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Prefácio

Os debates feministas contemporâneos sobre os significados do con­
ceito de gênero levam repetidamente a uma certa sensação de proble­
ma, como se sua indeterminação pudesse culminar finalmente num 
fracasso do feminismo. Mas “problema* talvez não precise ter uma 
valência tão negativa. No discurso vigente em minha infância, criar 
problema era precisamente o que não se devia fazer, pois isso traria 
problemas para nós. A rebeldia e sua repressão pareciam ser apreen­
didas nos mesmos termos, fenômeno que deu lugar a meu primeiro 
discernimento crítico da manha sutil do poder: a lei dominante amea­
çava com problemas, ameaçava até nos colocar em apuros, para evitar 
que tivéssemos problemas. Assim, concluí que problemas são inevitá­
veis e nossa incumbência é descobrir a melhor maneira de criá-los, a 
melhor maneira de tê-los. Com o passar do tempo, outras ambiguida­
des alcançaram o cenário crítico. Observei que os problemas algumas 
vezes exprimiam, de maneira eufemística, algum misterioso problema 
fundamental, gcralmente relacionado ao pretenso mistério do femini­
no. Li Beauvoir, que explicava que ser mulher nos termos de uma 
cultura niasculinista é ser uma fonte de mistério e de incognoscibili- 
dade para os homens, o que pareceu confirmar-se de algum modo 
quando li Sartrc, para quem todo desejo, problematicamente presu­
mido como heterossexual e masculino, era definido como problema. 
Para esse sujeito masculino do desejo, o problema tornou-se escândalo 
com a intrusão repentina, a intervenção não antecipada, de um “ob­
jeto” feminino que retornava inexplicavelmente o olhar, revertia a 
mirada, e contestava o lugar e a autoridade da posição masculina. A 
dependência radical do sujeito masculino diante do “Outro” feminino
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expôs repentinamente o caráter ilusório de sua autonomia. Contudo, 
essa reviravolta dialética do poder não pôde reter minha atenção —  
embora outras o tenham feito, seguramente. O poder parecia ser mais 
do que uma permuta entTe sujeitos ou uma relação de inversão cons­
tante entre um sujeito e um Outro; na verdade, o poder parecia operar 
na própria produção dessa estrutura binária em que se pensa o con­
ceito de gênero. Perguntei-me então: que configuração de poder cons­
trói o sujeito e o Outro, essa relação binária entre “homens” e “mu­
lheres”, e a estabilidade interna desses termos? Que restrição estaria 
operando aqui? Seriam esses termos náo-problemáticos apenas na me­
dida em que se conformam a uma matriz heterossexual para a concei- 
niaçáo do gênero e do desejo? O que acontece ao sujeito e à estabili­
dade das categorias de gênero quando o regime epistvmológico da 
presunção da heterossexualidade é desmascarado, explicitando-se 
como produtor e reificador dessas categorias ostensivamente onto- 
lógicas?

Mas como questionar um sistema epistemológico/ontológico? 
Qual a melhor maneira de problcmarizar as categorias de gênero que 
sustentam a hierarquia dos gêneros e a heterossexualidade compulsó­
ria? Considere o fardo dos “problemas de mulher”, essa configuração 
histórica de uma indisposição feminina sem nome, que mal disfarça a 
noção de que ser mulher é uma indisposição natural. Por mais seria 
que seja a medicalização dos corpos das mulheres, o termo também é 
risível, e rir de categorias sérias é indispensável para o feminismo. Sem 
dúvida, o feminismo continua a exigir formas próprias de seriedade. 
Female Trouble é  também o título do filme de John Waters estrelado 
por Divine, também herói/heroína de Hairspray —  Éramos todos jo ­
vens, cuja personificação de mulheres sugere implicitamente que o 
gênero é uma espécie de imitação persistente, que passa como real. A 
performance dela/dele desestabiliza as próprias distinções entre natu­
ral e artificial, profundidade e superfície, interno e externo —  por 
meio das quais operam quase sempre os discursos sobre gênero. Seria 
o drag uma imitação de gênero, ou dramatizaria os gestos significantes 
mediante os quais o gênero se estabelece? Ser mulher constituiría um
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“fato natural” ou uma performance cultural, ou seria a “naturalidade” 
constituída mediante atos performativos diseumvamenre compelidos, 
que produzem o corpo no mtenor das categorias de sexo e por meio 
delas? Contudo, as práticas de gênero de Divine nos limites das cul­
turas gay e lésbica tematizam frcqüentemente “o natural” em contex­
tos de paródia que destacam a construção performativa de um sexo 
original e verdadeiro. Que outras categorias fundacionais da identida­
de —  identidade binária de sexo, gênero e corpo —  podem ser apre­
sentadas como produções a criar o efeito do natural, original e inevi­
tável?

Explicar as categorias fundacionais de sexo, gênero c desejo como 
efeitos de uma formação específica dc poder supõe uma forma de inves­
tigação crítica, a qual Foucault, reformulando Nietzsche, chamou de 
“genealogia". A crítica genealógica recusa-se a buscar as origens do gê­
nero, a verdade íntima do desejo feminino, uma identidade sexual ge­
nuína ou autêntica que a repressão impede de ver; em vez disso, ela 
investiga as apostas políticas, designando como origem e causa catego­
rias de identidade que, na verdade, sâo efeitos dc instituições, práticas e 
discursos cujos pontos dc origem são múltiplos e difusos. À tarefa dessa 
investigação é centrar-se —  e descenrrar-se — nessas instituições defini­
doras: o faloccntnsmo e a heterossexualidade compulsória.

A genealogia toma como foco o gênero e a análise relacionai por 
ele sugerida precisamente porque o “feminino” já não parece mais uma 
noção estável, sendo seu significado tão problemático e errático quanto 
o de “mulher”, e porque ambos os termos ganham seu significado pro­
blemático apenas como termos relacionais. Além disso, já não está claro 
que a teoria feminista tenha que tentar resolver as questões da identidade 
primária para dar continuidade à tarefa política. Em vez disso, devemos 
nos perguntar que possibilidades políticas são conseqüência dc uma 
crítica radical das categorias de identidade? Que formas novas de polí­
tica surgem quando a noção dc identidade como base comum já não 
restringe o discurso sobre políticas feministas? E até que ponto o esforço 
para localizar uma identidade comum como fundamento para uma po­
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lítica feminista impede uma investigação radical sobre as construções e 
as normas políticas da própria identidade?

O  presente texto se divide em três capítulos, que empreendem uma 
genealogia crítica das categorias de gênero em campos discursivos muito 
distintos. O capítulo I, “Sujeitos do sexo/gênero/desejo”, reconsidera 
o  status da “mulher” como sujeito do feminismo e a distinção de se- 
xo/gênero. A heterossexualidade compulsória e o falocentrísmo são 
compreendidos como regimes de poder/discurso com maneiras freqüen- 
temente divergentes de responder às questões centrais do discurso do 
gênero: como a linguagem constrói as categorias de sexo? “O feminino" 
resiste à representação no âmbito da linguagem? A linguagem é com­
preendida como falocêntrica (a pergunta de Lucy Ingaray)? Sena “o 
feminino" o único sexo representado numa linguagem que funde o fe­
minino e o sexual (a afirmação de Moniquc Wittig)? Onde e como con­
vergem hetcrossexualidade compulsória e falocentrísmo? Onde estão os 
pontos de ruptura entre eles? Como a linguagem produz a construção 
fictícia de “sexo” que sustenta esses vários regimes de poder? No âmbito 
de uma língua da heterossexualidadc presumida, que tipos de continui- 
dades se presume que existam entre sexo, gênero e desejo? Seriam esses 
termos distintos c separados? Que tipos dc práticas culturais produzem 
uma descontinuidade c uma dissonância subversivas entre sexo, gênero 
e desejo, e questionam suas supostas relações?

O  capítulo 2 , "Proibição, psicanálise e a produção da matriz hete­
rossexual”, oferece uma leitura seletiva do estruturahsnio, relatos psica- 
nalíticos e feministas do tabu do incesto como mecanismo que tenta 
impor identidades de gênero distintas e intcrnamente coerentes no âm­
bito de uma estrutura heterossexual. Em alguns discursos psicanalíticos, 
a questão da homossexualidade é invariavelmente associada a formas de 
muiteligibilidade cultural e, no caso do lesbianismo, à dessexualização 
do corpo feminino. Por outro lado, usa-se a teoria psicanalíuca para 
explicar “identidades” de gênero complexas por meio de análises da 
identidade, da identificação e do disfarce ou mascarada, como em Joan 
Riviere e outros textos psicanalíticos. Uma vez submetido o tabu do
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incesto à crítica dc Foucault da hipótese repressiva, em “A história da 
sexualidade”, revelou-se que essa cstrurura proibitiva ou jurídica tanto 
instala a heterossexualidadc compulsória no interior de uma economia 
sexual masculimsta como possibilita um questionamento dessa econo­
mia. Sena a psicanálise uma investigação antifundamentalista a afirmar 
o tipo dc complexidade sexual que desregula eficientemente códigos 
sexuais rígidos e hierárquicos, ou preservaria ela um conjunto de supo­
sições não confessadas sobre os fundamentos da identidade, o qual fun­
ciona em favor dessas hierarquias?

O  último capítulo, “Atos corporais subversivos”, inicia-se com uma 
consideração crítica sobre a construção do corpo materno em Julia Kris- 
teva, para mostrar as normas implícitas que governam a inteligibilidade 
cultural do sexo c da sexualidade cm seu trabalho. Embora Foucault se 
empenhasse em apresentar uma crítica de Kristcva, um exame mais de­
tido de alguns dos própnos trabalhos de Foucault revela uma indiferença 
problemática em relação à diferença sexual. Contudo, sua crítica da 
categoria de sexo provê uma visão das práticas reguladoras de algumas 
ficções médicas contemporâneas, concebidas para designar um sexo uní- 
voco. Tanto a teoria como a ficção dc Monique Wittig propõem uma 
“desintegração” de corpos culturalmente constituídos, sugerindo que a 
própria morfologta seria conseqüéncia dc um sistema conceituai hege­
mônico. A pane final do capítulo, “Inscrições corporais, subversões per- 
formativas”, considera que a fronteira e a superfície dos corpos são po­
liticamente construídas, inspirando-se no trabalho de Mary Douglas e 
de Juba Kristeva. Como estratégia para descaractenzar e dar novo sig­
nificado às categorias corporais, descrevo e proponho uma série de prá­
ticas parodísticas baseadas numa teona performativa de atos dc gênero 
que rompem as categonas de corpo, sexo, gênero e sexualidade, ocasio­
nando sua re-signtftcaçâo subversiva e sua proliferação além da estrutura 
binána.

Parece que cada texto possui mais fontes do que pode reconstruir em 
seus própnos termos. Trata-sc de fontes que definem e informam a Im-
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guagcm do texto, de modo a exigir uma exegese abrangente do próprio 
texto para ser compreendido —, é claro, não havería garantias de que 
tal exegese pudesse acabar um dia. Embora eu tenha iniciado este pre­
fácio com uma história de infância, trata-se de uma fábula irredutível 
aos fatos. Certamente, a proposta aqui é, de maneira geral, observar o 
modo como as fábulas de gênero estabelecem e fazem circular sua de­
nominação errônea de fatos naturais. E claramente impossível recuperar 
as origens destes ensaios, localizar os vários momentos que viabilizaram 
este texto. Os textos estão reunidos para facilitar uma convergência 
política das perspectivas feministas, gays e lésbicas sobre o gênero com 
a da teoria pós-estruturalista. A filosofia é o mecanismo disciplinar pre­
dominante a mobilizar presentemente esta autora-sujeito, embora muito 
raramente apareça dissociada de outros discursos. Esta investigação bus­
ca afirmar essas posições nos limites críticos da vida disciplinar. A ques­
tão não 6 permanecer marginal, mas participar de todas as redes de zonas 
marginais geradas a partir de outros centros disciplinares, as quais, jun­
tas, constituam um deslocamento múltiplo dessas autoridades. A com­
plexidade do conceito de gênero exige um conjunto interdisciplinar e 
pós-disciplinar de discursos, com vistas a resistir à domesticação acadê­
mica dos estudos sobre o gênero ou dos estudos sobre as mulheres, e de 
radicalizar a noção de crítica feminista.

Escrever estes textos foi possível graças a numerosas formas de 
apoio institucional e individual. O Americain Council of Learned Socic- 
ties forneceu uma bolsa para o outono de 1987 (Recent Recipient o f the 
Ph.D. Fcllowship) c a School o f Social Science do Institute for Advanced 
Study, em Princeton, proporcionou bolsa, alojamento e discussões esti­
mulantes ao longo do ano acadêmico de 1987-1988. A George Washing­
ton University Faculty Research Grant também apoiou minha pesquisa 
durante os verões de 1987 e 1988. Joan W Scott foi uma crítica inesti­
mável e incisiva ao longo das várias etapas deste trabalho. Seu compro­
misso c sua disposição de repensar criticamente os pressupostos da po­
lítica feminista me desafiaram e inspiraram. O “Gender Seminar”, rea­
lizado no Institute for Advanced Study sob a direção de Joan ajudou-me 
a endurecer e a elaborar meus pontos de vista, em virtude das divisões
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significativas e instigantes em nosso pensamento coletivo. Conseqüen- 
temente, agradeço a Lila Abu-Lughod, Yasmine Ergas, Donna Haraway, 
Evclyn Fox Kcller, Dorinne Kondo, Rayna Rapp, Carroll Smith-Rosem- 
berg e Louise Tilly. Meus alunos no seminário “Gênero, identidade e 
desejo”, realizado na Wesleyan University e em Yale, em 1985 e 1986 
respectivamente, foram indispensáveis por sua disposição de imaginar 
mundos com gêneros alternativos. Também apreciei muito a variedade 
dc respostas críticas que recebi do Princeton Women’s Studies Collo- 
quium, do Humanities Center da Johns Hopkins University, da Univer­
sity o f Notre Dame, da University of Kansas, da Amherst College e da 
Yale University School o f Medicine, quando da apresentação de partes 
do presente trabalho. Meus agradecimentos igualmentc a Linda Singer, 
cujo radicalismo persistente foi inestimável, a Sandra Bartky, por seu 
trabalho e suas oportunas palavras de estímulo, a Linda Nicholson, por 
seu conselho editorial e crítico, e a Linda Anderson, por suas agudas in- 
tuiçócs políticas. E também agradeço ãs seguintes pessoas, amigos e co­
legas, que deram forma a meu pensamento e o apoiaram: Eloise Moore 
Agger, Inés Azar, Peter Caws, Nancy F. Cott, Kathy Natanson, Lois Na­
tanson, Maurice Natanson, Stacy Pies, Josh Shapiro, Margaret Soltan, 
Robcrt V Stone, Richard Vann e Eszti Votaw. Agradeço a Sandra Schmidt 
por seu cxcclcntc trabalho de ajuda na preparação do manuscrito, e a 
Mcg Gilbert por sua assistência. Também agradeço a Maureen MacGro- 
gun, por encorajar este projero e outros com humor, paciência e exce­
lente orientação editorial.

Como sernpre, agradeço a Wendy Owen por sua imaginação impla­
cável, sua crítica aguçada e pela provocação de seu trabalho.
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CAPÍTULO I Sujeitos do sexo/gênero/desejo





A gente não nasce mulher, toma-se mulher.
— Simone de Beauvoir

Estritamentc falando, não se pode dizer que existam “mulheres”.
— Julia Kristeva

Mulher não tem sexo. 
— Lucc Irigaray

A manifestação da sexualidade... estabeleceu essa noção de sexo.
— Michel Foucault

A categoria do sexo é a categoria política que funda a sociedade
heterossexual.

— Monique Wittig 1

1. "MULHERES" COMO SUJEITO DO FEMINISMO

Em sua essência, a teoria feminista tem presumido que existe uma iden­
tidade definida, compreendida pela categoria de mulheres, que não só 
deflagra os interesses e objetivos feministas no interior de seu próprio 
discurso, mas constitui o sujeito mesmo em nome de quem a repre-



S U J E I T O S  D O  S E X O / G Ê N E R O / D E S E J O

sentação política é almejada. Mas política e representação são termos 
polêmicos. Por um lado, a representação serve como termo operacional 
no seio de um processo político que busca estender visibilidade e legiti­
midade às mulheres como sujeitos políticos; por outro lado, a repre­
sentação é a função normativa de uma linguagem que revelaria ou dis­
torcería o que é tido como verdadeiro sobre a categoria das mulheres. 
Para a teoria feminista, o desenvolvimento de uma linguagem capaz de 
representá-las completa ou adequadamente pareceu necessário, a fim de 
promover a visibilidade política das mulheres. Isso parecia obviamente 
importante, considerando a condição cultural difusa na qual a vida das 
mulheres era mal representada ou simplesmente não representada.

Recentemente, essa concepção dominante da relação entre teoria 
feminista e política passou a ser questionada a partir do interior do 
discurso feminista. O  próprio sujeito das mulheres não é mais compreen­
dido em termos estáveis ou permanentes. É significativa a quantidade 
de material ensaístico que não só questiona a viabilidade do “sujeito” 
como candidato último à representação, ou mesmo à libertação, como 
indica que é muito pequena, afinal, a concordância quanto ao' que cons­
titui, ou deveria constituir, a categoria das mulheres. Os domínios da 
“representação” política e lingüística estabeleceram a priori o critério 
segundo o qual os próprios sujeitos são formados, com o resultado de a 
representação só se estender ao que pode ser reconhecido como sujeito. 
Em outras palavras, as qualificações do ser sujeito têm que ser atendidas 
para que a representação possa ser expandida.

Foucault observa que os sistemas jurídicos de poder produzem os 
sujeitos que subseqüentemente passam a representar.1 As noções jurídi­
cas de poder parecem regular a vida política em termos puramenre ne­
gativos — isto é, por meio de limitação, proibição, regulamentação, 
controle e mesmo “proteção” dos indivíduos relacionados àquela estru­
tura política, mediante uma ação contingente e retratável de escolha. 
Porém, em virtude de a elas estarem condicionados, os sujeitos regulados 
por tais estruturas são formados, definidos e reproduzidos de acordo 
com as exigências delas. Se esta análise é correta, a formação jurídica da 
linguagem e da política que representa as mulheres como uo sujeito” do
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feminismo c cm si mesma uma formarão discursiva c efeito de uma dada 
versão da política represcntacional. E assim, o sujeito feminista se revela 
discursivamenre constituído —, e pelo próprio sistema político que su­
postamente deveria facilitar sua emancipação, o que sc tornaria politi­
camente problemático, se fosse possível demonstrar que esse sistema 
produza sujeitos com traços dc gênero determinados em conformidade 
com um eixo diferencial de dominação, ou os produza presumivelmente 
masculinos. Em tais casos, um apelo acrítico a esse sistema em nome da 
emancipação das '‘mulheres" estaria inelutável mente fadado ao fracasso.

“O sujeito” é uma questão crucial para a política, e particularmentc 
para a política feminista, pois os sujeitos jurídicos são invariavelmente 
produzidos por via dc práticas de exclusão que não "aparecem", uma 
vez estabelecida a estrutura jurídica da política. Em outras palavras, a 
construção política do sujeito procede vinculada a certos objetivos de 
legitimação e de exclusão, e essas operações políticas são efetivamente 
ocultas e naturalizadas por uma análise política que toma as estruturas 
jurídicas como seu fundamento. O poder jurídico "produz" inevitavel­
mente o que alega meramente representar; consequentemente, a política 
tem de se preocupar com essa função dual do poder: jurídica e produtiva. 
Com efeito, a lei produz e depois oculta a noção de “sujeito perante a 
lei”2, de modo a invocar essa formação discursiva como premissa básica 
natural que legitima, subseqüentemente, a própria hegemonia regulado­
ra da lei. Não basta inquirir como as mulheres podem se fazer repre­
sentar mais plenamente na linguagem e na política. A crítica feminista 
também deve compreender como a categoria das "mulheres”, o sujeito 
do feminismo, c produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de po­
der por intermédio das quais busca-se a emancipação.

Certamente, a questão das mulheres como sujeito do feminismo 
suscita a possibilidade de não haver um sujeito que se situe "perante" a 
lei, à espera de representação na lei ou pela lei. Talvez o sujeito, bem 
como a evocação de um "antes" temporal, sejam constituídos pela lei 
como fundamento fictício de sua própria reivindicação de legitimidade. 
A hipótese prevalecente da integridade ontológica do sujeito perante a 
lei pode ser vista como o vestígio contemporâneo da hipótese do estado
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natural, essa fábula fundam* que é constitutiva das estruturas jurdicas 
do liberalismo clássico. A invocação performativa de um “antes’ não 
histórico torna-se a premiss3 básica a garantir urna ontdogio. pré->ocial 
de pessoas que consentem livremente em ser governadas, constitiindo 
assim a legitimidade do cortrato social.

Contudo, além das ficções “fundacionistas” que sujtentam a loção 
de sujeito, há o problema político que o feministno enontra na siposi- 
ção de que o termo mulher# denote uma identidade ccmunn. Ao invés 
de um significante estável a -'omandar o consentimento àq u elas aquem 
pretende descrever c reprej*ntar> mulheres — mesmo rO pharal — tor- 
nou-se um termo problem.dico, um ponto de contestíÇão, umacausa 
de ansiedade. Como sugert o título de Dcnise Kiley, A& I T"hat Vame} 
|“Sou eu este nome?”], t r a ^ e  de uma pergunta geratf pella posibili- 
dade mesma dos múltiplos significados do noine.3 Se dgué m “é’ uma 
mulher, isso certamente ní° é tudo o que esse alguétré; o terno não 
logra ser exaustivo, não pprqite os traços prcçJefinid^ de gêmro da 
“pessoa” transcendam a pa'afemália específica d e  seu jêneno, m s por* 
que o gênero nem sempre ■* constituiu de maneira cotf*nt€2 ou «onsis- 
tente nos diferentes c o n t e i  históricos, e porque o ginero cstíDclece 
interseções com modalidaces raciais, classistas, étnicassexmais eregio- 
nais de identidades discursV3mentc constituída^. Resua qi»e se ornou 
impossível separar a noçãt de “gênero” das interseções poUíticare cul­
turais em que invariavelmente ela é produzida «c mantia.

A presunção política le ter de haver umsi base inivesrsal rara o 
feminismo, a ser encontra^ numa identidade suposemen-tc exstente 
em diferentes culturas, acompanha freqiientcimcnte i idéüa de que a 
opressão das mulheres po. ûi uma forma singu lar, dis^rnívcl n; estru­
tura universal ou hegemôiica da dominação patriarca ou imasoltna. A 
noção de um parriarcado iniversal tem sido awnplamntc enitieda em 
anos recentes, por seu fra<*sso em explicar os tniecan^nos da oressão 
de gênero nos contextos ulturais concretos t * n  c)uc ia e*KÍste.Exara- 
mente onde esses vários ontextos foram consultados^or esssaseorias, 
rle» o foram para encontr? “exemplos” ou “iltustraçc*” doe utrprincí- 
pio universal prcssupostoksde o pomo de pamida. E*a fcurmaJe teo- 2
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rização feminista foi criticada por seus esforços de colonizar e se apro­
priar dc culturas não ocidentais, instrumentalizando-as para confirmar 
noções marendameme ocidentais de opressão, e também por tender a 
construir um “Terceiro Mundo” ou mesmo um “Oriente” em que a 
opressão de gênero é sutilmente explicada como sintomática dc um bar- 
barismo intrínseco e nâo ocidental. A urgência do feminismo no sentido 
de conferir um status universal ao patriarcado, com vistas a fortalecer 
aparência de representatividade das reivindicações do feminismo, mo­
tivou ocasionalmente um atalho na direção de uma universalidade cate­
górica ou fictícia da estrutura de dominação, tida como responsável pela 
produção da experiência comum dc subiugação das mulheres.

Embora afirmar a existência de um patriarcado universal não renha 
mais a credibilidade ostentada no passado, a noção de uma concepção 
genericamente compartilhada das “mulheres”, corolário dessa perspec­
tiva, tem se mostrado muito mais difícil de superar. É verdade, houve 
muitos debates: existiríam traços comuns entre as “mulheres”, preexis­
tentes à sua opressão, ou estariam as “mulheres” ligadas cm virtude 
somente de sua opressão? Há uma especificidade das culturas das mu­
lheres, independente de sua subordinação pelas culturas mnsculmístas 
hegemônicas? Caracterizam-se sempre a especificidade e a integridade 
das práticas culturais ou linguísticas das mulheres por oposição e, por­
tanto, nos termos de alguma outra formação cultural dominante? Existe 
uma região do “especificamente feminino”, diferenciada do masculino 
como tal e reconhecível cm sua diferença por uma universalidade indis­
tinta e consequentemente presumida das “mulheres”? A noção binária 
de masculino/feminino constitui não só a estrutura exclusiva em que essa 
especificidade pode ser reconhecida, mas de todo modo a “especificida­
de” do feminino é mais uma vez totalmentc descontextualizada, analítica 
e politicamente separada da constituição de classe, raça, etnia e outros 
eixos de relações de poder, os quais tanto constituem a “identidade” 
como tornam equívoca a noção singular de identidade.4

t. minha sugestão que as supostas universalidade c unidade do su­
jeito do feminismo são de fato minadas pelas restrições do discurso 
representacional em que funcionam. Com efeito, a insistência prematura
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num sujeito estável do feminismo, compreendido como uma categoria 
una das mulheres, gera, inevitavelmente, múltiplas recusas a aceitar essa 
categoria. Esses domínios de exclusão revelam as consequências coerci­
tivas c reguladoras dessa construção, mesmo quando a construção é 
elaborada com propósitos emancipatórios. Náo há dúvida, a fragmen­
tação no interior do feminismo c a oposição paradoxal ao feminismo — 
por parte de “mulheres” que o feminismo afirma representar —  sugerem 
os limites necessários da política da identidade. A sugestão de que o 
feminismo pode buscar representação mais ampla para um sujeito que 
cie próprio constrói gera a consequência irônica de que os objetivos 
feministas correm o risco de fracassar, justamente em função de sua 
recusa a levar em conta os poderes constitutivos de suas próprias reivin­
dicações representacionais. Fazer apelos à categoria das mulheres, em 
nome de propósitos meramente “estratégicos”, não resolve nada, pois r  
as estratégias sempre têm signiíicados que extrapolam os propósitos a 
que $e destinam. Nesse caso, a própria exclusão pode restringir como 
tal um significado inintencional, mas que tem consequências. Por sua 
conformação às exigências da política representacional de que o femi­
nismo articule um sujeito estável, o feminismo abre assim a guarda a 
acusações de deturpação cabal da representação.

Obviamente, a tarefa política náo é recusar a política representa­
cional —  como sc pudéssemos fazê-lo. As estruturas jurídicas da lingua­
gem e da política constituem o campo contemporâneo do poder; con­
sequentemente, não há posição fora desse campo, mas somente uma 
genealogia crítica dc suas próprias práticas de legitimação. Assim, o pon­
to de partida crítico é o presente histórico, como definiu Marx. E a tarefa 
é justamente formular, no interior dessa estrutura constituída, uma crí­
tica às categorias de identidade que as estruturas jurídicas contemporâ­
neas engendram, naturalizam c imobilizam.

Talvez exista, na presente conjuntura político-cultural, período que 
alguns chamariam de “pós-feminista", uma oportunidade de refletir a 
partir de uma perspectiva feminista sobre a exigência de se construir um 
sujeito do feminismo. Parece necessário repensar rndicalmente as cons­
truções ontológicas de identidade na prática política feminista, de modo
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• bumuUi uma política reprc sentdonal capaz dc renovar o feminismo 
tlii muim termos. Por outro Jadoé tempo de empreender uma crítica 
Mtlu -d, qur busque libertar n  ceoia feminista da necessidade de cons- 
Mim iiiiia bane única e pernianer.e, invariavelmente contestada pelas

de identidade ou an ti-id«itidade que o feminismo invariavel- 
iNHitr pitclui. Será que as prSticasíxdudentes que baseiam a teoria fe- 
(Himittt numa noção das “mulhers” como sujeito solapam, paradoxal- 
UiMtu» os objetivos feministas le ampliar suas reivindicações de 
“upirwmtnçáo”?5

1'odc ser que o problemci sejaainda mais sério. Seria a construção 
»U i nrgoria das mulheres corno sicito coerente c estável uma regulação 
9 m hiaçflo inconsciente das relapcs de gênero? E não seria essa reifi-
• 4ç*o precisamente o contrário doobjetivos feministas? Em que medida
• l <Uf goria das mulheres só a! canç estabilidade e coerência no contexto
• U matriz heterossexual?6 So a nção estável dc gênero dá mostras de 
nAu mais servir como premissa bsica da política feminista, talvez um 
movo tipo de política feminista sja agora desejável para contestar as 
próprias rcificaçóes do gênero e a identidade —  isto é, uma política 
kmimsta que tome a construção ariávei da identidade como um pré- 
»»i|UiMto metodológico e normatio, senão como um objetivo político.

Determinar as operações policas que produzem e ocultam o que 
M qualifica como sujeito jurídico o feminismo é precisaniente a tarefa 
iln genealogia feminista da categoa das mulheres. Ao longo do esforço 
de questionar a noção de “niulhejs” como sujeito do feminismo, a in­
vocação não problematizada dessseategoria pode obstar á possibilidade 
do leminismo como política repr«entacional. Qual o sentido de esten­
dera representação a sujeitos cujaonstituição se dá mediante a exclusão 
«tiqueles que não se conformam s exigências normativas não explici­
tadas do sujeito? Que relações c dominação c exclusão se afirmam 
mmtcncionalmcntc quando a repesentação se torna o único foco da 
política? A identidade do sujeito eminista não deve ser o fundamento 
da política feminista, pois a forir.ção do sujeito ocorre no interior de 
um campo de poder sistcmaticareme encoberto pela afirmação desse 
lundaniento. Talvez, paradoxalinnte, a idéia de “representação” só ve­
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nha rcalmente a fazer sentido para o feminismo quando o sujeito “mu­
lheres” não for presumido em parte alguma.

2. A ORDEM COMPULSÓRIA DO SEXO/GÊNERO/DESEJO

Embora a unidade indiscutida da noção de “mulheres” seja freqüentemen- 
te invocada para construir uma solidariedade da identidade, uma divisão 
se introduz no sujeito feminista por meio da distinção entre sexo e gênero. 
Concebida originalniente para questionar a formulação de que a biologia 
é o destino, a distinção entre sexo e gênero atende à tese de que, por mais 
que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero 6 cultural­
mente construído: consequentemente, não é nem o resultado causai do 
sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo. Assim, a uni­
dade do sujeito já é potencialmente contestada pela distinção que abre 
espaço ao gênero como interpretação múltipla do sexo.7

Se o gênero são os significados culturais assumidos pelo corpo se- 
xuado, não se pode dizer que ele decorra, de um sexo desta ou daquela 
maneira. Levada a seu limite lógico, a distinção sexo/genero sugere uma 
descominuidade radical entre corpos sexuados e gêneros culturalmente 
construídos. Supondo por um momento a estabilidade do sexo binário, 
não decorre daí que a construção de “homens” aplique-sc cxdusivamen- 
te a corpos masculinos, ou que o termo “mulheres” interprete somente 
corpos femininos. Alcm disso, mesmo que os sexos pareçam não pro- 
blematicamente binários em sua morfologia e constituição (ao que será 
questionado), não há razão para supor que os gêneros também devam 
permanecer cm número de dois.8 A hipótese de um sistema binário dos 
gêneros encerra implicitamente a crença numa relação mimética entre 
gênero e sexo, na qual o gênero reflete o sexo ou é por ele restrito. 
Quando o síatus construído do gênero é teorizado como radicalmente 
independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, 
com a consequência de que homem  e masculino podem, com igual fa-

2 4



P R O B L E M A S  D E  G Ê N E R O

cilidadc, significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mu­
lher c femininoy tanto um corpo masculino como um feminino.

Essa cisão radical do sujeito tomado em seu gênero levanta outro 
conjunto de problemas. Podemos referir-nos a um “dado” sexo ou um 
“dado” gênero, sem primeiro investigar como são dados o sexo e/ou 
gênero e por que meios? E o que é, afinal? o “sexo"? É cie natural, 
anatômico, cromossômico ou hormonal, e como deve a crítica feminista 
avaliar os discursos científicos que alegam estabelecer tais “fatos" para 
nós?9 Teria o sexo uma história?10 Possuiria cada sexo uma história ou 
histórias diferentes? Havería uma história de como se estabeleceu a dua­
lidade do sexo, uma genealogia capaz de expor as opções binárias como 
uma construção variável? Seriam os fatos ostensivamente naturais do 
sexo produzidos discursivamente por vários discursos científicos a ser­
viço de outros interesses políticos e sociais? Se o caráter imutável do 
sexo é contestável, talvez o próprio construto chamado “sexo" seja tão 
culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre 
tenha sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero 
revela-se absolutamente nenhuma.11

Se o sexo é, ele próprio, uma categoria tomada em seu gênero, não 
faz sentido definir o gênero como a interpretação cultural do sexo. O 
gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de 
significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de 
designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os pró­
prios sexos são estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a 
cultura como o sexo para a natureza; ele também é o meio discursivo/cul- 
tural pelo qual “a natureza sexuada" ou “um sexo natural" é produzido e 
estabelecido como “pré-discursivo", anterior à cultura, uma superfície po­
liticamente neutra sobre a qual age a cultura. Essa concepção do “sexo" 
como radicalmcntc não-construído será novaineme objeto de nosso inte­
resse na discussão sobre Lévi-Strauss e o estruturalismo, no capítulo 2. Na 
conjuntura atual, já está claro que colocar a dualidade do sexo num do­
mínio pré-discursivo é uma das maneiras pelas quais a estabilidade interna 
e a estrutura binária do sexo são eficazmente asseguradas. Essa produção 
do sexo como  pré-discursivo deve ser compreendida como efeito do apa-
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rato dc construção cultural que designamos por gênero. Assim, como dever 
a noção de gênero ser reformulada, para abranger as relações de poder 
que produzem o efeito de um sexo pré-discursivo e ocultam, desse modo, 
a própria operação da produção discursiva?

3. GÊNERO: AS RUÍNAS CIRCULARES DO DEBATE CONTEMPORÂNEO

Haverá “um” gênero que as pessoas possuemy conforme sc diz, ou é o 
gênero um atributo essencial do que se diz que a pessoal, como implica 
a pergunta “Qual é o seu gênero?” Quando teóricas feministas afirmam 
que o gênero é uma interpretação cultural do sexo, ou que o gênero é 
construído culturalmente, qual é o modo ou mecanismo dessa constru­
ção? Se o gênero é construído, poderia sê-lo diferenremente, ou sua 
característica de construção implica alguma forma de determinismo so­
cial que exclui a possibilidade de agência ou transformação? Porventura 
a noção de “construção” sugere que certas leis geram diferenças de gê­
nero em conformidade com eixos universais da diferença sexual? Como 
e onde ocorre a construção do gênero? Que juízo podemos fazer de uma 
construção que não pode presumir um construtor humano anterior a 
ela mesma? Em algumas explicações, a idéia de que o gênero é construí­
do sugere um certo determinismo de significados do gênero, inscritos 
em corpos anatomicamente diferenciados, sendo esses corpos com­
preendidos como recipientes passivos de uma lei cultural inexorável. 
Quando a “cultura” relevante que “constrói” o gênero é compreendida 
nos termos dessa lei ou conjunto de leis, tem-se a impressão de que o 
gênero é tão determinado c tão fixo quanto na formulação de que a 
biologia é o destino. Nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna 
o destino.

Por outro lado, Simone de Bcauvoir sugere, em O  segundo sexo, que 
"a gente não nasce mulher, torna-se mulher”12. Para Beauvoir, o gênero 
é “construído”, mas há um agente implicado em sua formulação, um 
cogito que de algum modo assume ou se apropria desse gênero, poden-
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do, em princípio, assumir algum outro. É o gênero tão variável e volitivo 
quanto parece sugerir a explicação de Bcauvoir? Pode, nesse caso, a 
noção de “construção” reduzir-se a uma forma dc escolha? Bcauvoir diz 
claramente que a gente “se toma” mulher, mas sempre sob uma com­
pulsão cultural a fazê-lo. E tal compulsão claramente não vem do “sexo”. 
Não há nada em sua explicação que garanta que o “ser” que se torna 
mulher seja necessariamente fêmea. Se, como afirma ela, “o corpo é uma 
situação”13, não há como recorrer a um corpo que já não tenha sido 
sempre interpretado por meio de significados culturais; consequente­
mente, o sexo não poderia qualificar-se como uma facticidade anatômica 
pré-discursiva. Sem dúvida, será sempre apresentado, por definição, 
como tendo sido gênero desde o começo.14

A controvérsia sobre o significado de construção parece basear-se 
na polaridade filosófica convencional entre livre-arbítrio e determinis­
mo. Em conscqüência, seria razoável suspeitar que algumas restrições 
lingüísticas comuns no pensamento tanto formam como limitam os ter­
mos do debate. Nos limites desses termos, “o corpo” aparece como um 
meio passivo sobre o qual se inscrevem significados culturais, ou então 
como o instrumento pelo qual uma vontade de apropriação ou interpre­
tação determina o significado cultural por si mesma. Etn ambos os casos, 
o corpo é representado como um mero instrumento ou meio com o qual 
um conjunto de significados culturais é apenas externamente relaciona­
do. Mas o “corpo” é em si mesmo uma construção, assim como o é a 
miríade de “corpos” que constitui o domínio dos sujeitos com marcas 
de gênero. Não se pode dizer que os corpos tenham uma existência 
sigtiificável anterior à marca do seu gênero; e emerge então a questão: 
em que medida pode o corpo vira existir na(s) marca(s) do gênero e por 
meio delas? Como conceber novamente o corpo, não mais como um 
meio ou instrumento passivo à espera tia capacidade vivificadora dc uma 
vontade caracteristicamente imaterial?15

Se o gênero ou o sexo são fixos ou livres, é função de um discurso 
que, como se irá sugerir, busca estabelecer certos limites à análise ou sal­
vaguardar certos dogmas do humanismo como um pressuposto de qual­
quer análise do gênero. O  locus de imratabilidade, tanto na noção de
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"sexo” como na de "gênero”, bem como no próprio significado da noção 
de "construção”, fornece indicações sobre as possibilidades culturais que 
podem e não podem ser mobilizadas por meio de quaisquer análises pos­
teriores. Os limites da análise discursiva do gênero pressupõem e definem 
por antecipação as possibilidades das configurações imagináveis e realizá­
veis do gênero na cultura. Isso não quer dizer que toda e qualquer possi­
bilidade de gênero seja facultada, mas que as fronteiras analíticas sugerem 
os limites de uma experiência discursivamente condicionada. Tais limites 
se estabelecem sempre nos termos de um discurso cultural hegemônico, 
baseado em estruturas binárias que se apresentam como a linguagem da 
racionalidade universal. Assim, a coerçáo é introduzida naquilo que a lin­
guagem constitui como o domínio imaginável do gênero.

Embora os cientistas sociais se refiram ao gênero como um “fator” ou 
“dimensão” da análise, ele também é aplicado a pessoas reais como uma 
"marca” de diferença biológica, lingüística e/ou cultural. Nestes últimos 
casos, o gênero pode ser compreendido como um significado assumido 
por um corpo (já) diferenciado scxualmente; contudo, mesmo assim esse 
significado só existe em relação a outro significado oposto. Algumas 
teóricas feministas afirmam ser o gênero "uma relação”, aliás um con­
junto de relações, e não um atributo individual. Outras, na senda de 
Beauvoir, argumentam que somente o gênero feminino é marcado, que 
a pessoa universal e o gênero masculino se fundem em um só gênero, 
definindo com isso, as mulheres nos termos do sexo deles e enaltecendo 
os homens como portadores de uma pessoalidade universal que trans­
cende o corpo.

Num movimento que complica ainda mais a discussão, Lucc Irigaray 
argumenta que as mulheres constituem um paradoxo, se não uma con­
tradição, no seio do próprio discurso da identidade. As mulheres são o 
“sexo” que não é “uno”. Numa linguagem difusamenre masculinista, 
uma linguagem falocênrrica, as mulheres constituem o irrepresentável. 
Em outras palavras, as mulheres representam o sexo que não pode ser 
pensado, uma ausência e opacidade lingüísticas. Numa linguagem que
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repousa na significação unívoca, o sexo feminino constitui aquilo que 
não se pode restringir nem designar. Nesse sentido, as mulheres sáo o 
sexo que não é “uno”, mas múltiplo.16 Em oposição a Ücauvoir, para 
quem as mulheres são designadas como o Outro, Irigaray argumenta 
que tanto o sujeito como o Outro são os esteios de unm economia sig- 
nificante falocêntrica e fechada, que atinge seu objetivo totalizantc por 
via da completa exclusão do feminino. Para Beauvoir, as mulheres são 
o negativo dos homens, a falta em confronto com a qual a identidade 
masculina se diferencia; para Irigaray, essa dialética particular constitui 
um sistema que exclui uma economia significame inteiramente diferen­
te. Não só as mulheres são falsamente representadas na perspectiva sar- 
triana do sujcito-significador e do Outro-significado, como a falsidade 
da significação salienta a inadequação de toda a estrutura da repre­
sentação. Assim, o sexo que não 6 uno propicia um ponto de partida 
para a crítica das representações ocidentais hegemônicas e da metafísica 
da substância que estrutura a própria noção de sujeito.

O que é a metafísica da substância, e como ela informa o pensamen­
to sobre as categorias de sexo? Em primeiro lugar, as concepções huma­
nistas do sujeito tendem a presumir uma pessoa substantiva, portadora 
de vários atributos essenciais e não essenciais. A posição feminista hu­
manista compreendería o gênero como um atributo da pessoa, caracte­
rizada essencialmente como uma substância ou um “núcleo” de gênero 
preestabelecido, denominado pessoa, denotar uma capacidade universal 
de razão, moral, deliberação moral ou linguagem. Como ponto de par­
tida de uma teoria social do gênero, entretanto, a concepção universal 
da pessoa é deslocada pelas posições históricas ou antropológicas que 
compreendem o gênero como uma relação entre sujeitos socialmcnte 
constituídos, em contextos especificáveis. Este ponto de vista relacionai 
ou contcxtual sugere que o que a pessoa “é” —  e a rigor, o que o gênero 
“é” —  rcfcre-se sempre às relações construídas em que ela é determi­
nada.17 Como fenômeno inconstante ecomextual, o gênero não denota 
um ser substantivo, mas um ponto relativo de convergência entre con­
juntos específicos de relações, cultural e historicamente convergentes.

Irigaray afirmaria, no entanto, que o “sexo” feminino é um ponto
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de ausência lingüística, a impossibilidade de uma substância gramatical­
mente denotada e, conseqücfltemente, o ponto de vista que expõe essa 
substância como uma ilusão permanente e fundante de um discurso mas- 
culinista. Essa ausência náo é marcada como tal na economia significante 
masculinista —  afirmação que se contrapõe ao argumento de Beauvoir 
(e de Wittig) de que o sexo feminino é  marcado, ao passo que o mascu­
lino náo o é. Para Irigaray, 0  sexo feminino não é uma “falta” ou um 
“Outro” que define o sujeito negativa e imanentemente cm sua mascu­
linidade. Ao contrário, o sexo feminino se furta às próprias exigências 
da representação, poiscla nã<> é nem o “Outro” nem a "falta”, categorias 
que permanecem relativas nc> sujeito sartriano, imanentes a esse esque­
ma falocêntrico. Assim, para Irigaray, o feminino jamais poderia ser a 
marca de um sujeito, como sugeriría Beauvoir. Além disso, o feminino 
não poderia ser teorizado em termos de uma relação determinada entre 
o masculino e o feminino cni qualquer discurso dado, pois a noção de 
discurso não é relevante aqi»- Mesmo tomados em sua variedade, os 
discursos constituem modalidades da linguagem falocêntrica. O sexo 
feminino é, portanto, também o sujeito que não é uno. A relação entre 
masculino e feminino não pede ser representada numa economia signi­
ficante em que o masculino constitua o círculo fechado do significante 
e do significado. Paradoxalniente, Beauvoir prefigurou essa impossibi­
lidade em O segundo sexo, ao argumentar que os homens não podiam 
resolver a questão das mulheres porque, nesse caso, estariam agindo 
como juizes e como partes interessadas.18

As distinções existentes íntre as posições acima mencionadas estão 
longe de ser nítidas, podendo cada uma delas ser compreendida como 
a problematização da localização e do significado do “sujeito” e do “gê­
nero” no contexto de uma assimetria de gênero socialmente instituída. 
As possibilidades interpretadas do conceito de gênero não se exaurem 
absolutamente nas alternativas acima sugeridas. A circularidade proble­
mática da investigação femirista sobre o gênero é sublinhada pela pre­
sença, por um lado, de posições que pressupõem ser o gênero uma ca­
racterística secundária das pessoas, e por outro, de posições que 
argumentam ser a própria n->Ção de pessoa, posicionada na linguagem
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Como “sujeito”, uma construção masculinista e uma prerrogativa que 
txdui efetivamente a possibilidade semântica e estrutural de um géncro 
feminino. Essas discordâncias tão agudas sobre o significado do gênero 
{Kgênero é de fato o termo a ser discutido, ou sc a construção discursiva 
do sexo é mais fundamental, ou talvez a noção de mulheres ou mulher 
•/ou dc homens ou homem) estabelecem a necessidade de repensar ra- 
dlcalmente as categorias da identidade no contexto das relações de uma 
•ttimetria radical do gênero.

Para Beauvoir, o “sujeito”, na analítica existencial da misoginia, é 
•empre já masculino, fundido com o universal, diferenciando-se de um 
“Outro” feminino que está fora das normas universalizantes que cons­
tituem a condição de pessoa, inexoravelmente “particular”, corporifica- 
doe condenado à imanência. Embora veja-se freqücntemente em Beau­
voir uma defensora do direito de as mulheres se tornarem dc fato sujeitos 
existenciais, e portanto, de serem incluídas nos termos de uma univer­
salidade abstrata, sua posição também implica uma crítica fundamental 
A própria descorporificaçáo do sujeito epistemológico masculino abstra­
to.18 Esse sujeito é abstrato na medida em que repudia sua corporificaçáo 
lodalmenre marcada c cm que, além disso, projeta essa corporificaçáo 
renegada e desacreditada na esfera feminina, renomeando efetivamente 
o corpo como feminino. Essa associação do corpo com o feminino fun­
ciona por relações mágicas de reciprocidade, mediante as quais o sexo 
feminino torna-se resrrito a seu corpo, e o corpo masculino, plenamente 
renegado, torna-se, paradoxalmente, o instrumento incorpóreo dc uma 
liberdade ostensivamente radical. A análise dc Beauvoir levanta impli­
citamente a questão: mediante que ato de negação e renegação posa o 
masculino còmo uma universalidade descorporificada e é o feminino 
construído como uma corporalidade renegada? A dialética do senhor e 
do escravo, aqui plenamente reformulada nos termos não recíprocos da 
assimetria do gênero, prefigura o que Irigaray descrevia mais tarde como 
a economia significantc masculina, a qual inclui tanto o sujeito exis­
tencial como o seu Outro.

Beauvoir propõe que o corpo feminino deve ser a situação e o ins­
trumento da liberdade da mulher, c não uma essência definidora e limi­

3 1



tadora.20 A teoria da corporificírçãoque impregna a análise de Beauvoir 
é claramente limitada pela reprodução acrítica da distinção cartcsiana 
entre liberdade c corpo. Apesar de meus próprios esforços anteriores de 
argumentar o contrário, fica claro que Beauvoir mantém o dualismo 
mente/corpo, mesmo quando propõe uma síntese desses termos.21 A 
preservação dessa distinção potje ser lida como sintomática do próprio 
falocentrismo que Beauvoir subestima. Na tradição filosófica que se ini­
cia em Platão e continua em descartes, Husserl e Sartre, a distinção 
ontológica entre corpo e alma (consciência, mente) sustenta, invariavel­
mente, relações de subordinação e hierarquia políticas e psíquicas. A 
mente não só subjuga o corpo, nias nutre ocasionnlmcntc a fantasia de 
fugir completamente à corporjficaçáo. As associações culturais entre 
mente e masculinidade, por um lado, e corpo e feminilidade, por outro, 
são bem documentadas nos carnpos da filosofia e do feminismo.22 Re­
sulta que qualquer reprodução acrítica da distinção corpo/mente deve 
ser repensada em termos da hierarquia de gênero que essa distinção tem 
convencionalmente produzido, mantido e racionalizado.

A construção discursiva “d<o corpo”, e sua separação do estado de 
“liberdade”, em Beauvoir, não consegue marcar no eixo do gênero a pró­
pria distinção corpo/mente que deveria esclarecer a persistência da assi­
metria dos gêneros. Oficialinenu*, Beauvoir assevera que o corpo feminino 
é marcado no interior do discurso masculinista, pelo qual o corpo mascu­
lino, em sua fusão com o universal, permanece não marcado. Irigaray 
sugere daramente que tanto o inarcador como o marcado são mantidos 
no interior de um modo mascitlinista de significação, no qual o corpo 
feminino é como que “separada” do domínio do significávcl. Em termos 
pós-hegelianos, ela seria “anulada”, mas não preservada. Na leitura de 
Irigaray, a afirmação de Beauvoiír de que mulher “é sexo” inverte-se para 
significar que ela não é o sexo cpje é designada a ser, mas, anres, 6 ainda 
—  encorc (e ert corps)* — o s^xo masculino, parndeado ã maneira da 
alteridade. Pára Irigaray, esse mc>do faloccntrico de significar o sexo femi­

*  Res$alca-se o  jogo dc palavr.-e, citadas francês no originai, entre enairr (ainda) c ert corps
(no corpo), homófonas cm francês. (N. <fa Rev. Téc.)
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nino reproduz perpetuamente as fantasias de seu próprio desejo nulo-cn- 
grandccedor. Ao invés de um gesto lingüístico autolimitntivo que garanta 
A olterídade ou a diferença das mulheres, o falocentrismo oferece um nome 
para eclipsar o feminino e tomar seu lugar.

4. TEORIZANDO O BINÁRIO, O UNITÁRIO E ALÉM

Beauvoir e Irigaray diferem claramente sobre as estruturas fundamentais 
que reproduzem a assimetria do gênero; Beauvoir volta-se para a reci­
procidade malograda de uma dialética assimétrica, ao passo que Irigaray 
lugere ser a própria dialética a elaboração monológica de uma economia 
•ignificante masculinista. Embora Irigaray amplie claramente o espectro 
da crítica feminista pela exposição das estruturas lógicas, ontológicas è 
epistemológicas de uma economia significantc masculinista, o poder de 
sua análise é minado precisamente por seu alcance globalizante. Será 
possível identificar a economia masculinista monolítica e também mo­
nológica que atravessa toda a coleção de contextos culturais e históricos 
em que ocorre 3 diferença sexual? Será o fracasso em reconhecer as 
operaçóes culturais específicas da própria opressão do gênero uma es­
pécie de imperialismo epistemológico, imperialismo esse que não se ate­
nua pela elaboração pura e simples das diferenças culturais como “exem­
plos” do mesmíssimo falocentrismo? O esforço de incluir “Outras” 
culturas como ampliações diversificadas de um falocentrismo global 
constitui um ato de apropriação que corre o risco de repetir o gesto 
mito-engrandecedor do falocentrismo, colonizando sob o signo do mes­
mo diferenças que, de outro modo, poderíam questionar esse conceito 
totalizante.23

A çxítica feminista tem de explorar as afirmações totalizamos da 
economia significantc masculinista, mas também deve permanecer au­
tocrítica em relação aos gestos totalizantes do feminismo. O esforço 
de identificar o inimigo como singular em sua forma é mu discurso 
invertido que mimetiza acriticamente a estratégia do opressor, em vez
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dc oferecer uni conjunto diferente de termos. O fato dc a tática poder 
funcionar igualmente em contextos feministas e antifeministas sugere 
que o gesto colonizador não é  primária ou irredutivelmente masculi- 
nista. Ele pode operar para levar a cabo outras relações de subordina- 
ção hetero-sexista, racial e de ciasse, para citar apenas algumas. Claro 
que arrolar as variedades de opressão, como comecei a fazer, supõe 
sua coexistência descontínua c seqüenciai ao longo de um eixo hori­
zontal que não descreve suas convergências no campo social. Um mo­
delo vertical seria igualmente insuficiente; as opressões não podem ser 
sumariamente, classificadas, relacionadas causalmente, e distribuídas 
entre planos pretcnsamente correspondentes ao que 6 “original” e ao 
que é “derivado”.24 Certamente, o campo dc poder em parte estrutu­
rado pelo gesto imperializante de apropriação dialética excede e 
abrange o eixo da diferença sexual, oferecendo um mapa de interse­
ções diferenciais que não podem ser sumariamente hierarquizadas, 
nem nos termos do falocentrismo, nem nos de qualquer outro candi­
dato à posição de “condição primária da opressão”. Em vez de tática 
exclusiva das economias significantcs masculinistas, a apropriação e a 
supressão dialéticas do Outro são uma tática entre muitas, centralmen- 
te empregada, é fato, mas não exclusivamente a serviço da expansão 
e da racionalização do domínio masculinista.

Os debates feministas contemporâneos sobre o cssencialismo colo­
cam de outra maneira a questão da universalidade da identidade femi­
nina c da opressão masculina. As alegações universalistas são baseadas 
em um ponto dc vista epistemológico comum ou compartilhado, com­
preendido como consciência articulada, ou como estruturas comparti­
lhadas de opressão, ou como estruturas ostensivamente transculturais 
da feminilidade, maternidade, sexualidade e/ou da écriture femintne. A 
discussão que abre este capítulo argumenta que esse gesto globalizante 
gerou um certo número de críticas da parte das mulheres que afirmam 
ser a categoria das “mulheres” normativa e excludcntc, invocada en­
quanto as dimensões não marcadas do privilegio dc classe e de raça 
permanecem intactas. Em outras palavras, a insistência sobre a coerência 
c unidade da categoria das mulheres rejeitou efetivamente a multiplict-
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iléiilc das interseções culturais, sociais e políticas em que é construído o 
rgpcctro concreto das ‘mulheres”.

Alguns esforços foram realizados para formular políticas de coalizão 
«|tir nfio pressuponham qual seria o conteúdo da noção de “mulheres”, 
l ira propõem, em vez disso, um conjunto de encontros dialógicos mc- 
dlânte o qual mulheres diferentemente posicionadas articulem identida­
de* separadas na estrutura de uma coalizão emergente. É claro, não 
dfvcmos subestimar o valor de uma política de coalizão; porém, a forma 
mesma da coalizão, de uma montagem emergente e imprevisível de po- 
UÇÕes, não pode ser antecipada. Apesar do impulso claramente demo- 
erntizante que motiva a construção de coalizões, a teórica aliancisra pode 
inadvertidamente rcinserir-se como soberana do processo, ao buscar an­
tecipar uma forma ideal para as estruturas da coalizão, vale dizer, aquela 
que garanta efetivamente a unidade do resultado. Esforços corrclatos 
para determinar qual é e qual não é a verdadeira forma do diálogo, 
■quilo que constitui a posição do sujeito —  e, o mais importante, quando 
a “unidade” foi ou não alcançada — , podem impedir a dinâmica de 
■utoformaçáo e autoliniitação da coalizão.

Insistir a  priori no objetivo de “unidade” da coalizão supõe que a 
solidariedade, qualquer que seja seu preço, é um pré-requisito da ação 
política. Mas que espécie de política exige esse tipo de busca prévia da 
unidade? Talvez as coalizões devam reconhecer suas contradições e agir 
deixando essas contradições intactas. Talvez o entendimento dialógico 
também encerre em parte a aceitação de divergências, rupturas, dissen- 
sões e fragmentações, como parcela do processo freqüentemente tortuo­
so de democratização. A própria noção de “diálogo” é cuhuralmeme 
específica e historicamente delimitada, e mesmo que lima das partes 
esteja certa de que a conversação está ocorrendo, a outra pode estar certa 
de que não. Em primeiro lugar, devemos questionar as relações dc poder 
que condicionam e limitam as possibilidadesdialógicas. De outro modo, 
o modelo dialógico corre o risco de degenerar num liberalismo que pres­
supõe que os diversos agentes do discurso ocupam posições de poder 
iguais de poder e falam apoiados nas mesmas pressuposições sobre o que 
constitui “acordo” e “unidade”, que seriam certaniente os objetivos a
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serem perseguidos. Seria errado supor de antemão a existência de uma 
categoria de “mulheres” que apenas necessitasse ser preenchida com os 
vários componentes de raça, classe» idade, etnia e sexualidade para tor­
nar-se completa. A hipótese de sua incompletude essencial permite à 
categoria servir permanentemente como espaço disponível para os sig­
nificados contestados. A incompletude por definição dessa categoria po­
derá, assim, vir a servir como um ideal normativo, livre dc qualquer 
força coercitiva.

E a “unidade” necessária para a ação política efetiva? Não será preci- 
samente a insistência prematura no objetivo de unidade a causa da frag­
mentação cada vez maior e mais acirrada das fileiras? Certas formas aceitas 
de fragmentação podem facilitnr a ação, e isso exatamente porque a “uni­
dade” da categoria das mulheres não é nem pressuposta nem desejada. 
Não implica a “unidade” uma norma exdudente de solidariedade no âm­
bito da identidade, excluindo a possibilidade de um conjunto de ações que 
rompam as próprias fronteiras dos conceitos de identidade, ou que bus­
quem precisamente efetuar essa ruptura como um objetivo político explí­
cito? Sem a pressuposição ou o  objetivo da “unidade”, sempre instituído 
no nível conceituai, unidades provisórias podem emergir no contexto de 
ações concretas que tenham outras propostas que não a articulação da 
identidade. Sem a expectativa «compulsória de que as ações feministas de­
vam instituir-se a partir de um acordo estável e unitário sobre a identidade, 
essas ações bem poderão deseucadear-se mais rapidamente e parecer mais 
adequadas ao grande número de “mulheres” para as quais o significado 
da categoria está em permanente debate.

Essa abordagem antifundlacionisra da política de coalizões não su­
põe que a “identidade” seja u ma premissa, nem que a forma ou signifi­
cado da assembléia coalizada ipossa ser conhecida antes dc realizar-se na 
prática. Considerando que a {articulação de uma identidade nos termos 
culturais disponíveis instaura uma definição que exclui previamente o 
surgimento de novos conceit os de identidade nas ações politicamente 
engajadas c por meio delas, a tática fundacionista não c capaz de tomar 
como objetivo normativo a transformação ou expansão dos conceitos 
de identidade existentes. Alénn disso, quando as identidades ou as estrti-
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ItlMK dialógicas consensuais pelas quais as identidades já estabelecidas 
lAo comunicadas não constituem o tema ou o objeto da política, isso 
significa que as identidades podem ganhar vida e se dissolver, depen­
dendo das práticas concretas que as constituam. Certas práticas políticas 
Instituem identidades em bases contingentes, de modo a atingir os ob- 
jstivos em vista. A política de coalizões não exige uma categoria amplia­
da dc “mulheres” nem um cu internamente múltiplo a desvelar de chofre 
Mia complexidade.

O  gênero é uma complexidade cuja totalidade é permanentemente 
protelada, jamais plenamente exibida cm qualquer conjuntura conside­
rada. Uma coalizão aberta, portanto, afirmaria identidades alternativa- 
mrnte instituídas e abandonadas, segundo as propostas em curso; tra- 
tnr-se-n de uma assembléia que permita múltiplas convergências e di­
vergências, sem obediência a um telos normativo e definidor.

5. IDENTIDADE, SEXO E A METAFÍSICA DA SUBSTÂNCIA

O que pode então significar “identidade”, e o que alicerça a pressupo­
sição dc que as identidades são idênticas a si mesmas, persistentes ao 
longo do tempo, unificadas e internamente coerentes? Mais importante, 
como essas suposições impregnam o discurso sobre as “identidades de 
gênero”? Seria errado supor que a discussão sobre a “identidade” deva 
ser anterior à discussão sobre a identidade de gênero, pela simples razão 
dc que as “pessoas” só se tornam inteligíveis ao adquirir seu gênero em 
conformidade com padrões reconhecíveis de inteligibilidade do gênero. 
Convencionalmente, a discussão sociológica tem buscado compreender 
n noção de pessoa como urna agência que reivindica prioridade ontoló- 
gica aos vários papéis e funções pelos quais assume viabilidade c signi­
ficado sociais. No próprio discurso filosófico, a noção de “pessoa” tem 
sido analiticameme elaborada com base na suposição de que, qualquer 
que seja o contexto social em que “está”, a pessoa permanece de algum 
modo externamente relacionada à estrutura definidora da condição de
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pessoa, seja esta a consciência, a capacidade de linguagem ou a delibe­
ração moral. Embora náo esteja aqui em exame essa literatura, uma das 
premissas dessas indagações é o foco de exploração e inversão críticas. 
Enquanto a indagação filosófica quase sempre centra a questão do que 
constitui a “identidade pessoal" nas características internas da pessoa, 
naquilo que estabelecería sua continuidade ou auto-identidade no de­
correr do tempo, a questão aqui seria: em que medida as práticas regu­
ladoras de formação e divisão do gênero constituem a identidade, a 
coerência interna do sujeito, e, a rigor, o status auto-idêntico da pessoa? 
Em que medida é a “identidade” um ideal normativo, ao invés de uma 
característica descritiva da experiência? E como as práticas reguladoras 
que governam o gênero também governam as noções culturalmente in­
teligíveis de identidade? Em outras palavras, a “coerência” e a “conti­
nuidade” da “pessoa” não são características lógicas ou analíticas da 
condição de pessoa, mas, ao contrário, normas de inteligibilidade social­
mente instituídas e mantidas. Em sendo a “identidade” assegurada por 
conceitos estabilizadores de sexo, gênero e sexualidade, a própria noção 
de “pessoa” se veria questionada pela emergência cultural daqueles seres 
cujo gênero é “incoerente” ou “descontínuo”, os quais parecem ser pes­
soas, mas náo sc conformam às normas de gênero da inteligibilidade 
cultural pelas quais as pessoas são definidas.

Gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo sentido, instituem 
e mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prá­
tica sexual e desejo. Em outras palavras, os espectros de descontinuidadc 
e incoerência, eles próprios só concebíveis em relação a normas existen­
tes de continuidade e coerência, são constantemente proibidos e produ­
zidos pelas próprias leis que buscam estabelecer linhas causais ou ex­
pressivas de ligação entre o sexo biológico, o gênero culturalmente 
constituído e a “expressão” ou “efeito” de ambos na manifestação do 
desejo sexual por meio da prática sexual.

A noção de que pode haver uma “verdade” do sexo, como Foucault 
a denomina ironicamente, é produzida precisamente pelas práticas re­
guladoras que geram identidades coerentes por via de uma matriz de 
normas de gênero coerentes. A heterossexualização do desejo requer e
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institui a produção de oposições discriminadas e assimétricas entre "fc* 
minino” e “masculino"*, em que estes são compreendidos como atributos 
•Xpressivos de “macho” e de “fêmea”. A matriz cultural por intermédio 
da qual a identidade de gênero se torna inteligível exige que certos tipos 
dc “identidade” não possam “existir” —  isto c, aquelas em que o gênero 
não decorre do sexo c aque as em que as práticas do desejo não “decor­
rem” nem do "sexo” nem do “gênero”. Nesse contexto, “decorrer” seria 
uma relação política de direito instituído pelas leis culturais que estabe­
lecem e regulam a forma e o significado da sexualidade. Ora, do ponto 
de vista desse campo, certos tipos de “identidade de gênero” parecem 
ser meras falhas do desenvolvimento ou impossibilidades lógicas, preci- 
sameme porque não se conformarem às normas da inteligibilidade cul­
tural. Entretanto, sua percstência e proliferação criam oportunidades 
críticas dc expor os limites e os objetivos reguladores desse campo de 
inteligibilidade e, consequentemente, de disseminar, nos próprios ter­
mos dessa matriz de inteligibilidade, matrizes rivais e subversivas de 
desordem do gênero.

Contudo, antes de considerar essas práticas perturbadoras, parece cru­
cial compreender a “matriz de inteligibilidade”. E ela singular? De que se 
compõe? Que aliança peculiar existe, presumivelmente, entre um sistema 
dc heterossexualidade compulsória e as categorias discursivas que estabe­
lecem os conceitos de identidade do sexo? Se a “identidade” é um efeito 
de práticas discursivas, em que medida a identidade de gênero — enten­
dida como uma relação entre sexo, gênero, prática sexual e desejo — seria 
o efeito de uma prática reguladora que se pode identificar como heteros­
sexualidade compulsória? Tal explicação não nos faria retomar a mais uma 
estrutura totalizante em que a heterossexualidade compulsória tomaria 
meramente o lugar do falocentrismo como causa monolítica da opressão 
de gênero?

No espectro da teoria feminista e pós-estruturalista francesas, com­
preende-se que regimes muitos diferentes de poder produzem os con­
ceitos de identidade sexual. Consideremos a divergência que existe entre 
posições como a de Irigaray, que afirma só haver um sexo, o masculino, 
que elabora a si mesmo na e através da produção do “Outro”, e posições
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como a de Foucault, por exemplo» que presumem que a categoria do 
sexo, tanto masculino como feminino, é produto de uma economia re­
guladora difusa da sexualidade. Consideremos igualmente o argumento 
de Wirtig de que a categoria do sexo é, sob as condições dc heterosse- 
xualidade compulsória, sempre feminina (mantendo-se o masculino não 
marcado e, conseqüentemente, sinônimo do universal). Ainda que pa­
radoxalmente, Wittig concorda com Foucault ao afirmar que a própria 
categoria do sexo desaparecería e a rigor se dissiparia no caso de uma 
ruptura e deslocamento da hegemonia heterossexual.

Os vários modelos explicativos oferecidos aqui sugerem os caminhos 
muitos diferentes pelos quais a categoria do sexo é compreendida, depen­
dendo de como se articula o campo do poder. É  possível preservar a com­
plexidade desses campos de poder e pensar suas capacidades produtivas 
ao mesmo tempo? Por um lado, a teoria da diferença sexual de Irigaray 
sugere que as mulheres jamais poderão ser compreendidas segundo o mo­
delo do “sujeito” nos sistemas represcntacionais convencionais da cultura 
ocidental, exatamente porque constituem o fetiche da representação e, 
por conseguinte, o irrepresentável como tal. Segundo essa ontologia das 
substâncias, as mulheres nunca podem “ser”, precisamente porque cons­
tituem a relação da diferença, excluído pelo qual esse domínio se distingue. 
As mulheres também são uma “diferença” que não pode ser compreendida 
como simples negação ou como o “Outro” do sujeito desde sempre mas­
culino. Como discutido anteriormente, elas não são nem o sujeito nem o 
seu Outro, mas uma diferença da economia da oposição binária, um ardil, 
ela mesma, para a elaboração monológica do masculino.

A noção de que o sexo aparece na linguagem hegemônica como subs­
tância, ou, falando metafisicamente, como ser idêntico a si mesmo, é cen­
tral para cada uma dessas concepções. Essa aparência se realiza mediante 
um truque perfomativo da linguagem e/ou do discurso, que oculta o fato 
de que “ser” um sexo ou um gênero é fundamentalmcnte impossível. Para 
Irigaray, a gramática jamais poderá ser um índice seguro das relações de 
gênero, precisamente porque sustenta o modelo substancial do gênero 
como sendo uma relação binária entre dois termos positivos e repre- 
sentáveis.25 Na opinião de Irigaray, a gramática substantiva do gênero, que
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supõe homens e mulheres assim como seus atributos de masculino e femi­
nino, c um exemplo de sisrema binário a mascarar de fato o  discurso 
unívoco e hegemônico do masculino, o faloccntrismo, silenciando o femi­
nino como lugar de uma multiplicidade subversiva. Para Foucault, a gra­
mática substantiva do sexo impõe uma relação binária artificial entre os 
sexos, bem corno uma coerência interna artificial cm cada termo desse 
sistema binário. A regulação binária da sexualidade suprime a multiplici­
dade subversiva de uma sexualidade que rompe as hegemonias heterosse­
xual, reprodutiva e médico-jurídica.

Para Wittig, a restrição binária que pesa sobre o sexo atende aos ob­
jetivos reprodutivos de um sistema de hetcrossexualidadc compulsória; 
ela afirma, ocasionalmente, que a derrubada da hetcrossexualidadc com­
pulsória irá inaugurar um verdadeiro humanismo da “pessoa", livre dos 
grilhões do sexo. Em outros contextos, ela sugere que a profusão c difusão 
de uma economia erótica não falocéntrica irá banir as ilusões do sexo, do 
gênero e da identidade. Em mais outras passagens de seu texto, parece que 
“a lésbica” emerge como um terceiro gênero, prometendo transcender a 
restrição binária ao sexo, imposta pelo sistema da hetcrossexualidadc com­
pulsória. Em sua defesa do “sujeito cognitivo”, Wittig parece não entrar 
em disputas metafísicas com os modos hegemônicos de significação ou 
representação; de fato, o sujeito, com seu atributo de autodeterminação, 
parece ser a reabilitação do agente da escolha existencial, sob o nome de 
lésbica: “o advento de sujeitos individuais exige, cm primeiro lugar, que 
se destruam as categorias de sexo (...) a lésbica é  o único conceito que 
conheço que está além das categorias de sexo.”2* Ela não critica o “sujeito” 
como invariavelmente masculino, segundo as regras de um Simbólico ine­
vitavelmente patriarcal, mas propõe em seu lugar o equivalente de um 
sujeito lésbico como usuário da linguagem.27

Para Beauvoir —  como para Wittig —  a identificação das mulheres 
com o “sexo” é uma fusão da categoria das mulheres com as caracterís­
ticas osrensivamente sexualizadas dos seus corpos c, portanto, uma re­
cusa a conceder liberdade e autonomia às mulheres, tal como as preten- 
samente desfrutadas pelos homens. Assim, a destruição da categoria do 
sexo representaria a destruição de um atributo, o sexo, o qual, por meio
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de um gesto misógino de shédoque, tomou o lugar da pessoa, do cogito 
amodeterminador. Em outras palavras, só os homens são “pessoas” e 
não existe outro gênero seaão o feminino:

O gênero é o índice linguístico da oposição política entre os sexos. E gênero 
é usado aqui no singular porque sem dúvida não há dois gêneros. Há so­
mente um: o feminino, o “masculino” não sendo um gênero. Pois o mas­
culino não é o masculino, mas o geral.28

Consequentemente, Wittig clama pela destruição do “sexo", para 
que as mulheres possam assumir o slatus de sujeito universal. Em busca 
dessa destruição, as “mulheres” devem assumir um ponto de vista tanto 
particular quanto universal.29 Como sujeito que pode realizar a univer­
salidade concreta por meio da liberdade, a lésbica de Wittig confirma, 
ao invés de contestar, as promessas normativas dos ideais humanistas 
cuja premissa é a metafísica da substância. Nesse aspecto, Wittig sc di­
ferencia de Irigaray, não só nos termos das oposições hoje conhecidas 
entre essencialismo e materialismo,30 mas naqueles da adesão a uma 
metafísica da substância que confirma o modelo normativo do huma­
nismo como o arcabouço do feminismo. Onde Wittig parece subscrever 
um projeto radical de emaucipação lésbica e impor uma distinção entre 
“lésbica” e “mulher”, ela o faz por via da defesa de uma “pessoa” cujo 
gênero é preestabelecido, caracterizada como liberdade. Esse seu movi­
mento não só confirma o status pré-social da liberdade humana, mas 
subscreve a metafísica da substância, responsável pela produção e natu­
ralização da própria categoria de sexo.

A metafísica da substância é  uma expressão associada a Nietzsche 
na crítica contemporânea do discurso filosófico. Num comentário sobre 
Nietzsche, Michel Haar argumenta que diversas ontologias filosóficas 
caíram na armadilha das ilusões do “Ser” e da “Substância” que são pro­
movidas pela crença em que a formulação gramatical de sujeito e pre­
dicado reflete uma realidade ontológica anterior, de substância e atribu­
to. Esses construtos, argumenta Haar, constituem os meios filosóficos 
artificiais pelos quais a simplicidade, a ordem e a identidade são cficaz-
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mente instituídas. Em nenhum sentido, todavia, eles revelam ou repre- 
Wmtnm uma ordem verdadeira das coisas. Para nossos propósitos, essa 
Crítica nierzschiana toma-se instrutiva quando aplicada às categorias fi- 
kMófícas que governam uma parte apreciável do pensamento teórico e 
popular sobre a identidade de genero. Segundo Haar, a crítica à meta­
física da substância implica uma crítica da própria noção de pessoa psi­
cológica como coisa substantiva:

A destruição da lógica por intermédio de sua genealogia traz consigo a ruína 
das categorias psicológicas fundamentadas nessa lógica. Todas as categorias 
psicológicas (ego, indivíduo, pessoa) derivam da ilusão da identidade substan­
cial. Mas essa ilusão remonta basicamente a uma superstição que engana não 
só o senso comum mas também os filósofos — a saber, a crença na linguagem 
e, mais precisamente, na verdade das categorias gramaticais. Foi a gramática 
(a estrutura de sujeito e predicado) que inspirou a certeza de Descartes dc que 
“eu” c o sujeito dc “penso”, enquanto, na verdade, são os pensamentos que 
vêm a “mim”: no fundo, a fé na gramática simplesmente traduz a vontade de 
scr a “causa” dos pensamentos dc alguém. O sujeito, o eu, o indivíduo, são 
apenas conceitos falsos, visto que transformam em substâncias fictícias uni­
dades que inicialmcnte só tém realidade lingüística.3*

Wittig fornece uma crítica alternativa ao mostrar que não é possível 
significar as pessoas na linguagem sem a marca do gênero. Ela apresenta 
uma análise política da gramática do gênero em francês. Segundo Wittig, 
0  gênero não somente designa as pessoas, as “qualifica”, por assim dizer, 
mas constitui uma episteme conceituai mediante a qual o gênero binário 
é universalizado. Embora a língua francesa atribua um gênero a todos 
os tipos de substantivos além das pessoas, Wittig argumenta que sua 
análise tem consequências igualmentc para o inglês. No princípio de The 
Mark ofG cnder  (“A marca do gênero”! (1984), da escreve:

Segundo os gramáticos, a marca do gênero afeta os substantivos. É cm 
termos de função que eles falam sobre isso. Sc questionam seu significado, 
às vezes brincam, chamando o genero de “sexo fictício”... no que concerne
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às categorias de pessoa, ambas as línguas [inglês c francês} são igualmente 
portadoras do gênero. Ambas abrem caminho a um conceito ontológico 
primitivo que impéie, na linguagem, uma divisão dos seres cm sexos... 
Como conceito ontológico que lida com a natureza do Ser, juntamenre com 
toda uma nevoa de outros conceitos primitivos pertencentes à mesma linha 
de pensamento, o gênero parece pertencer primariamente à filosofia.32

Wittig nos diz q u e  “pertencer à filosofia” significa, para o gênero, 
pertencer “àquele co rp o  de conceitos evidentes sem os quais os filósofos 
acham que não podem  desenvolver uma linha sequer de raciocínio, e 
que são óbvios para eles , pois existem na natureza antes de todo pensa­
mento, de toda ordem social”.33 A opinião de Wittig ê  corroborada pelo 
discurso popular sobre a identidade dc gênero, que emprega acritica- 
mente a atribuição inflexional de “ser" para gêneros e “sexualidades”. 
Quando não problematizadas, as afirmações “ser” mulher e “ser” hete­
rossexual seriam sintomáticas dessa metafísica das substâncias do gêne­
ro. Tanto no caso de “ homens” como no de “mulheres”, tal afirmação 
tende a subordinar a noção dc gênero àquela de identidade, e a levar à 
conclusão de que uma pessoaé um gênero e o é c m  virtude do seu sexo, 
de seu sentimento psfajuico do eu, e das diferentes expressões desse eu 
psíquico, a mais notável delas sendo a do desejo sexual. Em tal contexto 
pré-feminista, o gênero, ingenuamente (ao invés de criticameme) con­
fundido com o sexo, serve como princípio unificador do eu corporifi- 
cado c mantém essa unidade por sobre e contra um “sexo oposto”, cuja 
estrutura mantem, presumivelmente, uma coerência interna paralela 
mas oposta entre sexo, gênero e desejo. O enunciado “sinto-me uma 
mulher”, proferido por uma mulher, ou “sinto-me um homem”, dito 
por um homem, supõe que em nenhum dos casos essa afirmação é ab­
surdamente redundante. Embora possa parecer não problemático ser de 
uma dada anatomia (apesar de termos de considerar adiante as muitas 
dificuldades dessa proposta), considera-se a experiência de uma dispo­
sição psíquica ou identidade cultural de gênero como uma realização ou 
conquista. Assim, “sinto-me uma mulher” é verdade na mesma medida 
em que 6 presumida a evocação de Aretha Franklin do Outro definidor:
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"você mc faz sentir uma mulher natural”.54 Essa conquista exige uma 
diferenciação em relação ao gênero oposto. Consequentemente, unta 
pessoa é o seu gênero na medida em que não é o outro gênero, formu­
lação que pressupõe e impõe a restrição do gênero dentro desse par 
binário.

O  gênero só pode denotar uma unidade de experiência, de sexo, 
gênero e desejo, quando se entende que o sexo, em algum sentido, exige 
um gênero — sendo o gênero uma designação psíquica e/ou cultural do 
eu —  e um desejo —  sendo o desejo heterossexual e, portanto, diferen- 
dando*se mediante uma relação de oposição ao outro gênero que ele 
deseja. A coerência ou a unidade internas de qualquer dos gêneros, ho­
mem ou mulher, exigem assim uma heterossexualidade estável c oposi- 
cional. Essa heterossexualidade institucional exige c produz, a um só 
tempo, a univocidade de cada um dos termos marcados pelo gênero que 
constituem o limite das possibilidades dc gênero no interior do sistema 
de gênero binário oposicional. Essa concepção do gênero não só pres­
supõe uma relação causai entre sexo, gênero e desejo, mas sugere igual­
mente que o desejo reflete ou exprime o gênero, e que o gênero reflete 
ou exprime o desejo. Supõc-sc que a unidade metafísica dos três seja 
verdadeiramente conhecida e expressa num desejo diferenciador pelo 
gênero oposto —  isto é, numa forma de heterossexualidade oposicional. 
0  “velho sonho da simetria”, como chamou-o Irigaray, é aqui pressu­
posto, reíficado e racionalizado, seja como paradigma naturalista que 
estabelece uma continuidade causai entre sexo, gênero e desejo, seja 
como um paradigma expressivo autêntico, no qual se diz que um cu 
verdadeiro é simultânea ou sucessivamente revelado no sexo, no gênero 
e no desejo.

Esse esboço um tanto tosco nos dá uma indicação para compreen­
dermos as razões políticas da visão do gênero como substancia. A insti­
tuição de uma heterossexualidade compulsória e naturalizada exige e 
regula o gênero como uma relação binária em que o termo masculino 
diferencia-se do termo feminino, realizando-se essa diferenciação por 
meio das práticas do desejo heterossexual. O ato de diferenciar os dois 
momentos oposicionais da estrutura binária resulta numa consolidação
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de cada um de seus termos, da coerência interna respectiva do sexo, do 
gênero e do desejo.

O deslocamento estratégico dessa relação binária e da metafísica da 
substância em que ela se baseia pressupõe que a produção das categorias 
dc feminino e masculino, mulher e homem, ocorra igualmente no inte­
rior da estrutura binária. Foucault abraça implicitamente essa explica­
ção. No capítulo final do primeiro volume de A história da sexualidade, 
e ern sua breve mas significativa introdução a Herculine Barbin, Being 
the Recently Discovercd Journals o f  a  Nineteenth-Cenlury Hermaphro- 
dite (“Herculine Barbin, ou os recém-descobertos diários de um herma- 
frodita do século X IX "]35, Foucault sugere que a categoria de sexo, 
anterior a qualquer caracterização da diferença sexual, é cia própria 
construída por via de um modo de sexualidade historicamente específi­
co. Ao postular o “sexo” corr.o “causa” da experiência sexuais, do com­
portamento e do desejo a predução tática da categorização descontínua 
e binária do sexo oculta os objetivos estratégicos do próprio aparato de 
produção. A pesquisa genealógica de Foucault expõe essa “causa” os­
tensiva como um “efeito”, como a produção de um dado regime de se­
xualidade que busca regular a experiência sexual instituindo as catego­
rias distintas do sexo como funções fundacionais e causais, em todo e 
qualquer tratamento discursivo da sexualidade.

A introdução de Foucault aos diários do hermafrodita Herculine 
Barbin sugere que a crítica genealógica das categorias reificadas do sexo 
é uma conseqüência inopinada de práticas sexuais que não podem ser 
explicadas pelo discurso médico-legal da heterossexualidade naturaliza­
da. Herculine não é uma “identidade”, mas a impossibilidade sexual de 
uma identidade. Embora elementos anatômicos masculinos e femininos 
se distribuam conjuntamente por seu corpo, e dentro d^Ie, não está aí a 
verdadeira origem do escândalo. As convenções linguísticas que produ­
zem eus com características de gênero inteligíveis encontram seu limite 
cm Herculine, precisamente porque ela/ele ocasiona uma convergência 
c desorganização das regras que governam sexo/gênero/desejo. Hercu- 
linc desdobra e redistribui os termos do sistema binário, mas essa mesma 
redistribuição os rompe e os faz proliferar fora desse sistema. Segundo
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Houcnult, HercuÜne não é  categorizâvel no gênero binário como ml; .1 
drfconccrtante convergência de heterossexualidade e homossexualida- 
dl em sua pessoa só é ocasionada, mas nunca causada, por sua descon- 
llRUldade anatômica. A apropriação de HercuÜne por Foucault é duvi­
d o u 16, mas sua análise implica a interessante crença em que a 
lllHfOgeneidade sexual (paradoxalmente excluída por uma “hetcro”-se- 
nualidade naturalizada) implica uma crítica da metafísica da substância, 
Irtl como esta informa as características identitárias do sexo. Foucault 
Imagina a experiência dc HercuÜne como “um mundo dc prazeres em 
que há sorrisos pairando a toa”.i7 Sorrisos, felicidade, prazeres e desejos 
ftâo aqui representados como qualidades, sem a substância permanente 
â qual supostamente estão ligados. Como atributos flutuantes, eles su­
gerem a possibilidade de uma experiência de gênero que não pode ser 
apreendida pela gramárica substancializante e hierarquizante dos subs­
tantivos (res extensa) e adjetivos (atributos, essenciais e acidentais). Pela 
leitura cursiva de HercuÜne, Foucault propõe uma ontologia dos atri­
butos acidentais que expõe a postulação da identidade como um prin­
cípio culruralmenre restrito de ordem e hierarquia, uma ficção regula­
dora.

Se é possível falar de um “homem” com um atributo masculino e 
compreender esse atributo como uni traço fcüz mas acidental desse ho­
mem, também é possível falar de um “homem” com urn atributo femi­
nino, qualquer que seja, mas continuar a preservar a integridade do gê­
nero. Porém, se dispensarmos a prioridade de “homem” e “mulher” 
como substâncias permanentes, não será mais possível subordinar traços 
dissonantes do gênero como características secundárias ou acidentais de 
uma ontologia do gênero que permanece fundamentalmentc intata. Se 
a noção de uma substância permanente é uma construção fictícia, pro­
duzida pela ordenação compulsória de atributos em seqüências de gê­
nero coerentes, então o gênero como substância, a viabilidade de homem  
e mulher como substantivos, se vê questionado pelo jogo dissonante de 
atributos que não se conformam aos modelos seqüenciais ou causais de 
inteligibilidade.

Desse modo, a aparência de uma substância permanente 011 de um
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eu com traços de gênero, ao qual o psiquiatra Robert Stoller se refere 
como o "núcleo do gênero”38, é  príoduzida pela regulação dos atributos 
segundo linhas de coerência cultutralmeme estabelecidas. E resulta que 
a denúncia dessa produção fictícia é condicionada pela interação desre- 
gulada de atributos que resistem à siua assimilação numa estrutura pronta 
de substantivos primários e adjetiveos subordinados. Claro que é sempre 
possível argumentar que os adjetivos dissonantes agem retroativamente, 
redefinindo as identidades substamtivas que supostamente modificam, c 
expandindo conscqüentemente as> categorias substantivas do gênero, 
para incluir possibilidades que elais antes excluíam. Mas se essas subs­
tâncias nada mais são do que coerências contingentemente criadas pela 
regulação de atributos, a própria ontologia das substâncias afigura-se 
não $ó um efeito artificial, mas essiencialmente supérflua.

Nesse sentido, o  gênero não é iuni substantivo, mas tampouco é um 
conjunto de atributos flutuantes, pois vimos que seu efeito substantivo é 
performativamenle produzido e innposto pelas práticas reguladoras da 
coerência do gênero. Consequentemente, o gênero mostra ser performa- 
tivo no interior do discurso herdado da metafísica da substância —  isto é, 
constituinte da identidade que supostamente é. Nesse sentido, o gênero é 
sempre um feito, ainda que não seja obra de um sujeito tido como pree­
xistente à obra. No desafio de repensar as categorias do gênero fora da 
metafísica da substância, é  mister considerar a relevância da afirmação de 
Nietzsche, em A genealogia da moral, de que "não há ‘ser* por trás do 
fazer, do realizar e do tomar-se; o ‘fazedor’ é uma mera ficção acrescentada 
à obra —  a obra é tudo”.39 Numa aplicação que o próprio Nietzsche não 
teria antecipado ou aprovado, nós «afirmaríamos como corolário: não há 
identidade de gênero por trás das expressões do gênero; essa identidade 
é  performativamente constituída, pelas próprias "expressões” ridas como 
seus resultados.
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6. LINGUAGEM, PODER E ESTRATÉGIAS DE DESLOCAMENTO

Grande parte da teoria e da literatura feministas supõe, todavia, a rxU* 
tência dc um “fazedor” por trás da obra. Argumenta-se que sem um 
agente não pode haver ação e, portanto, potencial para iniciar qualquer 
transformação das relações de dominação no seio da sociedade. A teoria 
feminista radical dc Wittig ocupa uma posição ambígua no continuam 
das teorias sobre a questão do sujeito. Por um lado, Wittig parece con­
testar a metafísica da substância, mas por outro, eia mantém o sujeito 
humano, o indivíduo, como locus metafísico da ação. Embora o huma­
nismo de Wittig pressuponha claramentc a existência de um agente por 
trás da obra, sua teoria delineia a construção performativa do gênero 
nas práticas materiais da cultura, contestando a temporalidade das ex­
plicações que confundem “causa” e “resultado”. Numa frase que sugere 
o espaço intertextual que liga Wittig a Foucault (e revela traços da idéia 
marxista de rcificação nas teorias dc ambos os pensadores), ela escreve:

Uma abordagem feminista materialista mostra que aquilo que tomamos por 
causa ou origem da opressão é na verdade a marca imposta pelo opressor; 
o “mito da mulher”, somado a seus efeitos e manifestações materiais na 
consciência c nos corpos apropriados das mulheres. Assim, essa marca não 
preexiste à opressão... o sexo é tomado conto um “dado imediato”, um 
“dado sensível”, como “características físicas” pertencentes a uma ordem 
natural. Mas o que acreditamos ser uma percepção física c direta é somente 
uma construção sofisticada c tnítica, uma “formação imaginária”/0

Por essa produção de “natureza” operar de acordo com os ditames 
da hctcrossexualidade compulsória, o surgimento do desejo homosse­
xual transcende, na opinião dela, as categorias do sexo: “sc o desejo 
pudesse libertar a si mesmo, nada teria a ver com a marcação preliminar 
pelos sexos.”41

Wittig referc-se ao “sexo” como uma marca que de algum modo é 
aplicada pela heterossexualidade institucionalizada, marca esta que 
pode ser apagada ou obscurecida por meio de práticas que efetivamente
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contestem essa instituição. Sua opinião, é claro, difere radicalmente da­
quela de Irigaray. Esta última compreenderia a “marca” de gênero como 
parte da economia significante hegemônica do masculino, que opera 
mediante a auto-elaboração dos mecanismos especulares que virtual­
mente determinaram o campo da ontologia na tradição filosófica oci­
dental. Para Wittig, a linguagem é um instrumento ou utensílio que ab­
solutamente não é misógino em suas estruturas, mas somente em suas 
aplicações.42 Para Irigaray, a possibilidade de outra linguagem ou eco­
nomia significante é a única chance de fugir da “marca” do gênero, que, 
para o feminino, nada mais é do que a obliteração misógina do sexo 
feminino. Enquanto Irigaray busca expor a relação ostensivamente “bi­
nária” entre os sexos como um ardil masculinista que exclui por com­
pleto o feminino, Wittig argumenta que posições como a dc Irigaray 
reconsolidam a lógica binária existente entre o masculino e o feminino, 
e reatunlizam uma idéia mítica do feminino. ln$pirando-se claramente 
na crítica de Bcauvoir em O segundo sexo, Wittig afirma que “não há 
'escrita feminina’”.43

Wittig acata claramente a idéia de um poder da linguagem de subor­
dinar e excluir as mulheres. Como “materialista”, contudo, ela considera 
a linguagem como uma “outra ordem de materialidade”44, uma institui­
ção que pode ser radicalmente transformada. A linguagem figuraria en­
tre as práticas e instituições concretas e contingentes mantidas pelas 
escolhas individuais, e consequentemente, enfraquecidas pelas ações co ­
letivas de selecionar indivíduos. A ficção lingüística do “sexo”, argumen­
ta ela, é uma categoria produzida e disseminada pelo sistema da hete- 
rossexualidade compulsória, num esforço para restringir a produção de 
identidades em conformidade com o eixo do desejo heterossexual. Em 
alguns dc seus trabalhos, tanto a homossexualidade masculina como a 
feminina, assim como outras posições independentes do contrato hete­
rossexual, facultam tanto a subversão como a proliferação da categoria 
do sexo. Em The Lesbian Body (“O corpo lésbico”], como em outros 
escritos, Wittig parece discordar contudo de uma sexualidade genital- 
mente organizada per se e evocar uma economia alternativa dos praze­
res, a qual contestaria a construção da subjetividade feminina, marcada
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pela função reprodutiva que supostamente distingue as mulheres.4'  Aqui 
a proliferação de prazeres fora da economia reprodutiva sugere uma 
forma especificamente feminina de difusão erótica, compreendida uiiiio 
contra-estratégia em relação à construção reprodutiva da genitalidade. 
Num certo sentido, para Wittig, O corpo lésbico pode ser cntendiJo 
como uma leitura “invertida” dos Três ensaios sobre a  teoria da sexuali­
dade, de Freud, em que ele defende a superioridade da sexualidade ge- 
nital em termos do desenvolvimento, sobre a sexualidade infantil, mais 
restrita e difusa. Somente o “invertido”, classificação médica invocados 
por Freud para “o homossexual”, deixa de “atingir" a norma genital. Ao 
empreender utna crítica política da genitalidade, Wirtig parece desdo­
brar a “inversão” como prática de leitura crítica, valorizando precisa­
mente os aspectos da sexualidade não desenvolvida designada por 
Freud, e inaugurando efetivamente uma “política pós-genital”.46 Aliás, 
a noção de desenvolvimento só pode ser lida como uma normalização 
dentro da matriz heterossexual. Todavia, será essa a única leitura possí­
vel de Freud? Eem que medida a prática de “inversão” de Wittig estará 
comprometida com o modelo de normalização que ela mesma busca 
desmantelar? Em outras palavras, se o inodclo de uma sexualidade an- 
tigenital e mais difusa serve como alternativa singular e de oposição ã 
estrutura hegemônica da sexualidade, em que medida não estará essa 
relação binária fadada a reproduzir-se interininavclmente? Que possibi­
lidades existem de ruptura do próprio binário oposicional?

A oposição de Wittig à psicanálise produz uma consequência ines­
perada. Sua teoria presume justamente a teoria psicanalítica do desen­
volvimento, nela plenamente “invertida”, que ela busca subverter. A 
perversão polimórfica, que supostamente existiría antes da marca do 
sexo, ê  valorizaia como um telos da sexualidade humana.47 Uma res­
posta psicanalítica feminista possível às colocações de Wittig seria argu­
mentar que ela tanto subreoriza como subestima o significado e a função 
da linguagem em que ocorre “a marca do gênero”. Ela compreende essa 
prática de marcação como contingente, radicalmcnte variável e mesmo 
dispensável. O itatus de proibição primária, 11a teoria lacaniana, opera 
mais eficazmente e menos contingentemente do que a noção de prática
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reguladora em Foucault, ou e do que a descrição materialista de um 
sistema de opressão heterossexista em Wittig.

Em Lacan, como na reformulação pós-lacaniana de Frcud por b i­
g a m ia  diferença sexual não é um binário simples que retém a metafísica 
da substância como sua fundação. O “sujeito” masculino é  uma cons­
trução fictícia, produzida pela lei que proíbe o incesto e impõe um des­
locamento infinito do desejo heterossexualizante. O feminino nunca é 
uma marca do sujeito; o feminino não pode ser o “atributo” de um 
gênero. Ao invés disso, o feminino é a significação da falta, significada 
pelo Simbólico, um conjunto de regras linguísticas diferenciais que efe- 
tivameme cria a diferença sexual. A posição linguística masculina passa 
pela individuação e heterossexualização exigidas pelas proibições fun­
dadoras da lei Simbólica, a lei do Pai. O incesto, que separa o filho da 
mãe e portanto instala a relação de parentesco entre eles, é uma lei 
decretada “em nome do Pai”. Scntelhamemenre, a lei que proíbe o desejo 
da menina tanto por sua mãe como por seu pai exige que ela assuma o 
emblema da maternidade e perpetue as regras de parentesco. Ambas as 
posições, masculina e feminina, são assim instituídas por meio de leis 
proibitivas que produzem gêneros culturalmente inteligíveis, mas so­
mente mediante a produção dc uma sexualidade inconsciente, que res­
surge no domínio do imaginário.48

A apropriação feminista da diferença sexual, escrita em oposição ao 
falocentrismo de Lacan (Irigaray) ou como sua reelaboraçáo crítica, ten­
ta teorizar o feminino, não como uma expressão da metafísica da subs­
tância, mas como uma ausência não representável, produzida pela ne­
gação (masculina) que estabelece a economia significante por via da 
exclusão. Como repudiado/excluído dentro do sistema, o feminino 
constitui uma possibilidade de crítica e de ruptura com esse esquema 
conceituai hegemônico. Os trabalhos de JacqueÜne Rose49 e Jane Gal- 
lop50 sublinham de diferentes maneiras o síatus construído da diferença 
sexual, a instabilidade inerente dessa construção, e a linha de conseqüên- 
cias duais de uma proibição que a um só tempo institui a identidade 
sexual e possibilita a denúncia das tênues bases dc sua construção. Em­
bora Wittig e outras feministas materialistas do contexto francês argu-
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mentem que a diferença sexual é  uma replicaçáo irrefletida dc um con­
junto rcificado dc polaridades sexuadas, suas reflexões negligenciam a 
dimensão crítica do inconsciente, o qual, como sede da sexualidade re­
calcada, ressurge no discurso do sujeito como a própria impossibilidade 
de sua coerência. Como destaca Rose muito claramente, a construção 
de uma identidade sexual coerente, em conformidade com o eixo dis- 
juntivo do feminismo/masculino, está fadada ao fracasso51; as rupturas 
dessa coerência por meio do ressurgimento inopinado do recalcado re­
velam nâo só que a “identidade” é construída, mas que a proibição que 
constrói a identidade é ineficaz (a lei paterna não deve ser entendida 
como uma vontade divina determinista, mas como um passo em falso 
perpétuo a preparar o terreno para insurreições contra ela).

As diferenças entre as posições materialista e lacaniana (e pós-laca- 
niana) emergem na disputa normativa sobre se bá uma sexualidade res- 
gatável “antes” ou “fora” da lei, na modalidade do inconsciente, ou 
“depois” da lei, como sexualidade pós-genital. Paradoxalmente, o tropo 
normativo da perversão polimórfica é compreendido como caracteriza- 
dor de ambas as visões de sexualidade alternativa. Contudo, não há 
acordo sobre a maneira de delimitar essa “lei” ou conjunto de “leis”. A 
crítica psicanalítica dá conta da construção do “sujeito” —  e talvez tam­
bém da ilusão da substância —  na matriz das relações normativas de 
gênero. Em seu modo existencial-materialista, Wittig presume que o 
sujeito, a pessoa, tem uma integridade pré-social e anterior a seus traços 
de gênero. Por outro lado, “a lei paterna”, em Lacan, assim como a 
primazia monológica do falocentrismo ein Irigaray, levam a marca de 
uma singularidade monoteísrica talvez menos unitária e culturalmente 
universal do que presumem as suposições estruturalistas.52

A disputa, porém, também parece girar em tomo da articulação de 
um tropo temporal de uma sexualidade subversiva, que floresce antes 
da imposição da lei, apôs sua derrubada ou durante sua vigência, como 
desafio constante à sua autoridade. Aqui parece sensato evocar nova- 
menre Foucault, que, ao afirmar que sexualidade e poder são coexten- 
sivos, refuta implicitamente a postulaçâo de uma sexualidade subversiva 
ou emancipatória que possa ser livre da lei. Podemos insistir nesse argu­
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mento, salientando que “o antes” e “o depois” da lei são modos de 
temporalidade discursiva e performativamente instituídos, invocados 
nos termos de uma estrutura normativa que afirma que a subversão, a 
desestabilização ou o deslocamento exigem uma sexualidade que de al- 
gum modo escape das proibições hegemônicas a pesarem sobre o sexo. 
Para Foucault, essas proibições são invariável e inopinadamente produ­
tivas, no sentido de que “o  sujeito” que supostamente é fundado e pro­
duzido nelas e por meio delas não tem acesso a uma sexualidade que 
esteja, em algum sentido, “fora”, “antes” ou “depois” do próprio poder. 
O  poder, ao invés da lei, abrange tanto as funções ou relações diferen­
ciais jurídicas (proibitivas e reguladoras) como as produtivas (ininten- 
cionalmente generativas). Conseqücntemente, a sexualidade que emer­
ge na matriz das relações de poder não é uma simples duplicação ou 
cópia da lei ela mesma, uma repetição uniforme de uma economia mas- 
culinista da identidade. As produções se desviam de seus propósitos ori­
ginais e mobilizam inadvertidamente possibilidades de “sujeitos” que 
não apenas ultrapassam os limites da inteligibilidade cultural como efe­
tivamente expandem as fronteiras do que é de fato culturalmente inte­
ligível.

A norma feminista da sexualidade pós-genital tornou-se objeto de 
uma crítica significativa da parte das teóricas feministas da sexualidade, 
algumas das quais buscaram uma apropriação especificamente feminista 
e/ou lésbica de Foucault. Contudo, a noção utópica dc uma sexualidade 
livre dos construtos heterossexuais, uma sexualidade além do “sexo”, 
não conseguiu reconhecer as maneiras como as relações de poder con­
tinuam construindo a sexualidade das mulheres, mesmo nos termos de 
uma homossexualidade ou lesbianismo “liberados”.53 A mesma crítica 
é feita contra a noção de um prazer sexual especificamente feminino, 
radicalmente diferenciado da sexualidade fálica. Os esforços ocasionais 
de Irigaray para deduzir uma sexualidade feminina específica de uma 
anatomia feminina específica foram, por algum tempo, o centro dos 
argumentos anriessencialistas.54 O retorno à biologia como base de uma 
sexualidade ou significação específicas femininas parece desbancar a 
premissa feminista de que a biologia não é o destino. Porém, quer a se-
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XUâlídade feminina se articule aqui num discurso da biologia por ntr.Ari 
puramente estratégicas,55 quer seja de fato um retorno feminista ao ca- 
•encialismo biológico, a caracterização da sexualidade feminina como 
radicalmente distinta da organização fálica da sexualidade continua pro­
blemática. As mulheres que não reconhecem essa sexualidade como nua, 
ou não compreendem sua sexualidade como parcialmente construída 
nos termos da economia fálica são potencialmente descartadas por 
teoria, acusadas de “identificação com o masculino” ou de “obscuran­
tismo”. Na verdade, o texto de Irigaray é freqüentemente obscuro sobre 
a questão de saber se a sexualidade é culturalmente construída, ou s** só 
é culturalmente construída nos termos do falo. Em outras palavras, es­
taria o prazer cspecificamcnte feminino “fora” da cultura, como sua 
pré-história ou seu futuro utópico? Se assim for, de que serve essa noção 
nas negociaçóes das disputas contemporâneas sobre a sexualidade em 
termos de sua construção?

O movimento pró-sexualidade no âmbito da teoria c da prática fe­
ministas tem efetivamente argumentado que a sexualidade sempte é 
construída nos termos do discurso e do poder, sendo o poder em p^rte 
entendido em termos das convenções culturais heterossexuais e falidas. 
A emergência de uma sexualidade construída (não determinada) nesses 
termos, nos contextos lésbico, bisscxual e heterossexual, não constitui, 
portanto, um sinal de identificação masculina num sentido reducionista. 
Não se trata de nenhum projeto fracassado de criticar o falocentrismo 
ou a hegemonia heterossexual, como se críticas políticas tivessem o po­
der de desfazer efetivamente a construção cultural da sexualidade das 
críticas feministas. Se a sexualidade é construída culturalmcnte no inte­
rior das relações de poder existentes, então a postulação de uma sexua­
lidade normativa que esteja “antes”, “fora” ou “além” do poder constitui 
uma impossibilidade cultural e um sonho politicamente impraticável, 
que adia a tarefa concreta e contemporânea de repensar as possibilidades 
subversivas da sexualidade e da identidade nos próprios termos do po­
der. Claro que essa tarefa crítica supõe que operar no interior da nutrir, 
de poder não é o mesmo que reproduzir acriticamente as relaçõe; de 
dominação. Ela oferece a possibilidade de uma repetição da lei que ião
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representa sua consolidação, mas seu deslocamento. No lugar de uma 
sexualidade com “identidade masculina", em que o masculino atua 
como causa c significado irredutível dessa sexualidade, nós podemos 
desenvolver uma noção de sexualidade construída em termos das rela* 
ÇÓes fálicas dc poder, as quais reestruturariam e redistribuiriam as pos­
sibilidades desse falicismo por meio, precisamente, da operação subver­
siva das “identificações” que são inevitáveis no campo de poder da 
sexualidade. Se, como diz Jacqucline Rose, as “identificações” podem 
ser denunciadas como fantasias, então deve ser possível representar uma 
identificação que exiba sua estrutura fantástica. Em não havendo um 
repúdio radical de uma sexualidade culturalmentc construída, o que 
resta é saber como reconhecer e “fazer” a construção em que invaria­
velmente estamos. Haverá formas de repetição que não constituam sim­
ples imitação, reprodução e, conseqüentemente, consolidação da lei (a 
noção anacrônica de “identificação masculina” que deve ser descartada 
do vocabulário feminista)? Que possibilidades existem dc configurações 
dc gênero entre as várias matrizes emergentes —  e às vezes convergentes 
—  da inteligibilidade cultural que rege a vida marcada pelo gênero?

Nos termos da teoria sexual feminista, é claro que a presença da 
dinâmica do poder na sexualidade não é, em nenhum sentido, a mesma 
coisa que a consolidação ou o aumento puro e simples de um regime 
de poder heterossexista ou falocêntrico. A “presença” das assim cha­
madas convenções heterossexuais nos contextos homossexuais, bem 
como a proliferação de discursos especificamente gays da diferença 
sexual, como no caso de “bulch” e "fentme”* como identidades histó­
ricas de estilo sexual, não pode ser explicada como a representação 
quimérica dc identidades originalmcnte heterossexuais. E tampouco 
elas podem ser compreendidas como a insistência perniciosa de cons- 
rrutos heterossexistas na sexualidade e na identidade gays. Á repetição 
de construtos heterossexuais nas culturas sexuais gay e hetero bem 
pode representar o lugar inevitável da desnaturalização e mobilização

* Os termos “butch" e “femme” designam os papéis masculino e feminino cvcmualmemc 
assumidos nos relacionamentos lésbicos. (N. do T.)
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das categorias de gênero. Á replicação de construtos hctrtnw siM ii 
em estruturas não heterossexuais salienta o staíus cahulmeitle uun 
truído do assim chamado heterossexual original. Assim, o gay t  p.io» 
o hetero não o que uma cópia é para o original, mas, cm vez diuo, o 
que uma cópia é  para uma cópia. A repetição imitativa do “originar, 
discutida nas partes finais do capítulo 3 deste livro, revela que o ori­
ginal nada mais é do que uma paródia da idéia do natural e do ongi' 
nal.56 Mesmo que construtos heterossexistas circulem como lugares 
praticáveis de poder/discurso a partir dos quais faz-se o gênero, per­
siste a pergunta: que possibilidades existem de recirculação? Que pos­
sibilidades de fazer o gênero repetem e deslocam, por meio da hipér- 
bole da dissonância, da confusão interna e da proliferação, os próprios 
construtos pelos quais os gêneros são mobilizados?

Observe-se não só que as ambigüidades e incoerências nas práticas 
heterossexual, homossexual e bisscxual — e entre elas — são suprimidas 
e redescritas no interior da estrutura reificada do binário disjunrivo e 
assimétrico do masculino/feminino, mas que essas configurações cultu­
rais de confusão do gênero operam como lugares de intervenção, de­
núncia e deslocamento dessas reificações. Em outras palavras, a “unida­
de” do gênero é o efeito de uma prática reguladora que busca unifor­
mizar a identidade do gênero por via da heterossexualidade compulsó­
ria. A força dessa prática é, mediante um aparelho de produção exclu- 
dente, restringir os significados relativos de “heterossexualidade”, “ho­
mossexualidade” e “bissexualidade”, bem como os lugares subversivos 
de,sua convergência e re-significaçáo. O fato de os regimes de poder do 
heterossexismo e do falocenrrisnio buscarem incrementar-se pela repe­
tição constante de sua lógica, sua metafísica e suas ontologias naturali­
zadas não implica que a própria repetição deva ser interrompida — 
como se isso fosse possível. E se a repetição está fadada a persistir como 
mecanismo da reprodução cultural das identidades, daí emerge a ques­
tão crucial: que tipo de repetição subversiva podería questionar a pró­
pria prática reguladora da identidade?

Sc não pode haver recurso a uma “pessoa”, um “sexo” ou uma “se­
xualidade” que escape ã matriz de poder e às relações discursivas que
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efetivamente produzem e regulam a inteligibilidade desses conceitos 
para nós, o que constituiria a possibilidade de inversão, subversão ou 
deslocamento efetivos nos termos de uma identidade construída? Que 
possibilidades existem em virtude do caráter construído do sexo e do 
gênero? Embora Foucault seja ambíguo sobre o caráter preciso das “prá­
ticas reguladoras” que produzem a categoria do sexo e Wittig pareça 
investir toda a responsabilidade da construção na reprodução sexual e 
seu instrumento, a heterossexuaiidade compulsória, outros discursos 
convergem no sentido de produzir essa ficção categórica, por razões nem 
sempre claras ou coerentes entre si. As relações de poder que permeiam 
as ciências biológicas não são facilmente redutíveis, e a aliança médico* 
legal que emergiu na Europa do século X IX  gerou ficções categóricas 
que não poderiain ser antecipadas. A própria complexidade do mapa 
discursivo que constrói o gênero parece sustentar a promessa de uma 
convergência inopinada e generativa dessas estruturas discursivas c re­
guladoras. Se as ficções reguladoras do sexo e do gênero são, elas pró­
prias, lugares de significado multiplamcnte contestado, então a própria 
multiplicidade de sua construção oferece a possibilidade de uma ruptura 
de sua postulação unívoca.

Claramente, esse projeto não propõe desenhar uma ontologia do 
gênero em termos filosóficos tradicionais, pela qual o significado de ser 
mulher ou homem seja elucidado em termos fenomenológicos. A pre­
sunção aqui é que o “ser” de um gênero c um efeito , objeto de uma in­
vestigação genealógica que mapeia os parâmetros políticos de sua cons­
trução no modo da ontologia. Declarar que o gênero é construído não 
é afirmar sua ilusão ou artificialidade, em que se compreende que esses 
termos residam no interior de um binário que contrapõe como opostos 
o “real” e o “autêntico”. Como genealogia da ontologia do gênero, a 
presente investigação busca compreender a produção discursiva da plau- 
sibilidade dessa relação binária, e sugerir que certas configurações cul­
turais do gênero assumem o lugar do “real” e consolidam e incrementam 
sua hegemonia por meio dc uma autonaturalizaçáo apta e bem-sucedida.

Se há algo de certo na afirmação de Beauvoir de que ninguém nasce 
c sim toma-se mulher decorre que mulher é um termo em processo, um
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devir, um construir de que não se pode dizer com acerto que (ruim iiikn 
origem ou um fim. Como uma prática discursiva contínua, o termo rwil 
aberto a intervenções e re-significações. Mesmo quando o gênero paim* 
cristalizar-se em suas formas mais rcificadas, a própria “cri.stuli7.avAo"* 
uma prática insistente e insidiosa, sustentada e regulada por vários rneiii» 
sociais. Para Beauvoir, nunca se pode tornar-se mulher em definitivo, 
como se houvesse um telos a governar o processo de aculturação c con*- 
trução. O gênero é a estilização repetida do corpo, um conjunto de uto* 
repetidos no interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, a 
qual se cristaliza no tempo para produzir a aparência de uma substância, 
de uma classe natural de ser. A genealogia política das ontologias do 
gênero, em sendo bem-sucedida, desconstruiria a aparência substantiva 
do gênero, desmembrando-a em seus atos constitutivos, e explicaria c 
localizaria esses atos no interior das estruturas compulsórias criadas pe­
las várias forças que policiam a aparência social do gênero. Expor os 
atos contingentes que criam a aparência de uma necessidade natural, 
tentativa que tem feito parte da crítica cultural pelo menos desde Marx, 
é tarefa que assume agora a responsabilidade acrescida de mostrar como 
a própria noçáo de sujeito, só inteligível por meio de sua aparência de 
gênero, admite possibilidades excluídas à força pelas várias reificaçócs 
do gênero constitutivas de suas ontologias contingentes.

O capítulo seguinte investiga alguns aspectos da abordagem psica- 
nalítica estrururaiisra da diferença sexual e da construção da sexualidade 
relativamente a seu poder de contestar os regimes reguladores aqui es­
boçados, e também a seu papel na reprodução acrítica desses regimes. 
A univocidade do sexo, 3 coerência interna do gênero e a estrutura bi­
nária para o sexo e o gênero são sempre consideradas como ficções re­
guladoras que consolidam e naturalizam regimes de poder convergentes 
de opressão masculina e heterossexista. O capítulo final considera a pró­
pria noção de “corpo”, náo como uma superfície pronta à espera de 
significação, mas como um conjunto dc fronteiras, individuais e sociais, 
politicamente significadas e mantidas. Mostraremos que o sexo, já não 
mais visto como uma “verdade” interior das predisposições c da identi­
dade, é uma significação performativamente ordenada (e portanto não
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Mé” pura e simplesmente), uma significação que, liberta da interioridade 
e da superfície naturalizadas, pode ocasionar a proliferação parodística 
e o jogo subversivo dos significados do gênero. O texto continuará, 
cntfio, como um esforço de refletir a possibilidade de subverter e deslo­
car as noções naturalizadas e reificadas do gênero que dão suporte à 
hegemonia masculina e ao poder heterossexista, para criar problemas 
de gênero não por meio de estratégias que representem um além utópi­
co, mas da mobilização, da confusão subversiva e da proliferação preci- 
samente daquelas categorias constitutivas que buscam manter o gênero 
em seu lugar, a posar como ilusões fundadoras da identidade.
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CAPÍTULO 2 Proibição, psicanálise e a 
produção da matriz heterossexual





A mentalidade helero continua a afirmar que o incesto, e náo a homosse­
xualidade, representa sua maior interdição. Assim, quando pensada pela 
mente hctero> a homossexualidade não passa de hcterossexualidade.

Monique Wittig, The Straight Mmd (“A mentalidade hetero”)

Houve ocasiões cm que a teoria feminista sentiu-se atraída pelo pensa­
mento de uma origem, de um tempo anterior ao que alguns chamariam 
de “patriarcado”, capaz de oferecer uma perspectiva imaginária a partir 
da qual estabelecer a contingência da história da opressão das mulheres. 
Surgiram debates para saber sc existiram culturas pré-pairiarcais; se 
eram matriarcais ou matrilineares em sua estrurura; e se o patriarcado 
teve um começo e está, conseqüentemente, sujeito a um fim. Compreen- 
sivelmente, o ímpeto crítico por trás desse tipo de pesquisa buscava mos­
trar que o argumento antifeminista da inevitabilidade do patriarcado 
constituía uma reificação e uma naturalização de um fenômeno histórico 
e contingente.

Embora se pretendesse que o retomo ao estado cultural pré-patriarca! 
expusesse a auto-reificaçáo do patriarcado, esse esquema pré-patriar- 
cal acabou mostrando ser outro tipo de reificação. Mais recentemente,
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contudo, algumas feministas desenvolveram uma crítica reflexiva de al­
guns construtos reificados no interior do próprio feminismo. A própria 
noção de “patriarcado” andou ameaçando tornar-se um conceito univer- 
salizante, capaz de anular ou reduzir expressões diversas da assimetria do 
gênero em diferentes contextos culturais. Quando o feminismo buscou 
estabelecer uma relação integral com as lutas contra a opressão racial e 
colonialista, tomou-se cada vez mais importante resistir à estratégia epis- 
temológica colonizadora que subordinava diferentes configurações de do­
minação à rubrica dc uma noção transcultural dc patriarcado. Enunciar a 
lei do patriarcado como uma estrutura repressiva e reguladora também 
exige uma reconsideração a partir dessa perspectiva crítica. O recurso 
feminista a um passado imaginário tem de ser cauteloso, pois, ao desmas­
carar as afirmações auto-reifícadoras do poder masculinista, deve evitar 
promover uma reificação politicamente problemática da experiência das 
mulheres.

A autojustificação de uma lei repressiva ou subordinadora quase 
sempre baseia-se no histórico de como eram as coisas antes do advento 
da lei, e de como se deu seu surgimento em sua forma presente e neces­
sária.1 A fabricação dessas origens tende a descrever um estado de coisas 
anterior à lei, seguindo uma narração necessária e unilinear que culmina 
na constituição da lei c desse modo a justifica. A história das origens é, 
assim, uina tática astuciosa no interior de uma narrativa que, por apre­
sentar um relato único e autorizado sobre um passado irrecuperável, faz 
a construção da lei parecer uma inevitabilidade histórica.

Algumas feministas encontraram traços de um futuro utópico no 
passado pré-jurídico, fonte potencial de subversão ou insurreição que 
encerraria a promessa de conduzir à destruição da lei e à afirmação de 
uma nova ordem. Mas, se o “antes” imaginário é inevitavelmente vis­
lumbrado nos termos de uma narrativa pré-histórica —  que serve para 
legitimar o estado atual da lei ou, alternativamente, o futuro imaginário 
além da lei — , então esse “antes” esteve desde sempre imbuído das 
fabricações autojustificadoras dos interesses presentes e futuros, fossem 
eles feministas ou antifeministas. A postulação desse “antes” na teoria 
feminista torna-se politicamente problemática quando obriga o futuro
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A materializar uma noção idealizada do passado, ou quando aprtia, mes­
mo inadvertidamemc, a reificação de uma esfera pré-uiltural do autên­
tico feminino. Esse recurso a uma feminidade original ou griiuína é um 
Ideal nostálgico e provinciano que rejeita a demanda contemporânea de 
formular uma abordagem do gênero como uma construção cultural 
complexa. Esse ideal tende não só a servir a objetivos culturalmente con­
servadores, mas a constituir uma prática cxcludente no seio do írniinift- 
mo, precipitando precisamente o tipo de fragmentação que o ideal pre­
tende superar.

Em toda a especulação de Engcls, do feminismo socialista e das po­
sições feministas enraizadas na antropologia estruturalistn, são muitos 
os esforços para localizar na história ou na cultura momentos ou estru­
turas que estabeleçam hierarquias de gênero. Busca-se isolar essas estru­
turas ou períodos-chave de maneira a repudiar as teorias reacionárias 
que naturalizam ou universalizam a subordinação das mulheres. Como 
esforços significativos para produzir um deslocamento crítico dos gestos 
universalizanres de opressão, essas teorias constituem parte do campo 
teórico contemporâneo onde amadurecem novas contestações da opres­
são. Contudo, é preciso esclarecer se essas importantes críticas da hie­
rarquia do gênero fazem ou não uso dc pressuposições fictícias que im­
plicam ideais normativos problemáticos.

A antropologia estruturalista de Lévi-Strauss, inclusive a problemá­
tica distinção natureza/cultura, foi apropriada por algumas teóricas fe­
ministas para dar suporte e elucidar a distinção sexo/gênero: a suposição 
de haver um feminino natural ou biológico, subscqücntemcnte transfor­
mado numa “mulher” socialmente subordinada, com a conseqüência de 
que o “sexo” está para a natureza ou a “matéria-prima” assim como o 
gênero está para a cultura ou o “fabricado”. Se a perspectiva de I-évi- 
Strauss fosse verdadeira, seria possível mapear a transformação do sexo 
cm  gênero, localizando o mecanismo cultural estável —  as regras de 
intercâmbio do parentesco —  que efetua essa transformação de modo 
regular. Nessa visão, o “sexo” vem ames da lei, no sentido de ser cultural 
e politicamente indeterminado, constiruindo-se, por assim dizer, na
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“niiitíria-priíTia” cultural que só começa a gerar significação por meio 
ilc r  «pós s u a  sujeição às regras de parentesco.

C ontudo? o  próprio conceito do sexo-como-maréria, do sexo* 
como-instrurncnto-de-significação-cultural, é uma formação discursiva 
que atua c o m o  fundação naturalizada da distinção natureza/cultura e 
das estratégias de dominação por ela sustentadas. A relação binária entre 
cultura e n a tu  reza promove uma relação de hierarquia em que a cultura 
Mimpôe” significad o  livremente à natureza, transformando-a, conse­
quentemente » num Outro a ser apropriado para seu uso ilimitado, sal­
vaguardando a idealidade do significante e a estrutura de significação 
conforme o  m od elo  dc dominação.

As antropólogas Marilyn Strathern e Carol MacCormack argumen­
taram que o  discurso natureza/cultura normalmente concebe que a na­
tureza é “fem in in a” e precisa ser subordinada pela cultura, invariavel­
mente conceb ida como masculina, ativa e abstrata.2 Conio na dialética 
existencial da misoginia, trata-se de mais um exemplo em que a razão e 
a mente são associadas com a masculinidade e a ação, ao passo que corpo 
e natureza s ã o  considerados como a facticidade muda do feminino, à 
espera de significação a partir de um sujeito masculino oposto. Como 
na dialética m isógina, materialidade e significado são termos mutuamen­
te excludentes. A política sexual que constrói c mantém essa distinção 
oculta-se por trás da produção discursiva de uma natureza e, a rigor, de 
um sexo natural que figuram como a base inquestionável da cultura. 
Críticos do estruturalismo, como Clifford Geertz, argumentaram que 
seu arcabouço universalizante não considera a multiplicidade das con­
figurações culturais da “natureza”. A análise que supõe ser a natureza 
singular e pré-discursiva não pode se perguntar: o que se caracteriza 
como “natureza” num dado contexto cultural, e com que propósito? É 
o dualismo realmente necessário? Como são construídos e naturaliza­
dos, um no outro  e por meio um do outro, os dualismos sexo/gênero e 
natureza/cultura? A que hierarquias de gênero servem eles, e que rela­
ções de subordinação reificam? Se a própria designação do sexo é polí­
tica, então o “sexo ”, essa que se supõe designação ser a mais tosca mos-
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tra-se desde sempre “fabricado”, e as distinções centrais da antropologia 
•ttruturalista perecem desmoronar.3

Compreensivelmente, o esforço para localizar uma natureza sexua- 
da ames da lei parece enraizar-se no projeto mais fundamental de se 
poder pensar que a lei patriarcal não é universalmente válida e determi­
nante de tudo. Pois se o gênero construído é tudo que existe, parece não 
haver nada “fora” dele, nenhuma âncora cpistemológica plantada em 
Um “antes” pré-cultural, podendo servir como ponto de partida episte- 
mológico alternativo para uma avaliação crítica das relações de gênero 
existentes. Localizar o mecanismo mediante o qual o sexo transforma-se 
em gênero é pretender estabelecer, em termos não biológicos, não só o 
caráter de construção do gênero, seu status não natural e não necessário, 
mas também a universalidade cultural da opressão. Como esse mecanis­
mo é formulado? Pode ele ser encontrado, ou só meramente imaginado? 
Á designação de sua universalidade ostensiva é menos reificadora do que 
a posição que explica a opressão universal pela biologia?

A noção per se de construto só se mostra útil ao projeto político de 
ampliar o espectro das possíveis configurações do gênero quando o  me­
canismo de construção do gênero implica a contingência dessa constru­
ção. Contudo, se há uma vida do corpo além da lei, ou uma recuperação 
do corpo antes da lei, que assim emerge como objetivo normativo da 
teoria feminista, tal norma afasta o foco da teoria feminista dos termos 
concretos da luta cultural contemporânea. Os subcapítulos a seguir, so­
bre psicanálise, estruturalismo e o status c poder de suas proibições ins- 
tituídoras do gênero, se concentrarão precisamente nessa noção da lei: 
qual é seu status ontológico —  é ele jurídico, opressivo e reducionisra 
em seu funcionamento, ou cria inadvertidamente a possibilidade de sua 
própria substituição cultural? Em que medida a enunciação de um corpo 
anterior ao próprio enunciado contradiz performativamente a si mesma 
e gera alternativas em seu lugar?
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1. A  PERMUTA CRÍTICA DO ESTRUTURALISMO

O discurso cstruturalista tende a se referir à Lei, no singular, seguindo 
o íirgumcnto de I^vi-Strauss de que existe uma estrutura universal da 
troca reguladora que caracteriza todos os sistemas de parentesco. Segun­
do  As estruturas elementares de parentesco, as mulheres são o objeto da 
troca que consolida e diferencia as relações de parentesco, sendo ofer­
tadas como dote de um clã patrilinear para outro, por meio da instituição 
do casamento.4 A ponte, o dote, o objeto de troca constitui “um signo 
e um valor”, o qual abre um canal de intercâmbio que atende não só ao 
objetivo funcional de facilitar o comércio, mas realiza o propósito sim­
bó lico  ou ritualistico de consolidar os laços internos, a identidade cole­
tiva de cada clã diferenciado por esse ato.5 Em outras palavras, a noiva 
funciona como termo relacionai entre grupos de homens; ela não tem 
uiUa identidade, e tampouco permuta uma identidade por outra. Ela 
reflete a identidade masculina, precisamente por ser o lugar de sua au­
sência. Os membros do clã, invariavelmente masculino, evocam a prer­
rogativa da identidade por via do casamento, um ato repetido de dife­
renciação simbólica. A exogamia distingue e vincula patronimicamente 
tipos específicos de homens. A patrilinearidade é  garantida pela expul­
são ritualística das mulheres e, reciprocamente, pela importação ritua- 
lística de mulheres. Como esposas, as mulheres não só asseguram a re­
produção do nome (objetivo funcional), mas viabilizam o intercurso 
simbólico entre clãs de homens. Como lugar da permuta patronímica, 
as mulheres são e não são o signo patronímico, pois são excluídas do 
signifiennte, do próprio sobrenome que portam. No matrimônio, a mu­
lher não se qualifica como uma identidade, mas somente como um termo 
relacionai que distingue e vincula os vários clãs a uma identidade patri- 
lincar comum mas internameme diferenciada.

A sisteinnticidade estrutural da explicação de Lévi-Strauss das rela­
ções de parentesco faz apelo a uma lógica universal que parece estruturar 
as relações humanas. Ainda que Lévi-Strauss nos revele, em Tristes trô- 
picost ter abandonado a filosofia porque a antropologia fornecia uma 
textura cultural mais concreta para a análise da vida humana, cie todavia
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assimila essa textura cultural a uma estrutura lógica totalizantc, <i «|ím I 
faz suas análises retornarem de fato às estruturas filosóficas dcscontr* 
tualizadas que ele teria pretensamente abandonado. Embora seja po»(- 
vel levantar diversas questões sobre as presunções de universalidade da 
obra de Lévi-Strauss (assim como em Local Knowledge (“Conhecimento 
local”], do antropólogo Clifford Geertz), as questões aqui dizem respei­
to ao lugar das hipóteses identitárias nessa lógica universal, e à relação 
dessa lógica identitária com o staíus subalterno das mulheres na reali­
dade cultural que essa mesma lógica busc3 descrever. Se a natureza sim­
bólica da troca é também seu caráter universalmente humano, e se essa 
estrutura universal distribui “identidades” às pessoas do sexo masculino 
e uma “negação” ou “falta” relacionai e subalterna às mulheres, entáo a 
lógica cm questão pode ser contestada por uma posição (ou conjunto de 
posições) excluída de seus próprios termos. Como seria uma lógica al­
ternativa do parentesco? Até que ponto os sistemas lógicos identitários 
sempre exigem que a construção de identidades socialmente impossíveis 
ocupe o lugar de uma relação não nomeada, excluída, mas pressuposta 
e subseqüentemente ocultada pela própria lógica? Explicita-se aqui o 
ímpeto dcmarcador de Irigaray em relação à economia falocêntrica, bem 
como o grande impulso pós-estruturalista no seio do feminismo que 
questiona se uma crítica efetiva do falocentrismo exige a eliminação do 
Simbólico, como definido por Lévi-Strauss.

O  caráter total e fechado  da linguagem é presumido e contestado 
no estruturalismo. Embora Saussure entenda como arbitrária a relação 
entre significante e significado, ele situa essa relação arbitrária no inte­
rior de um sistema linguístico necessariamente completo. Todos os ter­
mos lingüísticos pressupõem uma totalidade linguística de estruturas, 
cuja integridade é pressuposta e implicitamente evocada para conferir 
sentido a qualquer termo. Essa opinião quase leibniziana, em que a lin­
guagem figura como uma totalidade sistemática, suprime efetivamente 
o momento da diferença entre o significante e o significado, relacionan­
do e unificando esse momento de arbitrariedade dentro de um campo 
totalizante. A ruptura pós-estruturalista com Saussure e com as estrutu­
ras identitárias de troca encontradas em Lévi-Strauss refuta as afirma­
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ções de totalidade e universalidade, bem como a presunção de oposições 
estruturais binárias a operarem implicitamente no sentido de subjugar a 
ambigüidndc e abertura insistentes da significação linguística e cultural.6 
Como resultado, a discrepância entre significante e significado torna-se 
a différance operativa e ilimitada de linguagem, transformando toda re­
ferência em deslocamento porencialmente ilimitado.

Para Lévi-Srmuss, a identidade cultural masculina é estabelecida por 
meio de um ato aberto de diferenciação entre clãs patrílineares, em que a 
“diferença” nessa relação é hegeliana — isto é, distingue e vincula ao mes­
mo tempo. Mas a “diferença” estabelecida entre os homens e as mulheres 
que efetivam a diferenciação entre os homens escapa completamcnte a 
essa dialética. Em outras palavras, o momento diferenciador da troca social 
parece ser um laço social entre os homens, uma união hegeliana entre ter­
mos masculinos, simultaneamente especificados e individualizados.7 Num 
nível abstrato, trata-se de uma identidade-na-diferença, visto que ambos 
os clãs retêm uma identidade semelhante: masculinos, patriarcais e patri- 
lineares. Ostentando nomes diferentes, eles particularízam a si mesmos no 
seio de uma identidade cultural masculina que tudo abrange. Mas que re­
lação institui as mulheres como de objeto de troca, inicialmente portadoras 
de um sobrenome e depois de outro? Que tipo de mecanismo diferencia­
dor distribui as funções do gênero desse modo? Que espécie de différance 
diferenciadora é pressuposta e excluída que há na economia hegeliana de 
Lévi-Strauss pela negação explícita e mediadora do masculino? Como ar­
gumenta Irigaray, essa economia falocêntrica depende essencialmente de 
uma economia da différance nunca manifesta, mas sempre pressuposta e 
renegada. Com efeito, as relações entre clãs patrílineares são baseadas em 
um desejo homossocial (o que Irigaray chama de “homo-sexualidade”)8, 
numa sexualidade recalcada e consequentemente desacreditada, numa re­
lação entre homens que, em última instância, concerne aos laços entre os 
homens, mas se dá por intermédio da troca e da distribuição heterossexual 
das mulheres.9

Numa passagem que revela o inconsciente homoerótico da econo­
mia falocêntrica, Lévi-Strauss apresenta a ligação entre o tabu do incesto 
r  a consolidação dos laços homoeróticos:
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A troca — e, conscqücntemente, a regra da exogamia —  não é simplesmente 
a da permuta dc bens. A troca — e, consequentemente, a regra da exogamia 
que a expressa —  tem em si mesma um valor social. Propicia os meios dc 
manter os homens vinculados.

O tabu produz a heterossexualidade exogâmica, a qual Lévi-Strauss 
compreende como obra ou realização artificial de uma heterossexuali­
dade não incestuosa, obtida mediante a proibição de uma sexualidade 
mais natural e irrestrita (hipótese partilhada por Freud em Três ensaios 
sobre a  teoria da sexualidade).

Contudo, a relação de reciprocidade estabelecida entre os homens 
6 a condição de uma relação radical de não reciprocidade entre homens 
c mulheres e, também, por assim dizer, de uma não relação entre as 
mulheres. A famosa afirmação de Lévi-Strauss de que “o surgimento do 
pensamento simbólico deve ter exigido que as mulheres, como as pala­
vras, fossem coisas a serem trocadas” sugere uma necessidade que o 
próprio Lévi-Strauss induz, a partir da posição retrospectiva de um ob­
servador transparente, das pretensas estruturas universais da cultura. 
Mas a expressão “deve ter exigido” só aparece corno inferência perfor- 
mativa; considerando que o momento em que o simbólico surgiu não 
podería ter sido testemunhado por Lévi-Strauss, ele conjetura uma his­
tória necessária: o relato torna-se assim injunção. Sua análise induziu 
Irigaray a refletir sobre o que aconteceria se “os deuses se juntassem” e 
revelassem a imprevista atuação de uma economia sexual alternativa. 
Seu trabalho recente, Sexes e  parentés]Q, oferece uma exegese critica de 
como essa construção da troca recíproca entre homens pressupõe uma 
não reciprocidade entre os sexos que não se pode articular dentro dessa 
economia, assim como a impossibilidade de nomear a fêmea, o feminino 
r n sexualidade lésbica.

Se existe um domínio sexual que é excluído do Simbólico e pode 
potencialmente revelá-lo como hegemônico, ao invés de totalizante cm 
leu alcance, então tem de ser possível situar esse domínio excluído den­
tro ou fora dessa economia, e pensar sua intervenção estrategicamente, 
nos termos dessa localização. A rclcitura, a seguir, da lei estruturalixta c
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da narrativa que explica a produção da diferença sexual ern seus termos 
centra-se na fixidez e universalidade presumidas dessa lei, e, através de 
uma crítica genealógica, busca expor seu poder de generatividade inad­
vertida e auro-anuladora. Produziria "a Lei” essas posições, unilateral­
mente ou invariavelmente? Pode ela gerar configurações de sexualidade 
que a contestem efetivamente, ou são essas contestações inevitavelmente 
fantasmáticas? E possível especificar a generatividade dessa lei como va­
riável ou até subversiva?

A lei que proíbe o incesto é o lacus da economia de parentesco que 
proíbe a endogamia. Lévi-Strauss afirma que a centralidade do tabu do 
incesto estabelece o nexo significante entre a antropologia estrutural e 
a psicanálise. Embora l.évi-Strauss reconheça o descrédito de Totem e 
tabu , de Freud, no terreno empírico, ele considera esse gesto de repúdio 
como uma prova paradoxal de apoio à tese de Freud. Para Lévi-Strauss, 
o incesto não c um fato social, mas uma fantasia cultural muito difun­
dida. Presumindo a masculinidade heterossexual do sujeito do desejo, 
Lévi-Strauss sustenta que “o desejo pela mãe ou irmã, o assassinato do 
pai e o arrependimento dos filhos indubitavelmente não correspondem 
a nenhum fato ou grupo de fatos a ocupar um dado lugar na história. 
Mas talvez expressem simbolicamente um sonho antigo e vivedouro”.11

Num esforço para afirmar a percepção psicanalítica da fantasia 
incestuosa inconsciente, Lévi-Strauss refere-se à “magia desse sonho, 
ao seu poder de moldar idéias que são desconhecidas dos homens... 
os atos evocados (pelo sonho] nunca foram cometidos, porque a cul­
tura se opõe a eles em todos os tempos e em todos os lugares”. 12 Esta 
afirmação deveras surpreendente nos dá uma percepção não só da 
visível capacidade de negação de Lévi-Strauss (atos de incesto “nunca 
foram cometidos”!), mas também da dificuldade central decorrente da 
suposição da eficácia dessa proibição. O  fato de a proibição existir não 
significa absolutamente que funcione. Ao invés disso, sua existência 
parece sugerir que desejos, ações e, a rigor, práticas sociais difundidas 
de incesto são produzidos precisamente em virtude da erotização desse 
tabu. O fato de que os desejos incestuosos sejam fantasísticos não im­
plica dc modo algum que deixem de ser “fatos sociais”. A questão é
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nntes saber como tais fantasias são produzidas e efetivamente instituí­
das, em consequência de sua proibirão. Além disso, de que modo a 
convicção social de que a proibição é  eficaz, aqui sintomaticamente 
articulada por Lévi-Strauss, renega e, portanto, cria um espaço social 
em que as práticas incestuosas ficam livres para se reproduzir sem 
proscrição?

Para Lévi-Strauss, tatuo o tabu contra o ato do incesto heterossexual 
entre filho e mãe como a fantasia incestuosa instalam-se como verdades 
culturais universais. Mas como se constitui a heterossexualidade inces­
tuosa como matriz ostensivamente natural e pré-artificial do desejo, e 
de que modo se estabelece o desejo como prerrogativa heterossexual 
masculina? Nessa perspectiva fundadora do estruturalásmo, a naturali­
zação tanto da heterossexualidade como da agência sexual masculina 
são construções discursivas em parte alguma explicadas, mas em toda 
parte presumidas.

A apropriação lacaniana de Lévi-Strauss está centrada na proibição' 
do incesto e na regra da exogamia na reprodução da cultura, sendo a 
cultura primordialmentc entendida como um conjunto de estruturas e 
significações linguísticas. Para Lacan, a Lei que proibe a união incestuosa 
entre o menino e a mãe inaugura as estruturas de parentesco, uma série 
altamenre regulamentada de deslocamentos libidinais que ocorrem por 
intermédio da linguagem. Embora as estruturas da linguagem, coletiva­
mente entendidas como o Simbólico, mantenham uma integridade on- 
tológica separada dos vários agentes falantes pelos quais atuam, a Lei 
reafirma e individualiza a si mesma nos termos de toda entrada infantil 
na cultura. A fala só emerge em condições de insatisfação, sendo a insa­
tisfação instiruída por via da proibição incestuosa; perde-se a jouissance 
|o gozo] original pelo recalcamemo primário que funda o sujeito. Em 
uni lugar emerge o signo que é analogamente barrado do significante, e 
que busca naquilo que significa a recuperação daquele prazer irrecupe­
rável. Lastreado nessa proibição, o sujeito só fala para deslocar o desejo 
pelas substituições metonímicas desse prazer irrecuperável. A linguagem 
é  o resíduo e a realização alternativa do desejo insatisfeito, a produção 
cultural diversificada de uma suhlimnçáo que nunca satisfaz rcalmetitc.
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O fato de a linguagem, inevitavelmente, não conseguir significar é a 
conseqüéncia necessária da proibição que alicerça a possibilidade da 
linguagem e marca a futilidade de seus gestos referenciais.

2. LACAN, RIVIERE E AS ESTRATÉGIAS DA MASCARADA
i

Em termos lacanianos, perguntar sobre o “ser” do gênero e/ou do sexo 
é  confundir o próprio objetivo da teoria da linguagem de Lacan. O autor 
contesta a primazia dada à ontologia na metafísica ocidental c insiste na 
subordinação da pergunta “o que é?” à pergunta “como se institui e lo­
caliza o *ser’ por meio das práticas significantes da economia paterna?”. 
A especificação ontológica do ser, a negação e as relações são determi; 
nadas por uma linguagem estruturada pela lei paterna e seus mecanismos 
de diferenciação. Uma coisa só entre elas assume a caracterização do 
“ser” e passa a ser mobilizada por esse gesto omológico dentro de uma 
estrutura de significação que, como o Simbólico, é cm si mesma pré-on- 
tológica.

Não há portanto inquirição da ontologia per se, nenhum acesso ao 
ser, sem uma inquirição prévia do “ser” do Falo, a significação autoriza- 
dora da Lei que toma a diferença sexual como pressuposição de sua pró­
pria inteligibilidade. “Ser” o Falo e “ter” o Falo denotam posições sexuais 
divergentes, ou não-posições (na verdade, posições impossíveis), no inte­
rior da linguagem. “Ser” o Falo é ser o “significante” do desejo do Outro 
c apresentar-se conío esse significante. Em outras palavras, é ser o objeto, 
o Outro de um desejo masculino (heterossexualizado), mas também é 
representar ou refletir esse desejo. Trata-se de um Outro que constitui não 
o limite da masculinidade numa alteridade feminina, mas o lugar de uma 
auto-elaboraçào masculina. Para as mulheres, “ser” o Falo significa refletir 
o poder do Falo, significar esse poder, “incorporar” o Falo, prover o lugar 
cm que ele penetra, e significar o Falo mediante a condição de “ser” o seu 
Outro, sua ausência, sua falta, a confirmação dialética de sua identidade. 
Ao afirmar que o Outro a quem falta o Falo é aquele que é  o Falo, l.acan
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sugere claramente que o poder é  exercido por essa posição feminina de 
não ter, e que o sujeito masculino que “tem” o Falo precisa que esse Outro 
confirme c, consequentemente, seja o Falo em seu sentido “ampliado”.13

Essa caracterização ontológica pressupõe que a aparência ou efeito do 
ser é sempre produzido pelas estruturas de significação. A ordem simbólica 
cria a inteligibilidade cultural por meio das posições mutuamente exclu- 
dentes de “ter” o Falo (a posição dos homens) e “ser” o Falo (a posição 
paradoxal das mulheres). A interdependência dessas posições evoca as 
estruturas hegelianas da reciprocidade falha entre o senhor e o escravo, 
particularmente a inesperada dependência do senhor em relação ao escra­
vo para estabelecer sua própria identidade, mediante reflexão.14 l.acan, 
rntretanto, monta este drama num domínio famasístico. Todo esforço para 
estabelecer a identidade nos termos dessa disjunção entre o “ser” e o “ter” 
letorna às inevitáveis “falta” e “perda” que alicerçam sua construção fan- 
lasistica e marcam a incomensurabilidade do Simbólico e do real.

Se o Simbólico é  compreendido como uma estrutura de significação" 
iiiltural universal, em parte alguma plenamente exemplificada no real, faz 
wutido perguntar: o que ou quem significa o que ou quem nessa história 
nsu-nsivamente transcultural? Essa pergunta, contudo, insere-sc num con­
texto que pressupõe um sujeito como significante e um objeto como sig­
nificado, a dicotomia episremológica tradicional da filosofia antes do des­
locamento estruturalista do sujeito. 1-acan questiona esse ésquema de 
significação. Ele apresenta a relação entre os sexos em termos que revelam 
n "eu” falante como um efeito masculinizado do recalcamento, que figura 
mino uni sujeito autônomo e auto*referido, mas cuja própria coerência é 
posta em questão pelas posições sexuais que exclui no processo de forma­
d o  da identidade. Para Lacan, o sujeito só passa a existir —  isto é, só 
lomeça a colocar-se como um significante auto-referido no corpo da lin­
guagem —  sob a condição de um recalcamento primário dos prazeres 
incestuosos pré-individuados associados com o corpo materno (então rc- 
uduiJo).

O sujeito masculino só se manifesta para originar significados c, por 
meto disso, significar. Sua autonomia aparentemente auto-referida tenta 
milhar o recalcamento que, ao mesmo tempo, é sua base e a poswhih-
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dade perpétua de seu deslastreamento. Mas esse processo de constitui­
ção do sentido exige que as mulheres reflitam esse poder masculino e 
confirmem por toda a parte a esse poder a realidade dc sua autonomia 
ilusória. Essa tarefa se confunde, para dizer o mínimo, quando a deman­
da de que as mulheres reflitam o poder autônomo do sujeito/signiftcante 
masculino torna-se essencial para a construção dessa autonomia, tornan- 
do-sc, assim, a base de uma dependência radical que na verdade solapa 
a função a que serve. Além disso, porém, essa dependência, ainda que 
negada, também é buscada pelo sujeito masculino, pois a mulher como 
signo garante é  o corpo materno deslocado, a promessa vâ mas persis­
tente dc recuperar o gozo pré-individuado. Assim, o conflito da mas­
culinidade parece ser precisamente a demanda de um reconhecimento 
pleno da autonomia, o qual encerrará — rambém e todavia —  a pro­
messa de um retorno aos prazeres plenos anteriores ao recalcamento e 
à individuação.

Diz-se que as mulheres “são” o Falo no sentido de manterem o poder 
de refletir ou representar a “realidade” das posturas auto-referidas do su­
jeito masculino, um poder que, se retirado, romperia as ilusões fundadoras 
da posição desse sujeito. Para “ser” o Falo, refletoras ou garantes da posi­
ção aparente do sujeito masculino, as mulheres têm de se tornar, têm de 
“ser” (no sentido de “posarem como se fossem”) precisamente o que os 
homens não são e, por sua própria falta, estabelecer a função essencial dos 
homens. Assim, “ser” o Falo é sempre “ser para” um sujeito masculino que 
busai reconfirmar e aumentar sua identidade pelo reconhecimento dessa 
que “é para”. Num sentido vigoroso, Lacan contesta a noção de que as 
homens signifiquem o significado das mulheres, ou de que as mulheres 
signifiquem o significado dos homens. A divisão e a troca entre “ser” e 
“ter” o Falo é estabelecida pelo Simbólico, a lei paterna. Claro, parte da 
dimensão cômica desse modelo falho de reciprocidade é que tanto a po­
sição masculina como a feminina são significadas, pertencendo o signifi- 
cante ao Simbólico, o qual nunca pode ser mais do que nominalmente 
assumido por ambas as posições.

Ser o Falo é ser significado pela lei paterna, é tanto ser seu objeto e 
instrumento como, em termos estruturalistas, o “signo” e a promessa de
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seu poder. Conseqüentemente, como objeto constituído ou significado 
de troca pelo qual a lei paterna estende seu poder e o modo como se 
apresenta, diz-se que as mulheres sáo o Falo, isto é, o emblema de sua 
circulação contínua. Mas esse “ser” o Falo é necessariamente insatisfa­
tório, na medida em que as mulheres jamais poderão refletir plenatnente 
essa lei; algumas feministas argumentam que isso exigiria uma renúncia 
ao próprio desejo das mulheres (uma dupla renúncia, de fato, corres­
pondente à “onda dupla” de recalcamento que Freud afirmou fundar a 
feminilidade)15, o que representaria a expropriação desse desejo como 
um desejo de náo ser nada além do reflexo, do garante da necessidade 
difundida do Falo.

Por outro lado, diz-se que os homens “têm” o Falo mas nunca o “sáo”, 
no sentido de que o pênis não é equivalente à Lei, c nunca poderá simbo- 
Üzá-la plenamente. Assim, verifica-se a impossibilidade necessária ou pres­
suposta de todo esforço para ocupar a posição de “ter” o Falo, com a 
conseqiiência de que ambas as posições, a de “ter” ou a de “ser”, devem 
ser entendidas nos termos de Lacan, como fracassos cômicos, todavia obri­
gados a articular e encenar essas impossibilidades repetidas.

Mas, como as mulheres “parecem” ser o Falo, a falta que encarna e 
afirma o Falo? Segundo Lacan, isso se faz através da mascarada, efeito 
de uma melancolia que é essencial à posição feminina como tal. No en­
saio “A significação do Falo”, ele escreve sobre “as relações entre os 
sexos”:

Digamos que essas relações girarão em torno de um ser e de um ter que, 
por sc reportarem a um signifícante, o falo, tem o efeito conrrário de, por 
um lajjo, dar realidade ao suieico nesse significante, c, por outro, irrealizar 
as relações a serem significadas.16

Nas linhas imediatamente subsequentes, Lacan parece referir-se à 
aparência de “realidade” do sujeito masculino, assim como à “irrealida­
de” da heterossexualidade. Ele também parece referir-se u posição das 
mulheres (minha intervenção está entre colchetes): “F. isso pela inter­
venção de um parcer que substitui o ter [exige-se uma substituição, sem
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dúvida, pois diz-se que as mulheres não ‘têm’], para, de um lado, pro- 
tegé-lo e, do outro, mascarar sua falta no outro.” Embora não se expli­
cite aqui propriamente o gênero gramatical, parece que Lacan está des­
crevendo a posição das mulheres para quem a "falta” é característica, 
precisando portanto ser mascarada, e que, num sentido inespecífico, 
carecem de proteção. Lacan afirma então que essa situação produz “o 
efeito |de] projetar inteiramente as manifestações ideais ou típicas do 
comportamento de cada um dos sexos, até o limite do ato da copujaçáo, 
na comédia”. (701)

Lacan continua sua exposição sobre a comédia heterossexual, ex­
plicando que esse "parecer” o Falo que as mulheres são compelidas a 
representar é inevitavelmente uma mascarada. O termo é significativo 
porque sugere sentidos contraditórios: por um lado, se o "ser”, a espe­
cificação ontológica do Falo, é uma mascarada, então isso parecería re­
duzir todo ser a uma forma de aparência, a aparência de ser, com a 
consequência de que toda a onrologia do gênero é redutível a um jogo 
dc aparências. Por outro lado, mascarada sugere que existe um "ser” ou 
uma especificação ontológica da feminilidade anterior à mascarada, um 
desejo ou demanda feminina que é mascarado e capaz de revelação, e 
que, na verdade, pode pressagiar uma ruptura e deslocamento eventuais 
da economia significantc falocêntrica.

Podem-se discernir pelo menos duas tarefas muito diferentes a partir 
da estrutura ambígua da análise de Lacan. Por um lado, pode-se com­
preender a mascarada como a produção performativa de uma ontologia 
sexual, uma aparência que se faz convincente como "ser”; por outro 
lado, pode-se ler a mascarada corno a negação de um desejo feminino, 
a qual pressupõe uma feminilidade ontológica anterior, regularmente 
não representada pela economia fálica. Irigaray observa nesse sentido 
que "a mascarada... é o que as mulheres fazem... para participar do de­
sejo masculino, mas ao custo de abrir mão do delas mesmas”. 17 A pri­
meira tarefa envolvería uma reflexão crítica sobre a ontologia do gênero 
como (des)construçáo imiiativa e, talvez, buscar as possibilidades móveis 
da distinção escorregadia entre "parecer” e "ser”, uma radicalização da 
dimensão "cômica” da ontologia sexual, só parcialmente empreendida
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por Lacan. A segunda iniciaria estratégias feministas de desmascarainen- 
to para recuperar ou libertar qualquer desejo feminino que tenha per­
manecido recalcado nos termos da economia fálica.18

Talvez essas direções alternativas não sejam cáo mutuamente exclu- 
dentes quanto parecem, pois as aparências são cada vez mais duvidosas. 
As reflexões sobre o significado da mascarada em Lacan e em Womanliness 
as a Masquerade (“A feminilidade como disfarce”], de Joan Riviere, são 
muito diferentes, em sua interpretação, precisamente daquilo que é mas­
carado pelo disfarce. E a mascarada a conseqücncia de um desejo feminino 
que tem de ser negado c, assim, transformado numa falta que tem todavia 
de se manifestar de algum modo? É a mascarada a conseqirência de uma 
negação dessa falta, no intuito de parecer o Falo? Constrói a mascarada a 
feminilidade como reflexo do Falo, para disfarçar possibilidades bissexuais 
que, de outro modo, poderiam romper a construção sem sumras da femi­
nilidade heterossexualizada? Transforma a mascarada a agressão e o medo 
de represálias em sedução e flerte, como sugere Joan Riviere? Serve ela 
primariameme para ocultar ou recalcar uma feminilidade já dada, um 
desejo feminino que pode(e$tabelecer uma alteridade insubordinada ao 
sujeito masculino e expor o necessário fracasso da masculinidade? Ou será 
a mascarada o meio pelo qual a própria feminilidade é iniàalmente esta­
belecida, a prática cxcludente da formação da identidade, em que o mas­
culino é  efetivamente excluído e instalado como externo às fronteiras de 
uma posição com a marca feminina do gênero?

Lacan continua a citação mencionada acima:

Por mais paradoxal que possa parecer essa formulação, dizemos que é para 

ser o falo, isto c, o significantc do desejo do Outro, que a mulher vai rejeitar 

uma parcela essencial da feminilidade, nomeadamente todos os seus atributos 

na mascarada. Ê pelo que ela não c que ela pretende ser desejada, ao mesmo 

tempo que amada. Mas cia encontra o  significantc de seu próprio desejo no 
corpo daquele a quem sua demanda de amor c endereçada. Não convém 
esquecer que, sem dúvida, o  órgão que sc reveste dessa função significantc 

adquire um valor dc fctiche. (701)
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St* esse “órgão” inominado, presumivelmente o pênis (tratado como 
o Yabweh hebraico, que nunca é mencionado), é  nm ferichc, como é 
possível que o esqueçamos tão facilmente, como presume o próprio 
Lacan? E que “parcela essencial de sua feminilidade” deve ser rejeitada? 
Tratar-se-ia, uma vez mais, da parte inominada que, uma vez rejeitada, 
aparece como falta? Ou será a própria falta que deve ser rejeitada, para 
que a mulher possa parecer o próprio Falo? É o caráter inominável dessa 
“parcela essencial" o mesmo caráter inominável pertinente ao “órgão" 
masculino, o qual nós corremos o risco permanente de esquecer? Não 
será precisamente esse esquecimento que constitui o rccalcamento situa­
do no cerne da mascarada feminina? Tratar-se-ia de uma masculinidade 
presumida que tem de ser abandonada, para que pareça ser a falta que 
confirma e, consequentemente, é o Falo, ou de uma possibilidade fálica 
que tem de ser negada, para se transformar na falta que confirma?

Lacan esclarece sua posição ao observar que “a função da máscara... 
domina as identificações em que se resolvem as recusas da demanda [de 
amor)". (702) Em outras palavras, a máscara é parte da estratégia incor- 
poradora da melancolia, a assunção de atributos do objeto/Outro per­
dido, na qual a perda é a consequência de uma recusa amorosa.19 O fato 
de que a máscara “dominar” e “resolver” essas recusas sugere que a 
apropriação é a estratégia mediante a qual essas recusas são elas mesmas 
recusadas, numa dupla negação que reproduz a estrutura da identidade 
através da absorção melancólica daquele que é, com efeito, duas vezes 
perdido.

Significativamente, I.acan situa a discussão sobre a máscara em con­
junto com a explicação da homossexualidade feminina. Ele afirma que 
“a homossexualidade feminina ( ...) , como mostra a observação, orien­
ta-se por uma decepção que reforça a vertente da demanda de amor”. 
(702) Quem está observando e o que está sendo observado são conve­
nientemente suprimidos aqui, mas Lacan acha que seu comentário é 
óbvio para todos os que quiserem observar. O que se ve por meio da 
“observação” é o desapontamento fundante do homossexualismo femi­
nino, em que esse desapontamento evoca as recusas dominadas/resolvi- 
das pela mascarada. “Observa-se" também que a homossexualidade fe­
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minina está de algum modo sujeira a uma idealização reforçada, uma 
demanda amorosa perseguida às expensas do desejo.

Lacan continua seu parágrafo sobre a “homossexualidade feminina” 
com a afirmação pnrcialmente citada acima: “Esses comentários mere- 
ceriam ter maiores nuances mediante um retorno à função da máscara, 
na medida em que ela domina as identificações em que se resolvem as 
recusas da demanda”, e, se a homossexualidade feminina é compreen­
dida como a consequência de um desapontamento, “como mostra a ob­
servação”, então esse desapontamento tem de aparecer, e aparecer cla­
ramente, para poder ser observado. Se Lacan presume que a 
homossexualidade feminina advém de uma heterossexualidade desa­
pontada, como se diz mostrar a observação, não poderia ser igualmente 
claro para o observador que a heterossexualidade provim de uma ho­
mossexualidade desapontada? É a máscara da homossexual feminina 
que é “observada”, e se assim for, que expressão claramente legível for­
nece provas desse “desapontamento” e dessa “orientação”, bem como 
do deslocamento do desejo pela demanda (idealizada) de amor? Talvez 
Lacan esteja sugerindo que o que ê  claro para a observação é o status 
dessexualizado da lésbica, a incorporação de uma recusa que aparece 
como ausência de desejo.20 Mas podemos entender que essa conclusão 
é o resultado necessário de uma observação realizada a partir de um 
ponto de vista masculino e heterossexualizado, o qual toma a sexuali­
dade lésbica como recusa da sexualidade per se, somente porque a se­
xualidade é presumida heterossexual, e o observador, aqui entendido 
como heterossexual masculino, está claramente sendo recusado. Ora, 
não seria essa explicação a conseqüência de uma recusa que desaponta 
o observador, cujo desapontamento, rejeitado e projetado, é  transfor­
mado no traço essencial das mulheres que eíetivamente o recusam?

Num deslizamento característico nas posições pronominais, Lacan 
não consegue deixar claro quem recusa quem. Como leitores, contudo, 
nós devemos compreender que essa “recusa” flutuante está vinculada, 
de modo significativo, à máscara. Se toda recusa é finalmeme uma leal­
dade para com outro laço no presente ou no passado, a recusa é ao 
mesmo tempo preservação. A máscara oculta assim essa perda, mas a

81



p r o i b i ç ã o , p s i c a n á l i s e  e a  p r o d u ç ã o  d a  m a t r i z  h e t e r o s s e x u a l

preserva (e nega) por meio üc* sua ocultação. A máscara tem uma dupla 
função, que é a dupla função da melancolia. Ela é assumida pelo pro­
cesso de incorporação, que é uma maneira de inscrever e depois usar 
uma identificação melancólica dentro e sobre o corpo; com efeito, é a 
significação do corpo no molde do Outro que foi recusado. Dominada 
mediante apropriação, toda recusa fracassa, e o rccusador se torna parte 
da própria identidade do recusado, torna-se, na verdade, a recusa psí­
quica do recusado. A perda do objero nunca é absoluta, porque é redis­
tribuída numa fronteira psíquica/co-poral que se expande para incorpo­
rar essa perda. Isto situa o processo da incorporação do gênero na órbita 
mais ampla da melancolia.

Publicado em 1929, o ensaio de Joan Riviere Womanlirtess us a 
Mas<fuerade'í] introduz a noção da feminilidade como mascarada, nos 
termos de uma teoria da agressão e da resolução de conllitos. A primeira 
vista, essa teoria parece muito distante da análise lacaniana da mascara­
da, em termos de comédia das posições sexuais. Ela começa com um 
respeitoso exame da tipologia de Lrnest Jones do desenvolvimento da 
sexualidade feminina nas formas h;terossexual e homossexual. Contu­
do, concentra sua atenção nos "tifos intermediários" que obscurecem 
as fronteiras entre o heterossexuale o homossexual, questionando im­
plicitamente a capacidade descritiví do sistema classificatório de Jones. 
Num comentário que tem ressonâtcia com a fácil referência de Lacan à 
“observação", Riviere busca recortr à percepção ou experiência mun­
dana para validar seu foco nesses ‘tipos intermediários": “Na vida co­
tidiana, cnconrram-se constantcmtme tipos de homens e mulheres que, 
embora principalmente heterossexiaisem seu desenvolvimento, exibem 
claramente características marcants do outro sexo.” (35) O que aqui é 
mais óbvio é  a classificação que cordiciona e estrutura a percepção dessa 
mistura de atributos. Claramente, <iviere parte de noções estabelecidas 
sobre o que é exibir característica?sexuais, e como essas características 
óbvias sào compreendidas como eepressando ou refletindo uma orien­
tação sexual ostensiva.2* Essa pecepção ou observação não só supõe 
uma correlação entre característica desejos e “orientações”23, mas cria 
essa unidade por meio do próprieato perceptivo. A unidade postulada
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por Riviere entre os atributosdogêneroe uma “orientação” naturalizada 
aparece como um exemplo daquilo a que Wittig se refere como a “for­
mação imaginária” do sexo.

Todavia, Riviere questiona essas tipologias naturalizadas ao fazer 
um apelo a uma explicação psicanalitica que situa o significado dos atri­
butos confusos do gênero na “interação dos conflitos”. (35) Significati­
vamente, ela contrasta esse tipo de teoria psicanalitica com outro que 
reduz a presença de atributos ostensivnmente masculinos numa mulher 
a uina “tendência radical ou fundamental". Em outras palavras, a aqui­
sição de tais atributos c a consumação de uma orientação heterossexual 
ou homossexual são produzidas mediante a resolução de conflitos que 
têm por objetivo a eliminação da angústia. Citando Ferenczi para esta­
belecer uma analogia com sua própria explicação, Riviere escreve:

Ferenczi ressaltou... que os homens homossexuais exageram sua heteros- 
sexualidade como “defesa” contra sua homossexualidade. Tentarei mos­
trar que as mulheres que desejam a masculinidade podem colocar uma 
máscara de feminilidade para evitar a angústia, e a tcrnida represália dos 
homens. (35)

Não fica claro qual é a forma “exagerada” de heterossexualidade 
que o homem homossexual pretensnmcnte exibiría, mas o fenômeno 
sob escrutínio aqui pode apenas ser que os homens gays simplesmente 
podem não parecer muito diferentes de seus equivalentes heterosse­
xuais. Essa falta de um estilo ou aparência abertamente diíerenciadores 
só pode ser diagnosticada como “defesa” sintomática porque o homem 
gay em questão não corresponde à idéia de homossexual que o analista 
formou e nutriu a partir de estereótipos culturais. Uma análise lacaniana 
argumentaria que o suposto “exagero” do homem homossexual de 
quaisquer atributos que figurem como uma heterossexualidade aparente 
representaria uma tentativa de “ter” o Falo, uma posição de sujeito que 
encerra um desejo ativo e heterossexualizado. De maneira semelhante, 
a “máscara” das “mulheres que desejam a masculinidade” pode ser in­
terpretada como um esforço para renunciar a “ter” o Falo, de modo a
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evitar a retaliação daqueles de quem o Falo terá sido obtido mediante 
castração. Rivierc explica o medo da retaliação como consequência da 
fantasia da mulher de tomar o lugar do homem, mais precisamente, do 
pai. No caso que ela própria examina, e que alguns consideram ser au­
tobiográfico, a rivalidade com o pai não se dá cm torno do desejo da 
mãe, como se poderia esperar, mas do lugar do pai no discurso público, 
como orador, conferencista ou escritor — isto é, como usuário de signos 
no mvés de um signo-objeto ou elemento de troca. Esse desejo castrador 
pode ser compreendido como o desejo de abandonar o staíus de mu- 
lher-como-signo, para aparecer como sujeito no interior da linguagem.

Ora, a analogia que Rtviere traça entre o homem homossexual e a 
mulher mascarada náo é, na opinião dela, uma analogia entre a homos- 

ísexuahdadc masculina e feminina. A feminilidade é assumida pela mu­
lher que “deseja a masculinidade”, mas que teme as conseqíiências reta- 
liadoras de assumir publicamente a aparência de masculinidade. A 
masculinidade é assumida pelo homossexual masculino que, presumi­
velmente, busca esconder —  não dos outros, mas de si mesmo —  uma 
feminilidade ostensiva. A mulher assume a máscara delibcradamente, 
para ocultar sua masculinidade da platéia masculina que ela quer castrar. 
Mas diz-se que o homem homossexual exagera sua “heterosscxualida- 
de” (significando aqui uma masculinidade que lhe permite passar por 
heterossexual?) como “defesa”, inconsciente, porque não pode reconhe­
cer sua própria homossexualidade (ou será o analista que não a reco­
nhecería, caso fosse sua ?). Em outras palavras, o homossexual masculino 
chama a si a retaliação inconsciente, desejando e temendo as conseqücn- 
cias da castração. O homossexual masculino não “conhece” sua homos­
sexualidade, ainda que Ferenczi e Rivierc aparentemente a conheçam.

Porém, conhece Rivierc a homossexualidade da mulher na mas­
carada que ela descreve? Quando se trata da contrapartida da analogia 
que ela mesma estabelece, a mulher que “deseja a masculinidade” só 
é homossexual por sustentar uma identificação masculina, mas não 
nos termos de uma orientação ou desejo sexual. Invocando mais uma 
vez a tipologia de Jones, como se fosse um escudo fálico, ela formula 
uma “defesa” que designa como assexual uma classe de homossexuais
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femininas compreendida como do ripo mascarado: “Seu primeiro gru­
po \é\ de mulheres homossexuais que, embora não se interessem por 
outras mulheres, desejam o ‘reconhecimento’ da sua masculinidade 
pelos homens e afirmam ser iguais aos homens ou, em outras palavras, 
homens elas próprias.” (37) Como em Lacan, a lésbica é representada 
aqui como uma posição assexual, uma posição que, a rigor, recusa a 
sexualidade. Para completar a analogia anterior com Ferenczi, dir-se-ia 
que essa descrição apresenta a “defesa” contra a homossexualidade 
feminina com o sexualidade, todavia compreendida como a estrutura 
reflexa do “homem homossexual”. Contudo, não há maneira clara de 
ler essa descrição de uma homossexualidade feminina que não concer­
ne ao desejo sexual por mulheres. Riviere queria que acreditássemos 
que essa curiosa anomalia tipológica não pode ser reduzida a uma 
homossexualidade ou heterossexualidade feminina recalcada. O que 
se oculta não e a sexualidade, mas o ódio.

Uma interpretação possível é que a mulher na mascarada deseja a 
masculinidade para entrar no discurso público com homens e, como 
homem, como parte de uma troca masculina homoerótica. E exatamente 
porque essa troca masculina homoerótica significaria a castração, ela 
teme a mesma retaliação que motiva as “defesas” do homem homosse­
xual. Ora, talvez a feminilidade como mascarada deva desviar-se da ho­
mossexualidade masculina —  sendo esta a pressuposição erótica do dis­
curso hegemônico, a “homo-sexualidade” que nos sugere Irigaray. Em 
qualquer caso, Riviere nos faria considerar que tais mulheres mantêm 
uma identificação masculina não para ocupar uma posição na interação 
sexual, mas, ao invés disso, para dar continuidade a uma rivalidade que 
não tem objeto sexual ou, pelo menos, que não tem nenhum que ela 
nomeie.

O texto de Riviere oferece uma maneira de reconsiderar a ques­
tão: o que é mascarado pela mascarada? Numa passagem-chave que 
marca seu afastamento da análise restrita demarcada pelo sistema clas- 
sificatório de Jones, ela sugere que a “mascarada” é mais do que uma 
característica do “tipo intermediário”, que é central para toda “fe­
minilidade”:
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O leitor pode agora perguntar como defino a feminilidade, ou onde esta­
beleço a fronteira entre a feminilidade genuína e a “mascarada”. Minha 
sugestão, contudo, é que não há tai diferença; radicais ou superficiais, elas 

são a mesma coisa. (38)

Essa recusa a postular uma feminilidade anterior ao mimetismo e à 
máscara é retomada por Stephen Hcath no artigo “Joan Riviere and the 
Mascarade”, como comprovação da noção de que a “feminilidade au­
têntica é este mimetismo, é  a mascarada”. Abraçando a postulação da 
libido como masculina, Heath conclui que a feminilidade é a negação 
dessa libido, a “dissimulação de uma masculinidade fundamental”.24

A feminilidade torna-se uma máscara que domina/resolve uma iden­
tificação masculina, pois a identificação masculina produz, na suposta 
matriz heterossexual do desejo, um desejo pelo objeto feminino, o Falo; 
conseqüentcmente, portar a feminilidade como máscara pode revelar 
uma recusa da homossexualidade feminina; e, ao mesmo tempo, a in­
corporação hiperbólica desse Outro feminino que é recusado —  forma 
peculiar de preservar e proteger esse amor no círculo de narcisismo 
melancólico e negativo que resulta da inculca psíquica da heterossexua- 
lidade compulsória.

Uma leitura possível de Riviere é  que da tem medo dc seu próprio 
falicismo25 —  isto é, da identidade fálica que se arrisca a revelar ao longo 
de seu texto, dc sua escrita, a rigor, da escrita do falicismo que seu próprio 
ensaio oculta e expressa. Contudo, o que ela busca negar e expressa ao tor­
nar-se o objeto que ela mesma se proíbe de amar pode ser menos sua pró­
pria identidade masculina do que o desejo masculino heterossexual que é 
sua assinatura. Essa é a condição produzida por uma matriz que explica 
todo desejo de mulheres, por parte de sujeitos de qualquer sexo ou gênero, 
como originário dc uma posição masculina, heterossexual. A libido-como- 
masculino é a fonte dc que brota, presumivelmente, toda sexualidade pos­
sível.26

Aqui a tipologia do gênero e da sexualidade precisa dar lugar à ex­
plicação discursiva da produção cultural do gênero. Se o analisando de 
Riviere 6 um homossexual sem homossexualidade, talvez seja porque
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essa opção já é recusada a d a ; a existência cultural dessa proibição está 
no espaço da conferência, determinando e diferenciando sua posição de 
oradora e sua platéia principalmente masculina. Embora tema que seu 
desejo castrador possa ser percebido, da nega a existência de uma com ­
petição em torno de um objeto comum de desejo, sem o qual faltaria 
confirmação e signo essencial à identificação masculina que da reconhe­
ce. Ora, sua explicação pressupõe a primazia da agressão sobre a sexua­
lidade, o desejo de castrar e tomar o lugar do sujeito masculino, um 
desejo admiridamente enraizado numa rivalidade, mas que, para d a , sc 
exaure no ato de deslocamento. Mas seria útil formular a questão: a que 
fantasia sexual serve essa agressão, e que sexualidade autoriza ela? Ainda 
que o direito de ocupar a posição de usuário da linguagem seja o objetivo 
aparente da agressão do analisando, podemos perguntar se não há um 
repúdio do feminino, que prepara essa posição no interior do discurso 
e ressurge invariavelmente como o Outro-Fálico que confirmará fanta- 
sisticamente a autoridade do sujeito falante.

Podemos então repensar as própnas noções de masculinidade e fe­
minilidade, entendidas aqui como enraizadas em investimentos homos­
sexuais não resolvidos. A recusa/dominação melancólica da homosse­
xualidade culmina na incorporação do objeto do desejo do mesmo sexo 
e ressurge na construção de “naturezas’' sexuais distintas, as que exigem 
e instituem seus opostos por exclusão. Ainda assim, presumir a primazia 
da bissexualidade ou a caracterização primária da libido como masculina 
não explica a construção dessas várias “primazias”. Algumas explicações 
psicanalíticas argumentam que a feminilidade baseia-se na exclusão do 
masculino, sendo o masculino uma “parte" da composição psíquica bis- 
sexual. Supõe-se a coexistência desse binário, e então intercedem o re- 
calcamento e a exclusão, para fabricar, a partir dele, identidades de gê­
nero distintas, com o resultado de que a identidade é sempre já inerente 
a uma disposição bisscxual que, por meio do rccalcamento, é separada 
em suas partes componentes. Num sentido, a restrição binária sobre a 
cultura coloca-se como a bissexualidade pré-cultural que sc divide na 
familiaridade heterossexual por via dc seu advento na “cultura”. Desde 
o começo, contudo, a restrição binária à sexualidade mostra claramente
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que a cultura nâo é de modo algum posterior à bissexualidade que ela 
supostamenre reprime: ela constitui a matriz de inteligibilidade pela qual 
a própria bissexualidade primária se torna pensável. A “bissexualidade” 
postulada como fundação psíquica, e que se diz ser recalcada numa data 
posterior, é uma produção discursiva que afirma ser anterior a todo 
discurso, levada a efeito mediante práticas exdudentes compulsórias e 
geradoras de uma heterossexualidade normativa.

O centro do discurso lacaniano é a noção de “cisão”, uma cisão pri­
mária ou fundamental que toma o sujeito internamente dividido e esta­
belece a dualidade dos sexos. Mas por que este foco exclusivo na divisão 
em dois? Em termos lacanianos, a cisão sempre aparenta ser o efeito da 
lei, e não uma condição preexistente sobre a qual a lei atuaria. Jacqucline 
Rose escreve que, “em ambos os sexos, a sexualidade dirá necessaria­
mente respeito á duplicidade que mina sua cisão fundamental”27, suge­
rindo que a divisão sexual, efetuada através do recalcamento, é invaria­
velmente minada pelo próprio ardil da identidade. Mas não se trataria 
aí de uma duplicidade pré-discursiva a minar a postura unívoca de cada 
posição no campo da diferença sexual? Rose escreve convincentemente 
que, “para Lacnn, corno vimos, não há realidade pré-discursiva {‘Como 
voltar a uma realidade pré-discursiva senão através de um discurso es­
pecial?’ SX X , p. 33), não há lugar anterior á lei que esteja disponível e 
possa ser recuperado”. Numa crítica indireta aos esforços de Irigaray de 
marcar um lugar para a escrita feminina fora da economia fnlica, Rose 
acrescenta: “E não há feminino fora da linguagem.”28 Se a proibição cria 
a “cisão fundamental” da sexualidade, e se essa “cisão” mostra-se dúbia 
exatamente por causa do artificialismo dessa divisão, então deve haver 
uma divisão que resista à divisão, uma duplicidade psíquica ou uma 
bissexualidade intrínseca que mina todo e qualquer esforço de separa­
ção. Considerar essa duplicidade psíquica como o efeito da Lei é o ob­
jetivo declarado de l-acan, mas é igualmente o ponto de resistência em 
sua teoria.

Sem dúvida. Rose está certa ao afirmar que toda identificação, pre- 
cisamente por ter uma fantasia como ideal, está fadada ao fracasso. 
Qualquer teoria psicanalítica que preceitue um processo de desenvolví-
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memo que pressuponha a realização de uma dada identificação pai-filho 
ou mãe-filha funde erroneamente o Simbólico com o real, e perde de 
vista o ponto crítico de incomcnsurabilidade que expõe a “identificação** 
e o drama de “ser” c de “ter” o Falo como invariavelmente fantasístico.29 
Contudo, o que determina o domínio do fantasístico, as regras que re­
gulam a incomensurabilidade do Simbólico com o real? Claro, não basta 
afirmar que esse drama diz respeito aos habitantes dos lares do capita­
lismo ocidental recente e que, talvez, em uma época ainda a ser definida, 
algum outro regime simbólico irá governar a linguagem da ontologia 
sexual. Ao instituir o simbólico como invariavetmente fantasístico, a 
“invariabilidade” acaba se modificando em “inevitabilidade”, gerando 
uma descrição da sexualidade cujos termos promovem um resultado de 
estase cultural.

A interpretação de Lncan, que compreende o pré-discursivo como 
uma impossibilidade, indica uma crítica que conceitua a Lei como proi­
bitiva e generativa ao mesmo tempo. O fato de a linguagem da fisiologia 
ou de predisposição não se manifestar aqui é alvissareiro, mas há que 
notar que as restrições binárias continuam a operar no sentido de estru­
turar e formular a sexualidade, e delimitar de antemão as formas de sua 
resistência ao “real”. Ao demarcar o próprio domínio do que está sujeito 
ao recalcamento, a exclusão opera antes do recalcamento — isto é, na 
delimitação da Lei e de seus objetos de subordinação. Embora seja pos­
sível argumentar que, para Lacan, o recalcamento cria o recalcado me­
diante a lei proibitiva e paterna, este argumento não explica a nostalgia 
da plenitude perdida do gozo que permeia seu trabalho. Ora, 3 perda 
não poderia ser compreendida como perda, a menos que a própria irre- 
cuperabilidade do prazer em questão não designasse um passado barra­
do do presente pela lei imerditora. O fato de que não possamos conhecer 
esse passado a partir da posição do sujeito fundado não quer dizer que 
ele não ressurja no discurso deste sujeito como fêlure, descontinuidade 
ou deslizamento metonímico. Assim como a realidade numenal mais 
verdadeira de Kant, o passado pré*jurídico do gozo é incognoscível a 
partir do interior da língua falada; isso não quer dizer, todavia, que esse 
passado não tenha realidade. A própria inacessibilidade do passado, in­
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dicada pelo deslizamento mctonímico no discurso contemporâneo, con­
firma essa plenitude original como realidade última.

Emerge uma outra questão: que credibilidade pode ser dada a uma 
explicação do Simbólico que exige conformidade a uma lei que se mostra 
impossível de cumprir e que não abre, para si mesma, nenhum espaço 
dc flexibilidade, para sua reformulação cultural em formas de maior 
plasticidade? A injunção de tornar-sc sexuado nos modos prescritos pelo 
Simbólico leva sempre ao fracasso e, em alguns casos, à revelação da 
natureza fantasística da própria identidade sexual. A afirmação do Sim­
bólico como inteligibilidade cultural em sua forma presente e hegemô­
nica consolida efetivamente o poder dessas fantasias, bem como dos vá­
rios dramas dos fracassos da identificação. A alternativa não é sugerir 
que a identificação deva tornar-se uma realização viável. Mas o que 
parece realmente acontecer é uma romantização ou mesmo uma ideali­
zação religiosa do “fracasso”, uma humildade e limitação diante da Lei, 
o que torna a narrativa de Lacan ideologicamente suspeita. A dialética 
entre o imperativo jurídico que não pode ser cumprido e o fracasso 
inevitável “diante da lei” evoca a relação torturada entre o Deus do 
Velho Testamento e seus humildes servos, que lhe oferecem obediência 
sem pedir recompensa. Essa sexualidade incorpora hoje esse impulso 
religioso, sob a forma de uma demanda de amor (considerada “absolu­
ta”) que se diferencia tanto da necessidade como do desejo (numa espé­
cie de transcendência extática que eclipsa a sexualidade de modo geral) 
c que empresta credibilidade ao Simbólico, como aquilo que funciona, 
para os sujeitos humanos, como uma divindade inacessível mas deter­
minante.

Essa estrutura de tragédia religiosa na teoria lacaniana mina efeti­
vamente qualquer estratégia de política cultural para configurar uma 
alternativa imaginária para o jogo dos desejos. Se o Simbólico garante 
o fracasso das tarefas que ele ordena, talvez seus propósitos, como os 
do Deus do Velho Testamento, sejam inteiramente não teleológicos —  
não a realização de algum objetivo, mas obediência e sofrimento, para 
impor ao “sujeito” o sentido de sua limitação “diante da lei”. Há, é claro, 
o lado cômico desse drama, o qual é revelado pela descoberta da iinpos-
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sibilidade permanente da realização da identidade. Mas até essa comédia 
é a expressão inversa de uma escravização ao Deus que ela afirma ser 
incapaz de superar.

A teoria lacaniana deve ser compreendida como uma espécie de 
“moral do escravo”. Mas como seria reformulada após a apropriação do 
insigbt de Nietzsche, em Sobre a genealogia da moral, de que Deus, o 
Simbólico inacessível, é tomado inacessível por um poder (a vontade de 
poder) que institui regularmente sua própria impotência?30 Essa repre­
sentação da lei paterna como autoridade inevitável e incognoscíve! dian­
te da qual o sujeito sexuado está fadado a fracassar é na verdade o im­
pulso teológico que a motiva, bem como a crítica da teologia que aponta 
para além desse marco. A construção da lei que garante o fracasso é 
sintomática de uma moral do escravo, que renega os próprios poderes 
generativos que usa para construir a “Lei” como impossibilidade perma­
nente. Que poder cria essa ficção que reflete a sujeição inevitável? Qual 
o interesse cultural de conservar o poder nesse círculo de abnegação, e 
como resgatar esse poder das armadilhas de uma lei proibitiva que é  esse 
poder em sua dissimulação e auto-sujeição?

3. FREUD E A MELANCOLIA DO GÊNERO

Ainda que Irigaray mantenha que a estrutura da feminilidade e da me­
lancolia “se reiterem mutuamente”31, e que, em “Motherhood Accor- 
ding to Beliini” e em Soleil noir: Dépression et mêlancolie32, Kristeva 
identifique a maternidade com a melancolia, poucos foram os esforços 
para compreender a negação/preservnçâo melancólica da homossexua­
lidade na produção do gênero no interior da estrutura heterossexual. 
Freud isola o mecanismo da melancolia, caracterizando-o como essen­
cial à “formação do ego” e do “caráter”, mas só faz menção indireta à 
ccntralidade da melancolia no gcncro. Em O  ego e  o  id (1923), ele dis­
corre sobre o luto como estrutura incipiente da formação do ego, tese 
cujos rastos podem ser encontrados no ensaio de 1917 “Luto e melan-
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colia”.33 Na experiência de perder um outro ser humano amado, argu­
menta Freud, o ego incorpora esse outro em sua própria estrutura, as­
sumindo atributos do outro e “preservando-o” por meio de atos mágicos 
de imitação. A perda do outro desejado c amado é superada mediante 
um ato específico de identificação, ato este que busca acolher o outro 
na própria estrutura do eu: “Assim, refugiando-sc no ego, o amor escapa 
à aniquilação.” (178) Essa identificação não é meramente momentânea 
ou ocasional, mas se torna uma nova estrutura da identidade; com efeito, 
o outro se torna parte do ego através da internalização permanente de 
seus atributos.34 Nos casos em que uma relação ambivalente é  interrom­
pida pela perda, essa ambivalência é internalizada como uma predispo­
sição autocrítica ou aiitodepreciativa, em que o papel do outro passa a 
ser ocupado e dirigido pelo próprio ego: “A identificação narcísica com 
o objeto torna-se então um substituto do investimento erótico, e resulta 
que, apesar do conflito com a pessoa amada, não é preciso abrir mão da 
relação amorosa.” (170) Freud esclarece, posteriormente, que o proces­
so de internalização e preservação dos amores perdidos é crucial para a 
formação do ego e de sua “escolha de objeto".

Em O ego e  o  id, Freud refere-se a esse processo de internalização 
descrito em “Luto e Melancolia" e observa:

( ...)  conseguimos explicar o doloroso distúrbio da melancolia pela supost- 
Ção de que [nos que sofrem dele] um objeto perdido é reinstaurado no ego 
—  isto é, que um investimento no objeto i  substituído por uma identifica-' 
Çâo. Na época, contudo, não apreciamos plcnamente o significado dessa 
processo c não soubemos o quanto era comum e típico. Desde então, com­
preendemos que esse tipo de substituição tem grande peso na determinação} 
da forma assumida pelo ego, e que dá uma contribuição essencial para a 
construção daquilo a que se chama seu “caráter". (18)

Na sequência deste capítulo sobre “O ego e o superego (ideal de 
ego)", contudo, vemos que não é meramente o “caráter” que está sendo} 
descrito, mas igualmente a aquisição de uma identidade do gênero. AOj 
afirmar que “é possível que essa identificação seja a única condição sob
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a qual o id pode abrir mão de seus objetos”, Freud sugere que a estratégia 
de internalizado da melancolia náo se opõe  ao trabalho do luto, mas 
pode ser o único caminho em que o ego pode sobreviver à perda de seus 
laços afetivos essenciais com o outro. Freud afirma então que “o caráter 
do ego é um precipitado de investimentos objetais abandonados e con­
tém a história dessas escolhas de objeto”. ( 19) Esse processo de intema- 
lizaçâo dc amores perdidos sc torna pertinente à formação do gênero 
quando compreendemos que o tabu do incesto, entre outras funções, 
inicia, para o ego, a perda de um objeto de amor, e que esse ego se re­
cupera dessa perda mediante a internalização do objeto tabu do desejo. 
No caso de uma união heterossexual proibida, é o objeto que é negado, 
mas náo a modalidade de desejo, de modo que o desejo é desviado desse 
objeto para outros objetos do .sexo oposto. Mas no caso de uma união 
homossexual proibida, é claro que tanto o desejo como o objeto reque­
rem uma renúncia e, assim, se tornam sujeitos às estratégias de inrerna- 
iização da melancolia. Conseqüentcmente, “o menino lida com seu pai 
identificando-se com ele”. (21)

Na formação inicial da identificação menino-pai, Freud especula 
que a identificação ocorre sem o investirnenrio objetai anterior, (21) o 
que significa que a identificação em questão náo é a consequência de 
um amor perdido ou proibido do filho pelo pai. Posteriormente, contu­
do, Freud postula a bissexualidade primaria como fator complicador do 
processo de formação do caráter e do gênero. Com a postulaçáo de um 
conjunto dc disposições bissexuais da libido, não há razão para negar o 
amor sexual original do filho pelo pai, mas Freud implicitamente o faz. 
0  menino mantém, todavia, um investimento primário na mãe, e Freud 
observa que a bissexualidade manifesta-se no comportamento masculino 
c feminino com que o menino tenta seduzir a mãe.

Einbora Freud introduza o complexo de Édipo para explicar porque 
o menino precisa repudiar a mãe e adotar uma atitude ambivalente em 
relação ao pai, observa logo a seguir que Mé até possível que a ambivalência 
nas relações com os pais deva ser inteiramente atribuída à bissexualidade, 
c que não sc desenvolva, como indiquei acima, a partir da identificação 
cm consequência da rivalidade”. (23, n. 1) Mas o que condicionaria a am-
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bivalencia nesse caso? Freud sugere daramentc que o menino tem de es­
colher não só entre as duas escolhas de objeto, mas entre as duas predis­
posições sexuais, masculina e feminina. O fato de o menino geralmente 
escolher o heterossexual não resultaria do medo da castração pelo pai, 
mas do medo de castração — isto é, do medo da “feminização”, associado 
com a homossexualidade masculina nas culturas heterossexuais. Com efei­
to, não é primordialmente o desejo heterossexual pela mãe que deve ser 
punido e sublimado, mas é o investimento homossexual que deve ser su­
bordinado a uma heterossexualidade culturalmcnte sancionada. Ora, se é 
a bissexualidade primária, e não o drama edipiano da rivalidade, que pro­
duz no menino o repúdio da feminilidade e sua ambivalência em relação 
ao pai, então a primazia do investimento materno toma-se cada vez mais 
duvidosa e, consequentemente, a heterossexualidade primária do investi­
mento objetai do menino.

Independentemente da razão por que o menino repudia a mãe (ana­
lisamos nós o pai punitivo como rival ou como objeto do desejo que 
proíbe a si mesmo como tal?), o repúdio se torna o momento fundador 
do que Freud chama de “consolidação” do gênero. Ao renunciar à mãe 
como objeto do desejo, o menino internaliza essa perda por meio de 
uma identificação com cia, ou desloca seu apego heterossexual, caso cm 
que fortalece sua ligação com o pai e, por meio disso, “consolida” sua 
masculinidade. Como sugere a metáfora da consolidação, há claramente 
fragmentos de masculinidade a serem encontrados na paisagem, nas pre­
disposições, tendências sexuais e objetivos psíquicos, mas eles são difu­
sos e desorganizados, ainda não amarrados pela exclusividade de uma 
escolha de objeto heterossexual. De fato, quando o menino renuncia 
tanto ao objetivo como ao objeto, e portanto ao investimento heteros­
sexual, ele internaliza a mãe e estabelece um superego feminino, o qual 
dissolve e desorganiza a masculinidade, consolidando disposições libi- 
dinais femininas em seu lugar.

Quanto à menina, o complexo de Édipo também pode ser “positivo” 
(identificação com o mesmo sexo) ou “negativo” (identificação com o 
sexo oposto); a perda do pai, iniciada pelo tabu do incesto, pode resultar 
numa identificação com o objeto perdido (consolidação da masculini­
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dade) ou fazer com que o alvo se desvie do objeto, caso em que a heteros- 
sexualidade triunfa sobre a homossexualidade, e um objeto substituto é 
encontrado. Na conclusão do breve parágrafo sobre o complexo de Édi- 
po negativo na menina, Freud observa que o fator a decidir se a identi­
ficação se realizará é a força ou fraqueza da masculinidade e da femini­
lidade em sua predisposição. Significativamente, Freud admite sua 
confusão sobre o que é exatamente uma predisposição masculina ou 
feminina, ao interromper sua reflexão a meio caminho com uma dúvida 
entre travessões: “—  o que quer que seja isso — .” (22)

O que são essas predisposições primárias em que o próprio Freud 
parece se embaraçar? Serão elas atnbutos de uma organização libidinal 
inconsciente? Como exatamente estabelecem-se as várias identificações 
instauradas em conseqüência do trabalho do conflito edipiano no sentido 
de reforçar ou dissolver cada uma dessas predisposições? Que aspecto da 
"feminilidade” nós consideramos atinente à predisposição, e qual é a con­
seqüência da identificação? Ora, o que nos impediría de entender as “pre­
disposições” de bissexualidade conto efeitos ou pnxiutos de uma série de 
intemalízações? Além disso, como identificar, desde a origem, uma pre­
disposição “feminina” ou “masculina”? Por que traços é ela reconhecida, 
e em que medida supomos que a predisposição “feminina” ou “masculina" 
é a precondição de uma escolha de objeto heterossexual? Ent outras pala­
vras, até que ponto nós tomamos o desejo pelo pai como prova de uma 
predisposição feminina, só porque partimos de uma matriz heterossexual 
do desejo, apesar da postulação da bissexualidade primária?

A conceituaçáo da bissexualidade em termos de predisposições, feminina 
e masculina, que tem objetivos heterossexuais como seus correlatos in­
tencionais sugere que, para Freud, a bissexualidade é  a coincidência de 
dois desejos heterossexuais no interior de um só psiquismo. Com efeito, 
a predisposição masculina nunca se orienta para o pai como objeto de 
amor sexual, e tampouco se orienta para a mãe a predisposição feminina 
(a menina pode assim se orientar, mas isso antes de ter renunciado ao 
lado “masculino” da sua natureza disposicional). Ao repudiar a mãe
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como objeto do amor sexual, a menina repudia necessariamente sua 
masculinidade c “fixa” paradoxalmente sua feminilidade, como uma 
conseqüência. Assim, não há homossexualidade na tese de bissexuatida- 
de primária de Freud, e só os opostos se atraem.

Mas que prova nos dá Freud da existência dessas predisposições? 
Se não há modo de distinguir entre a feminilidade adquirida mediante 
internalizaçôes e aquela estritamente oriunda das predisposições, o que 
nos impede de concluir que todas as afinidades específicas do gênero 
são conseqüência de internalizaçôes? Em que bases sáo atribuídas pre­
disposições e identidades sexuais aos indivíduos, e que significados po­
demos dar à “feminilidade” e à “masculinidade” em sua origem? Toman­
do a problemática da internalização como ponto de partida, considere­
mos o status das identificações internalizadas na formação do gênero e, 
secundariamente, a relação entre uma afinidade de gênero internalizada 
e a melancolia autopunitiva das identificações internalizadas.

Em “Luto e Melancolia”, Freud interpreta as atitudes autocríticas 
do melancólico como resultantes da internalização de um objeto amo­
roso perdido. E precisamente porque foi perdido, mesmo que a relação 
permaneça ambivalente e não resolvida, que esse objeto é “trazido para 
dentro” do ego, onde a disputa recomeça magicamente, como um diá­
logo interior entre duas partes do psiquismo. Em “Luto e Melancolia”, 
o objeto perdido se estabelece no interior do ego como voz ou agência 
crítica, e a raiva originalmente sentida por ele se inverte, de modo que, 
internalizado, o objeto passa a recriminar o ego:

Ao escutar paciememcntc as muitas e variadas auto-acusações do melancó­
lico, nâo sc pode evitar a impressão dc que frequentemente as mais violentas 
delas não se apliuim ao próprio paciente, mas, com modificações insigni­
ficantes, referem-se de fato a um outro, a alguém que o paciente ama, amou 
ou deveria amar... as auto-recrimin3Çôes são recriminaçõcs contra um ob­

jeto amado, deslocadas para o ego do próprio paciente. (169)

O melancólico recusa a perda do objeto, e a internalização se torna 
uma estratégia de ressuscitação mágica do objeto perdido, não só porque
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a perda é dolorosa, mas porque a ambivalência sentida em relação ao 
objeto exige que ele seja preservado até que as diferenças sejam supera­
das. Nesse ensaio, um dos primeiros, Freud compreende a tristeza como 
a retirada do investimento libidinal do objeto e sua transferência bem- 
sucedida para uni novo objeto. Em O ego e  o  id, contudo, Freud revê 
essa distinção entre luto e melancolia, e sugere que o processo de iden­
tificação associado à melancolia pode ser “a única condição sob a qual 
o id pode abrir mão de seus objetos". (19) Em outras palavras, a identi­
ficação com amores perdidos que é característica da melancolia torna-se 
uma precondição do trabalho do luto. Os dois processos, concebidos 
originalmente como opostos, passam a ser entendidos como aspectos 
integralmente relacionados do processo do luto.35 Nessa última visão, 
Freud observa que a internalização da perda é compensatória: “Quando 
o ego assume as características do objeto, está, por assim dizer, impon- 
do-se à perda do id, como se dissesse: ‘Olhe, você também pode me 
amar —  sou muito parecido com o objeto.’’’ (20) Estritamente falando, 
abrir mão do objeto não é uma negação do investimento, mas sua inter­
nalização e, consequentemente, preservação.

Qual e exatamente a topologia da psique em que o ego e seus amores 
perdidos residem em abrigo perpétuo? Freud conceitua claramcme o 
ego na companhia perpétua do ideal de ego, o qual atua como agência 
moral de vários tipos. As perdas internalizadas do ego são restabelecidas 
como parte desse agente de escrutínio moral, como a internalização da 
raiva e da culpa originalmente sentidas pelo objeto em sua forma exter­
na. No ato da internalização, a raiva e a culpa, inevitavelmente aumen­
tadas pela própria perda, voltam-se para dentro e são preservadas; o ego 
troca de lugar com o objeto internalizado e, por meio dessa operação, 
investe essa externalidade internalizada de ação e força morais. Assim, 
o ego cede sua raiva e eficácia ao ideal de ego, o qual se volta contra o 
próprio ego que o mantém e preserva; em outras palavras, o ego constrói 
um modo de se voltar contra si mesmo. E Freud adverte sobre as possi­
bilidades hipermorais desse ideal de ego, que, levadas a extremos, po­
dem motivar o suicídio.36

A construção de um ideal de ego interior envolve igualmente a in-
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ternalizaçáo de identidades de gênero. Freud observa que o ideal de ego 
é uma solução do complexo de Édipo e, assim, 6 instrumental na con- 
solidação bem-sucedida da masculinidade e da feminidade:

O superego não c, todavia, um simples resíduo das escolhas de objeto an­
teriores do id: também representa uma formação reativa enérgica contra 
essas escolhas. Sua relação com o ego não é esgotada peto preceito: "Você 
tein de ser assim (como seu pai)." Ela abrange também uma proibição: 
"Você não pode ser assim (como seu pai) — isto é, não pode fazer tudo que 
ele faz; algumas coisas são prerrogativas dele." (24)

O ideal de ego serve assim como agência interna de sanção e tabu, 
a qual, segundo Freud, atua para consolidar identidades dc gênero por 
meio da reorientação e sublimação apropriadas do desejo. A intemali- 
zação do genitor como objeto amoroso sofre uma inversão necessária 
de sentido. O genitor não só é proibido como objeto amoroso, mas é in­
ternalizado como objeto de amor proibidor ou impeditivo. Desse modo, 
a função proibidora do ideal dc ego age para inibir ou reprimir a ex­
pressão do desejo por esse genitor, mas também funda um "espaço” 
interno em que o amor pode ser preservado. Haja vista poder ser “po­
sitiva” ou “negativa” a solução do dilema edipiano, a proibição do ge­
nitor do sexo oposto pode levar tanto a uma identificação com o sexo 
do genitor perdido como a uma recusa dessa identificação e, conseqüen- 
temenre, a um desvio do desejo heterossexual.

Como conjunto de sanções e tabus, o ideal de ego regula e determina 
as identificações masculina e feminina. Considerando que as identifica­
ções substituem as relações de objeto e são a conseqüência de uma perda, 
a identificação de gênero 6 uma espécie de melancolia em que o sexo 
do objeto proibido é internalizado como proibição. Essa proibição san­
ciona e regula identidades de gênero distintas c a lei do desejo heteros-í 
sexual. A resolução do complexo de Edipo afeta a identificação de gê­
nero por via não só do tabu do incesto, mas, antes disso, do tabu contrai 
a homossexualidade. O resultado é que a pessoa se identifica com o 
objeto amoroso do mesmo sexo, internalizando por meio disso tanto o
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objetivo como o objeto do investimento homossexual. As identificações 
conseqüentes à melancolia são modos de preservação de relações de 
objeto não resolvidas e, no caso da identificação de gênero com o mesmo 
sexo, as relações de objeto não resolvidas são invariavelmente homos­
sexuais. Aliás, quanto mais rigorosa e estável é n afinidade de gênero, 
menos resolvida c a perda original, de modo que as rígidas 1 romeiras de 
gênero agem inevitavelmente no sentido de ocultara perda de um objeto 
amoroso original, o qual, não reconhecido, não pode se resolver.

Obviamente, porém, nem toda identificação de gênero baseia-se 
na implementação bem-sucedida do tabu contra a homossexualidade. 
Sc as predisposições masculina e feminina são resultado da internali- 
zação efetiva desse tabu, e se a resposta melancólica à perda do objeto 
do mesmo sexo é incorporar e, a rigor, tornar-se esse objeto, por via 
da construção do ideal de ego, então a identidade de gênero parece 
ser, em primeiro lugar, a intcrnalização de uma proibição que se mos­
tra formadora da identidade. Além disso, essa identidade é construída 
e mantida pela aplicação coerente desse tabu, não só na estilização do 
corpo segundo categorias sexuais distintas, mas também na produção 
e na “predisposição” do desejo sexual. A linguagem das predisposições 
evolui de uma formação verbal (estar disposto) uma para formação 
substantivai, em conseqüência do que se cristaliza (ter predisposições); 
a linguagem das “predisposições” desdobra-se assim em falso funda- 
cionismoy sendo os resultados da afetividade formados ou “fixados” 
pelos efeitos da proibição. Como conseqüência, as predisposições não 
são fatos sexuais primários do psiquismo, mas efeitos produzidos por 
uma lei imposta pela cultura c pelos atos cúmplices e tramvahmzado- 
res do ideal de ego.

Na melancolia, o objeto amado é perdido por uma variedade de meios: 
separação, morte ou ruptura de um laço afetivo. Na situação edipiana, 
contudo, a perda é ditada por uma proibição acompanhada de um con­
junto de punições. A melancolia da identificação de gênero que “respon­
de” ao dilema edipiano deve ser entendida, portanto, como a internali- 
zaçáo de uma diretriz moral interna, que adquire sua estrutura e 
energia a partir de um tabu externamente imposto. Embora Freud não
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o argumente explicitamente, dir-se-ia que o tabu contra a homossexua­
lidade deve preceder o  tabu heterossexual do incesto; o tabu contra a ho­
mossexualidade com efeito cria as “predisposições” heterossexuais pelas 
quais o conflito edipinuo torna-se possível. O menino e a menina que 
entram no drama edipiano com objetivos incestuosos heterossexuais já 
foram submetidos a proibições que os “predispuseram” a direções se­
xuais distintas. Consequentemente, as predisposições que Freud supõe 
serem os fatos primários ou constitutivos da vida sexual são efeitos de 
uma lei que, internalizada, produz e regula identidades de gênero dis­
tintas e a heterossexualidade.

Longe de serem fundantesy essas predisposições são o resultado 
de um processo cujo objetivo 6 dissimular sua própria genealogia. Em 
outras palavras, as “predisposições” são vestígios de uma história de 
proibições sexuais impostas, de uma história que não é contada e cujas 
proibições buscam torná-la indizível. A narrativa da apropriação do 
gênero que começa pela postulação de predisposições exclui efetiva­
mente seu pomo de partida, que a exporia como tática de auto-am- 
pliação da própria proibição. Na narrativa psicanalítica, as predispo­
sições são ensinadas, fixadas e consolidadas por uma proibição que, 
posteriorrnente e em nome da cultura, consegue subjugar o distúrbio 
criado por um investimento homossexual irrefreado. Contada do pon­
to de vista que toma a lei proibitiva como momento fundador da nar­
rativa, a lei tanto produz a sexualidade sob forma de “predisposições” 
como reaparece ardilosamente, num momento posterior, para trans­
formar essas predisposições aparentemente “naturais” em estruturas 
culturalmente aceitáveis de parentesco exogâmico. Para ocultar sua 
genealogia como norma produtora do próprio fenômeno que ela afir­
ma posteriormente somente canalizar ou reprimir, a lei desempenha 
um terceira função: ao instalar a si mesma como princípio de conti­
nuidade lógica numa narrativa de relações causais que toma os fatos 
psíquicos como seu pomo dc partida, essa configuração da lei exclui 
a possibilidade de uma genealogia mais radical das origens culturais- 
da sexualidade e das relações de poder.

O que significa exatamente inverter a narrativa causai de Freud c
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pensar as disposições primárias como efeitos da lei? No primeiro volume 
de A história da sexualidade, Foucault critica a hipótese repressiva por 
e!a pressupor um desejo original (não “desejo” nos termos de Lacan, 
mas gozo) que conserva integridade ontológica e prioridade temporal 
em relação à lei repressiva.37 Essa lei, segundo Foucault, silencia ou 
transmuda subsequentemente esse desejo em uma forma ou expressão 
secundária e inevitavelmente insatisfatória (deslocamento). Foucault ar­
gumenta que o desejo, que tanto é concebido como original quanto 
como rccaldado, é o efeito da própria lei coercitiva. Conseqüentemente, 
a lei produz a suposição do desejo recalcado para racionalizar suas pró­
prias estratégias auto-ampliadoras; e ao invés de exercer uma função 
repressiva, a lei jurídica deve ser reconcebida, aqui como em toda parte, 
como uma prática discursiva produtora ou generativa —  discursiva por­
que produz a ficção lingüística do desejo recalcado para manter sua 
própria posição como instrumento teleológico. O desejo em questão 
assume o significado de “recalcado” na medida em que a lei constitui 
sua estrutura de contextualização; na verdade, a lei identifica e faz vi­
gorar o “desejo recalcado" como tal, dissemina o termo e, com efeito, 
cava o espaço discursivo para a experiência constrangida e lingiiistica- 
mente elaborada chamada “desejo recalcado”.

O tabu contra o incesto, e implicitamente contra a homossexuali­
dade é  uma injunção repressora que presume um desejo original, loca­
lizado na noção de “predisposições”, o qual sofre a repressão de um 
direcionamento libidinal originalmente homossexual e produz o fenô­
meno deslocado do desejo heterossexual. A estrutura dessa metanarra- 
tiva particular do desenvolvimento infantil representa as predisposições 
sexuais como impulsos pré-discursivos, temporariamente primários e 
ontologicamente distintos, dotados de um propósito e, conseqüente- 
mente, de um significado anterior a seu surgimento na linguagem e na 
cultura. A própria entrada no campo cultural desvia esse desejo de seu 
significado original, com a consequência de que o desejo é, na cultura, 
necessariamente, uma série de deslocamentos. Assim, a lei repressiva 
efetivamente produz a heterossexualidade, e atua não como um código 
mernmente negativo ou excludente, mas como uma sanção e, mais apro­
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priadamente, uma lei do discurso, distinguindo o que é dizívei do que 
é indizível (delimitando e construindo o campo do indizível), o que 
é legítimo do que é ilegítimo.

4. A COMPLEXIDADE DO GÊNERO E OS LIMITES DA IDENTIFICAÇÃO

As análises precedentes de Lacan. de Riviere e de Freud, em O  ego e o  
id, apresentam versões rivais de como funcionam as identificações do 
gênero —  se é que se pode dizer que dc fato “funcionam”. Podem a 
complexidade e a dissonância do gênero ser explicado pela multiplica* 
çáo e convergência de uma variedade de identificações cukuralmente 
dissonantes? Ou será toda identificação construída mediante a exclusão 
de uma sexualidade que questiona essas identificações? No primeiro 
caso, as identificações múltiplas podem constituir uma configuração não 
hierárquica de identidades mutáveis e superpostas que questionam a 
primazia de quaisquer atribuições unívocas de gênero. Na formulação 
de Lacan, a identificação é compreendida como fixada na disjunção 
binária entre “ter” e “ser” o Falo, com a consequência de que o termo ex­
cluído do binário assombra e perturba continuamente a postura coerente 
dos sujeitos. O  termo excluído é uma sexualidade excluída que contesta 
as pretensões auto-referentes do sujeito, bem como suas afirmações de 
conhecer a fonte e o objeto de seu desejo.

Em sua maior parte, as críticas feministas preocupadas com a pro­
blemática psicanalítica da identificação têm concentrado sua atenção na 
questão da identificação materna, buscando elaborar uma posição epis- 
temológica feminista a partir dessa identificação materna e/ou um dis­
curso materno desenvolvido do ponto de vista dessa identificação e de 
suas dificuldades. Embora grande parte desse trabalho seja extremamen­
te significativa e goze dc muita influência, ocorre que passou a ocupar 
uma posição hegemônica no cânone emergente da teoria feminista* 
Além disso, esse enfoque tende a reforçar exatamente a estrutura binária 
heterossexista que cinzela os gêneros em masculino e feminino e impede
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uma descrição adequada dos tipos de convergência subversiva e imitativa 
que caracterizam as culturas gay e lésbica. Contudo, num esforço muito 
parcial entrar em acordo com o discurso maternalista, a descrição de 
Julia Kristeva da semiótica como subversão materna do Simbólico será 
examinada no capítulo seguinte.

Que estratégias críticas e fontes de subversão surgem como conse­
quência das explicações psicanalíticas consideradas até aqui? O  recurso 
ao inconsciente como fome de subversão só faz sentido, parece, se a lei 
paterna for compreendida como um determinismo rígido e universal 
que faz da “identidade” uma questão fixa e fantasística. Mesmo se acei­
tarmos o conteúdo fantasístico da identidade, não há razão para supor 
que a lei que fixa os termos dessa fantasia é impermeável à variabilidade 
e às possibilidades históricas.

Em oposição à lei fundadora do Simbólico, que fixa identidades a 
prioriy podemos reconsiderar a história das identificações constitutivas 
sem a pressuposição de uma lei fixa e fundadora. Embora a “universa­
lidade” da lei paterna possa ser contestada nos círculos antropológicos, 
parece importante considerar que o significado por cia suportado, em 
qualquer contexto histórico dado, é menos unívoco e menos determi- 
nisticamcnte eficaz do que as explicações de Lacan parecem reconhecer. 
Deveria ser possível apresentar um esquema dos caminhos pelos quais 
toda uma constelação de identificações se conforma ou não aos padrões 
dc integridade do gênero culturalmente impostos. As identificações 
constitutivas de uma narrativa autobiográfica são sempre parcialmcnte 
fabricadas. Lacan afirma que nunca podemos contar a história de nossas 
origens, exatamente porque a linguagem separa o sujeito falante das 
origens libidinais recalcadas de sua fala; entretanto, o momento funda­
dor em que a lei paterna institui o sujeito parece funcionar como uma 
meta-históría, a qual não só podemos, como devemos contar, ainda que 
os momentos fundadores do sujeito, da instituição da lei, sejam tão an­
teriores ao sujeito falante quanto o próprio inconsciente.

A perspectiva alternativa sobre identificação que emerge da teoria 
psicanalítica sugere que as identificações múltiplas e coexistentcs pro­
duzem conflitos, convergências e dissonâncias inovadoras nas configu­
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rações do gênero, as quais contestam a fixidez das posições masculina e 
feminina em relação à lei paterna. Com efeito, a possibilidade de iden­
tificações múltiplas (que finalmente náo são redutíveis a identificações 
primárias ou fundadoras, fixadas em posições masculinas e femininas) 
sugere que a Lei náo é determinante e que “a” lei pode até não ser 
singular.

O debate sobre o significado ou as possibilidades subversivas das 
identificações não deixou claro, até aqui, o  lugar preciso onde elas de­
vem ser encontradas. O espaço psíquico interior em que se diz que são 
preservadas só faz sentido se pudermos entender esse espaço interior 
como um local fantasiado que serve a mais uma função psíquica. Ao 
concordar com Nicolas Abraham e Maria Torok, assim parece, o psica­
nalista Roy Schafer argumenta que a “incorporação” é uma fantasia e 
não um processo; o espaço interior dentro do qual um objeto é tomado 
é  imaginado, e imaginado no bojo de uma linguagem que pode conjurar 
e reificar tais espaços.38 Se as identificações sustentadas pela melancolia 
são “incorporadas”, resta então a questão: onde situa-se esse espaço 
incorporado? Se náo está literalmente dentro do corpo, talvez esteja so­
bre o corpo, como seu significado superficial, de tal modo que o próprio 
corpo tem de ser compreendido como  um espaço incorporado.

Abraham e Torok argumentam que a introjeçâo é um processo que 
serve ao trabalho do luto (em que o objeto não só é perdido, mas reco­
nhecido como perdido).39 Por outro lado, a incorporação pertence mais 
propriamente à melancolia, ao estado de tristeza renegada ou suspensa 
em que o objeto é, de algum modo, magicamente preservado “dentro 
do corpo”. Abraham c Torok sugerem que a introjeçâo da perda carac­
terística do luto estabelece um espaço vazio, interpretado literalmente 
pela boca vazia que se torna condição da fala c da significação. O des­
locamento bem-sucedido da libido do objeto perdido é realizado me­
diante a formação de palavras, que tanto significam como deslocam o 
objeto; esse deslocamento do objeto original é uma atividade esscncial- 
mente metafórica em que as palavras “representam” a ausência e a ul­
trapassam. Compreende-se que a introjeçâo é trabalho do luto, mas é a 
incorporação, que denota a resolução mágica da perda, que caracteriza
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a melancolia. Enquanto a introjeção funda a possibilidade da significa- 
Ção metafórica, a incorporação é  antimetafórica, precisamente porque 
mantém a perda como radicalmente inominável; em outras palavras, a 
incorporação é não somente uma impossibilidade de nomear ou admitir 
a perda, mas corrói as condições da própria significação metafórica.

Como na perspectiva lacaniana, o repúdio do corpo materno é, para 
Abraham c Torok, a condição da significação no Simbólico. Eles argu­
mentam, alcrn disso, que esse recalcamento primário funda a possibili­
dade de individuação e de fala significantc, em que a fala é necessaria­
mente metafórica, no sentido de que o referente, o objeto do desejo, é 
um deslocamento perpétuo. Com efeito, a perda do corpo materno 
como objeto amoroso estabelece o espaço vazio a partir do qual se ori­
ginam as palavras. Mas a recusa dessa perda —  a melancolia —  resulta 
na impossibilidade de deslocamento para as palavras; na verdade, o lugar 
do corpo materno é estabelecido no corpo, “criptografado”, para usar 
seu termo, ganhando ali residência permanente como uma parte morta 
e embotadora do corpo, ou então habitada ou possuída por fantasias dc 
vários tipos.

Sc considerarmos a identidade de gênero cono uma estrutura me­
lancólica, faz sentido escolher a “incorporação” como o modo pelo qual 
essa identificação se realiza. Dc fato, segundo o esquema acima, a iden­
tidade de gênero se estabelecería por meio de uma recusa da perda, a 
qual se inscreve criptografada no corpo e, com efeito, determina o corpo 
vivo versus o morto. Como atividade antimetafórica, a incorporação 
literaliza a perda sobre ou no corpo, aparecendo assim como a factici- 
dade do corpo, o meio pelo qual o corpo vem a suportar um “sexo” 
como sua verdade literal. A localização e/ou proibição de prazeres e 
desejos em zonas “crógenas” dadas constitui precisamente o tipo de me­
lancolia diferenciadora do gênero que cobre a superfície do corpo. A 
perda do objeto do prazer se resolve mediante a incorporação deste mes­
mo prazer, resultando que o prazer tanto é determinado como proibido 
por via dos efeitos compulsórios da lei diferenciadora dos gêneros.

O  tabu do incesto é, claro, mais abrangente do que o tabu contra a 
homossexualidade, mas no caso do tabu do incesto heterossexual, me­
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diante o qual se estabelece a identidade heterossexual, a perda é expe­
rimentada como tristeza, já  no caso da proibição do incesto homosse­
xual mediante a qual se estabelece a identidade heterossexual, a perda 
é preservada por intermédio de uma estrutura melancólica. A perda do 
objeto heterossexual, argumenta Freud, resulta no deslocamento desse 
objeto, mas não do objetivo heterossexual; por outro lado, a perda do 
objeto homossexual exige a perda do objetivo e  do objeto. Em outras 
palavras, não só o objeto é perdido, mas o desejo é plenamente negado: 
“eu nunca perdi essa pessoa, nunca amei essa pessoa. Na verdade, nunca 
senti esse tipo de amor.” Pela trajetória total da negação, salvaguarda-sc 
ainda mais a preservação melancólica desse amor.

A tese de Irigaray de que as estruturas da melancolia e da feminili­
dade desenvolvida são muito semelhantes no trabalho dc Freud refere-se 
à negação do objeto e do objetivo que constitui a “dupla onda” de re- 
calcamento característica da feminidade plenamente desenvolvida. Para 
Irigaray, é o reconhecimento da castração que introduz a menina cm 
“uma ‘perda’ que escapa radicalmente a toda representação”.40 A me­
lancolia é assim uma norma psicanalítica para as mulheres, norma que 
repousa sobre seu desejo ostensivo de ter um pênis, um desejo que, 
convenienremcme, não pode mais ser sentido ou conhecido..

A leitura de Irigaray, repleta de citações irônicas, é perfeita para 
desmascarar as assertivas desenvolvimentais sobre sexualidade e femi­
nidade que claramente permeiam o texto de Freud. Como ela também 
nos mostra, há outras leituras possíveis dessa teoria, as quais excedem, 
invertem c deslocam os objetivos declarados de Freud. Considere-sc que 
a recusa do investimento homossexual, desejo e objetivo conjuntamente, 
recusa esta tanto impingida peto tabu social como apropriada pelos es­
tágios do desenvolvimento, resulta numa estrutura melancólica que efe­
tivamente encerre esse objetivo e esse objeto no espaço corporal ou 
“cripta” estabelecida por uma negação permanente. Se a negação hete­
rossexual da homossexualidade resulta em melancolia, e se a melancolia 
age através da incorporação, então o amor homossexual renegado é 
preservado pelo cultivo de uma identidade de gênero definida por opo­
sição. Em outras palavras, a homossexualidade masculina renegada cul­
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mina numa masculinidade acentuada ou consolidada, que mantém o 
feminino como impensável e inominável. Contudo, o reconhecimento 
do desejo heterossexual leva a um deslocamento de um objeto original 
para um objeto secundário, precisamente o tipo de desapego e reinves- 
umento libtdinais que Freud afirma serem o caráter do luto normal.

É claro que um homossexual, para quem o desejo heterossexual é 
impensável, bem pode preservar essa heterossexualidade por meio de 
uma estrutura melancólica de incorporação, pela identificação e incor­
poração do amor que não é nem reconhecido nem pranteado. Mas aqui 
hca claro que a recusa heterossexual a reconhecer a atração homossexual 
primária é imposta culturalmente por uma proibição da homossexuali­
dade que não tem paralelo no caso do homossexual melancólico. Em 
outras palavras, a melancolia heterossexual é instituída e mantida cul- 
turnlmentc, como o preço de identidades de gênero estáveis relacionadas 
por desejos opostos.

Mas que linguagem de superfície e profundidade expressa adequa­
damente esse efeito incorporador da melancolia? Uma resposta prelimi­
nar é possível para essa pergunta no discurso psicanalítico, mas uma 
compreensão mais plena nos levará, no último capítulo, a considerar o 
gênero como uma representação que constitui performativamente a apa­
rência de sua própria fixidez interior. Nesse ponto, contudo, a afirmação 
de que a incorporação é uma fantasia sugere que a incorporação de uma 
identidade é uma fantasia de hteralização ou uma fantasia litcralizanteV  
Por causa exatamente de sua estrutura melancólica, essa literalizaçáo do 
corpo oculta sua genealogia e se apresenta sob a categoria de “fato na- 

' tural”.
O que significa sustentar uma fantasia litcralizantc? Se a diferencia­

ção do gênero decorre do tabu do incesto e do tabu anterior da homos- 
7:xuahdade, então “tornar-se” um gênero é um laborioso processo de 

! lornar-sc naturalizado, processo que requer uma diferenciação dc pra- 
(fcres e de partes corporais, com base em significados com características 
dc gênero. Diz-se que os prazeres residem no pênis, na vaginae nos seios, 
üu que emanam deles, mas tais descrições correspondem a um corpo 
que já foi construído ou naturalizado como portador de traços específi­
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cos de gênero. Em outras palavras, algumas partes do corpo tornam-se 
focos concebíveis de prazer precisamente porque correspondem a um 
ideal normativo de um corpo já portador de um gênero específico. Em 
certo sentido, os prazeres são determinados pela estrutura melancólica 
do gênero pela qual alguns órgãos são amortecidos para o prazer c ou­
tros, vivificados. A questão de saber que prazeres viverão e que outros 
morrerão está freqüentemente ligada a qual deles serve às práticas legi- 
timndoras de formação da identidade que ocorrem na matnz das normas 
do gênero.4*

Os transexuais afirmam amiúde uma descontinuidade radical entre 
prazeres sexuais e partes corporais. Muito freqüentemente, o que se 
quer em termos de prazer exige uma participação imaginária de partes 
do corpo, tanto apêndices como orifícios, que a pessoa pode de fato não 
possuir, ou, dito de outro modo, o prazer pode requerer que se imagine 
um conjunto exagerado ou diminuído de partes. E claro, o status ima­
ginário do desejo não se restringe à identidade transexual; a natureza 
fantasística do desejo não revela o corpo como sua base ou sua causa, 
mas como sua ocasião e seu objeto. A estratégia do desejo é em parte a 
transfiguração do próprio corpo desejante. Aliás, para desejar, talvez seja 
necessário acreditar em um ego corporal alterado4*, o qual, no interior 
das regras de gênero do imaginário, corresponda às exigências de um 
corpo capaz de desejo. Essa condição imaginária do desejo sempre ex­
cede o corpo físico pelo qual ou no qual ela atua.

Desde sempre um signo cultural, o corpo estabelece limites para os 
significados imaginários que ocasiona, mas nunca está livre de uma cons­
trução imaginária. O corpo fantasiado jamais poderá ser compreendido, 
em relação ao corpo real; ele só pode ser compreendido em relação a uma 
outra fantasia culturalmentc instituída, a qual postula o lugar do “literal** 
e do “real'’. Os limites do “real” são produzidos no campo da heterosse* 
xualização naturalizada dos corpos, em que os fatos físicos servem como 
causas e os desejos refletem os efeitos inexoráveis dessa fisicalidade.

A fusão do desejo com o real — isto é, a crença em que são partes 
do corpo, o pênis “literal**, a vagina “literal”, que causam prazer e de­
sejo —  constitui precisamente o tipo de fantasia iiteralizantc caracterfcj
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tica da síndrome da heterossexualidade melancólica. A homossexuali­
dade repudiada que está na base da heterossexualidade melancólica rce- 
merge como facticidade anatômica manifesta do sexo, em que o “sexo” 
designa a obscura unidade entre anatomia, “identidade natural” e "de­
sejo natural”. A perda é negada e incorporada, e a genealogia dessa 
transmutação é plcnamente esquecida e recalcada. A superfície sexuada 
do corpo emerge assim como o signo necessário de uma identidade e de 
um desejo natural(izados). A perda da homossexualidade é recusada e 
o amor é preservado ou codificado nas partes do próprio corpo, litera- 
lizado na facticidade anatômica ostensiva do sexo. Aqui nós vemos a 
estratégia geral de hteralização como uma forma dc esquecimento que, 
no caso da anatomia sexual literalizada, “esquece” o imaginário, e, com 
cie, a homossexualidade imaginável. No caso do heterossexual mascu­
lino melancólico, ele nunca amou outro homem, ele é  homem, e pode 
se apoiar cm fatos empíricos que iráo prová-lo. Mas a litcralização da 
anatomia náo só não prova nada, como também é uma restrição litera- 
lizante do prazer no próprio órgão asseverado como signo da identidade 
masculina. O amor pelo pai 6 armazenado no pênis, salvaguardado por 
meio de uma negação impérvia, e o desejo, que passa entáo a centrar-se 
nesse pênis, cem nessa negação contínua sua estrutura e sua incumbência. 
Aliás, a mulher-coino-objeto tem de ser o signo de que ele não só nunca 
sentiu desejo homossexual, mas nunca sentiu pesar por sua perda. Cer­
tamente, a mulher-como-signo tem efetivamente de deslocar c ocultar 
essa história pré-hcterosscxual em favor de outra, capaz de consagrar 
uma heterossexualidade sem suturas.

5 REFORMULANDO A PROIBIÇÃO COMO PODER

Embora a crítica genealógica dc Foucault ao futtdacionismo tenha guiado 
eiu  leitura de Lcvi-Strauss, Freud e da matriz heterossexual, faz-se neces- 
lAria uma compreensão ainda mais precisa dc como a lei jurídica da psi- 
Cinálise, o recalcamento, produz c reproduz os gêneros que tenta coniro-
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lar. As teóricas feministas têm sido atraídas para a explicação psicanalítica 
da diferença sexual cm parte porque as dinâmicas edipiana e pré-edipiana 
parecem oferecer uma maneira de situar a construção primária do gênero. 
Pode a proibição do incesto, que proscreve e sanciona posições de gênero 
hierárquica e binariamente estruturadas, ser reconcebida como uma força 
produtora que gera inadvertidamente várias configurações culturais do 
gênero? O tabu do incesto está sujeito à crítica da hipótese da repressão 
apresentada por Foucault? Como seria um desdobramento feminista dessa 
crítica? Mobilizaria essa crítica o projeto de confundir as restrições binárias 
que pesam sobre sexo/gênero, impostas pela matriz heterossexual? Certa­
mente, uma das leituras feministas mais influentes de Lévi-Strauss, Lacan 
c Freud está no artigo de Gayle Rubin, “The Traffic of Women: The ‘Po­
lítica! Economy’ of Sex” (‘Tráfico de mulheres: a ‘economia política’ do 
scxo”l, publicado em 1975.44 Embora Foucault não seja mencionado nesse 
artigo, nele Rubin efetivamente prepara o terreno uma crítica foucaultia- 
na. O fato de a autora ter-se apropriado posteriormente de Foucault para 
seu trabalho numa teoria sexual radical45 levanta retrospectivamente a 
questão de saber até que ponto esse artigo tão influente poderia ser rees- 
crito na perspectiva foucaultiana.

A análise foucaultiana das possibilidades culruralmente produtivas 
da lei da proibição se apóia ciaramente na teoria existente da sublimação 
articulada por Freud no Mal-estar da civilização, c reinterpretada por 
Marcuse em Eros e  civilização. Tanto Freud como Marcuse identificam 
os efeitos produtivos da sublimação, argumentando que os artefatos e 
instituições culturais são efeitos do Eros sublimado. Ainda que Freud 
veja a sublimação da sexualidade como produtora de um “mal-estar” 
generalizado, Marcuse, à moda platônica, subordina Eros ao Logos, e 
vé no ato da sublimação a mais satisfatória expressão do espírito huma­
no. Em divergência radical com essas teorias da sublimação, entretanto, 
Foucault defende uma lei produtiva sem a postulação de um desejo ori­
ginal; a operação dessa lei se justifica e consolida pela construção de uma 
explicação narrativa de sua própria genealogia, a qual dc fato mascara 
sua própria imersão nas relações de poder. Assim, o tabu do incesto não 
reprimiría nenhuma predisposição primária, mas criaria eferivamente a
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distinção entre as predisposições “primárias” e “secundárias”, para nar­
rar c reproduzir a distinção entre uma hetcrosscxuaiidadc legítima e uma 
homossexualidade ilegítima. De fato, se concebermos o tabu do incesto 
como primariamente produtivo em seus efeitos, então a proibição que 
funda o “sujeito” c sobrevive como a lei de seu desejo torna-se o meio 
pelo qual a identidade, e particularmente a identidade de gênero, se 
constitui.

Enfatizando o tabu do incesto como proibição e como sanção, Rubin 
escreve:

o tabu do incesto impõe o objetivo social da exogamia c da aliança aos 
eventos biológicos do sexo c da procriaçáo. O tabu do incesto divide o 
universo da escolha sexual cm categorias de parceiros sexuais permitidos c 
proibidos. (173)

Porque todas as culturas buscam reproduzir a si mesmas, e porque 
a identidade social particular do grupo de parentesco tem de ser preser­
vada, a exogamia é instituída e, como seu pressuposto, também a hete- 
rossexualidade exogâmica. Consequentemente, o tabu do incesto não 
só proíbe a união sexual entre membros da mesma linhagem de paren­
tesco, mas envolve igualmente um tabu contra a homossexualidade. Ru­
bin escreve:

o tabu do incesto pressupõe um tabu anterior, menos enunciado, contra a 
homossexualidade. Uma proibição contra algumas uniões heterossexuais 
supõe um tabu contra as uniões nâo heterossexuais. O gênero é não somente 
uma identificação com um sexo; ele também implica que o desejo sexual 
seja dirigido para o sexo oposto. A divisão sexual do trabalho está implícita 
em ambos os aspectos do gênero — ela os cria masculino c feminino, c os 
cria heterossexuais. (180)

Rubin entende que a psicanálise, principalmente cm sua encarnação 
Ucaniana, complementa a descrição de Lévi-Strauss das relações de pa- 
fentesco. Ela entende, particularmente, que o “sistema de sexo/gênero”,

1 11



PROIBIÇÃO, PSICANÁLISE E A PRODUÇÃO DA MATRIZ HETEROSSEXUAL

o mecanismo cultural regulamentado de transformação de masculinos 
e femininos biológicos em gêneros distintos e hierarquizados, é, a um 
$ó tempo, comandado pelas instituições culturais (a família, as formas 
residuais do “troca de mulheres”, a heterossexualidade obrigatória) e 
inculcado pelas leis que estruturam e impulsionam o desenvolvimento 
psíquico individual. Assim, o complexo de Edipo exemplifica concreta­
mente e executa o tabu cultural contra o incesto, e resulta em identifi­
cações distintas de gênero e numa predisposição heterossexual como 
corolário. Em seu ensaio, Rubin sustenta, além disso, que antes da trans­
formação de um masculino ou feminino biológicos cm um homem ou 
uma mulher com traços de gênero, “cada criança contém todas as pos­
sibilidades sexuais acessíveis à expressão humana”. (189)

O esforço de situar e descrever uma sexualidade “antes da lei”, como 
uma bissexualidade primária ou um polimorfismo ideal e irrestrito implica 
que a lei é anterior à sexualidade. Como restrição a uma plenitude origi­
nária, a lei proíbe alguns grupos de possibilidades sexuais pré-punitivas e 
sanciona outros. Mas, se aplicarmos a crítica foucaultiana da hipótese de 
repressão ao tabu do incesto — esse paradigma da lei repressiva —, vere­
mos que a lei parece produzir tanto a heterossexualidade sancionada como 
a homossexualidade transgressora. Ambas são na verdade efeitos, tempo­
ral e omologicamentc posteriores à lei ela mesma, e a ilusão de uma se- , 
xualidnde antes da lei é, ela própria, uma criação dessa lei. J

O ensaio de Rubin mantém o compromisso com uma distinção entre | 
sexo e gênero, que presume a realidade ontológica anterior e distinta de j 
um “sexo” que é refeito em nome da lei, vale dizer, é transformado 
subseqüentemente em “gênero”. Essa narrativa da aquisição do gênero 
exige um certo ordenamento temporal dos eventos, o qual pressupõe 
que o narrador esteja em posição de “conhecer" tanto o que é anterior 
como o que é  posterior à lei. Todavia, a narração ocorre numa linguagem 
que, estritamente falando, é posterior à lei, é conseqüência da lei, e assim 
provém de um pomo de vista tardio e retrospectivo. Se essa linguagem^ 
é estruturada pela lei, c se a lei é exemplificada e, a rigor, imposta na] 
linguagem, íj descrição, narração não só náo pode conhecer o que está 1 
fora dela mesma — isto é, o que é anterior à lei — , como sua descriçâól
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desse “antes" estará sempre a serviço do “depois". Em outras palavras, 
não só a narrativa reivindica acesso a um “antes” do qual está por defi­
nição excluída (em virtude de seu caráter linguístico), mas a descrição 
do “antes" ocorre nos termos do “depois" e, consequentemente, torna-se 
urna atenuação da própria lei no tugar da sua ausência.

Embora Rubin afirme a existência de um universo ilimitado de pos­
sibilidades sexuais para a criança pré-edipiana, ela não subscreve a noção 
de uma bissexuatidade primária. De fato, a bisscxualidnde é consequên­
cia de práticas de educação infantil em que os pais de ambos os sexos 
estão presentes c se ocupam de fato dos cuidados ã criança, e cm que o 
repúdio à feminidade já não serve, tanto para homens como para mu­
lheres, como pré-condição da identidade de gênero. (199) Ao conclamar 
a uma “revolução do parentesco", Rubin prefigura a erradicação da troca 
de mulheres, cujos traços são evidentes não só na institucionalização 
contemporânea da heterossexualidade, mas também nas normas psíqui­
cas residuais (a institucionalização da psique) que sancionam e cons­
tróem a sexualidade c a identidade de gênero em termos heterossexuais. 
Com o afrouxamento do caráter compulsório da heterossexuatidade e 
a emergência simultânea de possibilidades culturais bissexuais e homos­
sexuais de comportamento e identidade, Rubin contempla a derrocada 
do próprio gênero. (204) Na medida em que o gênero é a transformação 
cultural de uma polissexualidade biológica etn uma heterossexualidade 
culturalmente comandada, e na medida cm que a heterossexualidade 
expõe identidades de gênero distintas e hierarquizadas para alcançar seu 
objetivo, o colapso do caráter compulsório da heterossexualidade im­
plicaria, para Rubin, o corolário do colapso do próprio gênero. Se o gê­
nero pode ou não ser plenamente erradicado e em que sentido seu “co­
lapso” seria culturalmente imaginável são implicações intrigantes, mas 
não esclarecidas por sua análise.

A (esc de Rubin repousa sobre a possibilidade dc que a lei seja de fato 
lubvertida, c de que a interpretação cultural de corpos diferentemente 
lexuados possa ocorrer, em termos ideais, sem referência â disparidade de 
gênero. Parece claro que os sistemas de heterossexualidade compulsória 
podem se alterar —  e têni sem dúvida mudado —  c que a troca das mu*
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lheres, sob formas residuais quaisquer, não determina necessariamente 
uma troca heterossexual; nesse sentido, Rubin reconhece as implicações 
misóginas do esmituralismo notoriamente não diacrônico de Lévi-Strauss. 
Mas que é que a leva ã conclusão de que o gênero é meramente função 
da heterossexuaiidade compulsória, c de que, sem este status compulsório, 
o campo dos corpos não mais seria marcado em termos de gênero? Cla- 
ramente, Rubin já imaginou um mundo sexual alternativo, um mundo 
atribuído a um estágio utópico do desenvolvimento infantil, a um “antes” 
da lei que promete ressurgir “depois” do fim ou da dispersão da lei. Se 
aceitarmos as críticas de Foucault e Derrida sobre a viabilidade de conhe­
cermos ou nos referirmos a esse “antes”, como haveriamos de revisar a 
narrativa da aquisição do gênero? Sc rejeitarmos a postulação de uma 
sexua- lidade ideal anterior ao tabu do incesto, e se também nos recusar­
mos a aceitar a premissa cstruturalista da permanência cultural desse tabu, 
que relação restará entre a sexualidade e a lei para a descrição do gênero? 
Será que precisamos recorrer a um estado mais feliz, anterior à lei, para 
podermos afirmar que as relações de gênero contemporâneas e a produção 
punitiva das identidades de gênero são opressivas?

A crítica de Foucault à hipótese do rccalcamento em A história da 
sexualidade: Volume /, argumenta que a “lei” cstruturalista (a) pode ser 
compreendida como uma formação de poder, uma configuração histórica 
específica, e (b) como produtora ou geradora do desejo que supostamente 
ela reprime. O objeto do rccalcamento não é o desejo que ela toma como 
seu objeto aparente, mas as múltiplas configurações do poder em si, cuja 
própria pluralidade deslocaria as aparentes universalidade e necessidade 
da lei jurídica ou repressora. Em outras palavras, o desejo e seu recalca- 
mento são uma oportunidade para a consolidação das estruturas jurídicas; 
o desejo é  fabricado e proibido como um gesto simbólico ritual pelo qual 
o modelo jurídico exerce e consolida seu próprio poder.

O  tabu do incesto é a lei jurídica que supostamente proíbe os desej 
incestuosos e constrói certas subjetividades com traços de gênero por 
meio do mecanismo da identificação compulsória. Mas o que garante a 
universalidade ou a necessidade dessa lei? E claro, há debates antropc 
lógicos em que se busca afirmar e contestar a universalidade do tabu do
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incesto46, c há uma disputa secundária em torno do que pode implicar, 
sc tal for o caso, para o significado dos processos sociais, a afirmação da 
universalidade da lei.47 Afirmar que uma lei é universal não é o mesmo 
que afirmar que cia opera da mesma maneira em diferentes culturas, ou 
que derermina a vida social de modo unilateral. De fato, atribuir uni­
versalidade a uma lei pode implicar simplesmente que ela opera como 
uma estrutura dominante em cujo interior ocorrem as relações sociais. 
Afirmar a presença universal de uma lei na vida social não significa, de 
modo algum, afirmar que ela existe cm todos os aspectos da forma social 
considerada; mais modestamente, isso significa que a lei existe e que 
opera em algum lugar em todas as formas sociais.

Minha tarefa aqui náo é mostrar a existência de culturas em que o 
tabu do incesto como tal não opera, mas antes sublinhar a generatividade 
desse tabu onde ele opera, e náo meramente seu status jurídico. Em 
outras palavras, náo só o tabu proíbe e dita a sexualidade em certas 
formas, mas produz inadvertidamente uma variedade de desejos e iden­
tidades substitutos, os quais não são, em nenhum sentido, reprimidos a 
prioriy exceto pelo aspecto de serem em algum sentido “substitutos”. Se 
estendermos a crítica de Foucault ao tabu do incesto, veremos que o 
tabu e o desejo original pela mãe/peio pai podem ser historicizados de 
várias maneiras resistentes à universalidade das fórmulas de Lacan. Pode- 
se entender que o tabu cria e sustenta o desejo pela mãe/pelo pai e o 
deslocamento compulsório desse desejo. A noção de uma sexualidade 
“original” para sempre recalcada e proibida torna-se assim uma produ­
ção da lei, a qual funciona subsequentemente como sua proibição. Se a 
mãe é o desejo original, e isso bem pode ser verdade para um grande 
número dc famílias do capitalismo recente, trata-se de uni desejo que 
tanto é produzido como proibido nos termos desse contexto cultural. 
Em outras palavras, a lei que proíbe essa união é a mesma que a incita, 
c já não é mais possível isolar a função recalcadora da função produtiva 
do tabu jurídico do incesto.

É claro que a teoria psicanalítica sempre reconheceu a função pro­
dutiva do tabu do incesto; é ele que cria o desejo sexual e identidades 
Kxuais distintas. A psicanálise também tem sido clara sobre o fato de
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que o tabu do incesto nem sempre opera para produzir gêneros e desejos 
no sentido esperado. O exemplo do complexo de Édipo negativo nada 
mais é do que uma ocasião cm que a proibição do incesto é claramen­
te mais forte em relação ao genitor de sexo oposto do que em relação 
ao genitor do mesmo sexo, e o genitor proibido se torna a figura de 
identificação. Mas conto redescrever este exemplo na perspectiva da 
concepção do tabu do incesto como jurídico e generativo? O desejo pelo 
genitor que, objeto do tabu, se torna a figura de identificação tanto é 
produzido como negado pelo mesmo mecanismo de poder. Mas para 
que fim? Se o tabu do incesto regulamenta a produção de identidades 
distintas de gênero, e se essa produção exige a proibição e a sanção da 
heterosscxualidnde, então a homossexualidade emerge como um desejo 
que tem de scr produzido para permanecer recalcado. Em outras pala­
vras, para que a hcterosscxualidade permaneça intata como forma social 
distinta, cia exige uma concepção inteligível da homossexualidade e tam­
bém a proibição dessa concepção, tornando-a culturalmente ininteligí­
vel. Na psicanálise, a bissexualidade e a homossexualidade são conside­
radas predisposições libidinais primárias, e a hetcrossexualidade é  a 
construção laboriosa que se baseia em seu recalcamento gradual. Ao 
mesmo tempo que esta doutrina parece encerrar uma possibilidade sub­
versiva, a construção discursiva da bissexualidade e da homossexualida­
de presente na literatura psicnnalítica refuta a afirmação de seu staíus 
pré-cultural. À discussão acima sobre a linguagem das predisposições 
bissexuais é portanto pertinente.48

A bissexualidade, da qual se diz estar “fora” do Simbólico e servir como 
locus de subversão, é, na verdade, uma construção nos termos desse 
discurso constitutivo, a construção de um “fora” que todavia está com* 
plctamente “dentro”, não de uma possibilidade além da cultura, mas de 
uma possibilidade cultural concreta que é recusada e redescrita como 
impossível. O que permanece “impensável” e “indizívcl” nos termos de 
uma forma cultural existente não é  necessariamente o que c excluído da 
matriz de inteligibilidade presente no interior dessa forma; ao contrário*
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o marginalizado, e não o excluído, é que é a possibilidade cultural cau­
sadora de inedo ou, no mínimo, da perda de sanções. Não ter o reco­
nhecimento social como heterossexual efetivo é perder uma identidade 
social possível em troca de uma que é mdicalmente menos sancionada. 
O “impensável" está assim plenamente dentro da cultura, mas é plena­
mente excluído da cultura dominante. A teoria que presume a bissexua- 
lidade ou a homossexualidade como o “antes" da cultura, e que situa 
essa “prioridade" como fonte de uma subversão prc-discursiva, proíbe 
efetivamente, a partir de dentro dos termos da cultura, a própria sub­
versão que ela ambivalentemente defende e à qual se opõe. Como argu­
mentarei no caso de Kristeva, a subversão se torna assim um gesto ftitil, 
mantido apenas num modo estético irreal, que nunca pode scr traduzido 
em outras práticas culmrais.

No caso do tabu do incesto, Lacan afirma que o desejo (como oposto 
à necessidade) é instituído por meio dessa lei. A existência “inteligível" 
nos termos do Simbólico requer tanto a institucionalização do desejo 
como sua insatisfação, consequência necessária do rccalcamento do pra­
zer original e da necessidade associados ao corpo materno. Esse prazer 
pleno que assombra o desejo como prazer inatingível é a memória irre­
cuperável do prazer antes da lei. Lacan é claro sobre o fato de o prazer 
antes da lei ser apenas fantasiado e repetir-se nas fantasias infinitas do 
desejo. Mas em que sentido a fantasia, ela mesma proibida de recuperar 
literalmente um prazer original, é a constituição de uma fantasia de 
“originalidade” que pode ou não corresponder a um estado libidinal 
literal? De fato, em que medida esta questão pode ser resolvida nos 
termos da teoria lacaniana? Só se pode compreender um deslocamento 
ou substituição como tais em relação a um original, um original que, 
neste caso, nunca pode ser recuperado ou conhecido. Essa origeni espe­
culativa é sempre meditada de uma posição retrospectiva, a partir da 
qual ela assume o caráter de um ideal. A santificação desse “além" pra­
zeroso é instituída mediante a invocação de uma ordem Simbólica es- 
lencialmente im u táv e l.O ra , é preciso entender o drama do Simbólico, 
do desejo, da instituição da diferença sexual, como urna economia sig- 
tlificante autônoma que detém o poder de demarcar e excluir o que pode
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e o que não pode ser pensado nos termos da inteligibilidade cultural. 
Mobilizar a distinção entre o que existe “antes” e o “durante” a cultura 
é uma maneira de excluir possibilidades culturais desde o início. Assim 
como a “ordem das aparências” — a temporalidade fundadora do relato 
—  contesta a coerência narrativa, ao introduzir a divisão no sujeito e a 
fêlure no desejo, ela rcinstitui uma coerência no âmbito da exposição 
temporal. Como resultado, essa estratégia narrativa, girando em tomo 
da distinção entre uma origem irrecuperável e um presente perpetua­
mente deslocado, não mede esforços para recuperar essa origem, em 
nome de uma subversão inevitavelmente atrasada.
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1. A C0RP0-P0LÍT1CA DE JUUA KRISTEVA

Inicialmente, a teoria de Kristeva sobre a dimensão semiótica da lingua­
gem parece absorver as premissas lacanianas somente para expor seus 
limites e apresentar um locus especificamente feminino de subversão da 
lei paterna no interior da linguagem.1 Segundo Lacan, a lei paterna es­
trutura toda a significação lingüfstica, chamada “o Simbólico”, e assim 
se torna o princípio organizador universal da própria cultura. A lei cria 
a possibilidade de uma linguagem significativa, e conseqüentcmente de 
tuna experiência significativa, mediante o rccalcamento dos impulsos 
tibidinais primários, inclusive a dependência radical da criança em rela­
ção ao corpo materno. Assim, o simbólico se toma possível ao repudiar 
o relacionamento primário com o corpo materno. O “sujeito” que emer­
ge como conseqüência desse rccalcamento toma-sc portador ou propo­
nente dessa lei repressiva. O caos hbidinal característico dessa depen­
dência primitiva é então plenamente restringido por um agente unitário 
cuja linguagem é estruturada por essa lei. Esta linguagem, por sua vez, 
estrutura o mundo pela supressão dos múltiplos significados (que sem­
pre evocam a multiplicidade libidinal que caracterizou a relação primá­
ria com o corpo materno) e pela instauração de significados unívocos e 
discriminados em seu lugar.

Kristeva questiona a narrativa lacaniana, que pressume que os sig- 
| llificados culturais requerem o rccalcamento da relação primária com o 
corpo materno. Ela argumenta que o “semiótico” é uma dimensão da 

^linguagem ocasionada por esse mesmo corpo materno primário, o que 
D&o só refuta a principal premissa de Lacan, mas serve como fonte per-
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pétua de subversão no campo do Simbólico. Para Kristeva, o semiótico 
expressa a multiplicidade libidmal original no âmbito dos termos da 
cultura ou, mais precisamente, no campo da linguagem poética, em que 
prevalecem os significados múltiplos e a semântica em aberto. Com efei­
to, a linguagem poética é a recuperação do corpo materno nos termos 
da linguagem, um resgate que tem o potencial de romper, subverter e 
deslocar a lei paterna.

Não obstante sua crítica de Lacan, a estratégia de subversão de Kris­
teva mostra-se duvidosa. Sua teoria parece depender da estabilidade e 
da reprodução exaramente da lei paterna que ela busca afastar. Embora 
efetivamente exponha os limites dos esforços dc Lacan para universali­
zar a lei paterna na linguagem, ela todavia admite que o semiótico é 
invariavelmente subordinado ao Simbólico, e que ele assume sua espe­
cificidade nos termos de uma hierarquia imune a questionamentos. Se 
o semiótico promove a possibilidade da subversão, deslocamento ou 
ruptura da lei paterna, que sentido podem ter esses termos se o Simbó­
lico reafirma sempre sua hegemonia?

A crítica a seguir discorda de várias etapas da tese de Kristeva em 
favor do semiótico como fonte de subversão efetiva. Em primeiro lugar» 
não fica claro se o relacionamento primário com o corpo materno, que 
tanto Kristeva como Lacan parecem aceitar, é um construto viável e 
sequer uma experiência cognoscível nos termos de suas respectivas teo­
rias lingüísticas. As pulsões múltiplas que caracterizam o semiótico cons- i 
tintem uma economia libidinal pré-discursiva que ocasionalmente se dá I 
a conhecer na linguagem, mas preservando ao mesmo tempo um status 
ontológico anterior à própria linguagem. Manifesta na linguagem, par- I 
ticularmente na linguagem poética, essa economia libidinal pré-discur- 1 
siva torna-se um locus de subversão cultural. Um segundo problema f 
surge quando Kristeva argumenta que essa fonte libidinal dc subversão I 
não pode se manter nos termos da cultura, que sua presença continuada * 
no âmbito da cultura leva à psicose e ao colapso da própria vida cultura). 
Kristeva, assim, postula e nega altemadameme o semiótico como ideal 
emancipatório. Embora nos diga que ele é uma dimensão regularmente
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recalcada da linguagem, ela também admite tratar-se de um tipo de lin­
guagem que nunca pode ser mantido coerentemente.

Para avaliar a teoria aparentemente contraditória de Kristeva, nós 
precisamos perguntar como essa multiplicidade libidinal se torna mani­
festa na linguagem, c o que condiciona sua longevidade temporária. 
Ademais, Kristeva descreve o corpo materno como portador de um con­
junto de significados anteriores à própria culmra. Por meio disso, ela 
preserva a noção de cultura como uma estrutura paterna, e delimita a 
maternidade como uma realidade essencialmente pré-cultural. Suas des­
crições naturalistas do corpo materno efetivamente reificam a materni­
dade, impedindo uma análise de sua construção e variabilidade culturais. 
Ao perguntarmos se é possível uma multiplicidade libidinal pré-discur- 
liva, também estaremos considerando se o que Kristeva afirma discernir 
no corpo materno pré-discursivo não é  em si mesmo uma produção de 
um discurso histórico dado, um efeito  da cultura, ao invés de sua causa 
primária e secreta.

Mesmo se aceitarmos a teoria de Kristeva das pulsòes primárias, 
nAo fica claro se os efeitos subversivos dessas pulsões podem servir, 
pela via do semiótico, como algo mais do que uma ruptura temporária 
e fútil da hegemonia da lei paterna. Tentarei mostrar como o fracasso 
dc sua estratégia política decorre, em parte, de sua apropriação basi­
camente acrftica da teoria da pulsão. Além disso, a partir de um cui­
dadoso escrutínio dc sua descrição da função do semiótico na lingua­
gem, torna-se claro que Kristeva reinstala a lei paterna no âmbito do 
próprio semiótico. No fim das contas, parece que Kristeva nos oferece 
uinn estratégia de subversão que nunca poderá se transformar numa 
prática política sustentada. No final desta parte do livro, eu sugerirei 
uma maneira de reconceituar a relação entre as pulsôcs, a linguagem 
c a prerrogativa patriarcal, o que poderá servir a uma estratégia de 
tubversão mais efetiva.

A descrição de Kristeva do semiótico procede por meio de um certo 
udmcro de etapas problemáticas. Ela supõe que as pulsôes têm objetivos 
anteriores à sua emergência na linguagem, que a linguagem invariavel­
mente recalca ou sublima essas pulsões, e que elas só se manifestam
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naquelas expressões linguísticas que desobedecem, por assim dizer, às 
exigências unívocas de significação no campo do Simbólico. Além disso, 
ela afirma que a emergência de pulsões múltiplas na linguagem eviden­
cia-se noscmiótico, domínio do significado lingiiísticoquesc distinguem 
do Simbólico e que é o corpo materno manifesto no discurso poético.

Já em Rcuoiution in Roelic Languagc (“Revolução na linguagem poé­
tica”! (1^74), Kristeva defende uma relação causai necessária entre a 
heterogeneidade das putsócs e as possibilidades plurívocas da linguagem 
poética. Diferenciando-sc de Lacan, ela afirma que a linguagem poética 
não se baseia num recalcamento das pulsões primárias. Ao contrário, 
afirma que a linguagem poética é a oportunidade linguística de as pul- 
sôes romperem os termos usuais e unívocos da linguagem e revelarem 
uma heterogeneidade irreprimível de sons e significados múltiplos. Des­
se modo, Kristeva contesta a identidade estabelecida por Lacan entre o 
Simbólico e o significado lingüístico como um todo, afirmando que a 
linguagem poética possui sua própria modalidade de sentido, a qual não 
se conforma às exigências da designação unívoca.

No mesmo trabalho, ela subscreve a noção de uma energia livre ou 
não investida que se faz conhecer na linguagem por intermédio da função 
poética. Ela afirma, por exemplo, que “na mistura das pulsões na lingua­
gem.. . veremos a economia da linguagem poética”, c que, nessa economia, 
uo sujeito unitário já não pode encontrar seu [sic]* lugar”.2 Essa função 
poética é uma função lingüística repulsora ou divisiva que tende a fraturar 
e multiplicar significados; ela faz viger a heterogeneidade das pulsões me­
diante a proliferação e destruição da significação unívoca. Conscqüente»* 
mente, o anseio por um conjunto de significados altnmente diferenciado*^ 
c plurívocos aparece como uma revanche das pulsões contra a dominaçãolj 
do Simbólico, o qual, por sua vez, baseia-se no recalcamento delas. Kris-1 
teva define o semiótico como a multiplicidade de pulsões manifesta na I 
linguagem. Com sua energia e heterogeneidade insistentes, elas rompetttj 
a função significante. Assim, em um de seus primeiros trabalhos, Kristevfj

* O “ac" remete ao uso do pronome possessivo masculino (/ms) para se referir ao sujeito. (N.' 
da Kev. Téc) J
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define o semiótico como a “função significame... associada à modalidade 
|do) processo primário’*.3

Nos ensaios que incluem Desire in l.anguage (“Desejo na lingua­
gem”) (1977), Kristeva baseia mais plenamcnte sua definição do se­
miótico em termos psicanalíticos. As pulsões primárias, recalcadas 
pelo Simbólico e obliquamente indicadas pelo semiótico, são então 
compreen- didas como pulsões maternas, não só as pertencentes à mãe, 
mas também as que caracterizam a dependência do corpo da criança 
(de qualquer sexo) em relação à mãe. Em outras palavras, “o corpo 
materno” designa uma relação de continuidade, ao invés de um sujeito 
ou objeto distintos do desejo; a rigor, ele designa o gozo que precede 
o desejo, bem como a dicotomia sujeito/objeto que o desejo pressupõe. 
Enquanto o Simbólico bascia-sc na rejeição da mãe, o semiótico, me­
diante ritmos, assonâncias, entonações, jogos sonoros c repetições, 
reapresenta ou recupera o corpo materno no discurso poético. Mesmo 
as “primeiras ecolalias do bebê” ou as “glossolalias do discurso psicó­
tico" são manifestações da continuidade da relação mãe-bebé, um 
campo heterogêneo de pulsões que é anterior à separação/individua- 
çào da criança e da mãe, igualmente efetuada pela imposição do tabu 
do incesto.* A separação da mãe e da criança, efetuada pelo tabu, 
expressa-se lingiiisticnmente como cisão que separa o som do sentido. 
Nas palavras de Kristeva, “um fonema, na qualidade de elemento dis­
tintivo de signifteado, pertence à linguagem como Simbólico. Mas esse 
mesmo fonema está envolvido em repetições rítmicas e entonacionais; 
assim, ele tende a uma autonomia em relação ao significado, de modo 
a manter-se numa disposição semiótica próxima do corpo da pulsão 
instintiva”.5 •

O semiótico é descrito por Kristeva como destruição ou erosão do 
Simbólico; diz-se que está “antes” do significado, como quando a criança 
çonicça a vocalizar, ou “depois”, como quando o psicótico já não usa 
palavras para significar. Se o Simbólico e o semiótico são entendidos 
como duas modalidades de linguagem, e se se compreende que o semió- 
tteo é geralmente reprimido pelo Simbólico, então, para Kristeva, a lin­
guagem é entendida como um sistema em que o Simbólico permanece
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hegemônico, exceto quando o semiótico rompe ou perturba seu proces­
so signiíicantc por via de elisão, repetição, sons isolados c multiplicações 
de significados, por meio de imagens e metáforas indefinidamente sig- 
nificantes. Em sua modalidade simbólica, a linguagem repousa no corte 
da relação dc dependência materna pelo qual ela se torna abstrata (abs- 
traída da materialidade da linguagem) e unívoca; isso se evidencia so­
bretudo no raciocínio quantitativo ou puramente formal. Em sua mo­
dalidade semiótica, a linguagem está envolvida num resgate poético do 
corpo materno, essa materialidade difusa que resiste a toda significação 
discriminada e unívoca. Kristeva escreve:

Em toda linguagem poética, náo apenas as restrições da rítmica, por exem­
plo, contribuem muito para violar certas regras gramaticais de línguas na­
cionais. .. como também em textos recentes, as restrições scmióticas (ritmo, 
timbres vocáhcos em obras simbolistas, e ainda a disposição gráfica na pá­
gina) se fazem acompanhar por eíisõcs sintáticas não recuperáveis; é im­
possível reconstituir a categoria sintática particular elidida (objeto ou ver­
bo) que torna resolúvcl o sentido do enunciado.6

Para Kristeva, essa irresolução constitui precisamente o momento 
instintivo da linguagem, sua função disruptiva. A linguagem poética su­
gere assim uma dissolução do sujeito significante coerente na continui­
dade primária que é o corpo materno:

A linguagem como função simbólica se constitui à casta de recalcar a pulsáo 
instintiva c a relação contínua com a mãe. Já o sujeito não estabelecido e 
questionável da linguagem poética (para quem palavra nunca é unicamente 
signo) se mantém, pelo contrário, à custa de reativar esse elemento materno 
instintivo recalcado.7

As referencias de Kristeva ao “sujeito” da linguagem poética não são 
inteiramente apropriadas, pois a linguagem poética, em que o sujeito é 
compreendido como ser falante que participa do Simbólico, erode e 
destrói o sujeito. Seguindo Lacan, Kristeva afirma que a proibição da

1 2 6



PR O B L E M A S  OE GÊNERO

uniáo incestuosa com a mãe é a lei fundadora do sujeito, uma fundação 
q ue corta ou rompe a relação contínua de dependência materna. Ao criar 
o sujeito, a lei proibitiva cria o domínio do Simbólico, ou linguagem, 
como um sistema de signos univocamente significantes. Por essa razão, 
Kristeva conclui que “a linguagem poética seria, para seu sujeito em 
aberto e questionável, o equivalente do incesto”.8 A ruptura da lingua­
gem simbólica com sua própria lei fundadora —  ou, equivalcntemente, 
a emergência de uma ruptura na linguagem a partir de seu próprio cerne 
instintivo interior —  não é meramente uma eclosão de heterogeneidade 
libidinal na linguagem; também significa o estado somático de depen­
dência em relação ao corpo materno, anterior à individuaçáo do ego. 
Assim, a linguagem poética indica sempre um retorno ao terreno mater­
no, em que o materno tanto significa dependência libidinal como a he­
terogeneidade das pulsóes.

Em “Mothcrhood According to Bcllini” (“Maternidade segundo 
Bellini”], Kristeva sugere que, visto o corpo materno significar a perda 
da identidade coerente e distinta, a linguagem poética beira a psicose. E 
no caso das expressões semióticas da mulher na linguagem, o retorno 
ao materno significa uma homossexualidade pré-discursiva que Kristeva 
também associa claramentc à psicose. Ainda que Kristeva admita que a 
linguagem poética é culruralmcntc sustentada por sua participação no 
Simbólico e, conseqüentemente, nas normas de comunicabilidade lin­
guística, ela não logra admitir que a homossexualidade seja capaz da 
mesma expressão social não psicótica. A chave para a sua visão da na­
tureza psicótica da homossexualidade há de encontrar-se, eu sugeriría, 
em sua aceitação da hipótese estruturalista de que a heterossexualidade 
é coextensiva à fundação do Simbólico. Conseqüentemente, o investi­
mento do desejo.homossexual só pode realizar-se, segundo Kristeva, 
mediante deslocamentos sancionados no interior do Simbólico, tais 
como a linguagem poética ou o ato de dar à luz:

Ao dar à luz, a mulher entra em contato com sua mãe; ela sc toma, ela é sua
própria mãe; elas são uma mesma continuidade a diferenciar-se. FJa atualiza
assim a faceta homossexual da maternidade, mediante a qual uma mulher fica
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simultaneamente mais próxima dc sua memória instintiva, mais aberta à sua 
psicose e, consequentemente, mais negadora de seu liame social simbólico.9

Segundo Kristeva, o ato de dar à luz não logra restabelecer a re­
lação contínua anterior à individuaçâo porque o bebê sofre invaria­
velmente a proibição que pesa sobre o incesto, e é separado como uma 
identidade distinta. Quanto à separação entre mãe e filha, o resultado 
é a melancolia para ambas, pois a separação nunca se completa plcna- 
mente.

Em oposição à tristeza ou ao luto, em que a separação é reconhecida 
e a libido vinculada ao objeto original logra deslocar-se para um novo 
objeto substituto, a melancolia designa uma dificuldade de passar pela 
dor, em que a perda é simplesmente internalizada e, nesse sentido, re­
cusada. Ao invés de um apego negativo ao corpo, o corpo materno é 
internalizado como negação, de tal modo que a identidade da filha tor­
na-se uma espécie de perda, uma privação ou falta caraterísrica.

Então, a pretensa psicose da homossexualidade consiste em sua 
completa ruptura com a lei paterna e com o embasamento do “ego” fe­
minino, por mais tênue que seja, na resposta melancólica à separação 
do corpo materno. Conseqüentemente, segundo Kristeva, a homosse­
xualidade feminina é a emergência da psicose na cultura:

A faceta homossexual-materna é um turbilhão de palavras, uma ausência 
completa dc significado c visão; é sentimento, deslocamento, ritmo, som, 
lampejos, e apego fantasioso ao corpo materno como um anteparo contra 
o mergulho... para a mulher, um paraíso perdido mas aparentemente ao 
alcance da mão.10

Para as mulheres, entretanto, essa homossexualidade é manifesta na 
linguagem poética, a qual se torna, de fato, a única forma do scmiórico, 
além do parto, que pode ser sustentada nos termos do Simbólico. Para 
Kristeva, portanto, a homossexualidade aberta não pode ser uma ativi­
dade culturalmente sustentável, pois constituiría uma ruptura imediata 
do tabu do incesto. Todavia, por que seria assim?
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Kristeva aceita a presunção de que a cultura é equivalente ao Sim­
bólico, de que o Simbólico é plenamente subordinado à “Lei do Pai” e 
de que os únicos modos de atividade nâo psicótica são aqueles que, cm 
alguma medida, participam do Simbólico. Seu objetivo estratégico, por­
tanto, nâo é nem substituir o Simbólico pelo semiótico, nem estabelecer 
o semiótico como uma possibilidade cultural rival, mas, ao invés disso, 
validar aquelas experiências no interior do Simbólico que permitam a 
manifestação das fronteiras que o separam do semiótico. Do mesmo 
modo que o nascimento é compreendido como um investimento de pul- 
sôes instintivas para os propósitos de uma telcologia social, a produção 
poética é concebida como o lugar em que a cisão entre instinto e repre­
sentação existe sob forma culturalmente comunicável:

O falante só atinge esse limite, esse requisito de sociabilidade, em virtude 
de uma prática discursiva particular chamada “arte”. Uma mulher também 
o atinge (e em nossa sociedade, especialmente) por meio da estranha forma 
da stmbolização cindida (limiar da linguagem e da pulsão instintiva, do 
“simbólico" e do “semiótico”) cm que consiste o ato de dar à luz.11

Para Kristeva, conseqüentemcnre, poesia e maternidade represen­
tam práticas privilegiadas no interior da cultura paternalmente sancio­
nada, as quais permitem a experiência não psicótica da heterogeneidade 
e dependência Características do terreno materno. Esses atos de poesis 
revelam uma heterogeneidade instintiva que expõe subseqüentemente 
a base recalcada do Simbólico, desafia a dominação do significante uní- 
voco e difunde a autonomia do sujeito que faz as vezes de seu suporte 
necessário. A heterogeneidade das pulsões opera culturalmente como 
uma estratégia subversiva de deslocamento, uma estratégia que desaloja 
a hegemonia da lei paterna, libertando a multiplicidade recalcada ine­
rente à própria linguagem. Precisamente porque essa heterogeneidade 
instintiva tem de ser reapresentada na lei paterna e por meio dela, não 
pode desafiar o tabu do incesto, mas precisa permanecer dentro das 
regiões mais frágeis do Simbólico. Obediente, portanto, às exigências 
sintáticas, as práticas poético-maternas de deslocamento da lei paterna
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continuam sempre firmemente atadas a essa lei. Conseqüentemente, a 
recusa plena do Simbólico é  impossível, e o discurso de “emancipação’1 
está, para Kristeva, fora de questão. Na melhor das hipóteses, as subver­
sões e deslocamentos táticos da lei paterna questionam sua pressuposi­
ção autojustificadora. Porém, mais uma vez, Kristeva não questiona se­
riamente a suposição estruturalista de que a lei proibitiva paterna seja 
fundadora da cultura. Conseqüentemente, a subversão de uma cultura 
paternalmente sancionada não pode vir de uma outra versão da cultura, 
mas somente do interior recalcado da própria cultura, da heterogenei- 
dade de pulsôes que constitui a base oculta da cultura.

Essa relação entre as pulsôes heterogêneas e a lei paterna produz uma 
visão excessivamente problemática da psicose. Por um lado, designa a 
homossexualidade feminina como unia prática culturalmente ininteligível, 
inerentemente psicótica; por outro lado, dita uma noção da maternidade 
como defesa compulsória contra o caos libidinal. Embora Kristeva não 
reivindique explicitamente nenhuma dessas colocações, ambas decorrem, 
como implicações, de suas opiniões sobre a lei, a linguagem e as pulsôes. 
Note-se que, para Kristeva, a linguagem poética rompe com o tabu do 
incesto e, como tal, está sempre à beira da psicose. Como retorno ao corpo 
materno e desindividuação concomitante do ego, a linguagem poética tor- 
na-sc especialmente ameaçadora quando enunciada por uma mulher. O 
poético contesta então não só o tabu do incesto, mas também o tabu contra 
a homossexualidade. A linguagem poética é assim, para as mulheres, tanto 
dependência materna deslocada como, por ser esta dependência libidinal, 
homossexualidade deslocada.

Para Kristeva, o investimento não mediado do desejo homossexual 
feminino conduz inequivocamente à psicose. Conseqüentemente, só se 
pode satisfazer essa pulsâo por meio de uma série de deslocamentos: a 
incorporação da identidade materna —  isto é, o  tornar-se mãe —  ou me­
diante a linguagem poética, que manifesta obliquamente a heterogeneida- 
de de pulsôes característica da dependência materna. Como únicos deslo­
camentos socialmente sancionados e conseqüentemente não psicóticos do 
desejo homossexual, tanto a maternidade como a poesia constituem ex­
periências melancólicas para as mulheres, devidamente aculturadas na he-

1 3 0



P R O B L E M A S  O E  G Ê N E R O

tcrossexualidade. A poeta-mãe heterossexual sofre interminavelmcnce em 
função do deslocamento do investimento homossexual. Contudo, a con­
sumação desse desejo levaria à desintegração psicótica de sua identidade, 
segundo Kristeva —  cuja hipótese é que, para as mulheres, a heterosse- 
xualidade e a coesão do eu estão indissoluvelmente ligadas.

Mas como entender essa constituição da experiência lésbica como 
o lugar de uma perda irrecuperável de si mesmo? Kristeva considera a 
heterossexualidade claramente como pré-requisito do parentesco e da 
cultura. Conscqüentemente, identifica a experiência lésbica como a al­
ternativa psicótica à aceitação das leis paternalmente sancionadas. Po­
rém, porque é o lesbianismo constituído como psicose? A partir de que 
perspectiva cultural o lesbianismo é construído como lugar de fusão, 
perda de si mesmo e psicose?

Ao projetar a lésbica como “Outro” da cultura, c ao caracterizar o 
discurso lésbico como um “turbilhão de palavras” psicótico, Kristeva 
interpreta a sexualidade lésbica como intrinsccamente ininteligível. Essa 
destituição tática e essa redução da experiência lésbica, realizadas em 
nome da lei, colocam Kristeva na órbita do privilégio patemo-hereros- 
sexual. A lei paterna que a protege dessa incoerência radical é prccisa- 
mente o mecanismo que produz o construto do lesbianismo como lugar 
de irracionalidade. Significarivamcnte, essa descrição da experiência lés­
bica é feita de fora para dentro, e nos diz mais sobre as fantasias produ­
zidas por uma cultura heterossexual amedrontada, para se defender dc 
suas próprias possibilidades homossexuais, do que sobre a própria ex­
periência lésbica.

Ao afirmar que o lesbianismo indica uma perda de si mesma, Kris­
teva parece estar anunciando uma verdade psicanalítica sobre o recalca- 
mento necessário à individuaçáo. Assim, o medo dessa “regressão” para 
a “homossexualidade” 6 o medo de perder por completo a sanção e o 
privilégio culturais. Embora Kristeva afirme que essa perda designa um 
lugar anterior à cultura, não há razão para não a entendermos como uma 
forma cultural nova ou não reconhecida. Em outras palavras, Kristeva 
prefere explicar a experiência lésbica como um estado libidinal regres­
sivo, anterior à própria aculturação, a de aceitar o desafio que o lesbia-
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msmo propõe à sun visão restrita das ieis culturais paternalmentc san­
cionadas. Esse medo inscrito nn interpretarão da lésbica como psicótica, 
não seria ele resultado de recalcamento exigido pelo desenvolvimento? 
Ou será ele o medo de perder a legitimidade cultura! e ser, conscqüen* 
temente, projetada não para fora ou para antes da cultura, mas para fora 
da legitimidade cultural, ainda no interior da cultura, mas culturalmente 
“marginalizada"?

Kristeva descreve tanto o corpo materno como a experiência lésbica 
a partir de uma posição de hererossexunlidade sancionada, a qual não 
logra reconhecer seu próprio medo de perder essa sanção. Sua reificaçáo 
da lei paterna náo só repudia a homossexualidade feminina como nega 
as possibilidades e significados variados da maternidade como prática 
cultural. Porém, a subversão cultural não é realmcnte a preocupação de 
Kristeva, pois quando a subversão se manifesta, ela irrompe das profun­
dezas da cultura só para retornar inevitavelmente a elas. Embora o se- 
miótico seja uma possibilidade de linguagem que escapa à lei paterna, 
ele permanece inevitavelmente dentro ou, a rigor, abaixo do território 
dessa lei. Assim, a linguagem poética e os prazeres da maternidade cons­
tituem deslocamentos locais da lei paterna, subversões temporárias que 
se submetem finalmente àquilo contra o que inicialmcnte se rebelaram. 
Ao relegar a fonte de subversão a um lugar fora da própria cultura, 
Kristeva parece excluir a possibilidade da subversão como prática cul­
tural efetiva ou realizável. O prazer além da lei paterna só pode ser ima­
ginado juntamente com sua impossibilidade inevitável.

A teoria de Kristeva sobre a subversão frustrar as pulsócs tem como 
premissa sua visão problemática da relação entre as pulsõcs, a linguagem 
e a lei. Sua postulação de uma multiplicidade subversiva de pulsões sugere 
uma série de questões epistemológicas e políticas. Em primeiro lugar, se 
essas pulsões só se manifestam na linguagem ou em formas culturais já 
determinadas como simbólicas, então como podemos verificar seu status 
ontológico pré-simbólico? Kristeva argumenta que a linguagem poética 
nos dá acesso a essas pulsões em sua multiplicidade fundamental, mas esta 
resposta náo é plenamente satisfatória. Haja vista considerar-se que a lin­
guagem poética depende da existência anterior dessas pulsões múltiplas,

1 3 2



P R O B L E M A S  D E  G Ê N E R O

não podemos justificar a postulada existência delas, de forma circular, 
mediante recurso à linguagem poética, Se as pulsões têm que scr recalcadas 
para que a linguagem possa existir, e se só podemos atribuir significado 
Aquilo que é representável na linguagem, então c impossível atribuir sen­
tido às pulsões antes de sua emergência na linguagem. De maneira seme­
lhante, atribuir às pulsões uma causalidade que facilita sua transformação 
em linguagem, e mediante a qual a própria linguagem tem que ser expli­
cada, é algo que não se pode razoavelmente fazer dentro dos limites da 
própria linguagem. Em outras palavras, nós só conhecemos essas pulsões 
como “causas” cm e através de seus efeitos, e, como tal, não há razão para 
não as identificarmos com seus efeitos. Decorre daí que (a) ou as pulsões 
e sua representação são coextensivas, ou então (b) as representações pree- 
xistem às próprias pulsões.

Eu diria que é importante considerar essa última alternativa, pois, 
como saber se o objeto instintivo do discurso de Kristeva não é uma 
construção do próprio discurso? E que bases temos para presumir que 
tal objeto, esse campo múltiplo, é anterior à significação? Se para ser 
culturalmente comunicável, a linguagem poética tem que participar do 
Simbólico para ser culturalmente comunicável, e se os próprios textos 
teóricos de Kristeva são emblemáticos do Simbólico, onde haveremos 
de encontrar um “fora” convincente para esse domínio? Sua postulação 
dc uma multiplicidade corporal pré-discursiva complica-se ainda mais 
quando descobrimos que as pulsões maternas são consideradas como 
parte de um “destino biológico”, sendo elas próprias manifestações de 
“uma causalidade não simbólica e não paterna”.12 Para Kristeva, essa 
causalidade pré-simbólica e não paterna é uma causalidade materna, 
semiótica, ou, mais especificamente, uma concepção teleológica dos ins­
tintos maternos:

Compulsão material, espasmo de uma memória pertencente à espécie, que 
tanto se aglutina como se separa para perpetuar a si mesma, série de mar­
cadores sem outro significado além do eterno retorno do ciclo biológico de 
vida c morte. Como podemos verbalizar essa memória pré-lingüístsca irre- 
presentávd? O fluxo de Heráclito, os átomos de Epicuro, os turbilhões de

1 3 3



A T O S  C O R P O R A I S  S U B V E R S I V O S

poeira dos místicos cabalísricos, árabes e indianos, e os desenhos pontilha­
dos dos psicodelicos — tudo isso parece em metáforas melhores do que a 
teoria do Ser, do logos e de suas leis.**

Aqui, o corpo materno recalcado é  não só o locus dc pulsões múl­
tiplas, mas igualmcnte o portador de uma teleologia biológica, tclcologia 
esta que se explicita, parece, nos primeiros estágios da filosofia ociden­
tal, nas crenças e práticas religiosas não ocidentais, nas representações 
estéticas produzidas em estados psicóticos ou quase-psicóticos, e mesmo 
nas práticas artísticas de vanguarda. Mas porque devemos supor que 
estas várias expressões culturais manifestam o mesmíssimo princípio da 
heterogeneidade materna? Kristeva simplesmente subordina cada um 
desses momentos culturais ao mesmo princípio. Conseqiientemente, o 
semiótico representa todo e qualquer esforço cultural para deslocar o 
logos (o qual, curiosamente, ela contrasta com o fluxo de Heráclito), em 
que o logos representa o significante unívoco, a lei da identidade. A 
oposição que ela faz entre o semiótico e o Simbólico reduz-se aqui a 
uma disputa metafísica entre o princípio da multiplicidade, que foge da 
acusação de não contradição, e um princípio de identidade baseado na 
supressão dessa multiplicidade. Estranhamente, o princípio de multipli­
cidade que Kristeva defende em toda parte opera de modo muito seme­
lhante a um princípio de identidade. Observe-se como toda sorte de 
coisas "primitivas” e “orientais” são sumariamente subordinadas ao 
princípio do corpo materno. Seguramente, sua descrição justifica não 
apenas a acusação de orientalismo como propõe, ironicamente, a ques­
tão bastante significativa de saber se a multiplicidade não se terá trans­
formado num significante unívoco.

Sua atribuição de um objetivo teleológico às pulsões maternas, an­
terior à sua constituição na linguagem ou na cultura, levanta uma série 
de questões sobre o programa político de Kristeva. Ainda que ela veja 
claramente um potencial subversivo e disniptivo nas expressões semió- 
ticas que desafiam a hegemonia da lei paterna, é  bem menos claro em 
que consiste exatamente essa subversão. Se $e compreende que a lei 
repousa sobre uma base construída, sob a qual o terreno materno recal­
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cado está à espreita, que opções culturais concretas emergem na cultura 
como consequência dessa revelação? Aparentemente, a multiplicidade 
associada com a economia libidinal materna tem a força necessária para 
dispersar a univocidade do significante paterno e, ao que parece, para 
criar a possibilidade de outras expressões culturais, libertas das restri­
ções cerradas da lei da não contradição. Mas corresponderá essa ativi­
dade disruptiva à abertura de um campo de significações, ou tratar-se-á 
da manifestação de um arcaísmo biológico que opera segundo uma cau­
salidade “pré-patema” e natural? Se Kristeva acreditasse no primeiro 
caso (o que não faz), ela se interessaria por um deslocamento da lei 
paterna em favor de um campo prolifero de possibilidades culturais. Ao 
invés disso, porém, ela prescreve um retomo ao princípio da heteroge- 
neidade materna, o qual se mostra um conceito fechado, a rigor, uma 
heterogeneidade confinada por uma teleologia tanto unilinear como 
unívoca.

Kristeva entende o desejo de dar à luz como um desejo da espécie, 
parte de uma pulsão libidinal feminina coletiva e arcaica que constitui 
uma realidade metafísica sempre recorrente. Aqui Kristeva reifica a ma­
ternidade, e então promove essa reificação como o potencial disruptivo 
do semiótico. Como resultado, a lei paterna, compreendida como base 
da significação unívoca, é substituída por um significante igualmente 
unívoco, o princípio do corpo materno, que permanece idêntico a si 
mesmo em sua teleologia, não obstante suas manifestações “múltiplas”.

Na medida em que Kristeva conceitua o instinto materno como 
portador de um síaíus ontológico anterior ã lei paterna, ela deixa de 
considerar como essa própria lei pode ser a causa do desejo mesmo que 
supostamente ela reprime. Ao invés da manifestação de uma causalidade 
pré-paterna, esses desejos podem atestar a maternidade como prática 
social requerida e recapitulada pelas exigências do parentesco. Kristeva 
aceita a análise de Lévi-Srrauss sobre a troca das mulheres como pré- 
requisito da consolidação dos laços de parentesco. Contudo, ela entende 
essa troca como o momento cultural em que o corpo materno é repri­
mido, e não como um mecanismo para a construção cultural compulsó­
ria do corpo feminino com o  corpo materno. Aliás, nós podemos com-
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prcender a troca das mulheres como uma prática que impõe ao corpo 
das mulheres a obrigação compulsória de reproduzir. Segundo a leitura 
de Lévi-Strauss por Gayle Rubin, o parentesco produz uma “modelagem 
da... sexualidade” em que o desejo de dar à luz resulta de práticas sociais 
que exigem e produzem esses desejos, para levar a efeito seus objetivos 
reprodutivos.14

Que bases tem Kristeva, portanto, para imputar ao corpo feminino 
uma teleologia materna anterior à sua emergência na cultura? Propor a 
questão desse modo já 6 questionar a distinção entre o Simbólico e o 
semiórico cm que sua concepção do corpo materno está fundamentada. 
O corpo materno cm sua significação originária é considerado por Kris­
teva como anterior à própria significação; assim, torna-se impossível, 
no interior da estrutura por ela proposta, considerar o materno em si 
mesmo como uma significação aberta à variabilidade cultural. Sua argu­
mentação deixa claro que as pulsõcs maternas constituem aqueles pro­
cessos primários que a linguagem invariavelmente recalca ou sublima. 
Mas Lalvez sua tese possa ser reformulada numa estrutura ainda mais 
abrangente: que configuração cultural de linguagem —  de dtscurso> a 
rigor —  gera o tropo de uma multiplicidade libidinal pré-discursiva, e 
com que propósitos?

Ao restringir a lei paterna a uma função proibitiva ou repressora, 
Kristeva não logra compreender os mecanismos paternos mediante os 
quais a própria afetividade é  gerada. A lei que reprime o semiótico, como 
ela diz, bem pode ser o princípio que rege o próprio semiótico. Resulta 
que o que é aceito como “instinto materno” pode bem ser um desejo 
culturalmente construído, interpretado por via de um vocabulário na­
turalista. E se esse desejo for construído de acordo com uma lei de pa­
rentesco que exige a produção e reprodução heterossexuais do desejo, 
então o vocabulário do afeto naturalista torna essa “lei paterna” efeti­
vamente invisível. O que é, para Kristeva, uma causalidade pré-paterna, 
aparecería então como uma causalidade paterna, sob o disfarce de uma 
causalidade natural ou caracteristicamemc materna.

Significativamente, a representação do corpo materno e da teleolo­
gia de seus instintos como princípio metafísico insistente e idêntico a si
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mesmo —  arcaísmo de uma constituição biológica coletiva e específica 
do sexo — baseia-se numa concepção unívoca do sexo feminino. E este 
sexo, concebido tanto como origem quanto como causalidade, posa 
como princípio de pura generatividade. Dc fato, para Kristeva, ele se 
iguala à própria poesis, essa atividade criadora apresentada no Banquete 
de Platão como um ato simultâneo de nascimento c concepção poética.15 
Mas é a generatividade feminina verdadeiramente uma causa não cau­
sada, e inicia ela a narrativa que póe toda a humanidade sob o tacão do 
tabu do incesto e na linguagem? A causalidade pré-paterna de que Kris- 
teva fala significa uma economia feminina primária do prazer e do sen­
tido? Podemos inverter a ordem mesma dessa causalidade e compreen­
der essa economia semiótica como produção de um discurso anterior?

No último capítulo do primeiro volume de A história da sexualidade, 
Foucault nos adverte contra o uso da categoria de sexo como “unidade 
fictícia ... [e] princípio causai”, argumentando que a categoria fictícia 
de sexo facilita uma inversão das relações causais, de tal modo que o 
“sexo” passa a ser compreendido como causa da estrutura e do signifi­
cado do desejo:

a noção de “sexo” tornou possível agrupar, numa unidade artificial, ele­
mentos anatômicos, funções biológicas, condutas, sensações c prazeres, e 
isso possibilitou o uso dessa unidade fictícia como um princípio causai, um 
significado onipresente: o sexo tomou-se assim capaz dc funcionar como 
significante único e significado universal.16

Para Foucault, o corpo não é “sexundo” em nenhum sentido signi­
ficativo antes de sua determinação num discurso pelo qual ele é investido 
de uma “idéia” de sexo natural ou essencial. O corpo só ganha signifi­
cado no discurso no contexto das relações de poder. A sexualidade é 
uma organização historicamente específica do poder, do discurso, dos 
corpos e da afetividade. Como tal, Foucault compreende que a sexuali­
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dade produz o "sexo” como um conceito artificial que efetivamente 
amplia e mascara as relações de poder responsáveis por sua gênese.

A perspectiva de Foucault sugere unia maneira de resolver algumas 
das dificuldades epistemológicas e políticas que decorrem da visão de 
Kristcva do corpo feminino. Podemos compreender que a afirmação de 
Kristcva de uma “causalidade pré-paterna” é fundamentalmentc inver­
tida. Enquanto ela postula um corpo materno anterior ao discurso, o 
qual exerce sua própria força causai na estrutura das pulsõcs, Foucault 
argumentaria sem dúvida que a produção discursiva do corpo materno 
como pré-discursivo é uma tática de auto-nmpliaçáo e ocultação das 
relações de poder específicas pelas quais o tropo do corpo materno é 
produzido. Nesses termos, o corpo materno não seria mais entendido 
como a base oculta de toda significação, causa tácita de toda a cultura. 
Ao invés disso, o seria como efeito ou conseqüéncia de um sistema de 
sexualidade em que se exige do corpo feminino que ele assuma a ma­
ternidade como essência do seu eu e lei de seu desejo.

Se acatamos a perspectiva de Foucault, somos compelidos a redes- 
crever a economia tibidinal materna como produto de uma organização 
historicamente especifica da sexualidade. Além disso, o discurso da se­
xualidade, ele próprio impregnado de relações de poder, torna-se a ver­
dadeira base do tropo do corpo materno pré-discursivo. A formulação 
de Kristeva sofre uma inversão completa: o Simbólico c  o scmiótico não 
são mais interpretados como dimensões da linguagem que resultam do 
recaicamento ou manifestação da economia libidinal materna. Ao invés 
disso, compreendc-se essa própria economia como uma rcificaçâo que 
amplia e oculta a instituição da maternidade como sendo compulsória 
para as mulheres. Na verdade, quando os desejos que sustentam a ins­
tituição da maternidade são transvalorizados, aparecendo como pulsòes 
pré-patemas c pré-culturais, a instituição ganha, nas estruturas invariá­
veis do corpo feminino, uma legitimação permanente. Aliás, a lei clara­
mente paterna que sanciona e exige que o corpo feminino seja prima­
riamente caracterizado nos termos de sua função reprodutora está 
inscrita neste corpo como a lei de sua necessidade natural. Ao defender 
a lei de uma maternidade biologicamente exigida corno operação sub­
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versiva preexistente à própria lei paterna} Kristeva contribui para a pro­
dução sistemática de sua invisibilidade e, conseqüentemente, para a ilu­
são de sua inevitabilidade.

Por se restringir a uma concepção exclusivamente proibidora da lei 
paterna, Kristeva é incapaz dc explicar os caminhos pelos quais essa lei 
gera certos desejos na forma de pulsões naturais. O corpo feminino que 
Kristeva busca exprimir é ele próprio um construto produzido pela lei 
que supostamente deve questionar. Essas criticas à concepção da lei pa­
terna de Kristeva não invalidam de modo algum sua posição geral de 
que a cultura ou o Simbólico baseia-se no repúdio dos corpos femininos. 
Quero sugerir, todavia, que qualquer teoria que declare que a significa­
ção se baseia na negação ou no recalcamento de um princípio feminino 
deve considerar se tal feminilidade é realmente externa às normas cul­
turais pelas quais é recalcada. Em outras palavras, em minha leitura, o 
recalcamento do feminino não requer que o agente recalcador e o objeto 
do recalque sejam ontologicamente distintos. Na verdade, pode-se en­
tender que o recalcamento produz o objeto que nega. Tal produção bem 
pode ser a elaboração do próprio agente repressor. Como Foucault deixa 
claro, a iniciativa culturalmente contraditória do mecanismo de repres­
são é proibidora e generativa ao mesmo tempo, tomando a problemática 
da “libertação” especialtnente aguda. O corpo feminino liberto dos gri­
lhões da lei paterna pode se mostrar apenas uma outra encarnação dessa 
lei, que posa de subversiva, mas opera a serviço da auto-ampliaçáo e 
proliferação da lei. Para evitar a emancipação do opressor em nome do 
oprimido, temos de levar em conta toda a complexidade e sutileza da 
lei, e nos curarmos da ilusão de um corpo verdadeiro além da lei. Se a 
subversão for possível, será uma subversão a partir de dentro dos termos 
da lei, por meio das possibilidades que surgem quando ela se vira contra 
si mesma e gera metamorfoses inesperadas. O corpo culturalmente cons­
truído será então libertado, não para seu passado “natural”, nem para 
seus prazeres originais, mas para um futuro aberto de possibilidades 
culturais.
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2. FOUCAULT, HERCULINE E A POLÍTICA DA DESCONT1NUIDADE SEXUAL

A crítica genealógica de Foucault proporcionou uma maneira de criticar 
as teorias lacnniana e neolacanianas que consideram culturalmeme inin­
teligíveis as formas marginais de sexualidade. Escrevendo nos termos de 
uma desilusão com a noção de um Eros libertário, Foucault entende que 
a sexualidade é saturada de poder, e oferece uma visão crítica das teorias 
que reivindicam uma sexualidade anterior ou posterior à lei. Contudo, 
ao considerarmos aquelas ocasiões textuais em que Foucault critica as 
categorias do sexo e o regime dc poder da sexualidade, torna-se claro 
que sua teoria sustenta um ideal emancipatório não reconhecido, que se 
mostra cada vez mais difícil de manter, mesmo dentro do rigorismo de 
seu próprio aparato crítico.

A teoria da sexualidade de Foucault, apresentada em A história da 
sexualidade: Volume /, é de algum modo contraditada em sua pequena 
mas significativa introdução aos diários que cie publicou dc Herculine 
Babin, um hermafrodita francês do século X IX . No nascimento, atribuí­
ram o sexo “feminino” a Herculine. Na casa dos 20  anos, após uma .série 
de confissões a padres e médicos, elatele foi legalmente obrigada^ a mu­
dar seu sexo para “masculino”. Os diários que Foucault afirma ter en­
contrado são publicados nessa coletânea, juntamente com os documen­
tos médicos e legais que discutem as bases sobre as quais foi decidida a 
designação de seu “verdadeiro” sexo. Um conto satírico do escritor ale­
mão Oscar Panizza também é incluído. Foucault fornece uma introdução 
para a tradução inglesa do texto, na qual questiona se a noção de um 
sexo verdadeiro é necessária. Iuicialmentc, essa questão parece se arti­
cular numa continuidade com a genealogia crítica da categoria de “sexo” 
por ele apresentada perto da conclusão do primeiro volume de A história 
da sexualidade.v  Entretanto, os diários e sua introdução oferecem uma 
oportunidade para refletir sobre a leitura de Herculine por Foucault em 
contraste com sua teoria da sexualidade em A história da sexualidade: 
Volume I. Embora argumente nesta obra que a sexualidade é coextensiva 
ao poder, Foucault deixa de reconhecer as relações de poder concretas 
que tanto constroem como condenam a sexualidade de Herculine. Na
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verdade, ele parece romancear o mundo de prazeres de I lerculinc, que 
é apresentado como o “limbo feliz de uma não identidade” (xiii), um 
mundo que ultrapassa as categorias do sexo e da identidade. O reapa­
recimento de um discurso sobre a diferença sexual e as categorias do 
sexo nos próprios escritos autobiográficos do hermafrodita levam a uma 
leitura alternativa de Herculine, em contraste com a apropriação e à 
recusa romanceadas de seu texto por Foucault.

No primeiro volume de A história da sexualidade, Foucault argu­
menta que o construto unívoco do “sexo” (a pessoa é de um sexo e, 
portanto, não é do outro) é (a) produzido a serviço da regulação e do 
controle sociais da sexualidade; (b) oculta e unifica artificialmente uma 
variedade de funções sexuais distintas c não relacionadas c (c) então 
aparece no discurso como eausay como uma essência interior que tanto 
produz como torna inteligível todo tipo de sensação, prazer e desejo 
como específicos de um sexo. Eni outras palavras, do ponto de vista 
causai, os prazeres corporais não são meramente redutíveis a essa essên­
cia aparentemente específica do sexo, mas se tornam prontamente in- 
terpretáveis como manifestações ou signos desse “sexo”. 18

Em oposição a essa falsa construção do “sexo” como unívoco e causai, 
Foucault engaja-se num discurso inverso, que trata o “sexo” como efeito 
e não como origem. Em lugar do “sexo” como causa e significação ori­
ginais e contínuas dos prazeres corporais, ele propõe a “sexualidade” 
como um sistema histórico aberto e complexo de discurso c poder, o 
qual produz a denominação imprópria de “sexo” como parte da estra­
tégia para ocultar c portanto perpetuar as relações de poder. Uma das 
maneiras pelas quais o poder é  ocultado e perpeniado é pelo estabele­
cimento de uma relação externa ou arbitrária entre o poder, concebido 
como repressão ou dominação, e o sexo, concebido como energia vigo­
rosa mas toldada, à espera de libertação ou auto-expressão autentica. A 
utilização desse modelo jurídico presume não só que a relação entre 
poder e sexualidade é ontologicamente distinta, mas que o poder fun­
ciona sempre e unicamente para subjugar ou libertar um sexo funda­
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mentalmente intacto, auto-suficiente, c diferente do próprio poder. 
Quando o “sexo” 6 cssencializado dessa maneira, torna-se ontologica- 
mentc imune às relações de poder c à sua própria hístoricidade. Como 
resultado, a análise da sexualidade descamba em análise do “sexo”, e 
qualquer indagação sobre a produção histórica da própria categoria dc 
“sexo” é impedida por essa causalidade invertida e falsificadora. Segun­
do Foucault, não só o “sexo” precisa ser recontextualizado nos termos 
de uma sexualidade, mas o poder jurídico tem de ser repensado como 
uma construção produzida por um poder generativo que, por sua vez, 
oculta o mecanismo da sua própria produtividade.

a noção de sexo acarretou uma inversão fundamental; tornou possível in­
verter a representação das relações entre poder e sexualidade, fazendo esta 
última aparecer nâo em sua relação essencial e positiva com o poder, mas 
como enraizada numa urgência específica e irredutível que o poder faz todo 
o possível para dominar. (154)

Em A história da sexualidade, Foucault toma posição explicitamen- 
te contra os modelos emancipatórios ou libertários da sexualidade, pois 
eles se conformam a um modelo jurídico que não reconhece a produção 
histórica do “sexo” como categoria, isto é, como um “efeito” mistifica- 
dor das relações de poder. Seu ostensivo problema com o feminismo 
também parece se manifestar aqui: enquanto a análise feminista toma 
como ponto de partida a categoria dc sexo, e assim, segundo ele, a 
restrição binária que pesa sobre o gênero, Foucault entende seu próprio 
projeto como uma indagação acerca de como as categorias de “sexo” e 
diferença sexual são construídas no discurso como aspectos necessários 
da identidade corporal. Do ponto dc visra desse autor, o  modelo jurídico 
de lei que estrutura o modelo emancipatório feminista pressupõe que o 
sujeito da emancipação, em algum sentido “o corpo sexuado”, não ne­
cessita de uma desconstrução crítica. Como observou Foucault sobre 
alguns esforços humanistas de reforma das prisões, o sujeito criminoso 
que se beneficia da emancipação pode estar muito mais profundamente 
acorrentado do que terá originalmcnte pensado o humanista. Para Fou-
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cault, ser sexuado é estar submetido a um conjunto de regulações sociais, 
é ter a lei que norteia essas regulações situada como princípio formador 
do sexo, do gênero, dos prazeres e dos desejos, e como o princípio her­
menêutico de auto-interpretação. A categoria do sexo é, assim, inevita­
velmente reguladora, e toda análise que a tome acriticamente como um 
pressuposto amplia e legitima ainda mais essa estratégia de regulação 
como regime de poder/conhecimento.

Ao editar e publicar os diários de Herculinc, Foucault está clara­
mente tentando mostrar como um corpo hermafrodita ou intersexuado 
denuncia e refuta implicitamente as estratégias reguladoras da categori- 
zação sexual. Por pensar que o “sexo” unifica funções e significados 
corporais que não têm correlação necessária uns com os outros, ele pre­
diz que o desaparecimento do “sexo” resultará numa feliz dispersão 
dessas várias funções, significados, órgãos c processos psicológicos e so­
máticos, bem como na proliferação dc prazeres fora do contexto de in­
teligibilidade imposto pelos sexos unívocos na relação binária. Segundo 
Foucault, no mundo sexual habitado por Herculine, os prazeres corpo­
rais não significam imediatamente o “sexo” como sua causa primária e 
significado último; é um mundo, afirma ele, em que há “sorrisos pairan­
do à toa”(xiii). De fato, estes são prazeres que transcendem claramente 
a regulação que lhes é imposta, e aqui nós vemos o deleite sentimental 
de Foucault com o próprio discurso emancipatório que sua análise em 
A história da sexualidade deveria substituir. Segundo esse modelo fou- 
caultiano de política sexual emancipatória, a derrubada do “sexo” re­
sulta na liberação da multiplicidade sexual primária, uma noção não 
muito distante da postulação psicanalítica do polimorfismo perverso 
primário ou da noção de Marcuse dc um Eros bisscxual original c cria­
tivo, posteriormente reprimido por uma cultura instrumentalista.

A diferença significativa entre as posições de Foucault no primeiro vo­
lume de A história da sexualidade e em sua introdução a Herculine Babin 
já pode ser observada como uma tensão não resolvida que está presente 
na própria História da sexualidade (em que ele faz referência aos praze­
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res “bucólicos” e “inocentes” da troca sexual intergeracional, vigente 
antes da imposição das várias estratégias reguladoras [311). Por um lado, 
Foucault quer argumentar que não existe um “sexo” em si que não seja 
produzido por interações complexas de discurso e poder, que mas parece 
haver uma “multiplicidade de prazeres” em si que não é efeito de qual­
quer interação específica de discurso/poder. Em outras palavras, Fou­
cault invoca o tropo de uma multiplicidade pré-discursiva que efetiva- 
mente pressupõe uma sexualidade “antes da lei”, a rigor, uma sexua­
lidade à espera da sua emancipação dos grilhões do “sexo”. Por outro 
lado, ele insiste oficialmente em que a sexualidade e o poder são coex- 
tensivos, e em que não devemos pensar que, ao dizermos sim ao sexo, 
estamos dizendo não ao poder. Em seu modo antijurídico c antieman- 
cipatório, o Foucault “oficial” argumenta que a sexualidade situa-se 
sempre no interior das matrizes de poder, sempre produzida ou cons­
truída no bojo de práticas históricas específicas, tanto discursivas como 
institucionais, e que o recurso a uma sexualidade antes da lei é ilusório 
e cúmplice das políticas sexuais emancipatórias.

Os diários de Merculine fornecem uma oportunidade de ler Fou­
cault contra ele mesmo, ou talvez, mais apropriadamente, de denunciar 
a contradição que constitui esse tipo de convocação antiemancipatória 
à liberdade sexual. Herculine, chamada de Alexia ao longo do texto, 
narra a história de sua trágica situação de alguém que vive uma vida 
injusta de vitimização, falsidades, anseios e insatisfação inevitável. Desde 
seu tempo de menina, relata, ela/ele era diferente das outras meninas. 
Essa diferença é causa de estados alternados de angústia e envaidecimen- 
to ao longo da história, mas está presente na medida em que um conhe­
cimento tácito de antes da lei se toma ator explícito da história. Ainda 
que Herculine não comente diretamente sua anatomia nos diários, os 
laudos médicos, publicados por Foucault juntamcnce com o texto de 
I lerculine, sugerem que seria razoável dizer que ela/ele possuía o que sc 
poderia descrever como um pequeno pênis ou um clítóris aumentado; 
que onde deveria estar a vagina havia um “beco sem saída”, como dis­
seram os médicos; e que, além disso, ela não parecia ter seios femininos 
identificáveis. Também havia, parece, alguma capacidade de ejaculação
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que não é plenamente esclarecida pelos documentos médicos. Herculine 
nunca se refere à anatomia como ral, mas relata sua condição em termos 
de erro natural, crrância metafísica, estado dc desejo insaciável e solidão 
radical, situação que se transformou, ames de seu suicídio, em raiva 
manifesta, primeiro dirigida contra os homens, mas finalmente contra 
o mundo como um todo.

Em termos elípticos, Herculine conta suas relações com as meninas 
da escola, com as “mães” do convento e, finalmente, sua ligação apai­
xonada com Sara, que se tornou sua amante. Atormentada inicialmente 
pela culpa, e depois por alguma enfermidade genital inespecífica, Her- 
culine expõe seu segredo a um médico e a um padre, num conjunto de 
atos de confissão que acabam forçando sua separação dc Sara. As auto­
ridades confirmam e efetuam sua transformação jurídica em homem, 
com o que ela/ele é legalmente obrigada/o a se vestir com roupas mas­
culinas e a exercer seus vários direitos de homem na sociedade. Escritos 
em tom sentimental e melodramático, os diários relatam um sentimento 
de crise perpétua, que culmina no suicídio. Poder-se-ia argumentar que, 
antes da transformação legal de Alexia em homem, ela/ele estava livre 
para desfrutar dos prazeres que de fato estão livres das pressões jurídicas 
e reguladoras da categoria do “sexo”. Foucault parece deveras pensar 
que os diários fornecem uma visão justamente desse campo não regulado 
de prazeres, anterior à imposição da lei do sexo unívoco. Sua leitura, 
contudo, constitui uma interpretação radicalmente equivocada do modo 
como esses prazeres estão desde sempre embutidos na lei difusa mas 
inarticulada, gerados, na verdade, pela própria lei que pretensamente 
desafiariam.

A tentação de romancear a sexualidade de Herculine como jogo 
utópico de prazeres, anterior à imposição e às restrições do “sexo”, deve 
certamente ser rejeitada. Entretanto, ainda c possível colocar a questão 
alternativa dc Foucault: que práticas e convenções sociais produzem a 
sexualidade nessa forma? Ao explorarmos esta pergunta, penso eu, nós 
temos a oportunidade de compreender algo sobre (a) a capacidade pro­
dutiva do poder — isto é, o modo como as estratégias reguladoras pro­
duzem os sujeitos que vêm a subjugar; c (b) o mecanismo específico
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mediante o qual o poder produz a sexualidade no contexto dessa nar­
rativa autobiográfica. A questão da diferença sexual ressurge sob uma 
nova luz ao deixarmos de lado a reificação metafísica da sexualidade 
múltipla e nos indagarmos, no caso de Herculine, sobre as estruturas 
narrativas e convenções políticas e culturais concretas que produzem e 
regulam os beijos de ternura, os prazeres difusos e os frêmitos barrados 
e transgressores do mundo sexual de I lerculine.

Dentre as várias matrizes de poder que produzem a sexualidade 
entre Herculine e suas parceiras, figuram claramente as convenções so­
bre a homossexualidade feminina, a qual tanto é estimulada como con­
denada pelo convento e pela ideologia religiosa que o sustenta. Uma 
coisa que sabemos sobre 1 lerculine é que ela/elc lia, e lia muito, que sua 
educação oitocenrista francesa abrangia os clássicos e o romantismo 
francês, e que sua própria narrativa ocorre nos termos de um conjunto 
de convenções literárias estabelecidas. Na verdade, essas convenções 
produzem e interpretam para nós aquela sexualidade que tanto Foucault 
como Herculine consideram estar fora de qualquer convenção. As nar­
rativas românticas e sentimentais de amores impossíveis também pare­
cem contar para a produção de todo ripo de desejo e sofrimento no texto 
em questão, como fazem as lendas cristas de santos malfadados, os mitos 
gregos de andróginos suicidas e, obviamente, a própria figura do Cristo. 
Seja “antes” da lei, como sexualidade múltipla, ou “fora” da lei, como 
transgressão antinatural, esses posicionamentos estáo invariavelmente 
“dentro” de um discurso que produz a sexualidade e depois oculta essa 
produção mediante a configuração de uma sexualidade corajosa e rebel­
de, “fora” do próprio texto.

Claro está que o esforço de explicar as relações sexuais de I ferculine 
com as meninas por meio do componente masculino de sua duplicidade 
biológica é a tentação constante do texto. Se Herculine deseja uma me­
nina, então talvez haja provas, nas estruturas hormonais ou cromossô- 
micas ou na presença anatômica do pênis imperfurado, a sugerirem a 
presença de um sexo mais distinto, masculino, o qual geraria subsequen­
temente a capacidade e o desejo heterossexuais. Os prazeres, os desejos, 
os atos —  não emanariam eles, em algum sentido, do corpo biológico?
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E não havería uma maneira de compreender essa emanação como cau- 
salmeme exigida por esse corpo e expressiva de sua especificidade se­
xual?

Talvez porque o corpo de Herculine é hermafrodito, é especialmen­
te árdua a luta para separar conceiiualmente a descrição de suas carac­
terísticas sexuais primárias, de um lado, e de outro, sua identidade dc 
gênero (seu sentido de seu próprio gênero, o qual, diga-se de passagem, 
está permanentemente em modificação e longe de ser claro) e a direção 
e os objetos de seu desejo. Ela/ele própria/o presume em vários momen­
tos que seu corpo é a causa de sua confusão de gênero e de seus prazeres 
transgressivos, como se fossem ambos tanto resultado como manifesta­
ção de uma essência que de algum modo fica fora da ordem natural/me- 
tafísica das coisas. Contudo, ao invés de entender seu corpo anômalo 
como a causa de seu desejo, sua aflição, seus casos e suas confissões, de­
vemos ler esse corpo, aqui plenamente textualizado, como o signo de 
uma ambivalência insolúvel, produzida pelo discurso jurídico sobre o 
sexo unívoco. No lugar da univocidade, deixamos de descobrir a mul­
tiplicidade, como Foucault gostaria; ao invés disso, deparamos com uma 
ambivalência fatal, produzida pela lei proibitiva, e que apesar de todos 
os felizes efeitos dispersivos, culmina no suicídio de Herculine.

Se seguirmos a narrativa auto-expositiva de I lerculine, ela mesma 
uma espécie de produção confessional do eu, parece que sua predispo­
sição sexual é de ambivalência desde o início, que sua sexualidade reca- 
pitula a estrutura ambivalente de sua produção, construída em parte 
como injunção institucional de buscar o amor das várias “irmãs” e 
“mães” da família ampliada do convento, e a proibição absoluta de levar 
esse amor longe demais. Inadvertidamente, Foucault sugere que o “lim­
bo feliz de uma não identidade” de Herculine tornou-se possível me­
diante uma formação historicamente específica de sua sexualidade, a 
saber, “sua existência sequestrada na companhia quase exclusiva de mu­
lheres”. Essa “estranha felicidade”, conto ele a descreve, era ao mesmo 
tempo “obrigatória e proibida” no âmbito das convenções do convento. 
Sua sugestão clara aqui é dc que esse ambiente homossexual, estruturado 
como era por um tabu erotizado, tinha características tais que o “limbo
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feliz de uma nâo identidade” foi sutilmenre promovido. Neste ponto, 
Foucault se retrata num átimo da sugestão sobre a participação de Her* 
culíne numa prática de convenções homossexuais femininas, insistindo 
em que o que está em jogo e mais a “não identidade” do que uma va­
riedade de identidades femininas. Ocupasse Herculine a posição discur­
siva da “homossexual feminina”, isso representaria, na visão de Fou- 
cault, um compromisso com a categoria do sexo —  precisamente o que 
Foucault quer que a narrativa de Herculine nos persuada a rejeitar.

Mas talvez Foucault queira as coisas de ambas as maneiras; na ver­
dade, ele quer sugerir implicitamente que os contextos homossexuais 
produzem a nâo identidade —  a saber, que a homossexualidade é um 
instrumento para derrubar a categoria do sexo. Obscrvc-se, na seguinte 
descrição foucaulsiana dos prazeres de Herculine, como a categoria do 
sexo é ao mesmo tempo invocada e recusada: a escola e o convento 
“promovem os delicados prazeres que a não identidade sexual descobre 
e provoca quando é desviada em meio a todos esses corpos semelhantes 
uns aos outros”, (xiv) Foucault presume aqui que a semelhança desses 
corpos condiciona o limbo feliz de sua não identidade, uma formulação 
difícil de aceitar tanto lógica quanto historicamente, e também como 
descrição adequada de Herculine. É a consciência de sua semelhança 
que condiciona o jogo sexual das jovens do convento, ou será, antes, a 
presença erotizada da lei interditora do homossexunlismo que produz 
esses prazeres transgressivos na modalidade compulsória de um confes­
sionário? Herculine sustenta seu discurso de diferença sexual mesmo 
nesse contexto ostensivamente homossexual: ela/ele nota e goza de sua 
diferença em relação às jovens que deseja, e contudo essa diferença não 
é uma simples reprodução da matriz homossexual do desejo. Ela/ele sabe 
que sua posição nessa troca é transgressiva, que ela é “usurpndora” de 
uma prerrogativa masculina, como ela/ele diz, e que contesta tal privi­
légio até mesmo ao reproduzi-lo.

A linguagem da usurpação sugere uma participação nas próprias 
categorias das quais ela/ele se sente inevitavelmente distanciada/o, insi­
nuando também as possibilidades desnaturalizadas e fluidas de tais ca­
tegorias, posto não mais estarem vinculadas, causai ou expressivnmente,
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â presumida fixidez do sexo. A anatomia de Herculine não fica fora das 
categorias do sexo, mas confunde e redistribui seus elementos constitu­
tivos; na verdade, a livre interação dos atributos tem o efeito de denun­
ciar o caráter ilusório do sexo como substrato substantivo permanente 
ao qual esses vários atributos devem presumivelmente aderir. Além dis­
so, a sexualidade de Herculine constitui um conjunto de transgressões 
dc gênero que desafia a própria distinção entre as trocas eróticas hete­
rossexuais e lésbicas, subestimando seus pontos de convergência e redis- 
tribuição ambíguas.

Mas parece que somos obrigados a perguntar: não há, mesmo no 
âmbito de uma amhigüidadc sexual discursivamcntc constituída, algu­
mas questões atinetues ao “sexo” e, na verdade, à sua relação com o “po­
der”, que impõem limites ao livre jogo das categorias sexuais? Em outras 
palavras, até que ponto o jogo é livre, seja ele concebido como multipli­
cidade libidinal pré-discursiva ou como multiplicidade discursivamcntc 
constituída? A objeção original de Foucault à categoria do sexo é que 
ela impõe o artifício da unidade e da imivocidade a um conjunto dc 
funções e elementos sexuais ontologicamente distintos. Foucault cons­
trói o binário de uma lei cultural artificial que reduz e distorce aquilo 
que poderiamos compreender como uma heterogeneidade natural. AJO 
própria/o Herculine refere-se n sua sexualidade como “essa incessante 
luta da natureza contra a razão”. (103) Um rápido exame desses “ele­
mentos” distintos, entretanto, sugere sua completa medicalização como 
“funções”, “sensações” e mesmo “impulsos”. Assim, a heterogeneidade 
à qual Foucault faz apelo é ela própria constituída pelo discurso médico, 
que ele caracteriza como lei jurídica repressiva. Mas o que é essa hete­
rogeneidade que Foucault parece louvar, e a que propósito serve?

Se ele afirmasse claramentc que a não identidade sexual é promovi­
da em contextos homossexuais, parecería identificar os contextos hete­
rossexuais precisamente como aqueles em que a identidade sc constitui. 
Nós já sabemos que ele emende as categorias do sexo e da identidade 
em geral como efeito e instrumento de um regime sexual regulador, mas 
não fica claro se essa regulação é reprodutiva ou heterossexual, ou algu­
ma outra coisa. Produz essa regulação da sexualidade identidades mas­
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culinas e femininas no âmbito de uma relação binária simétrica? Se a 
homossexualidade produz a não identidade sexual, então a própria ho­
mossexualidade não depende mais de identidades parecidas umas com 
as outras; na verdade, nem poderia mais ser descrita como tal. Mas se a 
homossexualidade pretende designar o lugar de uma heterogencidade 
libidinal inominável, talvez possamos nos perguntar se esta não é, ao in­
vés disso, um amor que não pode ou não ousa dizer seu nome. Em outras 
palavras, Foucault, que só deu uma entrevista sobre homossexualidade 
e sempre resistiu ao momento confessional em sua própria obra, todavia 
nos apresenta as confissões de Herculine, e de modo desconcertante­
mente didático. Tratar-se*á de uma confissão deslocada, que presume 
uma continuidade ou paralelo entre a sua vida e a dela?

Na capa da edição francesa, ele observa que Plutarco entendia que 
as pessoas ilustres constituem vidas paralelas, as quais, cm certo sentido, 
percorrem linhas infinitas que se encontram finalmente na eternidade. 
Ele adverte que algumas vidas se afastam da trilha do infinito e correm 
o risco de desaparecer numa obscuridade de que nunca serão resgatadas 
—  vidas que não trilham o caminho “reto”, por assim dizer, da eterna 
comunidade da grandeza, mas se desviam e ameaçam toma-sc totalmen­
te irrecuperáveis. “Isso seria o inverso de Plutarco”, escreve ele, “vidas 
paralelas que nada poderá reunir novamente” (minha tradução). Aqui, 
a referência textual é claramente à separação de Herculine, ao nome 
masculino adotado (ainda que com uma curiosa terminação feminina), 
e a Alexia, o nome que designava Herculine no gênero feminino. Mas 
trata-se também de uma referência a Herculine e Sara, sua amante, que 
são literalmente separadas e cujos caminhos obviamente divergem. Mas 
talvez, em algum sentido, a vida de Herculine também seja paralela à de 
Foucault, precisamente no sentido em que podem sê-lo as vidas diver­
gentes, que absolutamente não são “retas”. De fato, talvez Herculine e 
Foucault sejam paralelos, não em qualquer sentido literal, mas em sua 
própria contestação do literal enquanto tal, cspccialmente quando apli­
cado às categorias do sexo.

A sugestão de Foucault, no prefácio, de existirem corpos que são 
em algum sentido “semelhantes” uns aos outros, desconsidera a singu­
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laridade hermafrodita do corpo de Herculinc, bem como a apresentação 
que ela/ele faz de si mesma/o, dizendo-se muito diferente das mulheres 
que deseja. Aliás, após alguns tipos de intercâmbio sexual, Hcrculine 
passa a usar a linguagem da apropriação e do triunfo, declarando aber­
tamente que Sara e sua propriedade eterna ao observar: “Daquele mo­
mento em diante, Sara me pertenceu...! ! !”. (51) Por que então Foucault 
resistiría ao próprio texto que quer usar para fazer sua asserção? Na 
única entrevista que deu sobre a homossexualidade, James OTIiggins, 
o entrevistador, observou que “há uma tendência crescente nos círculos 
intelectuais americanos, particularmente entre a$ feministas radicais, a 
fazer uma distinção entre as homossexualidades masculina e feminina”, 
posição, argumentou ele, que afirma que coisas fisicamente muito dife­
rentes acontecem nos dois tipos de encontro, e que as lésbicas tendem 
a preferir a monogamia e coisas similares, ao passo que os homens gays 
em geral não fazem. Foucault responde com uma gargalhada, sugerida 
pelos colchetes (“risos”], e diz: “Tudo que posso fazer é explodir numa 
gargalhada.”19 Essa mesma risada explosiva, podemos lembrar, também 
ocorreu após a leitura dc Borges por Foucault, relatada no prefácio de 
Les ntots et les choses (“A palavra e as coisas”]:

Este livro nasceu dc uma passagem de Borges, da gargalhada que abalou, 
quando li a passagem, todos os marcos familiares de meu pensamento... 
rompendo todas as superfícies ordenadas e todos os planos com que esta­
mos acostumados a domesticar a selvagem profusão das coisas existentes, 
continuando muito tempo depois a perturbar c ameaçar dc colapso nossas 
velhas distinções entre o Mesmo c o Outro.20

Naturalmente, a passagem é da enciclopédia chinesa, que confunde 
a distinção aristotélica entre as categorias universais e os casos particu­
lares. Mas há também a “gargalhada corrosiva” dc Pierre Rivière, cuja 
destruição assassina dc sua família, ou talvez, para Foucault, da família, 
parece negar literalmente as categorias do parentesco e, por extensão, 
do sexo.21 E há, é claro, a gargalhada agora famosa dc Bataille, a qual, 
como nos conta Derrida em "Escrita e  diferença ", designa o excesso que
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escapa ao domínio conceituai da dialética hegeliana.22 Foucault parece 
rir precisamente porque a questão instaura o próprio binário que ele 
busca afastar, esse lúgubre binário do Mesmo e do Outro que tem per­
turbado não só o legado da dialética, mas igualmente a dialética do sexo. 
E depois, decerto, há também a risada da Medusa, a qual, nos diz Hélène 
Cixous, rompe a plácida superfície constituída pelo olhar petrificante, 
deixando claro que a dialética do Mesmo e do Outro se dá em confor­
midade com o eixo da diferença sexual.23 Num gesto que ecoa timida­
mente a história da Medusa, a/o própria/o 1 lerculine escreve sobre “a 
fria fixidez do meu olhar (que) parece congelar” (105) os que o encon­
tram.

Mas há, é claro, Irigaray, que denuncia a dialética do Mesmo e do 
Outro como um falso binário, a ilusão de uma diferença simétrica que 
consolida a economia metafísica do falocentrismo, a economia do mes­
mo. Em seu ponto de vista, tanto o Outro como o Mesmo são marcados 
como masculinos; o Outro é apenas uma elaboração negativa do sujeito 
masculino, com o resultado de que o sexo feminino é irrepresentável — 
ou seja, é o sexo que, nessa economia significante, não o é. Mas não o 
é também no sentido de que escapa à significação unívoca característica 
do Simbólico, e de que não é uma identidade substantiva, mas sempre 
e somente uma relação indeterminada de diferença na economia que o 
representa como ausente. Trata-se do sexo que não é “um”, no sentido 
de que é múltiplo e difuso em seus prazeres e seu modo de significação. 
De fato, talvez os prazeres aparentemente múltiplos de Herculine se 
qualificassem como a marca do feminino, em sua polivalência c sua 
recusa a se submeter aos esforços reprodutivos da significação unívoca.

Não nos esqueçamos, porém, da relação de I lerculine com a garga­
lhada, que parece se manifestar duas vezes, primeiro no medo de ser objeto 
de risadas (23) e depois como a gargalhada de desdém que ela/ele dirige 
contra o médico, por quem elafele perde o respeito depois que ele náo 
consegue contar às autoridades apropriadas as irregularidades naturais que 
lhe tinham sido reveladas. (71) Para Herculine, portanto, gargalhada pa­
rece designar humilhação ou desdém, duas posições inequivocamente li­
gadas a uma lei condenatória, estando a ela sujeitas como seu instrumento
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ou objeto. Herculine não está fora da jurisdição dessa lei; até mesmo seu 
exílio é compreendido à luz do modelo da punição. Logo na primeira 
página, ela/ele relata que seu “lugar não foi marcado [pas marquée] neste 
mundo que me evitou”. E ela/ele articula o sentido inicial de abjeção que 
depois é sancionado, primeiro como filha ou amante dedicada, a ser asse­
melhada a um “cão” ou um “escravo”, e depois, finalmente em forma 
plena e fatal, quando ela/ele é expul$a/o e se expulsa do âmbito de todos 
os seres humanos. A partir desse isolamento pré-suicida, ela/ele afirma 
elevar-se acima de ambos os sexos, mas seu ódio se volta mais plenamente 
contra os homens, cujo “direito” ela/ele tentou usurpar em sua intimidade 
com Sara, e aos quais ela/ele agora culpa sem restrições como aqueles que 
de algum modo proibiram a ela/ele a possibilidade do amor.

No começo da narrativa, ela/ele apresenta dois parágrafos de só uma 
frase, “paralelos” um ao outro e sugestivos de uma incorporação melan­
cólica do pai perdido, de um adiamento do ódio ao abandono pela ins­
tauração estrutural dessa negatividadc cm sua identidade e seu desejo. 
Antes de nos dizer que foi muito cedo abandonada/o pela mãe, e sem 
aviso prévio, ela/ele nos conta que, por razões não declaradas, passou 
alguns anos num lar para crianças abandonadas e órfãs. Ela/ele se refere 
às “pobres criaturas, privadas de seu berço e do amor de mãe”. Na sen­
tença seguinte, ela/ele faz referência a essa instituição como um “refúgio 
[asile\ dc sofrimento e aflição”, e na frase a seguir, fala do pai, “que a 
morte súbita arrancou... da terna afeição de minha mãe”. (4) Ainda que 
seu próprio abandono seja aqui duas vezes desviado pela piedade por 
outros que subitamente se viram sem mãe, ela/ele estabelece uma iden­
tificação por intermédio desse desvio, que reaparece posteriormente co­
mo a triste situação conjunta de pai e filha, arrancados às carícias ma­
ternas. Os desvios do desejo são scmanticamente compostos, por assim 
dizer, à medida que Herculine vai em frente, enchendo-se de paixão por 
“mãe” após “mãe”, e então apaixonando-se por várias “filhas” de mães, 
o que escandaliza todas as mães. Sem dúvida, ela/ele vacila entre ser um 
objeto da adoração e excitação de todos c um objeto de repúdio e aban­
dono, conseqüência cindida de uma estrutura melancólica deixada a 
alimentar-se de si mesma, sem intervenção. Se a melancolia envolve
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auto-recriminação, como argumenta Frcud, e se essa recriminarão é uma 
espécie de nareisismo negativo (que se volta para o eu, mesmo que so­
mente sob a forma de recriminá-lo), cnráo pode-se entender que Her- 
culine cat constantementc na oposição entre os narcisismos negativo c 
positivo, declarando-se a um só tempo a criatura mais abandonada c ne­
gligenciada do mundo c alguém com a capacidade de encantar a todos 
que dcla/dcle se aproximam; alguém que, para todas as mulheres, é 
melhor do que qualquer “homem”. (107)

Ela/ele menciona o hospital para crianças órfãs como o primeiro 
“refúgio de sofrimento”, um lar que ela/ele reencontra ftgurativamentc 
no fechamento da narrativa, no que chama de o “refúgio do túmulo”. 
F.xatamente como esse primeiro refúgio proporciona uma comunhão e 
identificação mágicas com o fantasma do pai, assim o túmulo da morte 
já está ocupado pelo próprio pai, que cla/ele espera que a morte permita 
encontrar: “A visão da tumba me reconcilia com a vida”, escreve ela/ele. 
“Faz-me sentir uma ternura indefinível por aquele cujos ossos repousam 
a meus pés [là à mes pieds]." (109) Mas esse amor, formulado como uma 
espécie de solidariedade contra a mãe abandonadora, não é  absoluta­
mente purificado do ódio ao abandono: O pai “a (seusj pés” c anterior­
mente engrandecido, de modo a tornar-se a totalidade dos homens aci­
ma de quem ela/ele se eleva e a quem afirma dominar (107), e contra os 
quais dirige sua gargalhada de desdém. No começo, ela/ele observa sobre 
o médico que descobriu sua condição anômala: “Queria que ele estivesse 
30  metros debaixo da terra!” (69)

A ambivalência de Herculine implica aqui os limites da teoria do 
“limbo feliz de uma não identidade”. Quase a prefigurar o lugar que 
assumiria aos olhos de Foucault, ela/ele imagina se não seria “o joguete 
de um sonho impossível”. (79) A predisposição sexual de Herculine é 
de ambivalência desde o começo, e, como já foi dito, sua sexualidade 
recapitula a estrutura ambivalente de sua produção, construída em 
parte como injunçáo institucional de buscar o amor das várias “irmãs” 
e “mães” da família ampliada do convento, e como a proibição abso­
luta de levar esse amor longe demais. Sua sexualidade não está fora 
da lei, mas é a produção ambivalente da lei, em que a própria noção
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de proibição  abarca os terrenos psicanalítico e institucional. Suas con­
fissões, assim como seus desejos, são a um só tempo sujeição e rebeldia. 
Em outras palavras, o amor proibido peia morte ou abandono, ou por 

J ambos, é um amor proibido de ser sua condição e seu objetivo, 
i Depois de submeter-se à lei, Herculine toma-se um sujeito juridica­

mente sancionado como “homem”, e todavia a categoria do gênero se 
mostra menos fluida do que sugerem suas próprias referências a As m e­
tamorfoses, de Ovídio. Seu discurso heteroglóssico desafia a viabilidade 
da noção de uma “pessoa” que se possa dizer que preexiste ao gênero 
ou à troca dc um gênero por outro. Se ela/ele não é ativamente condc- 
nada/o pelos outros, condena a si mesma/o (chamando-se até mesmo de 
“juiz/juíza” [ 106J), revelando que a lei jurídica vigente é muito maior do 
que a lei empírica que efetua a conversão de seu gênero. Na verdade, 
Hcrculinc jamais poderá incorporar essa lei, exatamente porque não 
pode prover a ocasião pela qual a lei se naturaliza nas estruturas simbó­
licas da anatomia. Em outras palavras, a lei não é meramente uma im­
posição cultural feita a uma heterogencidade de outro modo natural; 
ela exige a conformidade à sua própria noção de “natureza”, e ganha 
sua legitimidade através da naturalização binária e assimétrica de corpos 
em que o Falo, embora claramente não idêntico ao pênis, ainda assim 
exibe o pênis como seu instrumento e signo naturalizados.

Os prazeres e desejos de 1 lerculine não correspondem de modo 
algum à inocência bucólica que medra e prolifera antes da imposição da 
let jurídica. Tampouco está ela/ele completamente fora da economia sig- 
nificante da masculinidade. Ela/ele está fora da lei, mas a lei abrange este 
“fora”, mantendo-o em seu interior. Com efeito, ela/ele encarna a lei, 
não como sujeito autorizado, mas como um testemunho legalizado da 
estranha capacidade da lei de produzir somente as rebeliões que ela pode 
garantir que —  por fidelidade —  derrotarão a si próprias e os sujeitos 
que, completamente submetidos, não têm alternativa senão reiterar a lei 
de sua gênese.

P R O B L E M A S  D E  G Ê N E R O
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PÓS-ESCRITO CONCLUSIVO NÂO CIENTÍFICO

Em A história da sexualidade: Volume /, Foucauli parece situar a busca da 
identidade no contexto das formas jurídicas de poder que se tornam ple- 
namente articuladas com o advento das ciências sexuais, inclusive a psica­
nálise, no final do século XIX . Embora Foucault tenha revisto sua histo­
riografia do sexo, no começo de (“O uso dos prazeres”], e buscado 
descobrir as regras repressivas/generativas da formação do sujeito em an­
tigos textos gregos e romanos, seu projeto filosófico de denunciar a pro­
dução reguladora dos efeitos da identidade permaneceu constante. Pode- 
se encontrar um exemplo contemporâneo dessa busca da identidade nos 
avanços recentes da biologia celular, exemplo este que confirma inadver- 
ttdamente a aplicabilidade continuada da critica foucaultiana.

Uma boa oportunidade para nos interrogarmos sobre a univocidade 
do sexo é a recente controvérsia sobre o gene mestre que os pesquisadores 
do M1T afirmam ter descoberto, no final de 1987, como o determinante 
secreto e indubitável do sexo. Com o uso de meios tecnológicos altamente 
sofisticados, o gene mestre, que constitui uma seqüência específica de 
DNA no cromossoma Y, foi descoberto pelo Dr. David Page e seus colegas, 
sendo chamado de “FDT” ou “fator determinante dos testículos”. Quando 
da publicação das suas descobertas na revista Cell (N 51), o Dr. Page 
afirmou ter descoberto “a chave binária de que dependem todas as carac­
terísticas sexuais dimórficas”.24 Consideremos portanto as afirmações des­
sa descoberta, e vejamos porque as inquietantes questões sobre o fator 
decisivo do sexo continuam a ser formuladas.

Segundo o artigo do Dr. Page, “The Scx-Determining Region of 
the I luman Y Chromosome Encodes a Finger Protein” |“A região de­
terminante do sexo no cromossomo Y humano codifica uma proteína 
do dcdo”j, amostras de UNA foram recolhidas de um grupo muito 
inusitado de pessoas, dentre as quais algumas possuíam cromossomas 
X X , mas tinham sido designadas pelos médicos como pertencentes ao 
sexo masculino, e outras tinham a constituição croinossômica XY, mas 
tinham sido designadas como pertencentes ao sexo feminino. Ele não 
nos conta em que bases essas pessoas foram designadas contrariamente
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às constatações cromossômieas, mas pode-sc presumir que os caracte­
res primários e secundários óbvios teriam sugerido que tais seriam de 
fato as designações apropriadas. Page e seus colegas formularam a 
seguinte hipótese: deve haver um segmento do DNA, cjue não pode 
ser visto sob condições microscópicas usuais, que determina o sexo 
masculino, e esse segmento dc DNA deve ter sido de algum modo 
deslocado do cromossoma Y, sua localização usual, para algum outro 
cromossoma onde não se esperaria encontrá-lo. Só se pudermos pre­
sumir (a) essa seqüência indectável de DNA e (b) provar sua translo- 
cabilidade nós seremos capazes de compreender porque um macho 
X X  não apresenta um cromossoma Y detectável, mas, ainda assim, de 
fato pertence ao sexo masculino. Similarmente, explicaríamos a curio­
sa presença do cromossoma Y em fêmeas precisamente da mesma ma­
neira, isto é, por ter havido um extravio desse segmento de DNA.

Ainda que a pesquisa de Page e seus pesquisadores para chegar a 
essa descoberta tenha sido limitada, a especulação em que eles a basea­
ram é, em parte, que uns bons 10 por cento da população apresentam 
variações cromossômieas que não se encaixam exaramente no conjunto 
de categorias XX-fêniea, XY-macho. Consequentemente, considera-se 
que a descoberta do “gene mestre” constitui uma base mais segura do 
que os critérios cromossômicos anteriores para a compreensão da de­
terminação dos sexos e, portanto, da diferença sexual.

Infelizmente para Page, um problema persistente atormentou as de­
clarações feitas em defesa da descoberta da seqüência de DNA. Desco­
briu-se que exatamente a mesma seqüência considerada determinante 
da masculinidade estava presente no cromossoma X das mulheres. Ini­
cialmente, Page reagiu a essa curiosa descoberta afirmando que talvez o 
fator decisivo não fosse a presença da seqüência de genes nos homens 
versus sua ausência nas mulheres mas sim o fato de ela ser ativa nos 
machos e passiva nas fêmeas (Viva Aristóteles!). Mas essa sugestão resta 
hipotética e, segundo Anne Fausto-Stcrling, Page e seus colegas não men­
cionaram, naquele artigo da Ce//, que os indivíduos de quem as amostras 
genéticas foram extraídas estavam longe de ser inequívocos em sua cons-
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rituição anatômica c reprodutiva. Cito de seu artigo: “Life in the XY 
Corral” (“Vida no curral XY”]:

(...) os quatro homens XX que des estudaram eram todos estéreis (não 
produziam esperma), possuíam testículos pequenos que absolucamente nâo 
dispunham de ganietas, /.£., as células precursoras do esperma. Eles também 
tinham níveis hormonais elevados e baixos níveis de testosterona. Prova* 
vclmenre, foram classificados como homens por causa da sua genitália ex­
terna e da presença de testículos... De maneira semelhante, a genitália ex­
terna das duas mulheres XY era normal, [mas] seus ovários nâo tinham 
gametas. (328)

Trata-se claramente de casos em que as partes componentes do sexo 
não perfazem a coerência ou unidade reconhecível que é normalmente 
designada pela categoria do sexo. Essa incoerência perturba igualmentc a 
argumentação de Page, pois nâo fica claro porque deveriamos concordar 
desde o princípio com a idéia de que se trata de homens X X  c mulheres 
XY, quando é precisamcnte a denominação de macho e fêmea que está cm 
questão, e isso já foi implicitamente decidido, mediante recurso à genitália 
externa. De fato, se a genitália extema fosse suficiente como critério de 
determinação ou atribuição do sexo, dificilmente a pesquisa experimental 
do gene mestre seria necessária.

Mas vejamos um tipo de problema diferente na maneira como essa 
hipótese particular foi formulada, testada e validada. Note-se que Page 
e seus colegas misturam determinação de sexo com determinação mas­
culina e de testículos. Na Annual Review o f  Genetics, as gcncticistas Eva 
Eicher e Linda L. Washbum sugerem que a determinação dos ovários 
nunca é considerada na literatura sobre determinação sexual, e que a 
feminilidade é sempre conceituada em termos de ausência do fator de­
terminante masculino ou de presença passiva desse fator. Considerada 
ausente ou passiva, a feminilidade é por definição desqualificada como 
objeto de estudo. Mas Eicher e Washburn sugerem que ela é  ativa, e que 
o preconceito cultural, um conjunto de pressuposições com marcas de 
gênero a respeito do sexo e do que pode validar uma pesquisa desse tipo,
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distorce e limita a pesquisa sobre a determinarão do sexo. Fausto-Ster- 
ling cita Eichcr e Washburn:

Ao apresentarem a indução de tecidos testiculares como uma ocorrência 
ativa (dirigida pcio gene e dominante), ao passo que apresentam a indução 
do tecido ovariano como ocorrência passiva (automática), alguns investi* 
gadores supcrenfatizaram a hipótese de que o cromossomo Y esteja envol* 
vido nn determinação dos testículos. Certamente, a indução do tecido ova* 
riano c um processo de desenvolvimento tâo geneticamente dirigido quanto 
a indução do tecido testicular ou aquela de qualquer processo de diferen* 
ciação celular. Quase nada foi escrito sobre os genes envolvidos na indução 
do tecido ovariano a partir da gónada indifcrenciada. (325)

De modo correlato, todo o campo da embriologia tem sido criticado 
por seu foco no papel central do núcleo na diferenciação celular. A crítica 
feminista ao campo da biologia celular molecular tem argumentado con­
tra suas hipóteses nucleocênrricas. Em oposição a uma orientação de 
pesquisa que busca estabelecer o núcleo da célula plcnamente diferen­
ciada como amo ou senhor do desenvolvimento de um novo organismo 
completo e bem formado, sugere-sc um programa de pesquisas que rein- 
terprete o núcleo como algo que só adquire seu significado e controle 
no interior de seu contexto celular. Segundo Fausto-Sterling, “a pergun­
ta a ser feita não é como muda o núcleo celular ao longo do processo 
de diferenciação, mas sim como se alteram as interações citoplasmáticas 
nucleares ao longo da diferenciação”. (323-24)

A estrutura da investigação de Page encaixa-se perfeitamente nas 
tendências gerais da biologia molecular da célula. Sua perspectiva sugere 
uma recusa inicial de considerar que aqueles indivíduos desafiam impli­
citamente a força descritiva das categorias sexuais disponíveis. A questão 
que ele quer resolver é como a “chave binária” começa a funcionar, e 
não se a descrição dos corpos em termos do sexo binário é adequada à 
tarefa em questão. Além disso, a concentração no “gene mestre” sugere 
que a feminilidade deve ser compreendida como presença ou ausência 
da masculinidade, ou, na melhor das hipóteses, como presença de uma
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passividade que, nos homens, seria invariavelmente ativa. Naturalmen­
te, diz-se isso no contexto de pesquisas em que as contribuições ovaria- 
nas ativas para a diferenciação sexual nunca foram seriamente conside­
radas. A conclusão aqui não c que não seja possível lazer afirmações 
válidas e demonstráveis sobre a determinação sexual, mas, em vez disso, 
que as pressuposições culturais sobre o status relativo de homens e mu­
lheres e sobre a relação binária do gênero estruturam c orientam as 
pesquisas sobre a determinação sexual. A tarefa de distinguir sexo de 
gênero torna-se dificílima uma vez que compreendamos que os signifi­
cados com marca de gênero estruturam a hipótese e o raciocínio das 
pesquisas biomédicas que buscam estabelecer o “sexo” para nós como 
se fosse anterior aos significados culturais que adquire. A tarefa torna-se 
certamente ainda mais complicada quando entendemos que a linguagem 
da biologia parricipa de outras linguagens, reproduzindo essa sedimen­
tação cultural nos objetos que se propõe a descobrir e descrever de ma­
neira neutra.

Não seria a uma convenção puramente cultural que Page e outros 
se referem ao decidirem que um indivíduo X X  anatomicamente ambí­
guo c do sexo masculino, uma convenção que toma a genitália como 
“signo” definitivo do sexo? Pode-se argumentar que as descontinuidades 
não podem se resolver nesses casos mediante recurso a um determinante 
único, e que o sexo, como categoria que abrange uma variedade de 
elementos, funções e dimensões cromossômicas e hormonais, não esta­
ria mais operando no âmbito da estrutura binária que aceitamos sem 
questionar. Mas trata-se de não lançar mão dc exceções, do bizarro, 
unicamente para relativizar as afirmações feitas em nome de uma vida 
sexual normal. Contudo, como sugere Freud em Três ensaios sobre a 
teoria da sexualidade, é  a exceção, o estranho, que nos dá a indicação 
de como se constitui o mundo corriqueiro e presumido dos significados 
sexuais. É somente a partir de uma posição conscientemente desnatura­
lizada que podemos ver como a aparência de naturalidade é ela própria 
constituída. Nossas pressuposições sobre os corpos sexuados, sobre o 
fato de serem um ou o outro, sobre os significados que lhes são consi­
derados inerentes ou decorrentes de serem de tal ou qual modo sexua-
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dos, se vêm repentina e significativamentc perturbadas por esses exem­
plos, que não concordam com as categorias que naturalizam e estabili­
zam esse campo dos corpos para nós nos termos das convenções cultu­
rais vigentes. Conseqüentemente, é o estranho, o incoerente, o que está 
“fora" da lei, que nós dá uma maneira de compreender o mundo inques- 
tionado da categorizaçáo sexual como um mundo construído, e que 
certamente podería ser construído diferentemente.

Embora não possamos concordar imediatamente com a análise que 
Foucault nos apresenta— a saber, de que a categoria de sexo é  construída 
a serviço de um sistema de sexualidade reprodutiva e reguladora — in­
teressa observar que Page designa a genitária externa, aquelas partes 
anatômicas essenciais à simbolizaçáo da sexualidade reprodutiva, como 
os determinantes ambíguos e a priori da atribuição de sexo. Pode-se mui­
to bem argumentar que a indagação de Page é atravessada por dois dis­
cursos na prática conflitantes: o discurso cultural que compreende as 
genitálias externas como sinais seguros do sexo, fazendo-o a serviço de 
interesses reprodutivos, e o discurso que busca estabelecer o princípio 
masculino como ativo e não causai, senão autogenético. O desejo de de­
terminar o sexo conclusivamente, e de determiná-lo como um sexo cm 
vez de outro, parece assim advir da organização social da reprodução 
sexual, através da construção de identidades c posições claras e inequí­
vocas dos corpos sexuados em relação uns aos outros.

Considerando que, dentro da estrutura da sexualidade reprodutiva, 
o corpo masculino é normalmente apresentado como o agente ativo, o 
problema com a pesquisa de Page é, num certo sentido, conciliar o dis­
curso reprodutivo com aquele da atividade masculina, dois discursos que 
em geral funcionam culturalmente juntos, mas que nesse caso se sepa­
raram. E interessante o desejo de Page de .se fixar na seqüência ativa do 
DNA como última palavra, dando prioridade ao princípio da masculi­
nidade ativa sobre o discurso da reprodução.

Contudo, essa prioridade só constituiría uma aparência, segundo a 
teoria de Monique Wittig. A categoria do sexo pertence a um sistema 
de heterossexualidade compulsória que claramente opera através de um 
sistema de reprodução sexual compulsória. Na opinião de Wittig, sobre
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a qual nos debruçaremos a seguir, “masculino” e “feminino”, “mac 
e “fêmea” existem unicamente no âmbito da matriz heterossexual; <U 
fato, são esses os termos naturalizados que mantêm essa matriz oeul 
protegendo-a consequentemente de uma crítica radical.

3. MONIQUE WITTIG: DESINTEGRAÇÃO CORPORAL E SEXO FICTÍCIO

A linguagem projeta feixes dc realidade sobre o corpo $ocial« 
— Moniquc Wittig

Simone de Beauvoir escreveu, em O segundo sexo, que “a gente não 
nasce mulher, torna-se mulher”. A frase é curiosa, até mesmo um pouco 
absurda, pois como tornar-se mulher se náo se é mulher desde o começo? 
E quem se torna mulher? Há algum ser humano que se torne de seu 
gênero em algum ponto do tempo? É justo supor que esse ser humano 
não tenha sido dc seu gênero antes de “tornar-se” de seu gênero? Como 
é que alguém “se torna” de um gênero? Qual é o momento ou o meca­
nismo da construção do gênero? E talvez, mais pertinentemente, quando 
entra esse mecanismo no cenário cultural e transforma o sujeito humano 
num sujeito com características de gênero?

Haverá humanos que não tenham um gênero desde sempre? A mar­
ca do gênero parece “qualificar” os corpos como corpos humanos; o 
bebê se humaniza no momento em que a pergunta “menino ou menina?" 
é respondida. As imagens corporais que náo se encaixam em nenhum 
desses gêneros ficam fora do humano, constituem a rigor o domínio do 
desumanizado e do abjeto, em contraposição ao qual o próprio humano 
se estabelece. Sc o gênero está sempre presente, delimitando previamen­
te o que se qualifica como humano, como podemos falar de um ser 
humano que se toma de seu gênero, como se o gênero fosse um pós-es­
crito ou uma consideração cultural posterior?

Beauvoir, é claro, só queria sugerir que a categoria das mulheres é 
uma realização cultural variável, um conjunto de significados que são
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midos ou absorvidos dentro de um campo cultural, e que ninguém 
nasce com um gênero —  o gênero é sempre adquirido. Por outro lado, 
Beauvoir desejava afirmar que a pessoa nasce com um sexo, como um 
lexo, sexuada, e que ser sexuado e ser humano são condições coexten- 
sivas e simultâneas; o sexo é um atributo analítico do humano; não há 
ser humano que não seja sexuado; como atributo necessário, o sexo 
qualifica o ser humano. Mas o sexo não causa o gênero; e o gênero não 
pode ser entendido como expressão ou reflexo do sexo; aliás, para Beau- 
voir, o sexo é imutavelmente um lato, mas o gênero é adquirido, e ao 
passo que o sexo não pode ser mudado —  ou assim pensava ela —, o 
gênero é a construção cultural variável do sexo, uma miríade de possi­
bilidades abertas de significados culturais ocasionados pelo corpo sexua­
do. A teoria dc Bcauvoir implicava consequências aparentemente radi­
cais, as quais ela própria não entrelinha. Por exemplo, se o sexo c o 
gênero são radicalmente distintos, não decorre daí que ser de um dado 
sexo seja tornar-se de um cado gênero; em outras palavras, a categoria 
de “mulher” não é necessariamente a consrrução cultural do corpo fe­
minino, e “homem” não precisa necessariamente interpretar os corpos 
masculinos. Essa formulação radical da distinção sexo/gênero sugere que 
os corpos sexuados podem dar ensejo a uma variedade de gêneros dife­
rentes, e que, além disso, o gênero em si não está necessariamente res­
trito aos dois usuais. Se o sexo não limita o gênero, então talvez haja 
gêneros, maneiras de interpretar culturalmente o corpo sexuado, que 
não são de forma alguma limitados pela aparente dualidade do sexo. 
Consideremos ainda a consequência de que, se o gênero é algo que a 
pessoa se torna — mas nunca pode ser —, então o próprio gênero é uma 
espécie de devir ou atividade, e não deve ser concebido como substan­
tivo, como coisa substantiva ou marcador cultural estático, mas antes 
como uma ação incessante e repetida de algum tipo. Se o gênero não 
está amarrado ao sexo, causai ou expressivamente, então ele é um tipo 
de ação que pode potencialmentc proliferar-se além dos limites binários 
impostos pelo aspecto binário aparente do sexo. Na verdade, o gênero 
seria uma espécie de ação cultural/corporal que exige um novo vocabu­
lário, o qual institui e faz com que proliferem parrictpios de vários tipos,
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categorias re*significáveis e expansfvcis que resistem tanto ao bin 
como às restrições gramaticais substantivndoras que pesam sobre o g 
nero. Mas como se tornaria culturalmcntc concebível um projeto tlcsvi 
natureza, e como sc podería evitar o destino dos projetos utópicos, vã 
e impossíveis?

“A gente náo nasce mulher.” Monique Wittig fez eco a essa frastf 
num artigo do mesmo nome, publicado em Feminist Issues (1:1). Mal 
que tipo de eco e de reapresenração de Beauvoir nos deu Monique Wit­
tig? Duas das suas afirmações tanto evocam a figura de Beauvoir como 
colocam Wittig longe dela: uma, que a categoria de sexo náo é nem 
invariável nem natural, mas sim um uso especificamente político da ca* 
tegoria da natureza, o qual serve aos propósitos da sexualidade repro* 
dutora. Em outras palavras, não há razão para dividir os corpos humanos 
em sexos masculino e feminino, exceto que uma tal divisão é adequada 
às necessidades econômicas da heterossexunlidade, emprestando um 
lustro naturalista à sua instituição. Consequentemente, náo há, par3 Wit­
tig, distinção entre sexo e gênero; a própria categoria de “sexo” traz 
marcas degenero, é politicamente investida, naturalizada mas não natu­
ral. A segunda afirmação até certo ponto contra-intuitiva de Wittig é a 
seguinte: a lésbica não é uma mulher. A mulher, argumenta eia, só existe 
como termo que estabiliza e consolida a relação binária e de oposição 
ao homem; e essa relação, diz, é a heterossexualidade. Ao recusar a 
hcterossexualidade, afirma Wittig, a lésbica pára de se definir nos termos 
dessa relação de oposição. Na verdade, diz ela, a lésbica transcende a 
oposição binária entre homens e mulheres; a lésbica não é nem mulher 
nem homem. E, demais, a lésbica não tem sexo: ela está além das cate­
gorias do sexo. Por meio da recusa lésbica dessas categorias, a lésbica (e 
os pronomes são aqui problemáticos) denuncia a constituição cultural 
contingente dessas categorias e a pressuposição tácita mas permanente 
da matriz heterossexual. Consequentemente, poderiamos dizer que, 
para Wittig, a pessoa não nasce mulher, ela se torna mulher; e mais, que 
a pessoa não é do sexo feminino, torna-se feminina; ou até, mais radi­
calmente, que a pessoa pode, se quiser, não se tornar nem mulher nem 
homem. Certamente, a lésbica parece ser um terceiro gênero ou, como
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mostrarei, uma categoria que problematiza radicalmente tanto o sexo 
quanto o gênero como categorias descritivas políticas estáveis.

Wittig argumenta que a discriminação linguística do “sexo” assegura 
a operação cultural e política da hetcrossexualidade compulsória. Essa 
relação de hererossexualidade, sustenta, não é nem recíproca nem biná­
ria no sentido comum; o “sexo” é desde sempre feminino, e só há um 
lexo, o feminino. Ser masculino é não ser “sexuado”; ser “sexuado” é 
•empre uma maneira dc tornar-sc particular e relativo, e o macho no 
interior do sistema participa sob a forma de pessoa universal. Para Wit­
tig, portanto, o “sexo feminino” não implica nenhum outro sexo, como 
o “sexo masculino”; o  “sexo feminino” só implica a si mesmo, enredado, 
por assim dizer, no sexo, preso no que Beauvoir chamou de o círculo da 
ünanéncia. Considerando que o “sexo” é uma interpretação política c 
cultural do corpo, não existe a distinção sexo/gênero em linhas conven­
cionais; o gênero é embutido no sexo, e o sexo mostra ter sido gênero 
desde o princípio. Wittig argumenta que, dentro desse conjunto de re­
lações sociais compulsórias, as mulheres se tornam ontologicamente im­
pregnadas de sexo; elas são seu sexo e, inversamente, o sexo é necessa­
riamente feminino.

Wittig considera que o “sexo” é discursivamente produzido e difun­
dido por um sistema de significações opressivo para as mulheres, os gays 
e as lésbicas. Ela se recusa a tomar parte nesse sistema de significação 
ou a acreditar na viabilidade de adotar uma postura reformista ou sub­
versiva em seu interior; invocar uma parte do sistema é invocá-lo e con­
firmá-lo em sua totalidade. Resulta que a tarefa política formulada por 
ela é derrubar inteiramente o discurso sobre o sexo, a rigor, subverter 
a própria gramática que institui o “gênero” —  ou o “sexo fictício” — 
como arriburo essencial dos seres humanos e dos objetos (especialmente 
quando pronunciado em francês).25 Através de sua teoria e sua ficção, 
ela conclama a uma reorganização radical da descrição dos corpos e das 
sexualidades, sem recurso à noção dc sexo c, conseqüememente, às di­
ferenciações pronominais que regulam e distribuem os direitos de ex­
pressão no interior da matriz do gênero.

Wittig compreende que categorias discursivas como “sexo” são abs­
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trações impostas à força ao campo social, as quais produzem uma reali* 
dade de segunda ordem ou “retificada”. Embora os indivíduos pareçam 
ter uma “percepção direta” do sexo, rido como dado objetivo da expe­
riência, Wittig argumenta que, como dado, este objeto foi violentamcnw 
modelado, e que a história e o mecanismo dessa violência nele não apa­
recem mais.26 Assim, o “sexo” é o efeito de realidade de um processo 
violento, dissimulado por esse mesmo efeito. Tudo que vem à tona é o 
“sexo”, e assim ele é percebido como a totalidade do que existe, como 
não causado, mas somente porque a causa não pode ser vista em parte 
alguma. Wittig percebe que sua posição é contra-intuitiva, mas o cultivo 
político da intuição é precisamente o que ela quer elucidar, denunciar e 
questionar:

O sexo é tornado como um “dado imediato", um “dado sensível" ou “ca* 
ractcrísticas físicas” pertencentes à ordem natural. Mas o que acreditamos 
ser uma percepção física e direta é só uma construção mítica e sofisticada, 
uma “formação imaginária" que reinterpreta as características físicas (em 
si mesmas tão neutras como outras, mas marcadas por um sistema social) 
por meio da rede de relações cm que são percebidas.27

De certo modo, as “características físicas” parecem simplesmente 
existir no lado obscuro da linguagem, não marcadas pelo sistema social. 
Mas não é claro se podem ser nomeadas de modo a não reproduzirem 
a operação reducionista das categorias do sexo. Essas numerosas carac­
terísticas ganham sentido e unificação sociais mediante sua articulação 
na categoria do sexo. Em outras palavras, o “sexo” impõe uma unidade 
artificial a um conjunto de atributos de outro modo descontínuo. Como 
discursivo e perceptivoy o “sexo” denota um regime epistcmológico his­
toricamente contingente, uma linguagem que forma a percepção, mo­
delando à força as inter-relações pelas quais os corpos físicos são perce­
bidos.

Existe um corpo “físico” anterior ao corpo percebido? Questão de 
resposta impossível. Não só a junção dc atributos sob a categoria do sexo 
é  suspeita, mas também o é a própria discriminação das “características”.
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O  fato de o pênis, de a vagina, de os seios e assim por diante serem de­
nominados partes sexuais corresponde tanto a uma restrição do corpo 
erógeno a essas panes quanto a uma fragmentação do corpo como um 
todo. Com efeito, a “unidade” imposta ao corpo pela categoria do sexo 
é  uma “desunidade”, uma fragmentação e companimentaçáo, uma re­
dução da crotogenia. Não é de se estranhar, portanto, que Wittig decrete 
textualmcnte, em The Lesbian Body> a “derrubada” da categoria do sexo, 
por via da destruição e da fragmentação do corpo sexuado. Assim como 
o  sexo fragmenta o corpo, a derrubada lésbica do “sexo” toma por alvo, 
como modelos de dominação, aquelas normas sexualmcnte diferencia­
das de integridade corporal que ditam o que “unifica” e confere coerên­
cia ao corpo como corpo sexuado. Em sua teoria e ficção, Wittig mostra 
que a “integridade” c “unidade” do corpo, pensadas frequentemente 
como ideais positivos, servem aos propósitos da fragmentação, da res­
trição e da dominação.

A linguagem é investida do poder de criar “o socialmente real” por 
meio dos atos de locução dos sujeitos falantes. Na teoria de Wittig, pa­
recem existir dois níveis de realidade, duas ordens de ontologia. A on­
tologia socialmente constituída emerge de outra, mais fundamentai, que 
parece ser pré-social e pré-discursiva. Enquanto o “sexo” pertence a uma 
realidade discursivamente constituída (segunda ordem), há uma ontolo­
gia pré-social que explica a constituição do próprio discursivo. Wittig 
recusa abertamente a hipótese estruturalista de um conjunto universal 
de estruturas signifícantes, anterior ao sujeito falante, a orquestrar a 
formação desse sujeito e seu discurso. Em sua opinião, há estruturas 
historicamente contingentes, caracterizadas como heterossexuais e com­
pulsórias, as quais distribuem aos homens os direitos da fala plena e 
autorizada, negando-os às mulheres. Mas essa assimetria socialmente 
constituída disfarça e viola uma antologia pré-social, de pessoas unifi­
cadas e iguais.

A tarefa das mulheres, raciocina Wittig, é assumir a posição do su­
jeito falante autorizado —  a qual, em certo sentido, é seu “direito” on- 
tologicamentc fundado — e derrubar tanto a categoria do sexo como o 
sistema da heterossexualidade compulsória que está em sua origem. Para
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ela, a linguagem é um conjunto de atos, repetidos ao longo do tempo, 
que produzem efeitos de realidade que acabam sendo percebidos como 
“fatos”. Considerada coletivamente, a prática repetida de nomear a di­
ferença sexual criou essa aparência de divisão natural. A “nomeação” 
do sexo é um ato de dominação e coerção, um aro performativo institu­
cionalizado que cria e legisla a realidade social pela exigência de uma 
construção discursiva/perceptiva dos corpos, segundo os princípios da 
diferença sexual. Assim, conclui Wittig, “somos obrigados, cm nossos 
corpos e em nossas mentes, a corresponder, traço por traço, à idéia de 
natureza que foi estabelecida para nós... ‘homens’ e ‘mulheres’ são ca­
tegorias políticas, e não fatos naturais”.*8

“Sexo”, a categoria, impõe o “sexo”, a configuração social dos cor­
pos, por meio do que Wittig chama de contrato forçado. Assim, a cate­
goria de “sexo” é um nome que escraviza. A linguagem “projeta feixes 
de realidade sobre o corpo social”, mas esses feixes não são facilmente 
descartáveis. Eela continua: “carimbando-o e moldando-o violentamen­
te.”29 Wittig argumenta que a “mentalidade hetero'\ evidente nos dis­
cursos das ciências humanas, “nos oprime a todos, lésbicas, mulheres e 
homens homossexuais”, porque eles “aceitam sem questionar que o que 
funda a sociedade, qualquer sociedade, é a heterossexualidade”.30 O 
discurso torna-se opressivo quando exige que, para falar, o sujeito falan­
te participe dos próprios termos dessa opressão —  isto é, aceite sem 
questionar a impossibilidade ou inimeligibilidade do sujeito falante. Essa 
hcterossexualidade presumida, sustenta ela, age no interior do discurso 
para transmitir uma ameaça: “você-será-taíero-ou-não-será-nada.”31 
Mulheres, lésbicas e gays não podem assumir a posição de sujeito falante 
no interior do sistema linguístico da hcterossexualidade compulsória. 
Falar nesse sistema é ser privado da possibilidade de fala; assim, simples­
mente falar nesse contexto é uma contradição performatiua, a afirmação 
linguística de um eu que não pode “existir” no interior da linguagem que 
o afirma.

O poder que Wittig atibui a esse “sistema” de linguagem é enorme. 
Conceitos, categorias e abstrações, argumenta, podem praticar uma vio­
lência material contra os corpos que eles afirmar organizar e interpretar.
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“Não há nada de abstrato no poder que têm as ciências e teorias para 
atuar real e materialmente sobre nossos corpos e espíritos, mesmo que 
O discurso que produz essa situação seja abstrato. Trata-se de uma das 
formas da dominação, de sua própria expressão, como dizia Marx. Eu 
diria, em vez disso, um de seus exercícios. Todos os oprimidos conhecem 
esse poder e são obrigados a lidar com ele."32 O poder da linguagem de 
atuar sobre os corpos é tanto causa da opressão sexual como caminho 
para ir além dela. A linguagem não funciona magicamente e nem inexo­
ravelmente: "há uma plasticidade do real em relação à linguagem: a 
linguagem tem uma ação plástica sobre o real".33 A linguagem pressupõe 
e altera seu poder de atuar sobre o real por meio de atos clocutivos que, 
repetidos, tornam-se práticas consolidadas e, finalmente, instituições. A 
estrutura assimétrica da linguagem, que identifica com o masculino o 
sujeito que representa e fala como universal, e que identifica o falante 
do sexo feminino como "particular" e "interessado", absolutamente não 
é intrínseca a línguas particulares ou à linguagem ela mesma. Não po­
demos achar que essas posições assimétricas decorram da "natureza” dos 
homens e das mulheres, pois, como estabeleceu Beauvoir, tal "natureza” 
não existe: "E preciso entender que os homens não nasceram com a 
faculdade do universal e que, ao nascerem, as mulheres não foram re­
duzidas ao particular. O universal tem sido, c é continuamente, em todo 
momento, apropriado pelo homem. Isso não acontece meramente, isso 
tem de ser feito. Trata-se de um ato, de um ato criminoso, perpetrado 
por uma classe contra a outra. Trata-se de um ato levado a cabo no 
âmbito dos conceitos, da filosofia e da política.”34

Embora lrigaray argumente que “o sujeito é desde sempre masculi­
no”, Wittig contesta a noção de "sujeito” como território masculino 
exclusivo. Para ela, a própria plasticidade da linguagem resiste à fixação 
da posição do sujeito como masculino. Aliás, presumir um sujeito falante 
absoluto constitui, para Wittig, o objetivo político das “mulheres”, ob­
jetivo este que, alcançado, dissolvería dc uma vez por todas a categoria 
de "mulheres". Uma mulher não pode usar a primeira pessoa, “eu", 
porque, como mulher, o falante é "particular” (relativo, interessado e 
perspectivo), e invocar o "eu" presume a capacidade de falar em nome
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a condição de humano universal: Mum sujeito relativo é  inconcebível, 
um sujeito relativo não poderia absolutamente falar.”35 Apoiando-se na 
suposição de que toda fala pressupõe e invoca implicitamente a lingua­
gem em sua totalidade, Wittig descreve o sujeito falante corno aquele 
que, no ato de dizer “eu”, “se reapropria da linguagem como um todo, 
partindo apenas de si mesmo, com o poder de usar toda a linguagem”. 
Esse fundamento absoluto do “eu” falante supõe a presença de dimen­
sões quase divinas na discussão de Wittig. Esse privilégio de dizer “eu” 
estabelece um eu soberano, um centro de plenitude e poder absolutos; 
a fala funda “o  ato supremo da subjetividade”. E o advento da subjeti­
vidade é a derrubada efetiva do sexo e, consequentemente, do feminino: 
“nenhuma mulher pode dizer eu sem ser um sujeito total em si mesma 
—  isto é, sem gênero, universal e completa”.36

Wittig prossegue com uma especulação surpreendente sobre a na­
tureza da linguagem e do “ser”, situando seu próprio projeto político 
nos marcos do discurso tradicional da ontoleologia. Em sua opinião, a 
ontologia primária da linguagem dá a todos a mesma oportunidade de 
criar a subjetividade. A tarefa prática que as mulheres enfrentam ao 
tentarem criar a subjetividade por meio da fala depende de sua capaci­
dade coletiva de descartar as reificaçôes do sexo a elas impostas, e que 
as deformam como seres parciais ou relativos. Visto que esse descarte se 
segue ao exercício da plena invocação do “eu”, encontram a saída de 
seu gênero pela fala. Pode-se entender que as reificaçôes sociais do sexo 
mascaram ou distorcem uma realidade ontolôgica anterior, sendo esta 
realidade a oportunidade igual que todas as pessoas tiveram, antes de 
serem marcadas pelo sexo, de exercer a linguagem na afirmação da sub­
jetividade. Ao falar, o “eu” assume a totalidade da linguagem, e fala, por­
tanto, potencialmente a partir de todas as posições —  isto é, de um modo 
universal. “O gênero... atua sobre o fato ontológico para anulá-lo”, 
escreve ela, presumindo que o princípio primário do acesso igual ao 
universal qualifica este “fato ontológico” 37 Contudo, esse princípio de 
igual acesso se fundamenta na pressuposição ontolôgica da unidade dos 
seres falantes em um Ser anterior ao ser sexuado. O  gênero, sustenta 
ela, “tenta levar a cabo a divisão do Scr”, mas “o Ser como ser não é
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dividido”.38 Aqui a afirmação coerente do “eu” pressupõe não só a to­
talidade da linguagem, mas a unidade do ser.

Mais do que em qualquer outra parte, Wittig pôe-se aqui na perspec­
tiva do discurso tradicional da busca filosófica da presença, do Ser, de uma 
plenitude ininterrupta e radical. A diferença da posição de Dcrrida, que 
compreendería que toda significação repousa sobre uma différance opera­
cional, Wittig argumenta que o falar exige e invoca a identidade sem su- 
turas de todas as coisas. A ficção fundacionista lhe dá um ponto de partida 
para criticar as instituições sociais existentes. Entretanto, a questão crítica 
continua a ser: a que relações sociais contingentes serve pressupor o ser, 
a autoridade e a condição universal de sujeito? Por que valorizar a usur- 
pação dessa noção autoritária de sujeito? Por que não descentrar o sujeito 
e suas estratégias epistemológicas universalizantes? Ainda que Wittig cri­
tique a “mentalidade beterón por universalizar seu ponto de vista, parece 
que ela não só universaliza “a” mentalidade hetero, como também não 
considera as conseqíiências totalitárias dessa teoria dos atos soberanos de 
fala.

Politicamente, a divisão do ser —  na opinião dela, uma violência con­
tra o campo da plenitude ontológica —  em distinções entre o universal e 
o particular condiciona uma relação de sujeição. Devemos entender a do­
minação como a negação da unidade anterior e primária de todas as pes­
soas num ser pré-lingüístico. A dominação ocorre por meio de uma lin­
guagem que, em sua ação social plástica, cria uma ontologia artificial de 
segunda ordem, uma ilusão de diferença e disparidade, e consequentemen­
te, uma hierarquia que se transforma em realidade social.

Paradoxalmentc, Wittig não alimenta em parte alguma o mito aris- 
tofánico da unidade original dos gêneros, pois o gênero é um princípio 
divisor, um instrumento de sujeição, resistente à própria noção de uni­
dade. Significarivamente, seus romances seguem uma estratégia narrati­
va de desintegração, sugerindo que a formulação binária do sexo tem de 
se fragmentar e proliferar até o ponto em que o próprio binário seja 
revelado como contingente. O  livre jogo dos atributos ou “características 
físicas” nunca é uma destruição absoluta, pois o campo ontológico dis­
torcido pelo gênero é um campo de contínua plenitude. Wittig crítica
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"a mentalidade keteró" por esta ser incapaz dc livrar-se da idéia da “di­
ferença”. Cm aliança temporária com Delcuze e Guattari, Wittig se opõe 
à psicanálise como ciência baseada em uma economia da “falta” e da 
“negação”. Em “Paradigm”, um ensaio anterior, Wittig considera que a 
derrubada do sistema do sexo binário daria início a um campo cultural 
de muitos sexos. Nesse ensaio, ela faz referência ao Anti-Edipo: “Para 
nós, não há um ou dois sexos, mas muitos (cf. Guatarri/Deleuze), tan­
tos sexos quanto há indivíduos.”39 Contudo, a proliferação ilimitada dos 
sexos acarreta logicamente a negação do sexo como tal. Se o número 
de sexos corresponde ao número de indivíduos existentes, o sexo não 
teria mais, como termo, qualquer aplicação genérica: o sexo seria uma 
propriedade radicalmente singular e não poderia mais operar como ge­
neralização útil ou descritiva.

As metáforas dc destruição, derrubada e violência que atuam na 
teoria e na ficção de Wittig têm um status ontológico complicado. Ape­
sar de as categorias lingütsticas modelarem a realidade de maneira “vio­
lenta”, criando ficçóes sociais em nome do real, uma realidade mais 
verdadeira parece existir, um campo ontológico de unidade com o qual 
são contrastadas essas ficçóes sociais. Wittig recusa a distinção entre 
conceito “abstrato” e realidade “material”, argumentando que os con­
ceitos se formam e se difundem no âmbito da materialidade da lingua­
gem e que a linguagem funciona de uma maneira material para construir 
o mundo social.40 Por outro lado, essas “construções” são compreendi­
das como distorções e reificaçóes a serem julgadas em contraposição a 
um campo ontológico anterior, de unidade e plenitude radicais. Os cons- 
trutos, portanto, são “reais”, na medida em que são fenômenos fictícios 
que adquirem poder no discurso. Todavia, eles são esvaziados dc seu 
poder por meio de atos de enunciação que buscam recorrer implicita­
mente à universalidade da linguagem e à unidade do Ser. Wittig argu­
menta que “a obra literária pode perfeitamente operar como máquina 
de guerra”, até mesmo como “máquina perfeita de guerra”.41 Para as 
mulheres, as lésbicas e os gays — que foram todos particularizados por 
via de uma identificação com o “sexo” — , a principal estratégia dessa
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guerra é apropriar-sc antecipadamente da posição de sujeito falante e de 
sua invocação do ponto de vista universal.

A questão de como um sujeito relativo e particular pode falar sua 
própria linguagem a partir das categorias do sexo dirige as diversas con­
siderações de Wittig sobre Djuna Barnes42, Marcei Proust4* e Natalie 
Sarraute.44 O  texto literário como máquina de guerra é , cm cada caso, 
dirigido contra a divisão hierárquica do gênero, a cisão entre o universal 
e o particular, em nome da recuperação da unidade anterior e essencial 
desses termos. Universalizar o ponto de vista das mulheres representa, 
simultaneamente, destruir a categoria das mulheres e estal>elecer a pos­
sibilidade de um novo humanismo. Assim, a destruição sempre é restau­
ração — isto é, a destruição de um conjunto de categorias que introduz 
divisões artificiais numa ontologia de outro modo unificada.

Contudo, os textos literários conservam um acesso privilegiado a 
esse campo primário de abundância ontológica. A cisão entre forma e 
conteúdo corresponde à distinção filosófica artificial entre pensamento 
abstrato, universal, e realidade material concreta. Assim como invoca 
Bakhtin para estabelecer os conceitos como realidades materiais, Wittig 
invoca maisgeralmentc a linguagem literária para restabelecera unidade 
da linguagem como forma e conteúdo indissolúveis: “por meio da lite­
ratura... as palavras voltam inteiras para nós”45; “a linguagem existe 
como um paraíso feito de palavras visíveis, audíveis, palpáveis e palatá- 
veis."46 Acima de tudo, a literatura oferece a Wittig a ocasião de fazer 
experiências com pronomes, os quais, nos sistemas de significação com­
pulsória, lundem o masculino com o universal e particularizam invaria­
velmente o feminino. Em Les Guérillères f“As guerrilheiras”)47, da busca 
eliminar todas as conjunções ele-eles (/V*/7s), ou, a rigor, todos os “ele” 
(il)t e colocar elas [clles) na posição do geral, do universal. “O objetivo 
dessa abordagem”, escreve ela, “não é feminizar o inundo, mas tomar 
as categorias do sexo obsoletas na linguagem.”48

Numa estratégia de resistência conscientemente imperialista, Wittig 
argumenta que somente tomando o ponto de vista universal e absoluto, 
lesbianizando efetivamente o mundo inteiro, a heterossexuaiidade com­
pulsória poderá ser destruída. O jle [cu) de O corpo lésbico não pretende
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estabelecer a lésbica como um sujeito dividido, mas como um sujeito 
soberano que pode travar uma guerra lingüfstica contra um “mundo” 
que constitui um ataque semântico e sintático contra ela. A questão não 
é chamar a atenção para a presença dos direitos das “mulheres" ou das 
“lésbicas" como indivíduos, mas opor-se à episteme heterossexista glo- 
balizante por meio de um discurso contrário dc alcance e poder iguais. 
A questão não é assumir a posição do sujeito falante, para ser um indi­
víduo reconhecido num conjunto de relações linguísticas recíprocas; ao 
invés disso, o sujeito falante se toma mais do que o indivíduo, torna-se 
uma perspectiva absoluta que impõe suas categorias a todo o campo 
lingüístico conhecido como “o mundo". Wittig argumenta que somente 
uma estratégia de guerra que se equipare às proporções da heterosse- 
xualidadc compulsória poderá operar efetivamente no sentido de desa­
fiar sua hegemonia epistemológica.

Nesse sentido ideal, falar é, para Wittig, um ato de poder, uma 
afirmação de soberania que implica simultaneamente uma relação de 
igualdade com outros sujeitos falantes.49 Esse “contrato” lingüístico 
ideal ou primário opera num nível implícito. A linguagem tem uma pos­
sibilidade dupla: pode ser usada para afirmar a universalidade verdadei­
ra e inclusiva das pessoas, ou pode instituir uma hierarquia cm que so­
mente algumas pessoas são elegíveis para falar, c outras, em virtude de 
sua exclusão do ponto de vista universal, não podem “falar" sem desau­
torizar simultaneamente sua fala. Contudo, antes dessa relação assimé­
trica com a fala existe um contrato social ideal, um contrato em que 
todo ato de fala na primeira pessoa pressupõe e afirma uma reciproci­
dade absoluta entre os sujeitos falantes —  a versão de Wittig para a 
situação ideal de fala. Já  o contrato heterossexual distorce e oculta essa 
reciprocidade ideal, questão central do mais recente trabalho teórico de 
Wittig50, ainda que presente cm seus ensaios anteriores.51

Não dito mas sempre atuante, o contrato heterossexual não pode 
ser reduzido a nenhuma das suas aparências empíricas. Wittig escreve:

Deparo-me com um objeto inexistente, um fetiche, uma forma ideológica
que uáo pode ser apreendida na realidade, a não ser por seus efeitos, cuja l
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existência está na mente das pessoas, mas dc uma maneira que afeta toda 
sua vida, o modo como agem, o modo como se movem, o modo como 
pensam. Dc sorte que estamos lidando com um objeto ao mesmo tempo 
intaginário e real.5*

Como em Lacan, a idealização da heterossexualidade parece, mes­
mo nas formulações de Wittig, exercer sobre os corpos dos heterosse­
xuais praticantes, um controle finalmcnte impossível fadado, certamen­
te a tropeçar em sua própria impossibilidade. Wittig parece acreditar 
que só um distanciamento radical dos contextos heterossexuais —  isto 
é, o tornar-se lésbica ou gay — pode produzir a queda desse regime 
heterossexual. Mas essa conseqiiéncia política só virá se pensarmos que 
toda “participação" na heterossexualidade é uma repetição e consolida­
ção da opressão heterossexual. As possibilidades de re-significar a hete­
rossexualidade são repudiadas precisamente porque a heterossexualida­
de é compreendida como um sistema total, que exige um deslocamento 
cabal. As opções políticas que decorrem dessa visão totalizante do poder 
heterossexista são de (a) conformidade radical ou (b) revolução radical.

Presumir a integridade sistêmica da heterossexualidade é extrema­
mente problemático tanto para a compreensão de Wittig da prática he­
terossexual como para sua concepção da homossexualidade e do lesbia- 
nismo. Como prática situada radicalmente “fora” da matriz heterosse­
xual, a homossexualidade é concebida como radicalmente não condi­
cionada pelas normas heterossexuais. Essa purificação da homossexua­
lidade, uma espécie de modernismo lésbico, é atualmente contestada por 
um sem-número de discursos lésbicos e gays, que entendem que a cultura 
lésbica e gay está inserida na estrutura mais ampla da heterossexualida­
de, mesmo quando se posiciona em relações subversivas ou re-significa- 
doras com as configurações culturais heterossexuais. Ao que parece, a 
visão de Wittig recusa a possibilidade dc uma heterossexualidade volitiva 
ou optativa; todavia, mesmo que a heterossexualidade seja apresentada 
como obrigatória ou presumida, não decorre daí que todos os atos he­
terossexuais sejam radicalmente determinados. Alé-in disso, a disjunção 
radical de Wittig entre hetero e gay reproduz o tipo de binarismo dis-
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juntivo que ela mesma caracteriza como o gesto filosófico divisório da 
mentalidade hetero.

Minha própria convicção é que a disjunção radical proposta por 
Wittig entre heterossexualidade e homossexualidade é simplesmente fal­
sa, que há estruturas de homossexualidade psíquica no âmbito das rela­
ções heterossexuais, e estruturas de heterossexualidade psíquica no âm­
bito da sexualidade e dos relacionamentos lésbicos e gays. Além disso, 
há outros centros de poder/discurso que constroem e estruturam tanto 
a sexualidade gay como a hetero\ a heterossexualidade não é a única 
manifestação compulsória de poder a instrumentar a sexualidade. O 
ideal de uma heterossexualidade coerente, que Wittig descreve como a 
norma e padrão do contrato heterossexual, é um ideal impossível, um 
“fetiche”, como ela mesma ressalta. Uma elaboração psicanalítica afir­
maria que essa impossibilidade se denuncia em virtude da complexidade 
e resistência de uma sexualidade inconsciente que não é desde sempre 
heterossexual. Nesse sentido, a heterossexualidade apresenta posições 
sexuais normativas que são intrinsecamente impossíveis de incorporar, 
e a impossibilidade persistente do identificar-se plenamente e sem in­
coerências com essas posições a revela não só como lei compulsória, mas 
como comédia inevitável. Aliás, eu oferecería essa visão da heterosse­
xualidade como um sistema compulsório e uma comédia intrínseca, pa­
ródia constante de si mesma, como uma perspectiva gay/lésbica alterna­
tiva.

É claro que a norma da heterossexualidade compulsória de fato 
opera com a força e a violência descritas por Wittig, mas minha posição 
é que essa não é sua única maneira de operar. Para Wittig, as estratégias 
de resistência política à heterossexualidade normativa são bastante di­
retas. Só o contingente de pessoas incorporadas que não está engajado 
em relações heterossexuais nos limites da família, que toma a reprodu­
ção como fim ou íelos da sexualidade, contesta efetiva e ativamente as 
categorias do sexo, ou, ao menos, não concorda com os pressupostos e 
objetivos normativos desse conjunto de categorias. Para Wittig, ser lés­
bica ou gay é já não saber o próprio sexo, é estar imerso numa confusão 
e proliferação de categorias que fazem do sexo uma categoria de iden­
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tidade impossível. Por mais emancipatório que isso possa parecer, a pro­
posta de Wittig passa por cima dos discursos existentes na cultura gay e 
lésbica, que fazem proliferar identidades sexuais especificamente gays 
por meio de uma apropriarão e uma nova manifestação das categorias 
sexuais. Os termos queens, butches, femme$ygirls, e até a reapropriação 
pnrodística de dyke, queere fag* * s redesdobram e desestabihzam as cate­
gorias sexuais e as categorias originalmente derrogatórias da identidade 
homossexual. Todos eles podem ser entendidos como sintomáticos da 
“mentalidade hetero”, como formas de identificação com a versão do 
opressor para a identidade do oprimido. Por outro lado, 6 certo dizer 
que o termo lésbica foi cm parte resgatado de seus significados históri­
cos, e que as categorias parodísticas servem ao propósito de desnatura­
lizar o sexo. Quando o restaurante gay da vizinhança fecha de férias, o 
proprietário põe um letreiro, explicando que “ela trabalhou demais e 
precisa descansar”. Essa apropriação gay do feminino funciona no sen­
tido de multiplicar os lugares possíveis de aplicação do termo, de revelar 
a relação arbitrária entre o significame e o significado, e de desestabilizar 
e mobilizar o signo. Tratar-se-ia de uma “apropriação” colonizadora do 
feminino? Creio que não. Tal acusação supõe que o feminino pertença 
ás mulheres, uma suposição certamente suspeita.

Nos contextos lésbicos, a “identificação” com a masculinidade que 
se manifesta na identidade buteb** não é uma simples assimilação do 
retomo do lesbianismo aos termos da heterossexualidade. Como expli­
cou uma lésbica femrne, ela gosta que os seus garotos sejam garotas, 
significando que “ser garota” contextualiza e re-significa □ “masculini­
dade” numa identidade butch. Como resultado, essa masculinidade, se 
é que podemos chamá-la assim, é sempre salientada em contraste com 
um “corpo feminino” culuiralmente inteligível. Ü precisamente essa jus­
taposição dissonante e a tensão sexual gerada por sua transgressão que 
constituem o objeto do desejo. Em outras palavras, o objeto (e duranten-

*  Trata-se de variações de termos com o “veado", “sap.uào”, “boiola" « c . .. (N. do T .)
*  *  Fase é o  termo reservado à lésbica supostamente “ativa”, em contraposição a “/«Trone". (N.
da Rcv. Téc)
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te não há somente um) do desejo da lésbica femme não é nem um corpo 
dc mulher descontcxtualizado, nem uma identidade masculina distinta, 
ainda que sobreposta, mas sim a desestabilização de ambos os termos, 
quando eles entram 11a interação erótica. De modo semelhante, algumas 
mulheres heterossexuais ou bissexuais podem preferir que a relação dc 
“figura” e “fundo” funcione na direção oposta — isto é, podem preferir 
que suas garotas sejam garotos. Neste caso, a percepção da identidade 
“feminina” se justaporia ao corpo “masculino” como fundo, mas, por 
meio dessa justaposição, ambos os termos perderíam sua estabilidade 
interna e sua distinção um em relação ao outro. Claramente, essa ma­
neira de pensar as trocas de desejo marcadas pelo gênero permite uma 
complexidade muito maior, pois a interação entre masculino e feminino, 
assim como a inversão entre figura e fundo, pode constituir uma pro­
dução altamente complexa e estruturada do desejo. Significativamente, 
tanto o corpo sexuado como “fundo” quanto a identidade butch ou 
femme como “figura” podem deslocar-se, inverter-se e criar uma confu­
são erótica de vários tipos. Nenhuma delas pode reclamar “o real”, aindj 
que ambas possam se qualificar como objeto de crenca, dependendo da 
dinâmica da troca sexual. A idéia de que butch e femme são, cm algum 
sentido» “réplicas” ou “cópias” da interação heterossexual subestima a 
significância erótica dessas identidades, que são intemamente dissonan­
tes e complexas em sua re-signiíicação das categorias hegemônicas pelas 
quais elas são possibilitadas. Em certo sentido, as lésbicas femmes podem 
evocar o cenário heterossexual, por assim dizer, mas também o deslocam 
ao mesmo tempo. Em ambas as identidades, butch c fcmmey a própria 
noção de uma identidade natural ou original é colocada cm questão; 
aliás, é precisamente essa questão, tal como se incorpora nessas identi­
dades, que se torna fonte de sua significação erótica.

Embora Wittig não discuta o significado das identidades hutch/fcm- 
mCy sua noção de sexo fictício sugere uma dissimulação semelhante da 
noção natural ou original da coerência do gênero supostamente existen­
te entre corpos sexuados, identidades de gênero e sexualidades. A noção 
de que os vários componentes do “sexo” podem se desagregar está im­
plícita na descrição que Wittig faz do sexo como categoria fictícia. Nesse
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ripo de ruptura da coerência corporal, a categoria do sexo já não poderia 
operar dcscritivamentc cm nenhum domínio cultural. Se a categoria do 
“sexo” se estabelece mediante atos repetidos, então, inversamente, a 
ação social dos corpos no interior do campo cultural pode retirar o pró­
prio poder de realidade por eles mesmos investido na categoria.

Para que o poder seja retirado, ele mesmo tem que ser entendido 
corno uma operação de volição que pode ser retratada; de fato, o con­
trato heterossexual seria compreendido como sustentado por uma série 
de escolhas, exatamente como o contrato social em Lockc ou Rousscau 
é tido como pressupondo a escolha racional ou a vontade deliberada dos 
que ele supostamente governa. Contudo, se não reduzirmos o poder à 
vontade, e se recusarmos o modelo liberal e existencialista clássico da 
liberdade, poderemos entender as relações de poder, como penso que 
devem ser entendidas, como relações restritivas e constituintes das pró­
prias possibilidades de volição. Consequentemente, o  poder não pode 
ser retirado nem recusado, mas somente deslocado. De fato, em minha 
opinião, o foco normativo sobre as práticas lésbicas e gays deve recair 
sobre o deslocamento parodístico e subversivo do poder, ao invés da 
fantasia impossível de sua completa transcendência.

Enquanto Wittig obvia mente encara o lesbianismo como uma recusa 
completa da heterossexualidnde, eu diría que mesmo essa recusa cons­
titui um compromisso e, em última análise, uma dependt*ncia radical em 
relação aos próprios lermos que o lesbianismo pretende transcender. Se 
sexualidade e poder são coextensivos, e se a sexualidade lésbica não é 
nem mais nem menos construída do que as outras formas de sexualidade, 
não há promessa dc prazer ilimitado depois que os grilhões da categoria 
sexual forem tirados. A presença estruturadora de construtos heterosse­
xuais no interior das sexualidades gay e lésbica não significa que esses 
construtos determinem as sexualidades gay e lésbica, nem que elas sejam 
dertváveis desses construtos ou a eles rcduttvcis. De fato, basta pensar­
mos nos efeitos destituidores de poder e desnaturnlizantcs dc um deslo­
camento especificamente gay dos construtos heterossexuais. A presença 
dessas normas não só constitui um lugar de poder que não pode ser 
recusado, mas pode constituir, e de fato constitui, um lugar de compe-

1 79



A T O S  C O R P O R A I S  S U B V E R S I V O S

uçáo e manifestação parodísticas, o qual rouba à heterossexualidade 
compulsória sua afirmação de naturalidade e originalidade. Wittig con­
clama a uma posição além do sexo que faz sua teoria retornar a uin hu­
manismo problemático, baseado numa metafísica problemática da pre­
sença. Todavia, seus trabalhos literários parecem exibir um tipo de es­
tratégia política diferente daquela a que ela conclama explicitamente em 
seus ensaios teóricos. Em The Lesbian Body e em GuériUcrcs, a estratégia 
narrativa por meio da qual se articula a transformação política volta e 
meia lança máo de deslocamentos e transvalorizações, tanto para fazer 
uso de lermos originalmente opressivos como para privar esses termos 
das suas funções Icgitimadoras.

Ainda que Wittig seja “materialista”, o termo tem um significado 
específico cm sua perspectiva teórica. Ela quer superar a cisão entre 
materialidade c representação que caracteriza o pensamento “hetero 
O materialismo não implica nem uma redução das idéias à matéria, nem 
uma visão da teoria como reflexo de sua base econômica, estritamente 
concebida. O materialismo de Wittig toma as instituições c práticas so­
ciais, especialmente a instituição da heterossexualidade, como base da 
análise crítica. Em “The Straight Mtnd” e “The Social Contrat”^ , ela 
entende a instituição da heterossexualidade como base fundadora das 
ordens sociais dominadas pelo masculino. A “natureza” e o campo da 
materialidade sáo idéias, construtos ideológicos, produzidas por essas 
instituições sociais para apoiar os interesses políticos do contrato hete­
rossexual. Nesse sentido, Wittig é uma idealista clássica, para quem a na­
tureza é compreendida como uma representação mental. Uma lingua­
gem de significados compulsórios produz essa representação da natureza 
para promover a estratégia política da dominação sexual e para racio­
nalizar a instituição da heterossexualidade compulsória.

A diferença de Beauvoir, Wittig vê a natureza não como uma mate­
rialidade resistente, um meio, superfície ou objeto; trata-se de uma 
“idéia” gerada e sustentada em nome do controle social. A própria elas­
ticidade da aparente materialidade do corpo é mostrada em The Lesbian 
Body, à medida que a linguagem desenha e redesenha as partes do corpo 
em configurações sociais novas e radicais de forma (e antiforma). Como
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as linguagens leigas e científicas que difundem a idéia de “natureza”, e 
assim produzem a concepção naturalizada de corpos sexuais distintos, 
a própria linguagem de Wittig cria uma desfiguração e redesenho alter­
nativos do corpo. Seu objetivo é mostrar que a idéia de um corpo natural 
é um construto, e apresentar um conjunto de estratégias dcsconstruti- 
vas/rcconstrutivas para configurar corpos que contestem o poder da he- 
terossexualidade. O molde e a forma dos corpos, seu princípio unifica- 
dor, suas partes combinadas são sempre figurados por uma linguagem 
impregnada de interesses políticos. Para Wittig, o desafio político con­
siste em tomar a linguagem como meio de representação e produção, 
tratá-la como um instrumento que constrói invariavelmente o campo 
dos corpos e que deve ser usado para desconsrruí-lo e reconstruí-lo, fora 
das categorias opressivas do sexo.

Se a multiplicação das possibilidades de gênero denuncia e rompe 
as reificações binárias do gênero, qual a natureza dessa ordenação sub­
versiva? Como pode essa ordenação constituir uma subversão? Em The 
Leshian Bodyy o ato de fazer amor literalmente dilacera os corpos dos 
parceiros. Como sexualidade lésbica, esse conjunto de atos fora da ma­
triz reprodutora produz o corpo como centro incoerente de atributos, 
gestos e desejos. Em Les Cuérrillères, o mesmo tipo de efeito desinte- 
grador, ou mesmo de violência, emerge na luta entre as “mulheres” e 
seus opressores. Nesse contexto, Wittig distancia-se claramcnte dos que 
defendem a noção de um prazer, escrita ou identidade “especificamente 
femininos”; ela praticamente debocha das que exibem o “círculo” como 
emblema. Para Wittig, a tarefa não é preferir o lado feminino do binário 
ao masculino, mas afastar o binário como tal, por meio de uma desin­
tegração especificamente lésbica de suas categorias constitutivas.

A desintegração é literal no texto ficcional, como o é a luta violenta 
em Les Guérillcres. Os textos de Wittig têm sido criticados por usarem 
essa força e violência —  idéias aparentemente antitéticas aos objetivos 
feministas. Observemos, porém, que a estratégia narrativa de Wittig não 
é identificar o feminino mediante um estratagema de diferenciação ou 
exclusão do masculino. Tal estratégia consolidaria hierarquias e binaris- 
mos por intermédio de uma transvalorizaçáo pela qual as mulheres pas-
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sanam a representar o campo do valor positivo. Em contraste com essa 
estratégia, que consolidaria a identidade das mulheres mediante um pro- 
cesso excludente de diferenciação, Wittig propõe uma estratégia dc rea- 
propriação c deslocamento subversivo precisamente daqueles ‘Valores** 
que originalmente pareciam pertencer ao domínio masculino. Podcr-sc- 
ia objetar que Wittig assimilou valores masculinos ou que, a rigor, iden­
tifica-se com o masculino, mas a noção mesma de “identificação” res­
surge no contexto de sua produção literária como algo incomensu- 
ravelmentc mais complexo do que sugere o uso acrítico do termo. A luta 
e a violência em seu texto, significativamente, são recontextualizadas, 
deixando de sustentar os mesmos significados que têm nos contextos 
opressivos. Não se trata nem de uma simples “virada de mesa”, em que 
as mulheres passariam a exercer a violência contra os homens, nem de 
uma simples internalizaçâo das normas masculinas, as mulheres passan­
do a exercer a violência contra si mesmas. A violência no texto tem como 
algo a identidade e a coerência da categoria sexual, um construto sem 
vida, um construto feito para mortificar o corpo. Considerando que a 
categoria sexual é o construto naturalizado que faz a instituição da he- 
terossexualidade normativa parecer inevitável, a violência textual de 
Wittig é praticada contra essa instituição, e não contra sua heterosse- 
xualidade em primeiro lugar, mas contra seu caráter compulsório.

Observe-se igualmente que a categoria sexual e a instituição natu­
ralizada da heterossexualidade são construtos, fantasias ou “fetichcs” 
socialmente instituídos e socialmente regulados, e não categorias natu- 
raiSy mas políticas (categorias que provam que, nesses contextos, o re­
curso ao “natural” é sempre político). Consequentemente, o corpo di­
lacerado e as guerras travadas entre as mulheres são violências textuais, 
são a desconstrução dos consrrutos que desde sempre são uma espécie 
de violência contra as possibilidades do corpo.

Mas aqui devemos perguntar: o que resta quando o corpo, que 
ganhou coerência por meio da categoria sexual, é desagregado, tornado 
caótico? Pode esse corpo ser remembrado, reunificado? Há possibilida­
des de ação que não exijam a remontagem coerente desse construto? O 
texto de Wittig não só desconstrói o sexo e oferece uma maneira de
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desintegrar a falsa unidade designada pela categoria de “sexo", mas tam­
bém põe em cena uma espécie de ação corporal difusa, gerada a partir 
de vários centros de poder. Com efeito, a fonte da ação pessoal e política 
não provém do indivíduo, mas se dá nas e pelas trocas culturais comple­
xas entre corpos nos quais a própria identidade c sempre cambiante, em 
que a própria identidade é construída, desintegrada e recirculada exclu­
sivamente no contexto de um campo dinâmico de relações culturais. 
Para Wittig e para Bcnuvoir, portanto, ser mulher é tornar-se mulher, 
mas, como esse processo nada tem de fixo, é possível tornar-se um ser 
que nem a categoria de homem  nem a de mulher descrevem verdadei­
ramente. Não se trata aqui de androginia e nem de um hipotético “ter­
ceiro gênero", tampouco é questão de uma transcendência do binário- 
Trata-se, ao invés disso, de uma subversão interna, em que o binário 
tanto é pressuposto como multiplicado, a ponto de não mais fazer sen­
tido. A força da ficção de Wittig, seu desafio linguístico, é apresentar 
uma experiência que vai além das categorias da identidade, uma luta 
erótica para criar novas categorias a partir das ruínas das velhas, novas 
maneiras de ser um corpo no campo cultural, e linguagens inteiramente 
novas para descrevê-las.

Em resposta à noção de Beauvoir dc que “a gente não nasce mulher, 
toma-se mulher", Wittig afirma que, cm vez de romar-se mulher, a gente 
(qualquer um?) pode tornar-se lésbica. Ao recusar a categoria de mulher, 
o feminismo lésbico de Wittig parece eliminar qualquer tipo de solida­
riedade com as mulheres heterossexuais, e pressupor implicitamente que 
o iesbiamsmo é a conseqüência lógica ou politicamente necessária do 
feminismo. Esse tipo de receituário separatista decerto já não é viável- 
Mas, supondo que fosse politicamente desejável, que critérios seriam 
usados para decidir a questão da “identidade” sexual?

Se tornar-se lésbica é um atoy um adeus à heterossexualidade, uma 
autonomeaçâo que contesta os significados compulsórios da heterosse­
xualidade, mulheres e homens, o que impedirá o nome lésbica de tor­
nar-se uma categoria igualmente compulsória? O que qualifica alguém 
como lésbica? Alguém sabe? Se a lésbica refuta a disjunção radical pro­
movida por Wittig entre as economias heterossexual e homossexual»
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então já não é mais uma lésbica? E se esse é um “ato” que funda a 
identidade como realização pcrformativa da sexualidade, haverá tipos 
de atos que se qualifiquem mais do que outros como fundadores? E 
possível praticar esse ato com uma “mentalidade hetero”? Pode-se en­
tender a sexualidade lésbica como contestação não só das categorias de 
“sexo”, “mulheres” e “corpos naturais”, mas também de “lésbica”?

Curiosamente, Wittig sugere uma relação necessária entre o  ponto 
de vista homossexual e aquele da linguagem figurada, como se o fato de 
ser homossexual contestasse a sintaxe e a semântica compulsórias que 
constrocm “o real”. Excluído do real, o ponto de vista homossexual, se 
houver reahnente um, pode entender que o real é constituído mediante 
um conjunto de exclusões, margens que não aparecem, ausências que 
não se mostram. Que trágico erro, então, construir uma identidade 
gny/lcsbica por intermédio dos mesmos meios excludentes, como se os 
excluídos não fossem, precisamente por sua exclusão, sempre pressu­
postos e, a rigor, necessários à construção dessa identidade. Paradoxal- 
mente, essa exclusão institui precisamente a relação de dependência ra­
dical que quer superar: o lesbianismo exigiría assim a heterossexua- 
lidade. O lesbianismo que se define por sua exclusão radical da heteros- 
sexualidade priva a si mesmo da capacidade de re-significar os próprios 
construtos heterossexuais pelos quais é parcial e inevitavelmente cons­
tituído. Resulta que essa estratégia lésbica consolidaria a heterossexua- 
lidade compulsória em suas formas opressivas.

A estratégia mais insidiosa e eficaz, as que parece, é  a completa 
apropriação e deslocamento das próprias categorias de identidade, não 
meramente para contestar o “sexo”, mas para articular a convergência 
de múltiplos discursos sexuais para o lugar da “identidade”, a fim de 
problematizar permanentemente essa categoria, sob qualquer de suas 
formas.
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4. INSCRIÇÕES CORPORAIS. SUBVERSÕES PERFORMATIVA5

G.irbo “virava dnig” ioda vez que desempenhava um papel marcadaniente 
glamouroso, sempre que se derretia nos braços de um homem ou fugindo 
deles, sempre que deixava aquele pescoço divinamente torneado... supor­
tar o peso da sua cabeça jogada para trás... Como é esplendorosa a arte de 
representar! E toda trave$timentot seja ou não verdadeiro o sexo que está 
por trás.

Parker Tyler, “The Garbo Image”, citado cm Esther Ncwton,
Mother C.dtnp

As categorias do sexo verdadeiro, do gênero distinto c da sexualidade 
específica têm constituído o ponto de referência estável de grande parte 
da teoria e da política feministas. Esses construtos de identidade servem 
como pomos de partida epistemológicos a partir dos quais emerge a 
teoria e a política é  formulada. No caso do feminismo, a política é  os­
tensivamente formulada para expressar os interesses, as perspectivas das 
“mulheres”. Mas há uma forma política das “mulheres”, por assim dizer, 
que preceda e prefigure a elaboração política de seus interesses e do 
ponto de vista epistemológico? Como essa identidade é modelada? Tra- 
rar-se-n de uma modelagem política, que toma as próprias fronteiras e 
a morfologia do corpo sexuado como base, superfície ou lugar da ins­
crição cultural? O que circunscreve esse lugar como “o corpo feminino”? 
E “o corpo” ou “o corpo sexuado” a base sólida sobre a qual operam o 
gênero e os sistemas da sexualidade compulsória? Ou será que “o corpo” 
em si é modelado por forças políticas com interesses estratégicos em 
mantê-lo limitado e constituído pelos marcadores sexuais?

A distinção sexo/gênero e a própria categoria sexual parecem pressu­
por uma generalização do “corpo” que preexiste à aquisição de seu signi­
ficado sexuado. Amiúde, esse “corpo” parece ser um meio passivo, que é 
significado por uma inscrição a partir de uma fonte cultural representada 
como “externa” cm relação a ele. Conrudo, quando “o corpo” é apresen­
tado como passivo e anterior ao discurso, qualquer teoria do corpo cultu- 
ralmente construído tem a obrigação de questioná-lo como um construto
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cuja generalidade é suspeita. Essas concepções têm precedentes cristãos e 
cartesianos, os quais» antes do surgimento da biologia vitalista no século 
X IX , compreendiam “o corpo” como matéria inerte que nada significa 
ou, mais especificamente, significa o vazio profano, a condição decaída: 
engodo e pecado, metáforas premonitórias do inferno e do eterno femi­
nino. Tanto no trabalho de Sartre quanto no de Beauvoir, há muitas oca­
siões em que “o corpo” é representado como uma facticidade muda, an- 
tecipadora de algum significado que só pode ser atribuído por uma 
consciência transcendental, compreendida, em termos cartesianos, como 
radicalmente imaterial. Mas o que estabelece esse dualismo para nós? O 
que separa “o corpo”, caracterizando*o como indiferente à significação, 
da própria significação como ato de consciência radicalmente desencar­
nado —  ou, antes, como ato que desencarna radicalmente essa consciên­
cia? Em que medida esse dualismo cartesiano é pressuposto na fenome- 
nologia adaptada à perspectiva estruturalista em que mentc/corpo são 
redescritos como cultura/natureza? Quanto ao discurso sobre o gênero, 
em que medida esses dualismos problemáticos continuam a operar no 
interior das próprias descrições que supostamente deveriam nos levar para 
fora desse binarismo e de sua hierarquia implícita? De que modo marcam- 
se claramente os contornos do corpo como a base ou superfície presumida 
sobre a qual se inscrevem as significações do gênero, uma mera facticidade 
desprovida de valor, anterior à significação?

Wiltig sugere que um a priori epistemológico específico da cultura 
estabelece a naturalidade do “sexo”. Mas por que meios enigmáticos 
terá “o corpo” sido aceito como um dado prima facie  que não admite 
genealogia? Mesmo no ensaio de Foucaulr sobre o tema da genealogia, 
o corpo é  apresentado como superfície e cenário de uma inscrição cul­
tural: “o corpo é a superfície inscrita pelos acontecimentos”.54 A tarefa 
da genealogia, afirma ele, é “expor um corpo totalmentc impresso pela 
história”. Sua frase continua, entretanto, fazendo referência ao objetivo 
da “história” —  aqui claramentc entendida segundo o modelo da “civi­
lização” de Freud —  de “destruir o corpo”. (148) As forças e impulsos 
multiplamente direcionados são precisamente aqueles que a história des- 
rrói e preserva mediante o Entstehung (evento histórico) da inscrição.
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Como “volume em perpétua desintegração”, (148) o corpo está sempre 
sitiado, sofrendo a destruição pelos próprios termos da história. E a 
história é a criação de valores e significados por uma prática significante 
que exige a sujeição do corpo. Essa destruição corporal c necessária para 
produzir o sujeito falante e suas significações. Trata-se dc um corpo 
descrito pela linguagem da superfície e da força, enfraquecido por um 
“drama único” de dominação, inscrição e criação. (150) Não se trata do 
niodus vivendi de um tipo de história em oposição a um outro, mas, para 
Foucault, da “história” (148) em seu gesto essencial e repressofc

Ainda que Foucault escreva que “nada no homem IsicJ —  nem mes­
mo seu corpo —  é suficientemente estável para servir como base para o 
auto-reconhccimento ou para a compreensão dos outros homens (s/e)”, 
(153), ele destaca a constância da inscrição cultural como “drama único” 
a atuar sobre o corpo. Se a criação de valores, forma histórica de signi­
ficação, exige a destruição do corpo, do mesmo modo que o instrumento 
de tortura em A colônia penal, de Kafka, destrói o corpo em que escreve, 
então deve haver um corpo anterior a essa inscrição, estável e idêntico 
a si mesmo, sujeito a essa destruição sacrificial. Num sentido, para Fou­
cault, assim como para Nietzsche, os valores culturais surgem como re­
sultado dc uma inscrição no corpo, o qual é  compreendido como um 
meio, uma página em branco; entretanto, para que essa inscrição confira 
um .sentido, o próprio meio tem de ser destruído —  isto é, tem que ter 
seu valor inteiramente transposto para um domínio sublimado de valo­
res. Na metáfora dessa idéia de valores culturais está a figura da história 
como instrumento implacável de escrita, e está o corpo como o meio 
que tem que ser destruído e transfigurado para que surja a “cultura”.

Ao afirmar um corpo anterior à sua inscrição cultural, Foucault pa­
rece supor a existência de uma materialidade anterior à significação e à 
forma. Sendo essa distinção essencial à operação da tarefa da genealogia, 
tal como definida por ele, a própria distinção é excluída como objeto da 
investigação genealógica. Ocasíonalmente, em sua análise de Herculine, 
Foucault ratifica a noção de uma multiplicidade de forças corporais pré- 
discursivas, a irrompem pela superfície do corpo para desbaratar as prá­
ticas reguladoras da coerência cultural, impostas ao corpo por um regi­
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me de poder compreendido como uma vicissitude da “história”. Recu­
sada a presunção da existência de algum ripo de fome pré-caregórica de 
ruptura, ainda será possível dar uma explicação genealógica da demar­
cação do corpo como essa prática signifieante? Tal demarcação não é 
iniciada pela história reificada ou pelo sujeito. É resultado de uma es­
truturação difusa e ativa do campo social. Essa prática significante efe­
tiva um espaço social para o e do corpo, dentro de certas grades regu­
ladoras da inteligibilidade.

Ihtrity and Danger [“Pureza c perigo”), de Mary Douglas, sugere que 
os próprios contornos do “corpo” são estabelecidos por meio de marca­
ções que buscam estabelecer códigos específicos de coerência cultural. 
Todo discurso que estabelece as fronteiras do corpo serve ao propósito de 
instaurar e naturalizar certos tabus concernentes aos limites, posturas c 
formas de troca apropriados, que definem o que constitui o corpo:

(...)  as idéias sobre separar, purificar, demarcar e punir a$ transgressões tem 
a função principal de impor um sistema a uma experiência intrinsecamcnte 
desordenada. Somente pcia exageração da diferença entre dentro c fora, 
acima e abaixo, masculino e feminino, com c contra c que se cria uma apa­
rência Uc ordem.55

Embora Douglas ratifique claramente a distinção estruturalista en­
tre a natureza intrinsecamente rebede e a ordem imposta por meios 
culturais, a “desordem” à qual se refere pode ser descrita como a região 
em que não há controle ou concerto cultural. Supondo a estrutura ine­
vitavelmente binária da distinção natureza/cultura, Douglas não pode 
apontar uma configuração cultural alternativa cm que tais distinções se 
tomem maleáveis ou proliferem além da perspectiva binária. Contudo, 
sua análise provê um possível ponto de partida para compreender a 
correlação pela qual os tabus sociais instituem e mantém as fronteiras 
do corpo como tal. Ela sugere que o que constitui o limite do corpo 
nunca ú meramente material, mas que a superfície, a pele, é  sisremica- 
mente significada por tabus e transgressões antecipadas; de fato, em sua 
análise, as fronteiras do corpo se tornam os limites do social per se. Uma
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apropriação pós-estruturalista de sua opinião poderia compreender as 
fronteiras do corpo como os limites do socialmente hegemônico. Numa 
variedade de culturas, diz ela, há

( ...)  forças poluidoras inerentes à própria estrutura das idéias e que punem 
a ruptura simbólica daquilo que deveria estar junto ou a junção daquilo que 
deve estar separado. Decorre daí que essa poluição é um tipo de perigo que 
só tende a ocorrer onde as fronteiras da estrutura, cósmicas ou sociais, são 
claramente definidas.
Uma pessoa poluidora está sempre errada. Ele |ítc) desenvolveu uma con­
dição errada ou simplesmente ultrapassou alguma fronteira que não deveria 
ter sido ultrapassada, e tal deslocamento representa perigos para alguém.**

Num dado sentido, em Desire: AIDS, Pomography, and the Media, 
Simon Watney identificou a construção contemporânea da “pessoa po- 
luidorn” com a pessoa portadora de AIDS.57 Não só a doença é repre­
sentada como a “doença gay”, mas na reação histérica e homofóbica da 
mídia à doença registra-se a construção tática de uma continuidade entre 
o status poluído do homossexual, em virtude da violação de fronteiras 
que é  o homossexuatismo, e a doença como modalidade específica de 
poluição homossexual. O fato de a doença ser transmitida pela troca de 
fluidos corporais sugere, nos gráficos sensacionalistas dos sistemas sig- 
nificantes homofóbicos, os perigos que as fronteiras corporais permeá­
veis representam para a ordem social como tal. Douglas observa que “o 
corpo é um modelo que pode simbolizar qualquer sistema delimitado. 
Suas fronteiras podem representar qualquer fronteira ameaçada ou pre­
cária”.58 E ela faz uma pergunta que seria de se esperar em Foucault: 
“Por que pensar que as fronteiras corporais são especificamente inves­
tidas de poder e perigo?”59

Douglas sugere que todos os sistemas sociais são vulneráveis em suas 
margens e que todas as margens, em função disso, são consideradas 
perigosas. Se o corpo é unia sinédoque para o sistema social per se ou 
um lugar em que convergem sistemas abertos, então todo tipo de per­
meabilidade não regulada constitui um lugar de poluição e perigo. Como
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o sexo anal e oral entre homens estabelece claramente certos tipos de 
permeabilidade corporal não sancionados pela ordem hegemônica, a 
homossexualidade masculina constituiria, desse ponto de vista hegemô­
nico, um lugar de perigo e poluição, anterior à presença cultural da AIDS 
e independente dela. De modo semelhante, o status “poluído” das lés­
bicas, a despeito de sua situação de baixo risco com respeito à AIDS, 
põe em relevo os perigos de suas trocas corporais. Significativamente, 
estar “fora” da ordem hegemônica não significa estar “dentro” de um 
estado sórdido e desordenado de natureza. Paradoxalmente, a homos­
sexualidade é quase sempre concebida, nos termos da economia signi- 
ficante homofóbica, tanto como incivilizada quanto como antinatural.

A construção de contornos corporais estáveis repousa sobre lugares 
fixos de permeabilidade e impermeabilidade corporais. As práticas se­
xuais que abrem ou fecham superfícies ou orifícios à significação crótic'» 
em ambos os contextos, homossexual e heterossexual, reinscrevem eft 
tivamente as fronteiras do corpo em conformidade com novas linhar 
culturais. O sexo anal entre homens é um exemplo, assim como o é o 
remembramento radical do corpo em The Lesbian Bodyt de Wittig. Dou­
glas faz alusão a “um tipo de poluição sexual expressiva do desejo de 
conservar o corpo (físico c social) intacto”60, sugerindo que a noção 
naturalizada de “o” corpo é ela própria uma conseqüéncia dos tabus que 
tomam esse corpo distinto, em virtude de suas fronteiras estáveis. Além 
disso, os ritos de passagem que governam os vários orifícios corporais 
pressupõem uma construção heterossexual da troca, das posições e das 
possibilidades eróticas marcadas pelo gênero. A desregulação dessas tro­
cas rompe, consequentemente, as próprias fronteiras que determinam o 
que deve ser um corpo. Aliás, a investigação crítica que levanta as prá­
ticas reguladoras no âmbito das quais os contornos corporais são cons­
truídos constitui precisamente a genealogia do “corpo” em sua singula­
ridade, capaz de radicalizar a teoria de Foucault.61

Significativamente, a discussão de Kristeva sobre a abjeção, em Tht 
Powers o f  Horror [“Os poderes do horror”], começa a sugerir os uso» 
dessa idéia estruturalista de um tabu construtor de fronteiras para cons­
truir o sujeito singular por exclusão.62 O “abjeto” designa aquilo que foi
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expelido do corpo, descartado como excremento, tornado literalmente 
“Outro”. Parece uma expulsão dc elementos estranhos, mas é  precisa­
mente através dessa expulsão que o estranho se estabelece. A construção 
do “náo eu” como abjeto estabelece as fronteiras do corpo, que são 
também os primeiros contornos do sujeito. Kristeva escreve:

A náusea mc faz recusar esse leite, me separa da mãe e do pai que o ofertam. 
“Eu” não quero nem ver esse elemento, signo do desejo deles; “eu” não 
quero ouvir, “eu” não o assimilo, “eu” o expilo. Mas já que a comida náo 
é um “outro” para “mim”, que existo apenas no desejo deles, eu expilo a 
mim mesma, cuspo-me fora, torno-me eu mesma abjeta no próprio movi­
mento através do qual “eu” afirmo mc estabelecer.63

A fronteira do corpo, assim como a distinção entre interno e exter­
no, se estabelece mediante a ejeção e a transvalorízação de algo que cra 
originalmenre parte da identidade em uma alteridade conspurcada. Co­
mo sugeriu íris Young, em sua leitura de Kristeva para entender o sexis- 
mo, a honiofobia e o racismo, o repúdio de corpos em função de seu 
sexo, sexualidade e/ou cor é uma “expulsão” seguida por uma “repulsa” 
que fundamenta e consolida identidades culturalmente hegemônicas em 
eixos de diferenciação de sexo/raça/sexuatidade.64 Em sua apropriação 
de Kristeva, Young mostra como a operação da repulsa pode consolidar 
“identidades” baseadas na instituição do "Outro”, ou de um conjunto 
de Outros, por meio da exclusão e da dominação. O que constitui me­
diante divisão os mundos “interno” e “externo" do sujeito é uma fron­
teira e divisa tenuememe mantida para fins de regulação e controle so­
ciais. A fronteira entre o interno e o externo é confundida pelas pas­
sagens cxcrementícias em que efetivamente o interno se torna externo, 
e essa função excretora se torna, por assim dizer, o modelo pelo qual 
outras formas dc diferenciação da identidade são praticadas. Com efeito, 
é dessa forma o Outro “vira merda”. Para que os mundos interno e ex­
terno permaneçam completamentc distintos, toda a superfície do corpo 
teria que alcançar uma impermeabilidade impossível. Essa vedação de 
suas superfícies constituiría a fronteira sem suturas do sujeito; mas esse
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enclave seria invariavelmente explodido pela própria imundície excre- 
mcntícia que ele teme.

Independentemente das metáforas convincentes das distinções es­
paciais entre o interno e o externo, eles continuam a ser termos lingüís- 
ticos que facilitam e articulam um conjunto de fantasias, temidas e de­
sejadas. “Interno” e “externo” só fazem sentido em referência a uma 
fronteira mediadora que luta pela estabilidade. E essa estabilidade, essa 
coerência, é  determinada em grande parte pelas ordens culturais que 
sancionam o sujeito e impõem sua diferenciação do abjeto. Conseqüen- 
temente, “interno” e “externo” constituem uma distinção binária que 
estabiliza e consolida o sujeito coerente. Quando esse sujeito é questio­
nado, o significado e a necessidade dos termos ficam sujeitos a um des­
locamento. Se o “mundo interno” já náo designa mais um topos, então 
a fixidez interna do eu e, a rigor, o local interno da identidade do gênero 
se tornam semelhantemente suspeitos. A questão crucial não é com o  essa 
identidade foi internalizada —  como se a internalização fosse um pro­
cesso ou mecanismo que pudesse ser descritivamente reconstruído. Em 
vez disso, a pergunta é: de que posição estratégica no discurso público, 
e por que razões, se afirmaram o tropo da interioridade e binário dis- 
juntivo interno/externo? Em que linguagem é representado o  “espaço 
interno”? Que tipo de representação é essa, e por meio de que imagem 
do corpo é ela significada? Como representa o corpo em sua superfície 
a própria invisibilidade das suas profundezas ocultas?

DA INTERIORIDADE AOS PERFORMA HVOS DO GÊNERO

Em “Vigiar e  punir”, Foucault questiona a linguagem da internaliza­
ção, por ela operar a serviço do regime disciplinar da sujeição e da subje- 
tivação de criminosos.65 Ainda que tenha feito objeções, em A história da 
sexualidade, ao que compreendia como a crença psicanalítica na verdade 
“interna” do sexo, Foucault volta-se, no contexto de sua história da cri- 
minologia, com propósitos distintos, para uma crítica da doutrina da in- 
temalizaçáo. Num sentido, Vigiar e punir pode ser lido como um esforço
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do autor para reescrever, sob o modelo da inscrição, a doutrina da inter- 
nalização de Nietzsche, exposta em A genealogia da moral. No contexto 
dos prisioneiros, escreve Foucault, a estratégia náo foi impor a repressão 
de seus desejos, mas obrigar seus corpos a significarem a lei interditora 
como sua própria essência, estilo e necessidade. A lei não é internalizada 
literalmeme, mas incorporada, com a conseqüência de que se produzem 
corpos que expressam essa lei no corpo e por meio dele; a lei se manifesta 
como essência do eu deles, significado de suas almas, sua consciência, a lei 
de seu desejo. Com efeito, a lei é a um só tempo plenamente manifesta e 
plenamente latente, pois nunca aparece como externa aos corpos que su­
jeita e subjetiva. Foucault escreve:

Seria errado dizer que a alma c uma ilusão, ou um efeito ideológico. Ao 
contrário, ela existe, tem uma realidade, é pcrmancntcmcncc produzida em 
torno, sobre e dentro do corpo, pelo funcionamento dc um poder que se 
exerce sobre os que são punidos (grifo meu).66

A figura da alma interior, compreendida como “dentro” do corpo, 
é  significada por meio de sua inscrição sobre o  corpo, mesmo que seu 
modo primário de significação seja por sua própria ausência, por sua 
poderosa invisibilidade. O efeito de um espaço interno estruturante é 
produzido por via da significação do corpo como recinto vital e sagrado. 
A alma é precisamente o que falta ao corpo; conseqüentemente, o corpo 
se apresenta como uma falta significante. Essa falta, que o corpo é, sig­
nifica a alma como o que não pode ser mostrado. Nesse sentido, o corpo 
é uma significação de superfície que contesta e desloca a própria distin­
ção interno/externo, a imagem de um espaço psíquico interno inscrito 
sobre o corpo como significação social que renuncia perperuamente a si 
mesma como tal. Nos termos de Foucault, a alma não é aprisionada pelo 
ou dentro do corpo, como sugeriríam algumas imagens cristãs, mas “a 
alma é a prisão do corpo”.67

Redescrever os processos intrapsíquicos em termos da política da 
superfície do corpo implica uma redescriçáo corolária do gênero como 
produção disciplinar das imagens da fantasia pelo jogo da presença e
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ausência da superfície do corpo, como construção do corpo c seu gênero 
por meio de uma série de exclusõcs e negações, ausências significantes. 
Mas o que determina o texto manifesto e latente da política do corpo? 
Qual é a lei interditora que gera a estilização corporal do gênero, a repre* 
sentaçáo fantasiada e fantasiosa do corpo? Já  consideramos o tabu do 
incesto e o tabu anterior contra a homossexualidade como os momentos 
generativos da identidade de gcncro, como as proibições que produzem 
a identidade nas grades culturalmenre inteligíveis de uma heterossexua- 
lidade idealizada c compulsória. Essa produção disciplinar do gênero 
leva a efeito uma falsa estabilização do gênero, no interesse da constru­
ção e regulação heterossexuais da sexualidade no domínio reprodutor. 
A construção da coerência oculta as descontinuidades do gênero, que 
grassam nos contextos heterossexuais, bissexuais, gays e lésbicos, nos 
quais o gênero não decorre necessariamente do sexo, e o desejo, ou a 
sexualidade em geral, não perece decorrer do gênero —  nos quais, a 
rigor, nenhuma dessas dimensões dc corporeidade significante expressa 
ou reflete outra. Quando a desorganização e desagregação do campo 
dos corpos rompe a ficção reguladora da coerência heterossexual, pare­
ce que o modelo expressivo perde sua força descritiva. O ideal regulador 
é então denunciado como norma e ficção que se disfarça de lei do de­
senvolvimento a regular o campo sexual que sc propõe descrever.

Entretanto, segundo a compreensão da identificação como fantasia 
ou incorporação posta em ato, é  claro que essa coerência é desejada, ane- 
lada, idealizada, e que essa idealização é  um efeito da significação cor­
poral. Em outras palavras, atos, gestos e desejo produzem o efeito de 
um núcleo ou substância interna, mas o produzem na superfície do cor­
po, por meio do jogo de ausências significantes, que sugerem, mas nunca 
revelam, o princípio organizador da identidade como causa. Esses atos, 
gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são performativos, no 
sentido de que a essência ou identidade que por outro lado pretendem 
expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por signos cor- 
póreos e outros meios discursivos. O fato de o corpo gênero ser marcado 
pelo performativo sugere que ele não tem status ontológico separado 
dos vários atos que constituem sua realidade. Isso também sugere que,
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se a realidade é fabricada como uma essência interna, essa própria infe­
rioridade é efeito e função de um discurso decididamente social e públi­
co, da regulação pública da fantasia pela política de superfície do corpo, 
do controle da fronteira do gênero que diferencia interno de externo e, 
assim, institui a “integridade” do sujeito. Em outras palavras, os atos e 
gestos, os desejos articulados c  postos em aro criam a ilusão de um núcleo 
interno e organizador do gênero, ilusão mantida discursivamente com 
o propósito de regular a sexualidade nos termos da estrutura obrigatória 
da heterossexualidade reprodutora. Se a “causa” do desejo, do gesto e 
do ato pode ser localizada no interior do “eu” do ator, então as regula­
ções políticas e as práticas disciplinares que produzem esse gênero apa­
rentemente coerente são de fato deslocadas, subtraídas à visão. O des­
locamento da origem política e discursiva da identidade de gênero para 
um “núcleo” psicológico impede a análise da constituição política do 
sujeito marcado pelo gênero e as noções fabricadas sobre a inferioridade 
inefável de seu sexo ou sua verdadeira identidade.

Se a verdade interna do gênero é uma fabricação, c se o gênero ver­
dadeiro é  uma fantasia instituída e inscrita sobre a superfície dos corpos, 
então parece que os gêneros não podem ser nem verdadeiros nem falsos, 
mas somente produzidos como efeitos da verdade de um discurso sobre a 
identidade primária e estável. Em Mothcr Canip: Female Jrnpersonators in 
America (“Meneirismos da mamãe: os travestis da América"], a antropó­
loga Esther Newton sugere que a estrutura do travestimento revela um 
dos principais mecanismos de fabricação através dos quais se dá a cons­
trução social do gênero.68 Eu sugeriría, igualmente, que o travesti subverte 
inteiramente a distinção entre os espaços psíquicos interno e externo, e 
zomba efetivamente do modelo expressivo do gênero e da idéia de uma 
verdadeira identidade do gênero. Newton escreve:

Em sua expressão mais complexa, [o travesti] duma dupla inversão que diz 
que “a aparência é uma ilusão”. O travesti diz (curiosa personificação de 

Newton]: “minha aparência ‘externa’ é feminina, mas minha esscncia ‘in­

terna’ |o corpo) c masculina." Ao mesmo tempo, simboliza a inversão opos-
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ta: “minha aparência ‘externa* [meu corpo, meu gênero] é masculina, mas
minha essência ‘interna’ [meu eu] é feminina”.69

Essas duas afirmações de verdade contradizem uma à outra, assim 
eliminando roda a vigência das significações do gênero do discurso do 
verdadeiro e do falso.

A noção de uma identidade original ou primária do gênero é freqüen- 
temente parodiada nas práticas culturais do travestismo e na estilização 
sexual das identidades butchlfctnme. Na teoria feminista, essas identidades 
parodísticas têm sido entendidas seja como degradantes das mulheres, no 
caso do drag e do travestismo, seja como uma apropriação acrítica da 
estereotipia dos papéis sexuais da prática heterossexual, especialmente no 
caso das identidades lésbicas butchlfemme. Mas a relação entre a “imita­
ção” e o “original” é mais complicada, penso eu, do que essa crítica cos­
tuma admitir. Além disso, ela nos dá uma indicação sobre a maneira como 
a relação entre a identificação primária —  isto é, os significados originais 
atribuídos aos gêneros— e as experiências posteriores do gênero pode ser 
reformulada. A performance do drag brinca com a distinção entre a ana­
tomia do performista e o gênero que está sendo performado. Mas estamos, 
na verdade, na presença de três dimensões contingentes da corporeidade 
significante: sexo anatômico, identidade de gênero e performance de gê­
nero. Se a anatomia do performista já é distinta de seu gênero, e se os dois 
se distinguem do gênero da performance, então a performance sugere uma 
dissonância não só entre sexo c performance, mas entre sexo e gênero, e 
entre gênero e fwrformance. Por mais que crie uma imagem unificada da 
“mulher” (ao que seus críticos se opõem freqüentemente), o travesti tam­
bém revela a distinção dos aspectos da experiência do gênero que são 
falsainente naturalizados como uma unidade através da ficção reguladora 
da coerência heterossexual. Ao imitar o  gênero, o  drag revela implicita­
mente a estrutura imitativa do próprio gênero — assim como sua contin­
gência. Aliás, parte do prazer, da vertigem da performance, está no reco­
nhecimento da contingência radical da relação entre sexo e gênero diante 
das configurações culturais de unidades causais que normalmente são su­
postas naturais c necessárias. No lugar da lei da coerência heterossexual.
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vemos o sexo c o gênero desnaturalizados por meio de uma performance 
que confessa sua distinção e dramatiza o mecanismo cultural da sua uni­
dade fabricada.

A noção de paródia de gênero aqui defendida não presume a exis­
tência de um original que essas identidades parodísticas imitem. Aliás, 
a paródia que se faz é da própria idéia de um original; assim como a 
noção psicanalítica da identificação com o gênero é constituída pela 
fantasia de uma fantasia, pela transfiguração de um Outro que é desde 
sempre uma “imagem” nesse duplo sentido, a paródia do gênero revela 
que a identidade original sobre a qual molda-se o gênero é uma imitação 
sem origem. Para ser mais precisa, trata-se de uma produção que, com 
efeito —  isto é, em seu efeito — , coloca-se como imitação. Esse deslo­
camento perpétuo constitui uma fluidez de identidades que sugere uma 
abertura à re-significação e à recontextualização; a proliferação paro- 
dística priva a cultura hegemônica e seus críticos da reivindicação de 
identidades de gênero naturalizadas ou essencializadas. Embora os sig­
nificados de gênero assumidos nesses estilos parodísticos sejam clara- 
mente parte da cultura hegemônica misógina, são todavia desnaturali­
zados e mobilizados por meio de sua recontexmalizaçâo parodísta. 
Como imitações que deslocam efetivamente o significado do original, 
imitam o próprio mito da originalidade. No lugar de uma identificação 
original a servir como causa determinante, a identidade de gênero pode 
ser reconcebida como uma história pessoal/cultural de significados re­
cebidos, sujeitos a um conjunto de práticas imitativas que se referem 
lateralmente a outras imitações e que, em conjunto, constroem a ilusão 
de um eu de gênero primário e interno marcado pelo gênero, ou paro­
diam o mecanismo dessa construção.

Segundo Fredric Jameson, em “Posmodernism and Consumer So- 
cicty”, a imitação que zomba da idéia de um original é mais característica 
do pastiche do que da paródia:

O pastiche c, como a paródia, a imitação dc um estilo único ou peculiar, c
vestir uma máscara estilística, falar uma língua morta: mas é uma práttea
neutra de mímica, sem a motivação ulterior da paródia, sem o impulso
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satírico, sem o riso, sem aquele sentimento ainda latente de que existe algo 
norntaly comparado ao qual aquilo que c imitado c sumamente cômico. O 
pastiche é a paródia esvaziada, a paródia que perdeu seu humor.7®

A perda do sentido do “normal”, contudo, pode ser sua própria 
razão de riso, especialmente quando se revela que “o normal”,  “o ori­
ginal” é uma cópia, e, pior, uma cópia inevitavelmente falha, um ideal 
que ninguém pode incorporar. Nesse sentido, o riso surge com a per­
cepção de que o original foi sempre um derivado.

A paródia não é subversiva em si mesma, e deve haver um meio de 
compreender o que torna certos tipos de repetição parodística efetivamen­
te disruptivos, verdadeiramente perturbadores, e que repetições são do­
mesticadas e redifundidas como instrumentos da hegemonia cultural. Uma 
tipologia dos atos certamentc não bastaria, pois o deslocamento parodís- 
tico, o riso da paródia, depende de um contexto e de uma recepção em 
que se possam fomentar confusões subversivas. Que performance inverterá 
a distinção interno/externo e obrigará a repensar radicalmente as pressu­
posições psicológicas da identidade de gênero e da sexualidade? Que per­
formance obrigará a reconsiderar o lugar e a estabilidade do masculino e 
do feminino? E que tipo de performance de gênero representará e revelará 
o caráter perfomiativo do próprio gênero, de modo a desestabilizar as 
categorias naturalizadas de identidade c desejo?

Se o corpo não é um “ser”, mas uma fronteira variável, uma superfície 
cuja permeabilidade é politicamente regulada, uma prática significante 
dentro de um campo cultural de hierarquia do gênero e heterossexualida- 
de compulsória, então que linguagem resta para compreender essa repre­
sentação corporal, esse gênero, que constitui sua significação “interna” em 
sua superfície? Sartre talvez chamasse este ato de “estilo de ser”; Foucault, 
de “estilística da existência”. Em minha leitura de Beauvoir, sugeri que os 
corpos marcados pelo gênero são “estilos da carne”. Esses estilos nunca 
são plennmcnte originais, pois os estilos têm uma história, e suas histórias 
condicionam e limitam suas possibilidades. Consideremos o gênero, por
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exemplo, como um estilo corporal, um “ato”, por assim dizer, que tanto 
6 intencional como performaiivo, onde "performativo” sugere uma cons­
trução dramática e contingente do sentido.

Wirtig entende o gêneto como operações do “sexo”, em que o 
“sexo” é uma injunção obrigatória de que o corpo se torne um signo 
cultural, de que se materialize em obediência a uma possibilidade his­
toricamente delimitada, e que o faça não uma ou duas vezes, mas como 
um projeto corporal contínuo e repetido. Contudo, a noção de “pro­
jeto” sugere a força originária de uma vontade radical, e visto que o 
gênero é um projeto que tem como fim sua sobrevivência cultural, o 
termo estratégia sugere mais propriamente a situação compulsória em 
que ocorrem, sempre e variadamente, as performances do gênero. Por­
tanto, como estratégia de sobrevivência em sistemas compulsórios, o 
gênero é uma performance com conseqiiências claramentc punitivas. 
Os gêneros distintos são parte do que “humaniza” os indivíduos na 
cultura contemporânea; de fato, habirualmente punimos os que não 
desempenham corretamente o seu gênero. Os vários atos de gênero 
criam a idéia de gênero, e sem esses atos, não havería gênero algum, 
pois náo há nenhuma “essêr.cia” que o gênero expresse ou exteriorize, 
nem tampouco um ideal objetivo ao qual aspire e porque o gênero náo 
é  um dado de realidade. Assim, o gênero é uma construção que oculta 
normalmente sua gênese; o acordo coletivo tácito de exercer, produzir 
e sustentar gêneros distintos e polarizados como ficções culturais é 
obscurecido pela credibilidade dessas produções — e pelas punições 
que penalizam a recusa a acreditar neles; a construção “obriga” nossa 
crença em sua necessidade e naturalidade. As possibilidades históricas 
materializadas por meio dos vários estilos corporais nada mais são do 
que ficções culturais punitivamente reguladas, alternadamente incor­
poradas e desviadas sob coação.

Imaginemos que a sedimentação das normas do gênero produza o 
fenômeno peculiar de um “sexo natural”, uma “mulher real”, ou qual­
quer das ficções sociais vigentes e compulsórias, c  que se trate de uma 
sedimentação que, ao longo do tempo, produziu um conjunto de estilos 
corporais que, em forma reificada, aparecem como a configuração na­
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tural dos corpos em sexos que existem numa relação binaria uns com os 
outros. Se esses estilos sáo impostos, e se produzem sujeitos e gêneros 
coerentes que figuram como seus originadores, que tipo de performance 
podería revelar que essa “causa” aparente é um “efeito”?

Assim, em que sentidos o gênero é um ato? Como em outros dramas 
sociais rituais, a ação do gênero requer uma performance repetida. Essa 
repetição c a um só tempo reencenação e nova experiência de um con­
junto de significados já estabelecidos socialmente; e também é a forma 
mundana e ritualizada de sua legitimação.71 Embora existam corpos 
individuais que encenam essas significações estilizando-se cm formas do 
gênero, essa “ação” é uma ação pública. Essas ações têm dimensões tem­
porais e coletivas, e seu caráter público não deixa de ter conseqüências; 
na verdade, a performance é realizada com o objetivo estratégico de 
manter o gênero em sua estrutura binária — um objetivo que nâo pode 
ser atribuído a um sujeito, devendo, ao invés disso, ser compreendido 
como fundador e consolidador do sujeito.

O gênero nâo deve ser construído como unva identidade estável ou 
um heus  de ação do qual decorrem vários atos; em vez disso, o gênero 
é uma identidade tenuemente constituída no tempo, instituído num es­
paço externo por meio de uma rej?ctiçáo estilizada de atos. O efeito do 
gênero se produz pela estilização do corpo e  deve ser entendido, conse­
quentemente, como a forma corriqueira pela qual os gestos, movimentos 
e estilos corporais dc vários tipos constituem a ilusão de um eu perma- 
nenre marcado pelo gênero. Essa formulação tira a concepção do gênero 
do solo de um modelo substancia] da identidade, deslocando-a para um 
outro que requer concebê-lo como uma temporalidade social constituí­
da. Significativamente, se o gênero é instituído mediante atos inrerna- 
mente descontínuos, então a aparência dc substância é  precisamente 
isso, uma identidade construída, uma realização performaliva em que a 
platéia social mundana, incluindo os próprios atores, passa a acreditar, 
exercendo-a sob a forma de uma crença. O gênero também é uma norma 
que nunca pode ser completamente internalizada: “o interno” é uma 
ágnificaçáo de superfície, e as normas do gênero são afinal fantasísticas, 
mpossíveis de incorporar. Se a base da identidade de gênero é a repetir
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ção estilizada de atos ao longo do tempo, e não uma identidade aparen­
temente sem suturas, então a metáfora espacial de uma “base” £  deslo­
cada e se revela como uma configuração estilizada, a rigor, uma corpo- 
rificação do tempo com marca de gênero. Mostrar-se-á então que o eu 
de gênero permanente é  estruturado por atos repetidos que buscam 
aproximar o ideal de uma base substancial de identidade, mas revelador, 
em sua c/escontinuidade ocasional, da falia de fundamento temporal e 
contingente dessa “base”. É precisamente nas relações arbitrárias entre 
esses atos que se encontram as possibilidades de transformação do gê­
nero, na possibilidade da incapacidade de repetir, numa deformidade, 
ou numa repetição parodística que denuncie o efeito fantasístico da 
identidade permanente como uma construção politicamente tênue.

Entretanto, se os atributos de gênero não são expressivos mas per- 
formativos, então constituem efetivamente a identidade que pretensa­
mente expressariam ou revelariam. A distinção entre expressão e per- 
formntividade é crucial. Se os atributos c atos do gênero, as várias ma­
neiras como o corpo mostra ou produz sua significação cultural, são 
I>erformativos, então não há identidade preexistente pela qual um ato 
ou atributo possa ser medido; não haveria atos de gênero verdadeiros 
ou falsos, reais ou distorcidos, e a postulação de uma identidade de 
gênero verdadeira se revelaria uma ficção reguladora. O fato de a 
realidade do gênero ser criada mediante performances sociais contí­
nuas significa que as próprias noções de sexo essencial e de masculi­
nidade ou feminilidade verdadeiras ou permanentes também são cons­
tituídas, como parte da estratégia que oculta o caráter performativo 
do gênero e as possibilidades performativas de proliferação das confi­
gurações de gênero fora das estruturas restritivas da dominação mas- 
culinista e da heterosscxualidade compulsória.

Os gêneros não podem ser verdadeiros nem falsos, reais nem apa­
rentes, originais nem derivados. Como portadores críveis desses atribu­
tos, contudo, eles também podem se tornar completa e radicalmente 
incríveis.
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Comecei pela questão especulativa dc saber se a política feminista po­
dería funcionar sem um “sujeito” na categoria de mulheres. A questão 
em jogo não c se ainda faz sentido» estratégica ou transicionalmente, fa­
zer referência ãs mulheres para fazer reivindicações representativas em 
nome delas. O “nós” feminista é sempre e somente uma construção 
fantasísríca, que tem seus propósitos» mas que nega a complexidade e a 
indeterminação internas do termo» e só se constitui por meio da exclusão 
de parte da clientela, que simultaneamente busca representar. Todavia, 
a situação tênue ou fantasística “nós” não é  motivo de desesperança, ou 
pelo menos não é só motivo de desesperança. A instabilidade radical da 
categoria põe em questão as restrições fundantes que pesam sobre a 
teorização política feminista, abrindo outras configurações, não só de 
gêneros e corpos, mas da própria política.

O raciocínio(undacionista da política da identidade tende a supor que 
primeiro é preciso haver uma identidade, para que os interesses políticos 
possam ser elaborados e» subseqüenremente, empreendida a ação política. 
Meu argumento é que não há necessidade de existir um “agente por trás 
do ato”, mas que o “agente” é diversamente construído no c através do 
ato. Não se trata de um retorno a uma teoria existencialista do eu consti­
tuído por seus atos, pois a teoria existencialista afirma uma estrutura pré- 
discursiva do eu e de seus atos. É exatamente a construção discursiva va­
riável de cada um deles, no e através do outro, que mc interessa aqui.

A questão de situar o “agente” é geralmcnte associada à viabilidade 
do “sujeito”, entendendo-se que o “sujeito” tem uma existência estável,
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anterior ao campo cultural que ele articula. Ou então, se o sujeito í  
culturalmente construído, mesmo assim de é dotado de ação, usualmen­
te representada como a capacidade de mediação reflexiva, a qual se pre­
serva intacta, independentemente de sua inserção cultural. Neste mode­
lo, “cultura” e “discurso” enredam o sujeito, mas não o constituem. As­
sim, esse movimento de restringir e desenredar o sujeito preexistente 
pareceu necessário para deixar claro um ponto de ação que não é com­
pletamente determinado pela cultura e pelo discurso. Todavia, esse tipo 
de raciocínio presume falsamente (a) que só se pode estabelecer a ação 
mediante o recurso a um “eu” pré-discursivo, mesmo que esse “eu” se 
encontre no centro de uma convergência discursiva, e (b) que ser cons­
tituído pelo discurso significa ser determinado por ele, com a determi­
nação excluindo a possibilidade de ação.

Mesmo nas teorias que postulam um sujeito altamente restrito ou 
situado, o sujeito continua a encontrar seu ambiente discursivamente 
consumido numa estrutura epistemológica de oposição. O sujeito cul- 
turalmentc enredado negocia suas construções, mesmo quando estas 
Constituem os próprios atributos de sua própria identidade. Em Beau- 
voir, por exemplo, há um “eu” que constrói seu gênero, que se torna 
seu gênero, mas esse “eu”, invariavelmente associado a seu gênero, è 
todavia um ponto de ação nunca plenamente identificável com seu gê­
nero. Este cogito nunca ê compJctamente do  mundo cultural que ele 
negocia, seja qual for a estreiteza da distância ontológica que o separa 
de seus atributos culturais. As teorias da identidade feminista que ela­
boram os atributos de cor, sexualidade, etnia, classe e saúde corporal 
concluem invariavelmente sua lista com um envergonhado “etc.” Por 
meio dessa trajetória horizontal de adjetivos, essas posições se esforçam 
por abranger um sujeito situado, mas invariavelmente não logram ser 
completas. Contudo, esse fracasso é instrutivo: que impulso político 
devemos derivar desse exasperado “etc.”, que tão freqücntcmente ocor­
re ao final dessas enumerações? Trata-se de um sinal de esgotamento, 
bem como do próprio processo ilimitável de significação. É o supplé• 
ment, o excesso que necessariamente acompanha qualquer esforço de 
postular a identidade de uma vez por todas. Entretanto, esse ct coltera
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ilimitável se oferece como um novo ponto de partida para a teorização 
política feminista.

Se a identidade se afirma por intermédio de um processo de signi­
ficação, se é desde sempre significada, e se mesmo assim continua a 
significar à medida que circula em vários discursos interligados a questão 
da ação não deve scr respondida mediante recurso a um “eu” que pree- 
xista à significação. Em outras palavras, as condições que possibilitam a 
afirmação do “eu” são providas pela estrutura de significação, pelas nor­
mas que regulam a invocação legítima ou ilegítima desse pronome, pelas 
práticas que estabelecem os termos dc inteligibilidade pelos quais ele 
pode circular. A linguagem não é um meio ou instrumento externo em 
que despejo um eu e onde vislumbro um reflexo desse eu. O modelo 
hegeliano de auto-reconheciniento, que foi apropriado por Marx, Lu- 
kacs e uma variedade dc discursos libertários contemporâneos, pressu­
põe uma adequação potencial entre o “eu” que confronta seu mundo, 
inclusive sua linguagem, como objeto, e o “eu” que descobre a si próprio 
como objeto nesse mundo. Mas a dicotomia sujeito/objeto, que pertence 
aqui à tradição da epistentologia ocidental, condiciona a própria pro­
blemática da identidade que ela busca resolver.

Que tradição discursiva estabelece o “eu” e seu “Outro” num con­
fronto epistemológico que decide subsequentemente onde e como as 
questões da cognoseibilidade e da ação devem ser determinadas? Que 
tipos de ação são impedidos pela postulação de um sujeito epistemoló­
gico, justamente porque as regras e práticas que regem a invocação desse 
sujeito e regulam antecipadamente sua ação são excluídas como lugar 
de análise e de intervenção crítica? O fato de esse ponto de partida 
epistemológico não ser em nenhum sentido inevitável é confirmado, in­
gênua c largamente, pelas operações corriqueiras da linguagem comum 
—  amplameme documentadas pela antropologia —, que vêem a dico­
tomia sujeito/objeto como uma imposição filosófica estranha e contin­
gente, se não violenta. A linguagem de apropriação, da instrumentali- 
dade c do distanciamento que sc adequa à forma epistemológica, 
também pertence a uma estratégia de dominação que joga o “eu” contra
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um “Outro”, e, uma vez efetuada a separação, cria um conjunto artificial 
de questões sobre a possibilidade de conhecer e resgatar esse Outro.

Como parte da herança epistemológica dos discursos políticos con­
temporâneos da identidade, essa oposição binária é um movimento es­
tratégico num dado conjunto de práticas significantes, que estabelece o 
“eu” na e através da oposição, e que reifica essa oposição como uma 
necessidade, ocultando o aparato discursivo pelo qual o próprio binário 
é constituído. A passagem de uma explicação epistemológica da identi­
dade para uma que situa a problemática nas práticas de significação 
permite uma análise que toma o próprio modo epistemológico como 
prática significante possível e contingente. Além disso, a questão d iação  
é  reformulada como indagação acerca de como funcionam a significação 
e a re-significação. Em outras palavras, o que é significado como iden­
tidade não o é num ponto dado do tempo, depois do qual ela simples­
mente existe como uma peça inerte da linguagem criadora de entidades. 
Claramente, as identidades podem  parecer substantivos inertes; aliás, os 
modelos epistemológicos tendem a tomar essa aparência como seu pon­
to de partida teórico. Contudo, o substantivo “eu” só aparece como tal 
por meio de uma prática significante que busca ocultar seu próprio fun­
cionamento e naturalizar seus efeitos. Além disso, qualificar-se como 
uma identidade substantiva é tarefa das mais árduas, pois tais aparências 
são identidades geradas por regras, que se fiam na invocação sistemática 
e repetida de regras que condicionam e restringem as práticas cultural­
mente inteligíveis da identidade. Aliás, compreender a identidade como 
uma prática, e uma prática significante, é compreender sujeitos cultu- 
ralmente inteligíveis como efeitos resultantes de um discurso amarrado 
por regras, e que se insere nos atos disseminados e corriqueiros da vida 
linguística. Abstratamente considerada, a linguagem se refere a um sis­
tema aberto de sinais, por meio dos quais a inteligibilidade é insistente­
mente criada e contestada. Como organizações historicamente específi­
cas da linguagem, os discursos se apresentam no plural, coexistindo em 
contextos temporais e instituindo convergências imprevisíveis e inad­
vertidas, a partir das quais são geradas modalidades específicas dc pos­
sibilidades discursivas.
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Como processo, a significação abriga em si o que o discurso episte- 
mológico chama de “ação”. As regras que governam a identidade inte­
ligível, i.e.y que facultam e restringem a afirmação inteligível de um “eu”, 
regras que são parcialmente estruturadas em conformidade com matri­
zes da hierarquia do gênero e da heterossexualidade compulsória, ope­
ram por repetição. De fato, quando se diz que o sujeito é constituído, 
isso quer dizer simplesmente que o sujeito é uma conscqüência de certos 
discursos regidos por regras, os quais governam a invocação inteligível 
da identidade. O sujeito não é determinado pelas regras pelas quais é 
gerado, porque a significação não é  um ato fundador; mas antes um 
processo regulado de repetição que tanto se oculta quanto impõe suas 
regras, precisamente por meio da produção de efeitos substancializantes. 
Em certo sentido, toda significação ocorre na órbita da compulsão a 
repetição; a “ação”, portanto, deve ser situada na possibilidade de uma 
variação dessa repetição. Se as regras que governam a significação não 
só restringem, mas permitem a afirmação de campos alternativos de 
inteligibilidade cultural, i.e., novas possibilidades de gênero que contes­
tem os códigos rígidos dos binarismos hierárquicos, então é somente no 
interior das práticas de significação repetitiva que sc torna possível a 
subversão da identidade. A ordem de ser de um dado gênero produz 
fracassos necessários, uma variedade de configurações incoerentes que, 
em sua multiplicidade, excedem e desafiam a ordem pela qual foram 
geradas. Além disso, a própria ordem de ser de um dado gênero ocorre 
por caminhos discursivos: ser uma boa mãe, ser um objeto heterosse­
xualmente desejável, ser uma trabalhadora competente, em resumo, sig­
nificar uma multiplicidade de garantias em resposta a uma variedade de 
demandas diferentes, tudo ao mesmo tempo. A coexistência ou conver­
gência dessas injunções discursivas produz a possibilidade de uma re- 
configuração e um reposicionamento complexos; não é um sujeito trans­
cendental que permite a ação em meio a essa convergência. Não há eu 
que seja anterior à convergência ou que mantenha uma “integridade” 
anterior à sua entrada nesse campo cultural conflituoso. Há apenas um 
pegar as ferramentas onde elas estão, sendo esse próprio “pegar” facul­
tado pela ferramenta que ali está.
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O  que constitui uma repetição subversiva no interior das práticas 
significantes do gênero? Eu afirmei (o “eu” manifesta a gramática que 
rege o estilo da conclusão filosófica, mas note-se que é a própria gramá­
tica que posiciona e faculta esse “eu”, mesmo quando o “eu” que insiste 
aqui, repete, reposiciona e — como determinarão os críticos —  contesta 
a gramática filosófica através da qual é  facultado e restringido) que na 
distinção sexo/gênero, o sexo figura como “o real” e o “fatual”, a base 
material ou corporal em que o gênero pratica um ato de inscrição cul­
tural. Todavia, o gênero não é  escrito no corpo como se inscreve inin- 
teligivelmente na carne dos acusados o torturante instrumento de escrita 
de A colônia penal, de Kafka. Não se trata de saber que sentido essa ins­
crição traz em si, mas sim que aparato cultural organiza esse encontro 
entre o instrumento e o corpo, que intervenções são possíveis nessa re­
petição ritualística. O “real” e o “sexualmente fatual” são construções 
fantasísticas —  ilusões de substância —  de que os corpos são obrigados 
a se aproximar, mas nunca podem realmente fazê-lo. O que, então, per­
mite a denúncia da brecha entre o faiuasístico e o real pela qual o real 
se admire como fantasístico? Será que isso oferece a possibilidade de 
uma repetição que não seja inteiramente cerceada pela injunção de re- 
consolidar as identidades naturalizadas? Assim como as superfícies cor­
porais são impostas com o o  natural, elas podem tornar-se o lugar de 
uma performance dissonante c desnaturalizada, que revela o status per- 
formativo do próprio natural.

As práticas parodísticas podem servir para reconvocar e reconsoli- 
dar a própria distinção entre uma configuração de gênero privilegiada 
e outra que parece derivada, fantasística e mimética —  uma cópia mal 
feita, por assim dizer. E é cerro que a paródia tem sido usada para pro­
mover uma política de desesperança que afirma a exclusão aparente­
mente inevitável dos gêneros marginais do território do natural e do 
real. Todavia, essa impossibilidade de tornar-se “real” e de encarnar “o 
natural” é, diria eu, uma falha constitutiva de todas as imposições do 
gênero, pela razão mesma de que esses lugares ontológicos são funda- 
mentalmente inabitáveis. Consequentemente, há um riso subversivo no 
efeito de pastiche das práticas parodísticas em que o original, o autêntico
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e o real são cies próprios constituídos como efeitos. A perda das normas 
do gênero teria o efeito de fazer proliferarem as configurações de gêne­
ro, desestabilizar as identidades substantivas e despojar as narrativas na- 
turalizantes da heterossexualidade compulsória de seus protagonistas 
centrais: os “homens” e “mulheres”. A repetição parodística do gênero 
denuncia também a ilusão da identidade de gênero como uma profun­
deza intratável e uma substância interna. Como efeito de uma perfor- 
matividade sutil e politicamente imposta, o gênero é um “ato”, por assim 
dizer, que está aberto a cisóes, sujeito a paródias de si mesmo, a auto­
críticas e àquelas exibições hiperbólicas do “natural” que, em seu exa­
gero, revelam seu status fundamentalmente famasístico.

Tentei sugerir que as categorias de identidade freqüentemente pre­
sumidas como íundnntes na política feminista — isto é, consideradas 
necessárias para mobilizar o feminismo como política da identidade — 
trabalham simultaneamente no sentido de limitar e restringir de ante­
mão as próprias possibilidades culturais que o feminismo deveria abrir. 
As restrições tácitas que produzem o “sexo” culturalmente inteligível 
têm de ser compreendidas como estruniras políticas generativas, e não 
como fundações naturalizadas. Paradoxalmente, a reconceituaçâo da 
identidade como efeito , isto é, como produzida ou gerada, abre possibi­
lidades de "ação” que são insidiosamente excluídas pelas posturas que 
tomam as categorias da identidade como íundnntes e fixas. Pois o fato 
de uma identidade ser um efeito significa que ela não é nem inevitavel­
mente determinada nem totalmcnte artificial c arbitrária. O fato de o 
status constituído da identidade ser mal interpretado nos termos dessas 
duas linhas conflitantes sugere as maneiras como o discurso feminista 
sobre a construção cultural continua preso na armadilha do binarismo 
desnecessário do livre-arbítrio e do determinismo. Construção não se 
opõe a ação; a construção é o cenário necessário da ação, os próprios 
termos em que 3 ação se articula e se torna culiuralmenre inteligível. A 
tarefa crucial do feminismo nãoé estabelecer um ponto de vista fora das 
identidades construídas; essa pretensão é obra de um modelo epistemo- 
lógico que pretende renegar sua própria inserção da cultura, proinoven- 
do-se, conseqüentementc, como um tema global, posição esta que ins-
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tnura procisamente as estratégias imperialistas que o feminismo tem a 
obrigação de criticar. Sua tarefa crucial é, antes, a de situar as estratégia* 
dc repetição subversiva facultadas por essas construções, afirmar as pos­
sibilidades locais de intervenção pela participação precisameme nas prá­
ticas dc repetição que constituem a identidade e, portanto, apresentar a 
possibilidade imnnentc dc contestá-las.

Esta investigação teórica procurou situar o político nas próprias 
práticas signiíicantes que criam, regulam e dcsrcgulam a identidade. Este 
esforço, todavia, só pode realizar-se mediante a introdução de um con­
junto de perguntas que ampliam a própria noção do político. Como 
romper os fundamentos que encobrem as configurações culturais de 
gcncro alternativas? Como dcscstabilizar e apresentar em sua dimensão 
fantasística as “premissas” da política da identidade?

Essa tarefa exigiu uma genealogia crítica da naturalização do sexo 
e dos corpos em geral. Demandou também uma reconsideração da ima­
gem do corpo como matéria muda, anterior ã cultura, à espera de sig­
nificação, imagem esta que sc reitera mutuamente com aquela do femi­
nino, à espera da inscriçâo-como-cortc do signifteante masculino para 
poder entrar na linguagem e na cultura. A partir de uma análise política 
da heterossexualidade compulsória, tornou-se necessário questionar a 
construção do sexo como binário, como um binário hierárquico. Do 
pomo de vista do gênero como imposto, surgiram questões sobre a fi- 
xidez da identidade de gênero como uma profundeza interior pretensa­
mente externalizada sob várias formas de “expressão’*. Mostrou-se que 
a construção implícita da edificação heterossexual primária do desejo 
persiste, mesmo quando aparece sob a forma da bissexualidade primária. 
Mostrou-sc também que as estratégias de exclusão e hierarquia persis­
tem na formulação da distinção sexo/gênero e em seu recurso ao “sexo” 
como pré-discursivo, bem como na prioridade da sexualidade sobre a 
cultura c, em particular, na construção cultural da sexualidade como 
pré-discursiva. Einalmente, o modelo epistemológico que presume a 
prioridade do agente em relação ao ato cria um sujeito global e globali- 
zante que renega sua própria localização e as condições de intervenções 
locais.
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Se tomados como base da teoria ou da política feministas, esses "efei­
tos” da hierarquia do gênero e da hctcrossexuaiidade compulsória não só 
são mal descritos como fundações, mas as prnncas significantes que per­
mitem essa descrição mctaleptica equivocada ficam fora do alcance da 
crítica feminista das relações de gênero. Entrar nas práticas repetitivas 
desse terreno de significação não é uma escolha, pois o “eu” que poderia 
entrar está dentro delas desde sempre: não há possibilidade de ação ou 
realidade fora das práticas discursivas que dão a esses termos a inteligibi­
lidade que eles têm. A tarefa não consiste em repetir ou não, mas em como 
repetir ou, a rigor, repetir e por meio de uma proliferação radical do 
gênero, afastar as normas do gênero que facultam a própria repetição. 
Não há ontologia do gênero sobre a qual possamos construir uma política, 
pois as ontologias do gênero sempre operam no interior de contextos 
políticos estabelecidos como injunções normativas, determinando o que 
se qualifica como sexo inteligível, invocando e consolidando as restrições 
reprodutoras que pesam sobre a sexualidade, definindo as exigências pres- 
critivas por meio das quais os corpos sexuados e com marcas de gênero 
adquirem inteligibilidade cultural. A ontologia é, assim, não uma funda­
ção, mas uma injunção normativa que funciona insidiosamente, instalan- 
do-se no discurso político como sua base necessária.

A desconstrução da identidade não é a desconstrução da política; 
ao invés disso, cia estabelece como políticos os próprios termos pelos 
quais a identidade é articulada. Esse tipo de crítica põe cm questão a 
estrutura fundante em que o feminismo, como política da identidade, 
vem-sc articulando. O  paradoxo interno desse fundacionismo é que ele 
presume, fixa e restringe os próprios "sujeitos” que espera representar 
e libertar. A tarefa aqui não é celebrar toda c qualquer nova possibilidade 
qua possibilidade, mas redcscrcver as possibilidades que já  existem, mas 
que existem dentro dc domínios culturais apontados como culturalmen- 
te ininteligíveis c impossíveis. Se as identidades deixassem dc ser fixas 
como premissas de um silogismo político, e se a política não fosse mais 
compreendida como um conjunto de práticas derivadas dos supostos 
interesses de um conjunto de sujeitos prontos, uma nova configuração 
política surgiría certamente das ruínas da antiga. As configurações cul­
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turais do sexo e do gênero poderíam entáo proliferar ou, melhor dizen­
do, sua proliferação arual podería entáo tornar-se articulável nos discur­
sos que criam a vida cultural inteligível, confundindo o próprio binaris- 
mo do sexo e denunciando sua não inaturalidade fundamenta). Que 
outras estratégias locais para combater o “não inatural” podem levar à 
desnaturalização do gênero como tal?



Notas

1. SUJEITOS DO SEXO/GÉNERO/DESEJO

1 V e r  M i c h d  F o u c a u l t ,  “ R ig h r  o f  D c a t h  a n d  P o w e r  o v c r  L i f e " ,  i n  The History o f  Se- 
xuality. Volume I, An Introduction, t r a d .  R o b c r t  H u r l e y  / N o v a  Y o r k :  V in t a g e ,  1 9 9 0 ,  

p u b l i c a d o  o r i g i n a l m e n t e  c o m o  Hutofre d e  la sexualtté 1: L a  volonté de savoir ( P a r i s :  

G a l i m a r d ,  1 9 7 8 ) .  N e s s e  c a p í t u l o  f i n a l ,  F o u c a u l t  d i s c u t e  a  r e l a ç ã o  e n t r e  a  l e i  ju r í d i c a  e  a  

p r o d u t iv a .  S u a  n o ç ã o  d a  p r o d u t iv id a d e  d a  l e i  d e r iv a  c la r a m e n t e  d e  N i e t z s c h e ,  e m b o r a  n ã o  

s e ja  id ê n t i c a  íi v o n t a d e  d e  p o d e r  d e s t e  a u t o r .  U s a r  a  n o ç ã o  d e  c a p a c id a d e  p r o d u t iv a  d e  

F o u c a u l t  n ã o  s ig n i f i c a  “a p l i c á - l a "  d ?  m a n e i r a  s i m p l i f i c a d o r a  i s  q u e s t õ e s  d o  g ê n e r o .  C o m o  

d e m o n s t r o  n o  c a p í t u l o  3 ,  p a r t e  i i ,  “ F o u c a u l t ,  H e r c u l i n e  e  a  p o l í t i c a  d a  d e s c o n t in u id a d e  

s e x u a l ” ,  a  c o n s i d e r a ç ã o  d a  d i f e r e n ç a  s e x u a l  n o s  t e r m o s  d o  p r ó p r io  t r a b a lh o  d e  F o u c a u l t  

r e v e l a  c o n t r a d i ç õ e s  c e n t r a i s  c m  s u a  t e o r i a .  S u a  v i s ã o  d o  p o r p o  t a m b é m  é  c r i t i c a d a  n o  

ú l t i m o  c a p í t u l o .

2  A s  r e f e r ê n c i a s ,  a o  lo n g o  d e s t e  t r a b a l h o ,  a o  s u je i t o  d i a n t e  d a  le i  s á o  e x t r a p o l a ç õ e s  d a  

le i t u r a  q u e  f a z  D e r r i d a  d a  p a r á b o la  d c  K a í k a  “ B e f o r c  t h e  L a w ” , in  Kafka and the Contem - 

porary Criticai Performance: Centenary Readmgs, o r g .  A l a n  U d o f f  ( B l o o m i n g t o n :  I n d i a n a  

U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 7 ) .

* V e r  D e n i s e  R i le y ,  Am l  That Nome?: Femirtistn and the Category o f  "Women ’ in History 
( N o v a  Y o r k :  M a c m i l l a n ,  1 9 8 8 ) .

4  V e r  S a n d r a  H a r d in g ,  “ T h e  I n s t a b i l i t y  o f  t h e  A n a ly ò c a l  C a t c g o r i e s  o f  F e m i n i s t  T h e o -  

r y ” ,  i n  Sex and Scientifk Iruju&y, o r g s .  S a n d r a  H a r d i n g  e  J e a n  F .  0 ’B a r r  ( C h i c a g o :  U n i­

v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 8 7 ) ,  p p . 2 8 3 - 3 0 2 .

*  I s s o  m c  f a z  l e m b r a r  a  a m b ig ü d a d e  i n t r í n s e c a  d o  t í t u l o  d e  N a n c y  C o t t ,  The Crounding 
o f  M odem  Feminism  ( N e w  H a v e n : Y a le  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 7 ) .  E l a  a r g u m e n t a  q u e  o  

f e m i n i s m o  a m e r i c a n o  d o  c o m e ç o  d o  s é c u l o  X X  b u s c o u  “ b a s e a r - s e "  n u m  p r o g r a m a  q u e  

a c a b o u  “ a p r i s i o n a n d o ”  o  m o v im e n t o -  S u a  t e s e  h i s t ó r i c a  le v a n t a  i m p l i c i t a m e n t e  a  q u e s t ã o  

d c  s a b e r  s e  a s  b a s e s  a c e i t a s  a c r i ã c a m c n t e  f u n c io n a m  c o m o  o  “ r e t o r n o  d o  r e c a l c a d o ” ; 

f u n d a m e n t a d a s  e m  p r á t i c a s  c x c l i d c n t e s ,  a s  i d e n t id a d e s  p o l í t i c a s  e s t á v e is  q u e  f u n d a m  o s  

m o v i m e n t o s  p o l í t i c o s  s á o  in v a r ia v e l m e n t e  a m e a ç a d a s  p e l a  p r ó p r ia  in s t a b i l id a d e  c r ia d a  

p e l a  g e s t o  fundante.
*  U s o  o  t e r m o  matriz heteros-exual a o  l o n g o  d e  t o d o  o  t e x t o  p a r a  d e s ig n a r  a  g r a d e  d c
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i n t e l ig i b i l i d a d e  c u l t u r a l  p o r  m e i o  d a  q u a l  o s  c o r p o s ,  g ê n e r o s  e  d e s e jo s  s ã o  n a t u r a l iz a d o s .  

B u s q u e i  m in h a  r e f e r ê n c i a  n a  n o ç ã o  d e  M o n iq u e  W i t t i g  d e  “ c o n t r a t o  h e t e r o s s e x u a l ' ’ e ,  e m  

m e n o r  m e d id a ,  n a q u e la  d c  A d r ie n n e  R i c h  d e  “ h c t c r o s s c x u a h d a d e  c o m p u l s ó r i a "  p 3 r a  c a ­

r a c t e r iz a r  o  m o d e l o  d is c u r s i v o / e p i s t e m o l ó g ic o  h e g e m ô n ic o  d a  i n t e l ig i b i l i d a d e  d o  g ê n e r o ,  

o  q u a l  p r e s u m e  q u e ,  p a r a  o s  c o r p o s  s e r e m  c o c r e m e s c  fa z e r e m  s e n t i d o  ( m a s c u l in o  e x p r e s s a  

m a c h o ,  f e m in i n o  e x p r e s s a  f ê m e a ) ,  é  n e c e s s á r io  h a v e r  u m  s e x o  e s t á v e l ,  e x p r e s s o  p o r  u m  

g ê n e r o  e s t á v e l ,  q u e  é  d e f i n i d o  o p o s i c io n .d  c  h ie r a r q u i c a m e n t e  p o r  m e i o  d a  p r á t i c a  c o m ­

p u l s ó r ia  d a  h e t c r o s s e x u a l id a d e .

7  P a r a  u m a  d is c u s s ã o  s o b r e  a  d i s t in ç ã o  s c x o / g é n e r o  n a  a n t r o p o l o g i a  e s t r u t u r a l i s t a  c  n a s  

a p r o p r i a ç õ e s  c  c r í t i c a s  f e m in i s t a s  d e s s a  f o r m u l a ç ã o ,  v e r  o  c a p í t u l o  2 ,  p a i t c  i ,  “ A  p e r m u t a  

c r í t i c a  d o  c s t r u t u r a l i s m o " .

x  P a r a  u m  in t e r e s s a n t e  e s t u d o  d o  bcrdacl>e e  d o s  a r r a n jo s  d e  g ê n e r o s  m ú l t i p lo s  n a s  

c u l t u r a s  n a t iv a s  a m e r ic a n a s ,  v e r  W a l t c r  L .  W i l l i a m s ,  The Spirit and  tire Flesh: Sexual Di 
vcrstty in American Indtan Culture ( B o s t o n :  B c a c o n  P r e s s ,  1 9 8 8 ) .  V e r  t a m b é m  S h c r r y  B .  

O r t n e r  e  I  l a r n c t  W h i t e h e a d ,  o r g s . ,  Sexual Meanings: The Cultural Constructton o f  Sexua- 

lity, ( N o v a  Y o r k :  C a m b r id g c  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 1 ) .  P a r a  u m a  a n á l i s e  e s t i m u l a n t e  e  p o ­

l i t i c a m e n t e  s e n s ív e l  d o  berdachc, d o s  t r a n s e x u a is  c  d a  c o n t i n g ê n c i a  d a s  d i c o t o m i a s  d c  

g ê n e r o ,  v e r  S u z a n n c  J .  K c s s l e r  e  W e n d y  M c K e n n a ,  Çender: Na Ethnonomethodological 
Approach  ( C h i c a g o :  U n iv c r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 7 8 ) .

9  G r a n d e  p a r t e  d a  p e s (| tiisa  f e m in i s t a  f o i  c o n d u z id a  n o s  c a m p o s  d a  b i o lo g ia  e  d a  h i s t ó r ia  

d a  c i ê n c i a ,  q u e  a v a l ia m  o s  in t e r e s s e s  p o l í t i c o s  i n e r e n t e s  a o s  v á r io s  p r o c e s s o s  d i s c r im in a ­

t ó r i o s  q u e  e s t a b e le c e m  a  b a s e  c i e n t í f i c a  d o  s e x o .  V e r  R u t h  H u b b a r d  e  M a r i a n  L o w c ,  o r g s .  

Genes and Gender, v o l s .  1 c  2  ( N o v a  Y o r k :  G o r d i a n  P r e s s ,  1 9 7 8 ,  1 9 7 9 ) ;  a s  d u a s  e d iç õ e s  

s o b r e  f e m in i s m o  e  c i ê n c i a  d e  Ilypatta: A Journal o f  Feminist Phtlosopby,  V o l .  2 ,  n u  3 ,  

o u t o n o  d e  1 9 8 7 ,  e  V o l .  3 ,  n H I ,  p r im a v e r a  d e  1 9 8 8 ,  e  c s p c c i a l m c n t e  T h e  B io lo g y  a n d  

G e n d e r  S t u d y  G r o u p ,  " T h e  f m p o r t a n c e  o f  F e m i n i s t  C r i t i q u e  f o r  C o n t e m p o r a r y  C e l l  B i o ­

l o g y " ,  n e s t a  ú l t im a  e d i ç ã o  ( p r i m a v e r a  d e  1 9 8 8 ) ;  S a n d r a  H a r d in g ,  The Science Qucstion 
in ívmimsm  ( h h a c a :  C b m c l l  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 6 ) ;  E v e ly n  F o x - K e l l c r ,  Reflections on  
Gender and Science ( N e w  H a v e n :  Y a le  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 4 ) ;  D o n n a  H a r a w a y ,  “ I n  t h e  

B e g m n in g  w a s  th e  W o r d :  T h e  G c n e s i s  o f  B io lo g i c a ]  T h c o r y " ,  Signs: Journal o f  W o m c n  in 
Culture and Society, V o l .  6 ,  n u  3 ,  1 9 8 1 ;  D o n n a  H a r a w a y , Prhnate Visions ( N o v a  Y o r k :  

R o u t l c d g c ,  1 9 8 9 ) ;  S a n d r a  H a r d in g  e j e a n  F . 0 ’ B a r r ,  S e x  and Scientific Imfuiry ( C h i c a g o :  

U n iv c r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 8 7 ) ;  A n n c  F a u s t o - S t e r J in g ,  Myths o f  Gender: Bioiogical 
Tfreones Afnut Women and Men ( N o v a  Y o r k :  N o r t o n ,  1 9 7 9 ) .

1(1 É  c l a r o  q u e  a  Hitôria da sexualidade, d c  F o u c a u l t ,  a p r e s e n t a  u m a  m a n e i r a  d a  r e ­

p e n s a r  a  h i s t ó r ia  d o  “ s e x o ”  n u m  d a d o  c o n t e x t o  e u r o c è n t r i c o  m o d e r n o .  P a r a  c o n s id e r a ç õ e s  

m a is  d e t a l h a d a s ,  v e r  T h o m a s  L a c q u e r  c  C a t h e r i n c  G a l l a g h e r ,  o r g s .  The Making o f  the 
Modern Body: Sexuahty and Society in the 19th Ccntury ( B c r k c le y ,  U n iv e r s i t y  o f  C a l i f ó r n i a  

P r e s s ,  1 9 8 7 ) ,  p u b l i c a d o  o r i g i n a l m c n t c  c o m o  u m a  e d iç ã o  d e  Representations, f t“  1 4 ,  p r i ­

m a v e r a  d c  1 9 8 6 .

11 V e r  m e u  “ V a r i a t io n s  o n  S e x  a n d  G e n d e r :  B c a u v o i r ,  W i t t i g ,  F o u c a u l c " ,  i n  Femimsm
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as Critique, o r g s .  S c y la  B c n h a b i b  c  D r u c i l l a  C o r n e l l  (B o s i l  B l a c k w c l l ,  d i s t .  p o r  U n iv c r s i t y  

o í  M i n n c s o i a  P r e s s ,  1 9 8 7 ) .

12 S i m o n c  d e  B e a u v o i r ,  V>e Second Sex, r r a d .  E .  M .  P a r s h i c y  ( N o v a  Y o r k :  V in t a g e ,  

1 9 7 3 ) ,  p .  3 0 1 .

" lh itL .  p .  3 8 .

'■* V e r  m e u  “ S e x  a n d  C c n d c r  in  B c a u v o i r * s  Sccond Sex” ,  Yate Frcnch Studics, Simotte 
de Beauvoir: Witness to  a  Century, n u  7 2 ,  in v e r n o  d c  1 9 8 6 .

1 '  O b s e r v e - s e  a t é  q u e  p o m o  t e o r ia s  f e n o m e n o l ó g ie n s  c o m o  a s  d c  S a r t r c ,  M c r lc a u - P o n t y  

c  B e a u v o i r  t e n d e m  a  u s a r  o  t e r m o  encarnação. R e t i r a d o  c o m o  é  d c  c o n t e x t o s  t e o l ó g i c o s ,  

o  t e r m o  t e n d e  a  r e p r e s e n t a r  o  “ c o r p o "  c o m o  u m a  f o r m a  d e  e n c a r n a ç ã o  e ,  c o n s e q u e n t e *  

m e n t e ,  a  p r e s e r v a r  a  c o r r e l a ç ã o  e x t e r n a  c  d u a l ís r ic a  e n t r e  u m a  im a t e r ia l i d a d e  s ig n i f i c a n t e  

e  a  m a t e r ia l id a d e  d o  p r ó p r i o  c o r p o .

l<* V e r  L u c y  I r ig a r a y , The Sex Wlrich Is Not One, t r a d .  O a t l i o r in e  P o r t e r  c o m  C a r o ly n  

B u r k e  ( l t h a c a :  C o r n e l l  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  o r i g m a l m c n t c  p u b l i c a d o  c o m o  Ç escxe qui 
tt’en est pas wt ( P a r ts :  É d i ü o u s  d e  M i n u i t ,  1 9 7 7 ) .

17 V c r j o a n  S c o t t ,  “ C c n d c r  a s a  U s c fu l  C a t c g o r y  o f  H i s t o r i c a l  A n a ly s i s ” ,  in  C enderand  
the Volitics o fH istory  ( N o v a  Y o r k :  C o h i m b i a  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 8 ) ,  p p .  2 8 * 5 2 ,  r e p r o ­

d u z id o  d a  American Historical Rcvieur, V o l .  9 1 ,  u 2  5 ,  1 9 8 6 .

,K B e a u v o i r ,  Tl:e Second Sex,  p .  x x v i .

19 V e r  m e u  " S e x  a n d  C c n d c r  in  B e a u v o i r ’s  Second Sex”.
2H O  id e a l  n o r m a t iv o  d o  c o r p o  c o m o  “ s i t u a ç ã o ”  e  c o m o  “ in s t r u m e n t a l id a d e "  é  a b r a ­

ç a d o  t a n t o  p o r  B e a u v o i r ,  c m  r e l a ç ã o  a o  g ê n e r o ,  q u a n t o  p o r  F r a n z  F a n o n ,  c o m  r e s p e i t o  à  

r a ç a .  F a n o n  c o n c l u i  s u a  a n á l i s e  d a  c o l o n i z a ç ã o  r e c o r r e n d o  a o  c o r p o  c o m o  u m  in s t r u m e n t o  

d e  l i b e r d a d e ,  e m  q u e  a  l i b e r d a d e  é ,  & m a n c ir 3  c a r t e s i a n a ,  ig u a ld a d e  à  c a p a c id a d e  c o n s c ie n t e  

d e  d u v i d a r :  “ Ó  m e u  c o r p o ,  s e m p r e  f a ç a  d e  m im  u m  h o m e m  q u e  q u e s t i o n a i ”  ( F r a n z  F a n o n ,  

Black Skin, Wbite Masks [ N o v a  Y o r k :  G r o v e  P r e s s ,  ]  9 6 7 ) ,  p .  3 2 3 ,  p u b l i c a d o  o r i g in a lm e n t e  

c o m o  fíeau noire, masques blanes (P a r is ,  É d i t io n s  d u  S c u i l ,  1 9 5 2 1 ) .

21 F .m  S a r t r c ,  a  d i s ju n ç ã o  o n t o i ó g i c a  r a d i c a l  e n t r e  c o n s c i ê n c i a  c  c o r p o  é  p a r t e  d a  

h e r a n ç a  c a r r e s ia n a  d c  s u a  f i lo s o f ia .  S ig n i f i c a t iv a m c n t c ,  é  e s s a  d i s t in ç ã o  d c  D e s c a r t e s  q u e  

H c g e l  q u e s t i o n a  im p l i c i t a m e n t e  n o  c o m e ç o  d a  p a r t e  “ O  S e n h o r  c  o  E s c r a v o "  d a  Fcnomc- 
nologia d o  espirito. A  a n á l i s e  d c  B e a u v o i r  d o  S u je i t o  m a s c u l in o  c  d o  O u r r o  f e m in i n o  s e  

s i t u a  c la r a m e n t e  n a  d i a l é t i c a  d c l  l e g e !  e  n a  r e f o r m u l a ç ã o  s a r t r ia n a  d e s s a  d ia lé t i c a ,  n a  p a r t e  

s o b r e  s a d is m o  e  m a s o q u i s m o  d e  O  ser e  o  nada. C r í t i c o  c m  r e l a ç ã o  á  p r ó p r ia  p o s s ib i l id a d e  

d c  u m a  “ s í n t e s e ”  e m i e  a  c o n s c i ê n c i a  e  o  c o r p o ,  S a r t r e  r e t o r n a  c f c t i v a m c n c c  à  p r o b le m á t i c a  

c a r t e s i a n a  q u e  H e g e l  b u s c o u  s u p e r a r .  B e a u v o i r  in s i s t e  e m  q u e  o  c o r p o  p o d e  s e r  o  in s t r u ­

m e n t o  e  a  s i t u a ç ã o  d c  l i b e r d a d e ,  e  c m  q u e  o  s e x o  p o d e  s e r  a  o p o r t u n id a d e  d e  u m  g ê n e r o  

q u e  n ã o  é  u m a  r c i f i c a ç á o ,  m a s  u m a  m o d a l i d a d e  d c  l i b e r d a d e .  À  p r im e i r a  v i s t a ,  p a r e c e  q u e  

e s t a m o s  e m  p r e s e n ç a  d e  u m a  s í n t e s e  e n t r e  c o r p o  e  c o n s c i ê n c i a ,  c m  q u e  a  c o n s c i ê n c i a  é  

c o m p r e e n d id a  c o m o  c o n d i ç ã o  d a  l i b e r d a d e .  R e s t a ,  c o n t u d o ,  s a b e r  s e  e s s a  s í n t e s e  e x i g e  c  

m a n t é m  a  d i s t in ç ã o  o n t o i ó g i c a  e n t r e  c o r p o  e  m e n t e  d e  q u e  é  c o m p o s t a  e ,  p o r  a s s o c i a ç ã o ,  

a  h ie r a r q u i a  d a  m e n t e  s o b r e  o  c o r p o  c  d o  m a s c u l in o  s o b r e  o  f e m in i n o .
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NOTAS

22  V e r  F . l iz a b c t h  V  S p e l m a n ,  “ W o m a n  a s  B o d y :  A n c i e n i  a n d  C o n t c m p o r a r y  V i e w s " ,  

Fetnmisí Studies, V u l.  8 ,  n ü  1 ,  p r im a v e r a  d e  1 9 8 2 .

2 '  G a y n t r i  S p iv a k  e l a b o r a  d e t a l h a d a m e n t e  e s s e  t i p o  p a r r i a i l a r  d e  e x p l i c a ç ã o  b i n á r ia  

c o m o  a t o  c o l o n i z a d o r  d e  m n r g i n a l i z a ç â o .  N u m a  c r í t i c a  d a  “ a u r o p r e s e n ç a  d o  e u  s u p r a -h is *  

t ó r i c o  c o g n o s c c n t c " ,  q u e  é  c a r a a c r í s t i c a  d o  im p e r ia l i s m o  e p i s t c m o l ó g i c o  d o  cogito  f i lo *  

s ó f i c o ,  e l a  s i t u a  a  p o l í t i c a  n a  p r o d u ç ã o  d e  c o n h e c i m e n t o  q u e  c r i a  c  c e n s u r a  a s  m a r g e n s  

q u e  c o n s u m e m ,  p o r  e x c l u s ã o  a  i n t e l ig i b i l i d a d e  c o n t i n g e n t e  d o  r e g i m e  d e  c o n h e c i m e n t o  

d a d o  d o  s u je i t o :  “ C h a m o  d e  ‘ p o l í t i c a  c o m o  c a l ’ a  p r o i b i ç ã o  d a  m a r g in a l id a d e  q u e  e s t á  

im p l í c i t a  n a  p r o d u ç ã o  d e  t o d a  e  q u a lq u e r  e x p l i c a ç ã o .  D e s t e  p o n t o  d e  v is t a ,  a  e s c o l h a  d e  

« p o s i ç õ e s  b i n á r ia s  p a r t i c u l a r e s . . .  n á o  é  u m a  m e r a  e s t r a t é g ia  i n t e l e c t u a l .  É ,  e m  c a d a  c a s o ,  

a  c o n d i ç ã o  d a  p o s s ib i l id a d e  d e  c e n t r a l i z a ç ã o  ( c o m  a s  d e s c u lp a s  a p r o p r ia d a s )  c  d a  m a r g i*  

n a Ü 2a ç ã o  c o r r e s p o n d e n t e ”  ( G a y a t r i  C h a k r a v o r t y  S p iv a k ,  “ E x p l a n a t i o n  a n d  C u l t u r e :  M a r *  

g m a l i a ” ,  in  In Otl/er Worlds: Essays tn Cultural Polities J N o v a  Y o r k :  R o u t l c d g e ,  1 9 8 7 ) ,  p .  

113).
^  V e r  a  t e s e  c o n t r a  a s  “ o p r e s s õ e s  e l a s s i f i c a t ó r i a s ”  e m  C h e r r í c  M o r a g a ,  “ la t  G ü e r a " ,  in  

Tf>is Bridge Callcd My Back: Vfritings o f  Radical Women o f  Color, o r g s .  G l o r i a  A n z a ld u a  

e  C h e r r í c  M o r a g a  ( N o v a  Y o r k :  K i t c h e n  T a b l e ,  W o m e n  o f  C o l o r  P r e s s ,  1 9 8 2 ) .

^  P a r a  u m a  e l a b o r a ç ã o  m a is  c o m p l e t a  d a  i r r e p r e s e n t a b i l id a d e  d a s  m u lh e r e s  n o  d i s ­

c u r s o  f n l o c é n c t r i c o ,  v e r  F u c e  I r ig a r a y , “ A n y  T h c o r y  o f  t h e  ‘ S t ib jc c c ’  H a s  A lw a y s  B e e n  

A p p r o p n a t c d  b y  t h e  M a s c u l i n c " ,  in  Sftcculum o f  the  O ther Woman, t r a d .  G i l l i a n  C .  G i l l  

( I t h a c a :  C o r n e l l  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) .  I r ig a r a y  p a r e c e  r e v e r  e s s a  t e s e  e m  s u a  d i s c u s s ã o  

s o b r e  “ o  g é n c r o  f e m i n i n o "  e m  Sexes et fàrctués.
2h M o n i q u c  W i t n g ,  “ O n e  i s  N o t  B o r n  a  W o m a n " ,  Feminist Issues, V o l  1 ,  n 512 ,  in v e r n o  

d e  1 9 8 1 ,  p .  5 3 .

2 7  A  n o ç ã o  d e  “S i m b ó l i c o "  é  d i s c u t id a  c o m  c e r r a  m in ú c i a  n o  c a p í t u l o  2  d e s t e  l i v r o .  

D e v e  s e r  e n t e n d id a  c o m o  u m  c o n ju n t o  id e a l  e  u n iv e r s a l  d e  l e i s  c u l t u r a i s  q u e  g o v e r n a m  o  

p a r e n t e s c o  e  a  s i g n i f i c a ç ã o  c ,  n o s  t e r m o s  d o s  e s u u t u r a l i s m o  p s t c a n a l í t i c o ,  a  p r o d u ç ã o  d a  

d i f e r e n ç a  s e x u a l .  B a s e a d o  n a  n o ç ã o  d c  u m a  “ le i  p a t e r n a "  i d e a l iz a d a ,  o  S i m b ó l i c o  é  r e f o r ­

m u la d o  p o r  I r ig a r a y , q u e  o  a p r e s e n t a  c o m o  d is c u r s o  d o m in a n t e  e  h e g e m ô n ic o  d o  f a l o c e n -  

r r i s m o .  A lg u m a s  f e m in i s t a s  f r a n c e s a s  p r o p ó c m  u m a  l in g u a g e m  a l t e r n a t iv a  ã q u e l a  g o v e r ­

n a d a  p e l o  F a l o  o u  p e l a  le i  p a t e r n a ,  e  e m p r e e n d e m  a s s im  u m a  c r í t i c a  c o n t i a  o  S i m b ó l i c o .  

K r i s t e v a  p r o p ó c  o  “ s c m i ó i i c o "  c o m o  u m a  d im e n s ã o  e s p e c í f i c a m e n t e  m a r e r n a  d a  l i n g u a ­

g e m ,  e  t a n t o  I r ig a r a y  c o m o  H é lè n e  C i o u x  t ê m  s id o  a s s o c ia d a s  à  écriture femmine. W i t ò g ,  

e n t r e t a n t o ,  s e m p r e  r e s i s t iu  a  e s s e  m o v i m e n t o ,  a f i r m a n d o  q u e ,  e m  s u a  e s t r u t u r a ,  a  l i n g u a ­

g e m  n ã o  6 n e m  n ú s ô g in a  n e m  / e m in is t a ,  m a s  u m  instrumento a  s e r  e m p r e g a d o  e m  p r o ­

p o s t a s  p o l í t i c a s  d e s e n v o lv i d a s .  É  c l a r o ,  s u a  c r e n ç a  e m  u m  “ s u je i t o  c o g n i t i v o "  q u e  e x i s t e  

a n t e s  d a  l in g u a g e m  f a c i l i t a  s u a  c o m p r e e n s ã o  d a  l i n g u a g e m  c o m o  in s t r u m e n t o ,  a o  in v é s  d e  

u m  c a m p o  d e  s i g n i f i c a ç õ e s  q u e  p r c e x i s t e  e  e s r r u r u r a  a  p r ó p r ia  f o r m a ç ã o  d o  s u je i t o .

2K M o n i q u e  W ir n g ,  “ T h e  P o in t  o f  V i c w  U n iv e r s a l  o r  P a r r i a i l a r ? ” ,  Feminist Issues, V o l .  

3 ,  n "  2 ,  o u t o n o  d e  1 9 8 3 ,  p .  6 4 .

2 9  “ A s  p e s s o a s  t é m  d e  a s s u m ir  tanto  u m  p o n r o  d e  v is t a  p a r t i c u la r  quanto  u n iv e r s a l ,  a o
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m e n o s  p a r a  s e r  p a r t e  d a  l i t e r a t u r a " ,  M o n i q u e  W i t t i g ,  “ T h e  T x o ja n  H o r s e " ,  Fèmmist Isues, 
V o l .  4 ,  n °  2 ,  o u t o n o  d e  1 9 8 4 ,  p .  6 9 .

40  O  jo r n a l  Quesiiorts fvministes, d is p o n ív e l  e m  t r a d u z o  c m  in g l ê s  c o m o  Femimst 
Isues, d e f e n d e u  g e r a l m e n t e  u m  p o n t o  d e  v is ta  “ m a t e r ia l i s t a ” ,  q u e  c o n s id e r a  a s  p r á t i c a s ,  a  

i n s t i t u i ç ã o  e  o  status c o n s t r u í d o s  d a  l in g u a g e m  c o m o  “ b a s e s  m a t e r ia i s ”  d a  o p r e s s ã o  d a  

m u lh e r .  W i t r ig  f a z ia  p a r t e  d o  c o r p o  e d i t o r ia l  o r i g i n a l .  J u n r a m c n r e  c o m  M o n i q u c  P la z a ,  

W i t t i g  a r g u m e n t a v a  q u e  a  d i f e r e n ç a  s e x u a l  e r a  e s s c n c ia l i s t a ,  p o r  d e r iv a r  o  s i g n i f i c a d o  d a  

f u n ç ã o  s o c ia l  d a s  m u lh e r e s  d e  s u a  f a c t i c i d a d c  f i s i o l ó g i c a ,  m a s  t a m b é m  p o r  s u b s c r e v e r  a  

n o ç ã o  d e  u m a  s ig n i f i c a ç ã o  p r im á r ia  d o s  c o r p o s  d a s  m u lh e r e s  c o m o  m a t e r n o s ,  d a n d o ,  

c o n s e q ü e n t c m c n t E ,  f o r ç a  i d e o ló g ic a  h  h e g e m o n ia  d a  s e x u a l id a d e  r e p r o d u t o r a .

11 M i c h e l  H a a r ,  “N i c r z s c h e  a n d  M e t a p h y s ic a l  L a n g u a g e ” , V>e N ew Nietzscbe: Cotn- 
temporary Stylcs o f  Interpretation, o r g .  D a v id  A l l i s o n  ( N o v a  Y o r k :  D e l t a ,  1 9 7 7 ) ,  p p .  1 7 - 1 8 .

u  M o n i q u e  W it r ig ,  “ T h e  M a r k  o f  G e n d e r " ,  Fetninist Isues, V o l .  5 ,  n a  2 ,  o u t o n o  d c  

1 9 8 5 ,  p .  4 .

í 3  Ibid., p .  3 .

14 A  m ú s ic a  d e  A r c t h a ,  e s c r i t a  o r i g in a J m e n t e  p o r  C a r o l e  K in g ,  t a m b é m  c o n t e s t a  a  

n a t u r a l iz a ç ã o  d o  g ê n e r o .  “ L ik e  a  N a t u r a l  W o m a n "  é  u m a  f r a s e  q u e  s u g e r e  q u e  a  “ n a t u r a ­

l i d a d e ”  s ó  é  o b t i d a  p o r  m e i o  d e  a n a lo g ia  o u  m e t á f o r a .  E m  o u t r a s  p a la v r a s ,  “ v o c ê  f a z  e u  

m e  s e n t i r  c o m o  u m a  m e t á f o r a  d o  n a t u r a l” ;  s e m  o  “ v o c ê ” ,  a lg u m a  b a s e  d e s n a t u r a l iz a d a  

s e r ia  r e v e l a d a .  P a r a  u m a  d is c u s s ã o  a d ic io n a l  s o b r e  a  a f i r m a ç ã o  d c  A r c t h a  à  lu z  d o  a r g u ­

m e n t o  d e  B e a u v o i r  d e  q u e  “ a g e n t e  n ã o  n a s c e  m u lh e r ,  t o r n a - s e  m u l h e r " ,  v e r  m e u  “ B e a u -  

v o i r ’s  P h i lo s o p h i c a !  C o n t n b u t i o n ” , in  Women, Knowlcdge, and  Roality, o r g s .  A o n  G a r r y  

e  M a r j o r i c  P e a r s a l l  ( R o w m a n  a n d  A l l c n h c ld ,  a  s e r  p u b l i c a d o ) .

w  M i c h e l  F o u c a u l t ,  o r g .  Herculine Babm, Being the Recentby D iscovm dM nnories o f  
a  Nineíeentb-Century Ilennaphrodile, t r a d .  R i c h a r d  M c - D o u g a l l  ( N o v a  Y o r k :  C o l o p h o n ,  

1 9 8 0 ) ,  p u b l i c a d o  o r i g i n a l m e n t e c o m o  Herculine Babin, diícA lexina B. presenté par Michel 
Foucault ( P a r i s :  G a l l i m a r d ,  1 9 7 8 ) .  A  v e r s ã o  f r a n c e s a  n â o  c o n t a  c o m  a  in t r o d u ç ã o  a p r e ­

s e n t a d a  p o r  F o u c a u l t  n a  t r a d u ç ã o  e m  in g lê s .

V e r  c a p í t u l o  2 ,  p a r t e  i i .

’ 7  F o u c a u l t ,  o r g .  Herculine Babin, p .  x .

' *  R o b c r t  S t o l l e r ,  IWsentations o f  Gender ( N e w  H a v c n :  Y a l e  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  

p p .  1 1 - 1 4 .

, 9  F r i c d r i c h  N i e t z s c h e ,  O n the Çenealogy o f  Morais, t r a d .  W a l t e r  K a u f m a n n  ( N o v a  

Y o r k :  V i n t a g c ,  1 9 6 9 ) ,  p .  4 5 .

4 0  W i u i g ,  “ O n e  is  N o t  B o r n  a  W o m a n " ,  p .  4 8 .  W i t t i g  c r e d i t a  t a n r o  a  n o ç ã o  d e  “ m a r c a ”  

d o  g ê n e r o  c o m o  a  d e  “ f o r m a ç ã o  im a g i n á r i a "  d c  g r u p o s  n a t u r a i s  a  C o l e t t c  G u i i la u m in ,  

c u jo  t r a b a l h o  s o b r e  a  m a r c a  d a  r a ç a  p r o v ê  u m a  a n a lo g ia  p a r a  a  a n á l i s e  d c  W m i g  s o b r e  o  

g ê n e r o  c m  “ R a c e  e t  N a t u r e :  S y s t è m c  d e s  m a r q u e s ,  i d é c  d e  g r o u p  n a t u r e i  e c  r a p p o n s  

s o c i a u x ” , Vluriel, V o l .  1 1 , 1 9 7 7 .  O  “ M u o  d a  M u l h e r "  é  u m  c a p í t u lo  d c  O  segundtt sexo, 
d e  B e a u v o i r .

41  M o n i q u e  W i t t i g ,  “ P a r a d ig m " ,  in  / lomossexualities and Frencb Uterature: Cultural
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Contextsf Criticai Texts, o r g s .  E l a i n e  M a r k s  c  G e o r g c  S t a m b o l ia n  ( I t h a c a :  C o r n e i l  U n iv e r -  

s i t y  P r e s s ,  1 9 7 9 ) ,  p .  1 1 4 .

42  C l a r a m e n t e ,  W í t t i g  n ã o  c o m p r e e n d e  a  s in t a x e  c o m o  a  e l a b o r a ç ã o  o u  r e p r o d u ç ã o  

l i n g u í s t i c a  d c  u m  s i s t e m a  d e  p a r e n t e s c o  p a t c m a l m c n t e  o r g a n i z a d o .  S u a  r e c u s a  d o  e s t r u -  

t u r a l i s m o  n e s t e  n ív e l  l h e  p e r m i t e  c o m p r e e n d e r  a  l in g u a g e m  c o m o  n e u t r a  c m  t e r m o s  d c  

g ê n e r o .  E m  fítrier n ‘est jamais neutre ( P a r i s :  É d i t io n s  d c  M i n u i t ,  1 9 8 5 ) ,  l r ig a r a y  c r i t i c a  

p r e c i s a m e n t e  o  t i p o  d e  p o s i ç ã o  h u m a n is t a ,  a q u i  c a r a c t e r í s t i c o  d e  W í t t i g ,  q u e  a f i r m a  a  

n e u t r a l id a d e  p o l í t i c a  e  d c  g ê n e r o  d a  l in g u a g e m .

4 1  M o n i q u e  W ir t ig ,  * T h e  P o in t  o f  V ie w :  U n iv e r s a l  o r  P a r t ic u la r ? * ’,  p .  6 3 .

4 4  M o n i q u e  W í t t i g ,  " T h e  S r r a ig h r  M i n d ” ,  Feminist Isues,  V o ) .  1 ,  n u 1 , v e r ã o  d e  1 9 8 0 ,

p .  1 0 8 .

44  M o n i q u e  W r n ig ,  The larsbian Body, t r a d .  P c t e r  O w e n  ( N o v a  Y o r k :  A v o n , 1 9 7 6 ) ,  

o r i g i n a l m e m e  p u b l i c a d o  c o m o  Le corps lesbien  ( P a n s :  É d i t i o n s d e  M i n u i t ,  ( 1 9 7 3 ) .

4 *  S o u  g r a t a  a  W e n d y  O w e n  p o r  e s t a  f r a s e .

4 7  É  c l a r o ,  o  p r ó p r i o  F r e u d  f a z ia  u m a  d i s t i n ç ã o  e n t r e  “ o  s e x u a l "  e  " o  g c m t a l " ,  f o r n e ­

c e n d o  a  p r ó p r i a  d i s t i n ç ã o  q u e  W í t t ig  u s a  c o n t r a  e l e .  V e ja ,  p o r  e x e m p l o ,  “ T h e  D c v e lo p m c n t  

o f  t h e  S e x u a l  F u n c t i o n " ,  i n  F r e u d ,  Outline o f  a  Ti>cory o f  Psycboanalusis,  t r a d .  J a m e s  

S t r a c h e y  ( N o v a  Y o r k :  N o r t o n ,  1 9 7 9 ) .

4*  U m a  a n á l i s e  m a is  a b r a n g e n t e  d a  p o s iç ã o  l a c a n i a n a  é  a p r e s e n t a d a  e m  v á r ia s  p a r t e s  

d o  c a p í t u l o  2  d e s t e  l i v r o .

4V J a c q u c l i n c  R o s e ,  Sexuality in the Fteld o f  Vision ( L o n d r e s :  V e r s o ,  1 9 8 7 ) .

4 0 J a n e G u l l o p ,HeadingLacan  ( I t h a c a :  C o r n e l l  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 $ 5 ) ; 7 7 > e Daughier's 
Seduction: Feminwn and Psychoanatysis ( I t h a c a :  C o r n e l l  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 2 ) .

41 " O  q u e  d is t in g u e  a  p s i c a n á l i s e  d a s  e x p l i c a ç õ e s  s o c io ló g i c a s  d o  g ê n e r o  ( e  c o n s e q u e n ­

t e m e n t e ,  p a r a  m im ,  o  im p a s s e  f u n d a m e n t a l  n o  t r a b a l h o  d c  N a n c y  C h o d o r o w )  6 q u e  e n ­

q u a n t o  a  ú l i im a  s u p ò e  q u e  a  i n t e r n a l iz a ç ã o  d a s  n o r m a s  g r o s s o  m o d o  f u n c io n a ,  a  p r e m is s a  

b á s i c a  e  a  r ig o r  o  p o n t o  d e  p a r r i d a  d a  p s i c a n á l i s e  é  q u e  n ã o  o  f a z .  O  i n c o n s c i e n i e  r e v e la  

c o n s t a n t c m c n t e  o  ‘ f r a c a s s o '  d a  i d e n t id a d e "  ( J a c q u c l m c  R o s e ,  Sexuality in the Fivld o f  
V is io n , p .  9 0 ) .

42  N ã o  é  ta lv e z  d e  a d m i r a r  q u e  a  n o ç ã o  e s t r u t u r a l i s t a  s in g u l a r  d e  “ a  L e i "  e c o e  c l a r a -  

m e n t e  a  le i  i m e r d i t o r a  d o  V e lh o  T e s t a m e n t o .  A  " i c i  p a i c m a ”  c a i  p o r t a n t o  s o b  a  c r í t i c a  

p ó s -e s t r u t u r  a l i s t a ,  a t r a v é s  d o  c o m p r e e n s í v e l  c a m in h o  d a r e a p r o p r i a ç ã o  f r a n c e s a  d e  N i c t z s -  

c h e .  N i c t z s c h e  a c u s a  a  " m o r a i  d o  e s c r a v o "  ju d a ic o - c r i s t ã  d e  c o n c e b e r  a  l e i  t a n t o  e m  t e r m o s  

s in g u l a r e s  e  d e  p r o i b i ç ã o .  A  v o n t a d e  d c  p o d e r ,  p o r  o u t r o  la d o ,  d e s ig n a  a s  p o s s ib i l id a d e s  

p r o d u t iv a s  e  m ú l t i p la s  d a  l e i ,  e í e i i v a m e m e  d e n u n c ia n d o  a  c o n c e p ç ã o  d a  " L e i "  c m  su a  

S in g u la r id a d e  c o m o  n o ç ã o  f i c t í c i a  c  r e p r e s s o r a .

4 Í  V e r  G a y l c  R u b in ,  * T h i n k i n g  S c x :  N o t e s  f o r  a  R a d i c a l  T h e o r y  o f  c h e  P o b i i c s . o í  

S e x u a l i t y " ,  in  Pleaswe and Danger,  o r g .  C a r o l c  S .  V a n c c  ( B o s t o n :  R o u t l e d g c  a n d  K e g a n  

P a u l .  1 9 8 4 ) ,  p p .  2 6 7 - 3 1 9 .  T a m b é m  e m  PJeasure and Danger, v e r  C a r o l e  V a n c e ,  " P lc a s u r c  

a n d  D a n g e r :  T o w a r d s  a  P o l i r i c s  o f  S e x u a l i t y " ,  p p .  1 * 2 8 ;  A l i c e  E c h o l s ,  “ T h e  T a m in g  o f  c h e  

! d :  F e m i n i s t  S e x u a l  P o l i r ic s ,  1 9 6 8 - 8 3 " ,  p p .  5 0 - 7 2 ;  A m b c r  H t i l l ib a u g h ,  " D e s i r e  f o r  t h e
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F u t u r e :  R a d i c a !  H o p c  u t  P l e a s u r c  a n d  P a s s io n " ,  p p . 4 0 1 - 4 1 0 .  V e r  A m b e r  H o l l ib a u g h  e  

C h e r r í e  M o r a g a ,  “ W h a t  W e ’r e  R o l l in  A r o u n d  i n  B c d  w i t h :  S e x u a l  S i l e n c e s  in  F e m i n i s m ” , 

e  A i i c e  E c h o l s ,  “ T h e  N e w  F e m i n i s m  o f  Y i n  a n d  Y a n g ” , i n  Power* o f  Desire: The Politics o f  
Sexuality> o r g s .  A n n  S n i t o w ,  C h r i s t i n c  S t a n s e l l  c  S h a r o n  T h o m p s o n  ( L o n d r e s :  V i n g o ,  

1 9 8 4 ) ;  H eresia, n “  1 2 , 1 9 8 1 , a  “ q u e s t ã o  s e x u a l” ;  S a m o i s ,  o r g ,  Corning to  Power ( B c r k c le y :  

S a t n o i s ,  1 9 8 1 ) ;  D ie r d r e  E n g l i s h ,  A m b e r  H o l l ib a u g h  e  G a y l c  R u b m , 'T a i k i n g  S c x :  A  C o n -  

v c r s a ú o n  o n  S c x u a l i t y  a n d  F e m i n i s m " ,  Soaalist Review, n 1 115 8 ,  ju lh o - a g o s t o ,  1 9 8 1 ;  B a r ­

b a r a  T .  K e r r  c  M i r t h a  N .  Q u in t a n a le s ,  “ T h e  C o m p l c x i r y  o f  D e s i r e :  C o n v e r s a t io n s  o n  

S c x u a l i t y  a n d  D i í f e r e n c c ” ,  Conditions, #  8 ;  V o l .  3 ,  n u 2 ,  1 9 8 2 ,  p p . 5 2 - 7 1 .

,M A  a f i r m a ç ã o  m a is  p o lê m ic a  d e  I r ig a r a y  ta lv e z  t e n h a  s id o  a  d e  q u e  a  e s t r u t u r a  d a  

v u lv a , c o m  “ d o is  l á b io s  a  s e  t o c a r e m ” , c o n s t i t u i  o  p r a z e r  n á o  u n i t á r io  e  a u t o - c r ó t i c o  d a  

n m lb c r  a n t e s  d a  “ s e p a r a ç ã o ”  d e s s a  d u p l i c i d a d e  p e l o  a t o  d e s t i t u id o r  d e  p r a z e r  d a  p e n e t r a ­

ç ã o  d o  p ê n is .  V e r  I r ig a r a y , Ce sexe qui n'en est pai un. J u m a m c n t c  c o m  M o n i q u c  P la z a  e  

C h r i s t i n c  D e lp h y , W i t t i g  a r g u m e n t o u  q u e  a  v a l o r iz a ç ã o  d e s s a  e s p e c i f i c id a d e  a n a t ô m ic a  

p o r  I r ig a r a y  é  e m  $i m e s m a  u m a  d u p l i c a ç ã o  a c r í r i c a  d o  d i s c u r s o  r e p r o d u t o r ,  q u e  m a r c a  c  

e n t a l h a  o  c o r p o  f e m in i n o  c m  “ p a r t e s ”  a r t i f i c i a i s ,  c o m o  “ v a g ir ía ” ,  " d i t ó r i s "  e  “ v u lv a ” . 

N u m a  c o n f e r ê n c i a  n o  V a s s a r  C o l le g e ,  p e r g u n t a r a m  a  W i m g  s c  d a  n n h a  v a g in a ,  e  e l a  

r e s p o n d e u  q u e  n ã o .

w  V e r  u m  c o n v in c e n t e  a r g u m e n t o  p r e c i s a m e n t e  d e s s a  i n t e r p r e t a ç ã o ,  p o r  D ia n a  J .  F u s s ,  

Esscntially Spcaking ( N o v a  Y o r k :  R o u t l c d g e ,  1 9 8 9 ) .

S e  d e v é s s e m o s  a p l i c a r  a  d i s t i n ç ã o  d e  F r c d r i c  J a m e s o n  e n t r e  p a r ó d i a  e  p a s t i c h e ,  a s  

i d e n t id a d e s  gays  s e r ia m  m a is  b e m  c o m p r e e n d id a s  c o m o  p a s t i c h e s .  J a m e s o n  a r g u m e n t a  

q u e ,  e n q u a n t o  a  p a r ó d i a  t e m  a lg u m a  s im p a t ia  c o m  o  o r i g in a l  d e  q u e  é  c ó p i a ,  o  p a s t i c h e  

q u e s t i o n a  a  p o s s ib i l id a d e  d e  u m  " o r i g i n a r ,  o u ,  n o  c a s o  d o  g ê n e r o ,  r e v e l a  o  “ o r i g i n a l "  

c o n t o  e s f o r ç o  m a lo g r a d o  d e  “ c o p i a r "  u m  id e a l  f a n t a s í s r i c o  q u e  n á o  p o d e  s e r  c o p i a d o  s e m  

f r a c a s s o .  V e r  F r e d r ic  J a m e s o n .  “ P o s t m o d e m is m  a n d  C o n s u m e r  S o c i c t y " ,  in  The Anti-Aes- 
thetic: Bssays on  Ib ttm odem  Culture, o r g .  H a l  F o s t c r  ( P o r t  T o w n s e n d ,  W A : B u y  P r e s s ,  

1 9 8 3 ) .

2. PROIBIÇÃO. PSICANÁLISE E A PRODUÇÃO DA MATRIZ HETEROSSEXUAL

1 N o  s e m e s t r e  c m  q u e  e s c r e v o  e s t e  c a p í t u lo ,  e s t o u  l e c i o n a n d o  s o b r e  Na colônia penal,  

d e  K n f k a ,  q u e  d e s c r e v e  u m  i n s t r u m e n t o  d e  t o r t u r a  q u e  f o r n e c e  u m a  i n t e r e s s a n t e  a n a lo g ia

p a r a  o  c a m p o  c o n t e m p o r â n e o  d o  p o d e r ,  e  p a r d c u l a r m c n t c  d o  p o d e r  m a s c u l m is t a .  A  n a r ­

r a t iv a  h e s i t a  r e p e t i d a m e n t e  c m  s u a  t e n t a t iv a  d e  c o i u a r  a  h i s t ó r ia  q u e  s a n t i f i c a r ia  e s s e  

i n s t r u m e n t o  c o m o  p a r t e  v i t a l  d e  u m a  t r a d iç ã o .  A s  o n g e n s  n ã o  p o d e m  s e r  r e c u p e r a d a s ,  c  

o  m a p a  q u e  p o d e r ia  le v a r  a  c i a s  t o r n o u - s e  i l e g ív e l  c o m  <> p a s s a r  d o  t e m p o .  A q u e le s  a  q u e m  

i s s o  p o d e r ia  s e r  e x p l i c a d o  n ã o  f a la m  a  m e s m a  l ín g u a  e  n ã o  t ê m  c o m o  r e c o r r e r  a  t r a d u ç õ e s .
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NOTAS

N a  v e r d a d e ,  n ã o  <5 p o s s ív e l  im a g i n a r  p le n a m e n t e  a  m á q u in a  e m  s i ;  s u a s  p a r t e s  n â o  s e  

e n c a i x a m  n u m  t o d o  c o n c e b í v e l ,  d e  m o d o  q u e  o  l e i t o r  é  f o r ç a d o  a  i m a g i n a r  s e u  e s t a d o  d e  

f r a g m e n t a ç ã o  s e m  r e c u r s o  a  u m a  n o ç ã o  id e a l  d e  s u a  in t e g r i d a d e .  I s s o  p a r e c e  s e r  u m a  

r e p r e s e n t a ç ã o  l i t e r a l  d a  n o ç ã o  d e  F o u c a u i t  d e  q u e  o  “ p o d e r ”  s c  t o r n o u  t ã o  d i f u s o  q u e  já  

n ã o  e x i s t e  m a is  c o m o  t o t a l id a d e  s i s t e m á t i c a .  D e r r i d a  q u e s t i o n a  a  a u t o r id a d e  p r o b l e m á t i c a  

d c  ta l  le i  n o  c o n t e x t o  d e  “ B e f o r e  t h e  I j w ”  ( D e r r i d a ,  “ B e f o r c  t h e  L a w ” , in  Kafka and the 
CMntemporary Criticai Performance: Ccntenary Readings, o r g .  A l a n  U d o f f  ( B l o o m i n g t o n :  

I n d i a n a  U n iv c r s i r y  P r e s s ,  1 9 8 7 ] ) .  E l e  s u b e s t im a  o  a s p e c t o  in ju s t i f i c á v e l  r a d i c a !  d e s s a  r e ­

p r e s s ã o  p o r  m e i o  d e  u m a  r e c a p i t u l a ç ã o  n a r r a t iv a  d c  u m  t e m p o  a n t e r i o r  à  l e i .  S ig n i í i c a t i -  

v a m e n t e ,  t a m b é m  é  im p o s s í v e l  a r t i c u la r  u m a  c r í t i c a  d e s s a  le i  a t r a v é s  d e  u m  r e c u r s o  a  u m  

t e m p o  a n t e r i o r  1  l e i .

2  V e r  C a r o l  M a c C o r m a c k  c  M a n l y n  S t r a t h c m ,  o r g s .  híature, Culturc and Gender  ( N o v a  

Y o r k :  C a m b r id g e  U n iv c r s i r y  P r e s s ,  1 9 8 0 ) .

'  P a r a  u m a  d is c u s s ã o  m a is  c o m p l e t a  d e s s e  t i p o  d c  q u e s t õ e s ,  v e r  o  c a p í t u l o  d e  D o n n a  

H a r a w a y ,  “ G e n d e r  f o r  a  M a r x i s t  D i c t i o n a r y :  T h e  S e x u a l  P o l i t i c s  o f  a  W o r d " ,  in  Simians, 
Cyhorgs, and Women: The Reinvcntion ofN ature  ( L o n d r e s :  F r c c  A s s o c i a n o n  B o o k s ,  a  s e r  

p u b l i c a d o ) .

4 G a y lc  R u b in  c o n s i d e r a  e x t e n s a m e n t e  e s s e  p r o c e s s o  c m  “ T h e  T r a f f i c  i n  W o m e n :  N o t e s  

o n  t h e  'P o l í t i c a !  E c o n o m y ’ o f  S c x ” ,  in  Toward na Anthropology o f  Women, o r g .  R a y n a  R .  

R c i t c r  ( N o v a  Y o r k :  M o n t h l y  R e v ie w  P r e s s ,  1 9 7 5 ) .  S e u  e n s a i o  s e r á ,  p o s t e r i o r m e n t e ,  u m  

p o n t o  c e n t r a l  d e s t e  c a p í t u l o .  E l a  u s a  a  n o ç ã o  d c  n o i v a - c o m o - d m c ,  d o  e n s a io  d c  M a u s s ,  

Essay  o n  lh e Gift, p a r a  m o s t r a r  c o m o  .a s  m u lh e r e s  c o m o  o b je t o  d e  t r o c a  e f e t i v a m e n t e  

c o n s o l i d a m  *  d e f in e m  o  v í n c u l o  s o c ia l  e n t r e  o s  h o m e n s .  — .

*  V e r  3 a ü d e  L é v i -S c r a u s s ,  “T h e  P r in c i p ie s  o f  K in s h i p ” ,  i n  The EJemeníary Structures 
ofK inship  ( B o s t o n :  B e a c o n  P r e s s ,  1 9 6 9 ) ,  p .  4 9 6 .

6  V e r  J a c q u e s  D e r r i d a ,  “ S m i c t u r e ,  S i g n ,  a n d  P l a y " ,  i n  The Strucluralist Controversy, 
o r g s .  R i c h a r d  M a c k s c y  e  E u g e n e  D o n a t o  ( B a l t i m o r e :  J o h n s  H o p k i n s  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  

1 9 6 4 ) ;  " L t n g u is t i c s  a n d  G r a m m a c o lo g y ” , i n  O f Grammatology, t r a d .  G a y a t r i  C h a k r a v o r r y  

S p iv a k  ( B a l t i m o r e :  J o h n s  H o p k in s  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 7 4 ) ;  “ D i f f é r a n c e ” ,  in  Margtns of 
Philosophy ,  t r a d .  A l a n  B a s s  ( C h ic a g o :  U n iv e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 8 2 ) .

7  V e r  L é v i - S t r a u s s ,  The Eletnentary Structures ofKinsínp, p .  4 8 0 ;  MA  t r o c a  —  e ,  c o n ­

s e q u e n t e m e n t e ,  a  r e g r a  d e  e x o g a m i a  q u e  a  e x p r e s s a  —  t e m  e m  s i  u m  v a lo r  s o c i a l .  P r o p i c i a  

o s  m e io s  d e  m a n t e r  o s  h o m e n s  v in c u l a d o s . "

x L u c e  I r ig a r a y ,  Speculum o f  the Other Woman ,  t r a d .  G iU ia n  G  G iU  ( I t h a c a :  C o r n e i !  

U n iv e r s ic y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  p p .  1 0 1 - 1 0 3 .

9  P o d c - s c  c o n s i d e r a r  a  a n á l i s e  l i t e r á r i a  d a  o b r a  d e  E v c  S e d g v ic k ,  Betw eenM en: English 
Uterature and l  fomusocial Desite ( N o v a  Y o r k :  C o l u m b i a  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  à  lu z  d a  

d e s c r i ç ã o  d e  L é v i -S t r a u s s  d a s  e s t r u t u r a s  d e  r e c i p r o c id a d e  n o  i n t e r i o r  d o  p a r e n t e s c o .  S e d g -  

w ic k  a r g u m e n t a  e f e a v a m e n t e  q u e  a s  l i s o n je i r a s  a t e n ç õ e s  d is p e n s a d a s  à s  m u lh e r e s  n a  p o e s ia  

r o m â n t i c a  s ã o  u m  d e s v i o  e  u m a  e l a b o r a ç ã o  d o  d e s e jo  h o m o s s o d a l  m a s c u l in o .  A s  m u lh e r e s
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PROBL E MA S  DE GÊNERO

s ã o  “ o b je t o s  I p o é o c o s )  d e  t r o c a ” ,  n o  s e n t id o  d e  q u e  m e d ia m  a  r e l a ç ã o  d e  d e s e jo  n ã o  r e ­

c o n h e c i d a  e n t r e  o s  h o m e n s  c o m o  o b j e t o  e x p l i c i t o  c  a p a r e n t e  d o  d is c u r s o .

111 L u c e  I r ig a r a y ,  Sexes et parenfés  ( P a r i s :  É d i r io n s  d e  M i n u i t ,  1 9 8 7 ) .

11 L é v i - S t r a u s s  p e r d e  c ia r a m e n t e  a  o p o r t u n id a d e  d c  a n a l i s a r  o  i n c e s t o  tanto  c o m o  

f a n t a s ia  quanto  c o m o  p r á t i c a  s o c i a l ,  j á  q u e  a s  d u a s  d e  m o d o  a lg u m  s ã o  m u r u a m e m e  c x -  

c lu d e n t e s .

12 L é v i - S t r a u s s ,  The Elementary Structures ofK inship, p .  4 9 1 .

S e r  o  F a l o  é  “ e n c a r n a r "  o  F a l o  c o m o  o  lu g a r  e m  q u e  e l e  p e n e t r a ,  m a s  t a m b é m  é  

e x p r e s s a r  a  p r o m e s s a  d e  u m  r e t o m o  a o  g 020  p r é - in d i v id u a d a  o  q u e  c a r a c t e r i z a  a  r e l a ç ã o  

i n d i í e r e n c i a d a  c o m  a  m ã e .

14 D e d i c o  u m  c a p i t u lo  à  a p r o p r ia ç ã o  la c a n i a n a  d n  d i a l é t i c a  d o  s e n h o r  e  d o  e s c r a v o  e m  

H c g e l ,  c h a m a d o  “ L a c a n :  T h e  O p a c i t y  o f  D e s i r e " ,  e m  m e u  Subjects o f  Desire: Hegelian 
RefJections irt Twentieth Century Frartce ( N o v a  Y o r k :  C o l u m b i a  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 7 ) .

’ * F r e u d  e n t e n d ia  q u e  a  c o n q u is t a  d a  f e m in i l id a d e  e x i g i a  u m a  d u p la  o n d a  d e  r e c a l c a -  

m e n t o :  “ A  m e n i n a "  t e m  n ã o  s ó  q u e  t r a n s f e r i r  s u a  l i g a ç ã o  l i b id in a l  d a  m á e  p a r a  o  p a i ,  c o m o  

t a m b é m  d e s lo c a r  o  d e s e jo  p e l o  p a i  p a r a  o u t r o  o b je t o  m a is  a c e i t á v e l .  P a r a  u m  r e l a t o  q u e  

d á  u m  c u n h o  q u a s e  m í t i c o  à  t e o r ia  d e  L a c a n ,  v e r  S a r a h  K o f m a n ,  Tf>e F.nigma o fW otn jn : 
Woman in Freud’s Witings, t r a d .  C a t h e r i n e  P o r t e r  ( I t h a c a :  C o m e l l  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  

p p .  1 4 3 - 1 4 8 ,  p u b l i c a d o  o r i g in a lm e n t e  c o m o  Uenigme de Ia femtne: L a  femtnc dans les 
textes dc Freud ( P a r i s ,  É d ic io n s  G a l i l é e ,  1 9 8 0 ) .

J . i c q u e s  L a c a n .  “ T h e  M e a n i n g  o f  t h c  P h a l lu s ” ,  i n  Femininc Sexualtty: Jacques Lacan  
and the École Freudicnne,  o r g s .  J u l i c t  M i c h e l  c  J a c q u e l i n e  R o s e ,  t r a d .  J a c q u e l í n e  R o s e  

( N o v a  Y o r k :  N o r t o n ,  1 9 8 5 ) ,  p p .  8 3 - 8 5 .  j “ A  s i g n i f i c a ç ã o  d o  f a l o " ,  E s c r i t o s ,  R i o  d e  J a n e i r o ,  

J o r g e  Z a h a r  E d . ,  v e r s ã o  b r a s .  V e r a  R i b e i r o ,  1 9 9 8 ,  p .  7 0 1 1 -  D o r a v a n t e  a s  r e f e r ê n c i a s  d e  

p á g in a  a  e s s e  t r a b a l h o  i r ã o  a p a r e c e r  n o  p r ó p r i o  t e x t o  [ c o n f o r m e  a  e d i ç ã o  b r a s i l e i r a ] .

’ 7  L u c e  i r ig a r a y ,  C e sex eq u in ‘en est pasun  ( P a r i s :  É d i t i o n s d c  M i n u i t ,  1 9 7 7 ) , p .  1 3 1 .

tK A  l i t e r a t u r a  f e m in i s t a  s o b r e  a  m a s c a r a d a  é  d c  a m p l o  e s p e c t r o ,  a  t e n t a t iv a  s e  r e s t r in g e  

a q u i  a  u m a  a n á l i s e  d a  m a s c a r a d a  c m  r e l a ç ã o  à  p r o b le m á t i c a  d a  e x p r e s s ã o  c  à  performati- 
vidade. E m  o u t r a s  p a la v r a s ,  a  q u e s t ã o  a q u i  é  s a b e r  s e  a  m a s c a r a d a  o c u l t a  u m a  f e m in i l id a d e  

q u e  p o d e r ia  s e r  e n t e n d id a  c o m o  g e n u í n a  o u  a u t ê n t i c a ,  o u  s c  a  m a s c a r a d a  é  o  m e i o  p e l o  

q u a l  a  f e m in i l id a d e  e  a s  c o n t r o v é r s ia s  s o b r e  s u a  “ a u t e n t i c i d a d e "  s ã o  p r o d u z i d a s .  P a r a  u m a  

d is c u s s ã o  m a i s  c o m p l e t a  d a  a p r o p r i a ç ã o  f e m in i s t a  d a  m a s c a r a d a ,  v e r  M a r y  A n n  D o a n e ,  

The Desire to  Desire: 'lhe Wo»ian's Film o f  the 1940'$ ( B l o o m i n g t o n :  I n d i a n a  U n iv c r s i t y  

P r e s s ,  1 9 8 7 ) ;  “ F i lm  a n d  M a s q u c r a d e :  T h e o r i z i n g  t h e  F c m a J c  S p e c t a t o r ” ,  Screen ,  V o l .  

2 3 ,  n ® 3 - 4 ,  s e t e m b r o - o u t u b r o  d e  1 9 8 2 ,  p p .  7 4 - 8 7 ;  “ W o m a n ’s  S t a k c :  F i l m i n g  t h c  F c m a le  

B o d y " ,  O ctober, V o l .  1 7 ,  v e r ã o  d e  1 9 8 1 .  G a y a t r i  S p iv a k  a p r e s e n t a  u m a  l e i t u r a  e s t i m u l a n t e  

d a  m u lh e r - c o m o - m a s c a r a d a ,  i n s p i r a d a  e m  N i e t z s c h e  e  D e r r i d a ,  i n  “ D is p l a c c m e n t  a n d  t h e  

D i s c o u r s e  o f  W o m a n " ,  in  Displacement: Derrida and After, o r g .  M a r k  K r u p n ic k  ( B l o o ­

m i n g t o n :  I n d i a n a  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 3 ) .  V e r  t a m b é m  “ F c m a le  G r o t c s q u c s :  C a r n iv a l  a n d  

T h e o r y " ,  d c  M a r y  R u s s o  ( W o r k i n g  P a p e r ,  C e n t e r  f o r  T w c n t i c t h - C e n r u r y  S t u d ie s ,  U m v c r -  

s i t y o f  W is c o n s i n - M i l w a u k e c ,  1 9 8 5 ) .
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19 N a  p a r t e  s e g u in t e  d e s t e  c a p i t u l o ,  “ F r e u d  e  a  m e l a n c o l i a  d o  g ê n e r o ” ,  t e n t o  e s q u e m a -  

t i z a r  o  s ig n i f i c a d o  c e n t r a l  d a  m e l a n c o l i a  c o m o  c o n s e q u ê n c i a  d e  u m a  t r i s t e z a  r e n e g a d a  a o  

a p l i c a r - s e  a o  t a b u  d o  in c e s t o ,  q u e  f u n d a  a s  p o s i ç õ e s  s e x u a i s  c  o  g ê n e r o  p o r  m e i o  d a  

i n s t i t u i ç ã o  d e  c e r t a s  f o r m a s  d c  p e r d a s  r e n e g a d a s .

2(1 S i g n i t i c a t iv a m e n t e ,  a  d i s c u s s ã o  d e  I .a c a n  s o b r e  a  lé s b ic a  é  c o n t í g u a ,  n o  t e x t o ,  a  su a  

d i s c u s s ã o  d a  f r i g id e z ,  c o m o  q u e  a  s u g e n r  m c t o n i m i c a m c m e  q u e  o  le s b ia n is m o  c o n s t i t u i  a  

n e g a ç ã o  d a  s e x u a l id a d e .  U m a  le i t u r a  a d ic io n a l  d a  o p e r a ç ã o  d a  " n e g a ç ã o ”  n e s s e  t e x t o  6  

m a is  d o  q u e  r e c o m e n d a d a .

21 J o a n  R i v ie r e ,  “ W o m a n l in e s s  a s  a  M a s q u e r a d e ” , in  Fonnatinns o f  fantasy ,  o rg » . 

V i c t o r B u r g j n . J a m c x D o n a l d . C o r a  K a p la n  ( L o n d r e s :  M e t h u e n ,  1 9 8 6 ) ,  p p .  3 5 - 4 4 .  O a r t i g o  

f o i  p r im e i r a m e n t e  p u b l i c a d o  e m  Tf>c International Journal o f  Psychoanalyús, V o l .  1 0 ,  

1 9 2 9 .  D o r a v a n t e ,  a s  r e f e r ê n c i a s  d e  p á g in a  a  e s s e  t r a b a lh o  a p a r e c e r ã o  n o  p r ó p r i o  t e x t o .  

V e r  t a m b é m  o  e x c e l e n t e  e n s a i o  d e  S t e p h e n  H c a t h ,  " J o a n  R i v ie r e  a n d  c h c  M a s q u e r a d e ” .

2 2  P a r a  u m a  r e f u t a ç ã o  c o n t e m p o r â n e a  d e s s a s  i n f e r ê n c ia s  t ã o  ó b v ia s ,  v e r  E s t h e r  N e w io n  

c  S h i r l e y  W a lr o n ,  " T h e  M is u n d e r s t a n d in g :  T o w a r d  a  M o r e  P r e c is e  S e x u a l  V o c a b u l a r y " ,  in  

PlcasurcandDanger, o r g .  C a r o J e  V o n c e  ( B o s t o n :  R o u t l c d g e ,  1 9 8 4 ) ,  p p .  2 4 2 - 2 5 0 .  N c w t o n  

e  W j J i o n  e s t a b e le c e m  d is t in ç õ e s  e n t r e  i d e n t id a d e s  e r ó t i c a s ,  p a p é i s  e r ó t i c o s  c  a t o s  e r ó t i c o s ,  

e  m o s t r a m  c o m o  p o d e m  e x i s t i r  r a d i c a i s  d c s c o n t in u id a d e s  e n t r e  e s t i l o s  d e  d e s e jo  e  e s t i lo s  

d c  g ê n e r o ,  d c  m o d o  q u e  a s  p r c f e i ê n c i a s  e r ó t i c a s  n ã o  p o d e m  s e r  d i r e t a m e n t e  in fe r i d a s  a  

p a r t i r  d a  a p r e s e n t a ç ã o  d e  u m a  id e n t id a d e  e r ó t i c a  e m  c o n t e x t o s  s o c i a i s .  E m b o r a  e u  c o n s i ­

d e r e  s u a  a n á l i s e  ú t i l  ( e  c o r a jo s a ) ,  f i c o  im a g i n a n d o  s e  e s s a s  c a t e g o r i a s  n ã o  s ã o  e l a s  p r ó p r ia s  

e s p e c í f i c a s  d o s  c o n t e x t o s  d i s c u r s i v o s ,  c  s e  n ã o  é  v e r d a d e  q u e  e s s e  t i p o  d e  f r a g m e n t a ç ã o  

d a  s e x u a l id a d e  c m  " p a r t e s ”  i n t e g r a n t e s  s ó  f a z  s e n t id o  c o m o  c o n t r a - e s t r a t é g ia ,  p a r a  r e f u t a r  

a  u n i f i c a ç ã o  r e d u c io n is t a  d e s s e s  t e r m o s .

2 5  A  n o ç ã o  d e  " o r i e n t a ç ã o "  s e x u a l  f o i  h a b í lm e n c e  c o l o c a d a  e m  q u e s t ã o  p o r  B e l l  H o o k s  

i n  Femmist Tbeory: From Margin to  Center ( B o s t o n :  S o u t h  E n d  P r e s s ,  1 9 8 4 ) .  H Ja  a f i r m a  

q u e  i s s o  6 u m a  r c i f i c a ç á o  q u e  s in a l iz a  f a l s a m e n t e  u m a  a b e r t u r a  p a r a  t o d o s  o s  m e m b r o s  d o  

s e x o  q u e  é  d e s ig n a d o  c o m o  o b je t o  d o  d e s e jo .  E m b o r a  e l a  c o n t e s t e  o  u s o  d o  t e r m o  p o r q u e  

e l e  p ó e  e m  q u e s t ã o  a  a u t o n o m i a  d a  p e s s o a  d e s c r i t a ,  e u  e n f a t iz a r ia  q u e  a s  p r ó p r ia s  “ o r i e n ­

t a ç õ e s ”  r a r a m e n t e  s ã o  f i x a s ,  s e  é  q u e  j a m a i s  o  s ã o .  O b v i a m e n t e  e l a s  p o d e m  m u d a r  a o  l o n g o  

d o  t e m p o ,  c  e s t ã o  a b e r t a s  a  r e f o r m u l a ç õ e s  c u l t u r a i s  q u e  n ã o  s ã o  d e  m o d o  a lg u m  u n í v o c a s .

2 4  H e a t h ,  “ J o a n  R i v i e r e  a n d  t h e  M a s q u e r a d e ” ,  p p .  4 5 - 6 1 .

2 * S t e p h e n  H c a t h  d e s t a c a  q u e  a  s i t u a ç ã o  q u e  R i v i e r e  e n f r e n t o u  c o m o  m u lh e r  i n t e l e c t u a l  

a  c o m p e t i r  p o r  r e c o n h e c i m e n t o  p e l o  cstablislrment p s i c a n a l í t i c o  s u g e r e  p a r a le l o s  m a r c a n ­

t e s ,  s e  n ã o  u m a  id e n t i f i c a ç ã o  p u r a  c  s im p le s ,  c o m  o  a n a l i s a n d o  q u e  e l a  d e s c r e v e  e m  s e u  

a r t ig o .

2 4  J a c q u c l i n c  R o s e ,  i n  Femininc Sexuality, o r g s .  M i t c h e l !  e  R o s e ,  p .  8 5 .

2 7 J a c q u e l i n e  R o s e ,  " I n t r o d u c t i o n - n ” ,  in  Feminine Sexuality, o r g s .  M it c h c U  e  R o s e ,  p .  4 4 .  

2B Ibid., p. 5 5 .

2 9  R o s e  c r i t i c a  o  t r a b a lh o  d e  M o u s t a p h a  S a f o u a n ,  c m  p a r t i c u la r  p o r  n ã o  c o n s e g u ir  

e n t e n d e r  a  in c o m e n s u r a b i l id a d e  e n t r e  o  s i m b ó l i c o  e  o  r e a l .  V e r  s u a  La sexuahté fémintne
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dansladoctrirtefreudiennef?a r i s :  É d íc io n s  d u  S u c i l ,  1 9 7 6 ) .  E s t o u  c m  d ív id a  c o m  E l iz a b c t h  

W e e d ,  p o r  t e r  d i s c u t id o  c o m i g o  o  í m p e t o  a n r id e s e n v o l v im e m is t a  e m  L a c a n .

, 0  V e r  F r ie d r i c h  N i e t t s c h e ,  " F i r s t  E s s a y " ,  in  The Genealogy o f  Momis, W a l t e r  K a u f -  

m a n n .  t r a d .  ( N o v a  Y o r k :  V t n u g c ,  1 9 6 9 ) ,  p a r a  s u a  a n á l i s e  d a  m o r a l  d o  e s c r a v o .  A q u i c o m o  

e m  t o d o s  o s  s e u s  e s c r i t o s ,  N i e t z s c h c  a r g u m e n r a  q u e  D e u s  é  c r i a d o  p e l a  v o n t a d e  d e  p o d e r ,  

c o m o  u m  a t o  a u t o d c p r c c i a t i v o ,  c  q u e  a  r e c u p e r a ç ã o  d a  v o n t a d e  d c  p o d e r  a  p a r t i r  d e s t e  

c o n s c r u r o  d e  a u t u - s u je i ç á o  é  p o s s ív e l  p o r  m e io  d e  u m a  r e a f i r m a ç ã o  d o s  p r ó p r io s  p o d e r e s  

c r i a t i v o s  q u e  p r o d u z i r a m  a  i d é i a  d e  D e u s  e ,  p a r a d o x a lm e n t e ,  d a  i m p o t ê n c ia  h u m a n a .  Vigiar 
e  punir,  d e  F o u c a u l t ,  b a s e i a - s e  c la r a m e n t e  e m  A genealogia da moral, m a is  c h u a m c n t c  n o  

" S e g u n d o  e n s a i o ” ,  a s s im  c o n t o  c m  Daybreak, t a m b é m  d c  N i e t z s c h c .  S u a  d i s t in ç ã o  e n t r e  

p o d e r  p r o d u t iv o  e  ju r í d i c o  t a m b é m  e s t á  d a r a m c n c c  e n r a i z a d a  n a  a n á l i s e  d e  N i e t z s c h c  d a  

a u t o - s u je i ç ã o  d a  v o n t a d e .  N o s  t e r m o s  d c  F o u c a u l t ,  a  c o n s t r u ç ã o  d a  le i  ju r í d i c a  é  e f e i t o  d o  

p o d e r  p r o d u t iv o ,  m a s  u m  e f e i t o  e m  q u e  o  p o d e r  p r o d u t iv o  in s t i t u i  s u a  p r ó p r i a  o c u l t a ç ã o  

e  s u b o r d in a ç ã o .  A  c r í t i c a  d c  l^ a ca n  p o r  F o u c a u l t  ( v e r  History o f  Sexualtty, Volume !, An 
Íníroduction, r r a d .  R o b c r t  H u r l c y  ( N o v a  Y o r k :  V m t a g e ,  1 9 8 0 } ,  p .  8 1 )  e  a  h ip ó t e s e  r e p r e s ­

s iv a  g e r a l m e n t e  e s t ã o  c e n t r a d a s  n o  status s o b r e  d e t e r m in a d o  d a  le i  ju r í d i c a .

' 1 I r ig a r a y ,  Speculum o f  thc Other Woman, p p . 6 6 - 7 3 .

V e r  J u l i a  K r i s t e v a ,  Desirc in La/tguage: A Semiolic Approacb to  Uterature and Art, 
o r g .  L e o n  R o u d i e z  ( N o v a  Y o r k :  C o l u m b in  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 0 ) ;  SolcilN oir: Dépresskm  
et m élancolie  ( P a r i s :  G a l l i m a r d ,  1 9 8 7 ) .  A  le i t u r a  d c  K r i s t e v a  d a  m e l a n c o l i a  n e s t e  ú l t im o  

t e x t o  b a s e i a - s e  e m  p a r r e  n o s  e s c r i t o s  d e  M e l a n i e  K le in .  A  m e l a n c o l i a  é  o  i m p u l s o  m a t r i c id a  

v o l t a d o  c o n t r a  o  s u je i t o  f e m i n i n o  e ,  a s s im ,  e s t á  l ig a d a  a o  p r o b le m a  d o  m a s o q u i s m o .  K r i s ­

t c v a  p a r e c e  a c r i r a r  a  n o ç ã o  d e  a g r e s s ã o  p r im á r ia  n e s s e  t e x t o ,  e  d i f e r e n c i a r  o s  s e x o s  s e g u n d o  

s e u  o b je t o  p r im á r io  d e  a g r e s s ã o  c  a  m a n e i r a  c o m o  e l e s  s c  r e c u s a m  a  c o m e t e r  o s  a s s a s s in a t o s  

q u e  d e s e ja m  m a is  p r o í u n d a m e n t e  c o m e t e r .  A  p o s iç ã o  m a s c u l in a  é  a s s im  c o m p r e e n d id a  

c o m o  u m  s a d is m o  v o l t a d o  p a r a  f o r a ,  a o  p a s s o  q u e  a  f e m in i n a  é  u m  m a s o q u i s m o  v o l t a d o  

p a r a  d e n t r o .  P a r a  K r i s t e v a ,  a  m e l a n c o l i a  é  u m a  " t r i s t e z a  v o lu p t u o s a ”  q u e  p a r e c e  l ig a d a  à  

p r o d u ç ã o  s u b l im a d a  d a  a r t e .  A  f o r m a  m a is  e l e v a d a  d e s s 3  s u b l i m a ç ã o  p a r e c e  c e n t r a r - s e  n o  

s o f r i m e n t o  q u e  é  s u a  o r i g e m .  C o m o  r e s u l t a d o ,  K r i s t e v a  c o n c l u i  s e u  l i v r o ,  a b r u p t a  e  u m  

p o u c o  p o l e i n i c a i n e n t e ,  e n a l t e c e n d o  a s  g r a n d e s  o b r a s  d o  m o d e r n is m o  q u e  a r t i c u la m  a  

e s t r u t u r a  t r á g i c a  d a  a ç ã o  h u m a n a ,  c  c o n d e n a n d o  o  e s f o r ç o  p ó s - m o d e r n o  p a r a  a f i r m a r ,  a o  

in v é s  d c  s o f r e r ,  a s  f r a g m e n t a ç õ e s  c o n t e m p o r â n e a s  d a  p s iq u e .  P a r a  u m a  d is c u s s ã o  d o  p a p e l  

d a  m e l a n c o l i a  e m  “ M m h e r h o o d  A c c o r d i n g  t o  B c l l i n i ” ,  v e r  o  c a p í t u l o  3 ,  p a r t e  i ,  d e s t e  l i v r o ,  

“ A  c o r p o - p o l í t i c a  d e  J u l t a  K r i s t e v a " .

V e r  F r e u d ,  “ T h e  E g o  a n d  t h c  S u p e r - F .g o  ( E g o - l d c a l ) ” ,  The Ego and the ld, t r a d .  J o a n  

R i v i e r e ,  o r g .  J a m e s  S t r a c h c y  ( N o v a  Y o r k :  N o r t o n ,  1 9 6 0 ) ,  p u b l i c a d o  o r i g i n a l m e n t e  e m  

1 9 2 3 ) ,  p a r a  a  d i s c u s s ã o  f r e u d ia n a  d o  lu t o  e  d a  m e la n c o l i a  e  s u a  r e la ç ã o  c o m  o  e g o  e  u 

f o r m a ç ã o  d o  c a r á t e r ,  a s s im  c o m o  p a r a  s u a  d i s c u s s ã o  d a s  r e s o l u ç õ e s  a l t e r n a t iv a s  p a r a  o  

c o n f l i t o  e d ip ia n o .  S o u  g r a t a  a  P a u ! S c h w a b e r  p o r  t e r - m e  s u g e r id o  e s s e  c a p í t u lo .  A s  c i t a ç õ e s  

d e  " M o u r n i n g a n d  M c l a n c h o l i a ” s e  r e f e r e m  a  S ig m u n d  F r e u d ,  General PsychologicalTheo- 
ry, o r g .  P h i l i p  R i e f f  ( N o v a  Y o r k :  M a c M i l i a n ,  1 9 7 6 ) ,  e  a p a r e c e r ã o  a  s e g u i r  n e s t e  c a p í t u lo .
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14 P a r a  u m a  d is c u s s ã o  in t e r e s s a n t e  s o b r e  a  “ i d e n t i f i c a ç ã o " ,  v e r  R i c h a r d  W o l lh c i m ,  

“ I d e n t i f i c a t i o n  a n d  I m a g im u i o n :  T h e  I n n e r  S t r u c t u r e  o í  a  P s y c h tc  M a c h a n i s m " ,  in  Freudi 
A Collection od  Criticai llssays, o r g .  R i c h a r d  W o l lh c i m  ( G a r d e n  C it y :  A n c h o r  P r e s s ,  1 9 7 4 ) ,  

p p .  1 7 2 - 1 9 5 .

w  N i c o ln s  A b r a h a m  c  M a r i a  T o r o k  o p ó c m - s c  a  e s s a  f u s ã o  d o  l u t o  c o m  a  m e la n c o l i a .  

V e r  n o t a  3 9 ,  a d ia n t e .

u  P a r a  u m a  t e o r i a  p s ie u m l í t i c a  q u e  d e f e n d e  u m a  d i s t i n ç ã o  e n t r e  o  s u p e r e g o  c o m o  

m e c a n i s m o  p u n i t i v o  c  o  id e a l  d e  e g o  ( c o m o  i d e a l iz a ç ã o  q u e  s e r v e  a  u m  d e s e jo  n a r c f s i c o ) ,  

d i s t i n ç ã o  q u e  F r c u d  c l a r a m e a t e  n ã o  f a z  c m  The Ego and the Id, p o d e m o s  c o n s u l t a r  J a n i n e  

O i a s s c g u c i - S m i r g e ü ,  7 7/e E goldcaí, A Itychotogical Essay ort the M aladyof the Ideal, r ra d . 

P a u l  B a r r o w s ,  c o m  in t r o d u ç ã o  d e  C h r i s t o p h e r  L a v c h  ( N o v a  Y o r k :  N o r t o n ,  1 9 8 5 ) ,  o r i g i ­

n a l m e n t e  p u b l i c a d o  c o m o  Uidcal du moi. S e u  t e x t o  a p r e s e n t a  u m  m o d e l o  in g ê n u o  d o  

d e s e n v o lv i m e n t o  d a  s e x u a l id a d e ,  o  q u a l  d e g r a d a  a  h o m o s s e x u a l i d a d e  e  t r a v a  r e g u la r m e n t e  

u m a  p o l ê m i c a  c o n t r a  o  f e m in i s m o  e  c o n t r a  L u c a n .

17 V e r  F o u c a u l r ,  l h e  History o f  Scxualtty, Volwnc /, p .  8 1 .

w  R o y  S c h a f c r ,  A New Language for  Psycho-Analysis ( N e w  H a v e n :  Y a le  U n iv e r s n  

P r e s s ,  1 9 7 6 ) ,  p .  1 6 2 .  A s  d i s t in ç õ e s  a n t e r i o r e s  d e  S c h a f c r  e n t r e  a s  v á r ia s  e s p é c ie s  d e  in c e i  

i i a l i z a ç S o  — i n t r o je ç ã o ,  i n c o r p o r a ç ã o ,  i d e n t i f i c a ç ã o  —  t a m b é m  o f e r e c e m  in t e r e s s e ,  in  R o >  

S c h a f c r ,  A sfxctsoflntem altzation  ( N o v a  Y o r k :  I n r e r n a t io n a l  U n iv c r s i r y  P r e s s ,  1 9 6 8 ) .  P a r a  

u m a  h is t ó r i a  p s i c a n a l í t i c a  d o s  t e r m o s  intcm alização  e  identificação, v e r  W . W  M c i s s n c r ,  

Intcmaltzation in Psychoanalysis ( N o v a  Y o r k :  I i u c m a t i o n a l  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  1 9 6 8 ) .

E s s a  d i s c u s s ã o  d c  A b r a h a m  c  T o r o k  b a s e i a - s e  e m  “ D c u i !  ou  m é l a n c o l i e ,  i m r o je c t e r -  

i n c o r p o r c r ,  r é a l i t é  m ê t a p s y c h o l o g iq u e  e t  f a m a s m e ” ,  i n  UÈcorce et le noyau  ( P a r i s :  F i a m -  

m a r i o n ,  1 9 8 7 ) .  P a r t e  d e s s a  d is c u s s ã o  p o d e  s e r  e n c o n t r a d a  e m  in g l ê s  e m  N i c o l a s  A b r a h a m  

c M a r i a T o r o k / I n t r o j e c t i o n - I n c o r p o r a t i o n :  M o u m i n g o r  M e l a n c h o l i a " ,  i n  Psychoanalysis 
in France,  o r g s .  S e r g e  L c b o v i á  e  D a n i e l  W id lo c h e r  ( N o v a  Y o r k :  I n t e r n a t i o n a l  U n iv e r s i t y  

P r e s s ,  1 9 8 0 ) ,  p p .  3 - 1 6 .  V e r  t a m b é m , d o s  m e s m o s  a u t o r e s ,  “ N o t e s  o n  t h e  P h a n t o m :  A  

C o m p l c m e n t  t o  F r e u d ’s  M e u p s y c h o l o g y ” ,  i n  Tf>e Trial(s) o f  Psychoanalysis, o r g .  F r a n ç o i s c  

M c l t z c r  ( C h i c a g o :  U n iv e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 8 7 ) ,  p p .  7 5 - 8 0 ;  e  “ A  P o e n c s  o f  P s y c h o a ­

n a ly s i s :  ' T h e  L o s t  O b j c c t - M c " ' ,  Substance, V o l .  4 3 , 1 9 8 4 ,  p p .  3 - 1 8 .

4 0  I r ig a r a y ,  Speculton o f  the Other Woman, p .  6 8 .

41  V e r  S c h a f e r ,  A N ew Language for  Psychoanalysis, p .  1 7 7 .  N e s t e  s e u  t r a b a l h o  e  n o  

a n t e r i o r ,  Aspects o f  Intemahzation, S c h a f e r  d e i x a  d a r o  q u e  o s  t r o p o s  d o s  e s p a ç o s  i n t e r ­

n a l iz a d o s  s ã o  c o n s t r u ç õ e s  f a n t a s ís r ic a s ,  m a s  n ã o  p r o c e s s o s .  I s s o  c o i n c i d e  d a r a m e n t e ,  d e  

u m a  m a n e i r a  m u i t o  in t e r e s s a n t e ,  c o m  a  t e s e  a p r e s e n t a d a  p o r  N i c h o l a s  A b r a h a m  e  M a r i a  

T o r o k ,  d e  q u e  “ a  in c o r p o r a ç ã o  6 m e r a m e n t e  u m a  f a n t a s ia  q u e  t r a n q ü i l iz a  o  e g o "  ( “ I n r r o -  

j e c r i o n - l n c o r p o r a t i o n " ,  p .  5 ) .

4 2  C l a r a m e n t e ,  e s t e  é  o  f u n d a m e n t o  t e ó r i c o  d e  The Lesbian Body, d e  M u n i q u e  V T itr ig , 

t r a d .  P e t e r  O w e n  ( N o v a  Y o r k :  A v o n ,  1 9 7 6 ) ,  o  q u a l  s u g e r e  q u e  o  c o r p o  f e m i n i n o  h e t e r o s -  

s c x u a l i z a d o  é  c o m p a r t im e n t a l iz a d o  e  t o m a d o  s e x u a lm e n t e  n ã o  r e a t i v o .  O  p r o c e s s o  d e  

d e s m e m b r a m e n t o  e  r e m e m b r a m e n t o  d e s s e  c o r p o  p o r  m e i o  d o  a t o  s e x u a l  l é s b i c o  r e a l iz a
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a  ' ' i n v e r s ã o ”  q u e  r e v e l a  o  c h a m a d o  c o r p o  i n t e g r a d o  c o m o  c o m p l c t a m e n t e  d e s in t e g r a d o  e  

d e s e r o t i z a d o ,  e  o  c o r p o  “ l i i e r a J m e n t e ”  d e s in t e g r a d o  c o m o  c a p a z  d o  p r a z e r  s e x u a l  p o r  

m e i o  d e  s u a s  s u p e r f í c i e s .  S i g n i f i c a t iv n m c n t e ,  n à o  h á  s u p e r f í c i e s  e s t á v e is  n e s s e s  c o r p o s ,  p o i s  

o  p r i n c í p i o  p o l í t i c o  d a  h e t c r o s s c x u a l id a d e  c o m p u ls ó r ia  é  c o m p r e e n d i d o  c o m o  d e t e r m i ­

n a n t e  d o  q u e  c o n t a  c o m o  c o r p o  t o r a l ,  c o m p l e t o  e  a n a t o m i c a m e n t e  d i s t in t o .  A  n a r r a t iv a  

d c  W i t t i g  ( q u e  é  a o  m e s m o  t e m p o  u m a  n n t i n a r r a r iv a )  q u e s t i o n a  e s s a s  n o ç õ e s  c u l t u r a lm e m c  

c o n s t r u í d a s  s o b r e  a  in t e g r i d a d e  c o r p o r a l .

4 Í  E s s a  n o ç ã o  d c  q u e  a  s u p e r f í c i e  d o  c o r p o  é  p r o je t a d a  6 p a r d a l m c n t e  a r r i c u l a d a  p e i o  

p r ó p r i o  c o n c e i t o  f r e u d ia n o  d c  " e g o  c o r p o r a l ” .  A  a f i r m a ç ã o  d e  F r c u d  d e  q u e  " o  e g o  c  a n t e s  

d e  m a is  n a d a  u m  e g o  c o r p o r a l ”  (D>c Ego and the Id, p .  1 6 )  s u g e r e  q u e  h á  u m  c o n c e i t o  d e  

c o r p o  q u e  d e t e r m in a  o  d e s e n v o lv i m e n t o  d o  e g o .  E  F r c u d  c o n t i n u a  a  f r a s e  a c i m a :  " ( o  

c o r p o ]  n ã o  é  m e r a m e n t e  u m a  e n t i d a d e  s u p e r f i c ia l ,  m a s  é  e l e  m e s m o  a  p r o je ç ã o  d e  u m a  

s u p e r f í c i e . "  P a r a  u m a  in t e r e s s a n t e  d is c u s s ã o  d a  v is ã o  d c  F r c u d ,  v e r  R i c h a r d  W o l h e i m ,  ' T h e  

b o d i l y  e g o " ,  i n  Philosophieal Essjys on Freud, o r g s .  R i c h a r d  W o lh e im  e  J a m e s  H o p k i n s  

( C a i n b n d g c :  C a m b r id g c  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 2 ) .  P a r a  u m  r e l a t o  p r o v o c a t i v o  d o  “ e g o -  

p c l c ” ,  q u e ,  in f c l i z m e n t e ,  n & o  c o n s i d e r a  s u a s  im p l i c a ç õ e s  p a r a  o  c o r p o  s e x u a d o ,  v e r  D id ic r  

A n z ie u ,  Le moi-peau  ( P a r i s :  B o r d a s ,  1 9 8 5 ) ,  p u b l i c a d o  c m  in g l ê s  c o m o  The Skin Ego: A 
Psychoanalytic Tbcory o f  thc Self, t r a d .  C h r i s  T u r n e r  ( N e w  H a v e n :  Y a l c  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  

1 9 8 9 ) .

4 4  V e r  c a p í t u l o  2 ,  n u  4 .  D o r a v a n r e ,  a s  r e f e r ê n c i a s  d c  p á g in a  a  e s s e  e n s a i o  a p a r e c e r ã o  

n o  t e x t o .

4 '  V e r  G a y l e  R u b in ,  T h i n k i n g  S c x :  N o t e s  f o r  a  R a d i c a l  T h e o r y  o f  t h e  P o l i t i c s  o f  

S e x u a l i t y " ,  i n  Pleasure and Danger, p p .  2 6 7 - 3 1 9 .  A  a p r e s e n t a ç ã o  d c  R u b in  s o b r e  p o d e r  e  

s e x u a l i d a d e ,  n a  c o n f e r ê n c i a  d e  1 9 7 9  s o b r e  O  segundo sexo .  d e  S i m o n c  d c  B c a u v o i r ,  o c a ­

s i o n o u  u m a  m o d i f i c a ç ã o  i m p o r t a n t e  c m  m in h a  m a n e i r a  d c  p e n s a r  s o b r e  ostatus  c o n s t r u í ­

d o  d a  s e x u a l id a d e  lé s b ic a .

4 *  V e r  ( o u ,  m e lh o r ,  n ã o  v e r )  J o s e p h  S h e p h c r ,  o r g . ,  Incesu A Biosocial Vtew ( L o n d r e s :  

A c a d a c m ic  P r e s s ,  1 9 8 5 ) ,  p a r a  u m a  e x p l i c a ç ã o  d e t e r m in is t a  d o  in c e s t o .

4 7  V e r  M i c h e l e  Z .  R o s a l d o ,  " T h e  U s e  a n d  A b u s e  o f  A n t h r o p o l o g y :  R e f l e c r io n s  o n  

F c m in i s m  a n d  C r o s s - C u l t u r a l  U n d c r s t a n d in g " ,  Signs: Journal o f  Womcn in Culture and  
Socicty, V o l .  5 ,  n u  3 ,  1 9 8 0 .

4 *  S ig m u n d  F r e u d ,  Thrce Essays on  the Theory os Sexuality, t r a d .  J a m e s  S t r a c h e y  ( N o v a  

Y o r k :  B a s i c  B o o k s ,  1 9 6 2 ) ,  p .  7 .

P e t e r D c w s  s u g e r e ,  e m  The Logics o f  Desintegration: Post-Structuralist Thought and  
the Claims o f  Critual Vicory  ( L o n d r e s :  V e r s o ,  1 9 8 7 ) ,  q u e  a  a p r o p r i a ç ã o  d e  L a c a n  d o  

S i m b ó l i c o  d e  L é v i - S t r a u s s  e n v o lv e  u m  c o n s id e r á v e l  e s t r e i t a m e n t o  d o  c o n c e i t o :  " A  a d a p ­

t a ç ã o  d e  L é v i -S t r a u s s  p o r  L a c a n  t r a n s f o r m a  o s  ‘ s is t e m a s  s i m b ó l i c o s '  m ú l t i p lo s  d a q u e l e  c m  

u m a  o r d e m  s i m b ó l i c a  ú n ic a ,  e  p e r m a n e c e  ( a ]  n e g l ig ê n c ia  d a s  p o s s ib i l id a d e s  d c  s i s t e m a s  d e  

s e n t i d o  q u e  p r o m o v a m  o u  m a s c a r e m  a s  r e la ç õ e s  d e  f o r ç a ”  ( p .  10 5 ) .
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NOTAS

3. ATOS CORPORAIS SUBVERSIVOS

1 F.sta parle, “A corpo-polítiea de Julia Kristeva", foi ortginalmentc publicada eni 
/ lypatia, na edição especial sobre a Filosofia Feminista Francesa, Vol. 3, nu 3, inverno de 
1989, pp. K M -118.

* Julia Kristcva, Revolution m l\>eti£ Language, trad. M.ugarct Walker, com introduzo 
dr l.con Roudie/ (Nova York: ColumbiJ University Press, 1984), p. 132. O  texio onginal 
é La Rerolution du Lmguagc poctnjuc (Paris: Édilions du Senil, 1974).

1 Ib id ., p . 2 5 .

4 Julia Knsicva, Destre in hinguage, A Semiotte Approacb to Leterature and Art, org. 
Ixon S. Roudiez, trad. Tlionus Gore, Alice Jardine c Leem S. Roudiez (Nova York: 
Coltmibia Uiuvcrsuy Press, 1980), p. 135. Trata-se de uma colciAnca de ensaios compila­
da a parnr de duas íoiucs diferentes: tblyloguc (Paris: Fdittons du Senil, 1977), c 
SriMCHDTtxJj: Rvcherches pour une scmanalyse (Paris: Éditions du Seuil, 1969).

'  Ib id ., p. 135.
* Ib id .. p. 134.
“ íW -.p . 136.
* Ibid.
-i !b:d.. p. 239.
1,1 Ibtd.. pp. 2.39-240.
M Ib id ., p. 240. Para uma análise extremameme interessante das metáforas reprodu- 

toras como dcscrinvas do prinesso da cnaiividade poéiica, ver Wcndy 0 " c n ,  “A Riddle 
in Nine Syllablcs; l-cmalc Crcatmiy in tlic Poerry ol Sylvia PI,uh", tese de doutorado. 
Universidade de Yalc, Departamento de Inglês, 1985.

Kmlcva, J hrurc i/i l^inguage, p. 239.
1'  Ibid., p. 239.
,J  Gayle KuImo, "The Traffic m Women: Notes on lhe ‘Polmcal F.conomv’ of Sex", in 

lo te a rd  a n  Antbropolngy o f  W om en, Rayna R. Rei ter, org. (Nova York: Momhly Revtew 
Press, 195). p. 182.

*' Ver lU m juetc, de Platão, 209a: Da ‘'píocriaçâo... do espirito'’, d e  escreve que esta 
t  uma capacidade específica do poeta, (xmscqucntcmcnte. as criações poéticos são com­
preendidas como desqn sublimado de reprodução.

Michd Foucaiilt. lh e  I lu tory  o f  Scxuahty. Volum e I:  An In trodu cú on , trad. Robert 
l lurley (Nova York: Vinlage, 1980), p. 154.

1 Michel Fumauli, org., / lercultne fíabin, fíemg thc Rcccntly Dtscovcred S^emoirs o f  
a  Nmctecnfh <x»tuty I Icnnapbruditc, trad. Richard McDongall (Nova York: Cdophon, 
1980), publicado original mente como/ lere utine iktbirt, dilcAlcxina II. presente par Micbcl 
I nuojult (Paris: ( ..illimard, 1978). Todas as referências serão das versões cm inglês c em 
Ir.meís deste texto.

^  "A n o Nât> d e  's e x o *  t o r n o u  p o s s ív e l  a g r u p a r ,  n u m a  u n id a d e  a r t i f i c i a l ,  e l e m e n t o s  

a n a t ô m i c o s ,  f u n ç õ e s  lm > | ú g ica s , w o n d n ta s , s e n s a ç õ e s  c  p r a z e r e s ,  e  p e r m it iu  q u e  s e  u s a s s e
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e s s a  u n id a d e  f i c t í c i a  c o m o  u m  p n n c í p i o  c a u s a i . "  F o u c a u h ,  The History o f  Sexuairty, V o - 

lume I, p .  1 5 4 .  V e r  c a p í t u lo  3 ,  p a r t e  i ,  o n d e  a  p a s s a g e m  é  c i t a d a .

" S e x u a l  C h o i c e ,  S e x u a l  A c t :  F o u c a u lr  a n d  H o m o s s e x u a l i t y " ,  t r a d .  J a m e s  ( V H ig g i n s ,  

p u b l i c a d o  o r i g in a lm e m e  e m  Salmagundi, V o ls .  5 8 - 5 9 ,  o u t o n o  d e  1 9 8 2  -  in v e r n o  d e  1 9 8 3 ,  

p p .  1 0 - 2 4 ;  r e p u b l i c a d o  e m  Miebe! Foucault, M ilics, Philosopiry, Culture: Inlerviews and  
Qthers 'Xrilmgs, 1977-1984, o r g .  L a w r e n c e  K r ir z m a n  ( N o v a  Y o r k :  R o u t l e d g c ,  1 9 8 8 ) ,  p .  

2 9 1 .

2n  M i c h c l  F o u c a u l t ,  The Order o f  lh e Tfnngs: N a  Archaeoiogy o f  fite Hurrtan Sciences 
( N o v a  Y o r k :  V in r u g e , 1 9 7 3 ) ,  p .  x v .

21 M i c h c l  F o u c a u l t ,  o r g . ,  /, Pierre Rivière, Hatnng Siaughtered M y  Mulher, My Sisler, 
and  M y  Brother: A Case o f  Parricide in the Çentury, t r a d .  F r a n k  J c l l m e k  ( U n c o n :  

I J n iv e r s i iy  o f  N e b r a s k a  P r e s s ,  1 9 7 5 ) ,  p u b l i c a d o  o n g i n a l m e m e  c o m o  Mot, Pierre Rnnère 
ayant êgorgé tua mère, m a soeur et mon frère... ( P a r is :  É d i t io n s  G a l l im a r d ,  1 9 7 3 ) .

2 2  J u c q u e s  D e r r i d a ,  “ F r o m  R e s t r i c t c d  t o  G e n e r a l  E c o n o m y :  A  H e g c l ia m s m  w i t h o u t  

R e s e r v e " ,  in  Writtng and Difference, t r a d .  A la n  B a s s  ( Q u c a g o :  U n iv e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  

1 9 7 8 ) ,  o r i g m a l m e n t e  p u b U c a d o  c o m o  VÉcnture et ta diffcrancc  ( P a r is :  É d i t io n s  d u  S u e i l ,  

1 9 6 7 ) .

2 Í  V e r  H é l ê n c  G x o u s ,  “T h e  I -a u y h  o f  M e d u s a " ,  in  New French Fcmmisms.
2i C i t a d o  in  A n n e  F a u s t o - S t c r l in g ,  “ U f c  in  t h e  X Y  C o r r a l ” ,  W o m c n ‘s  S t u d ie s  I n t e r n a ­

t io n a l  F o r u m , V o l .  1 2 ,  n u 3 ,  1 9 8 9 ,  S p c c i a l  I s s u e  o n  F e m i n i s m  a n d  S c i e n c e :  I n  M e m o r y  o f  

R u t h  B le i e r ,  o r g a n i z a d o  p n r  S u e  V  R o s s c r ,  p .  3 2 8 .  T o d a s  a s  d e m a is  c i t a ç õ e s  n e s t a  p a r t e  

sA o  e x t r a í d a s  d e s t e  s e u  n r n g o  c  d c  d o is  o u t r o s  a r t ig o s  p o r  e l a  c i t a d o s :  D a v id  G  P a g e , et 
af,  “ T h e  s e x - d e t e r m in in g  r e g i o n  o f  t h e  h u m a n  Y  c h r o m o s s o m c  c n c o d c s  a  f in g e r  p r o t e i n " ,  

in  Ce//, n u 5 1 ,  p p .  1 0 9 1 - 1 1 0 4 ,  e  E v a  F i s h e r  e  L in d a  W n s h b u r n , “ G e n e i i c  c o n t r o l  o f  p r im a r y  

s e x  d e i c r m i n a t i o n  in  m i c e ” ,  Anrtual Revicw o f  Gcnctics, n22 2 0 ,  p p .  3 2 7 - 3 6 0 .

2< W i t t i g  o b s e r v a  q u e ,  “ c o m p a r a d o  a o  f r a n c ê s ,  o  in g l ê s  t e m  a  r e p u t a ç ã o  d c  q u a s e  n á o  

p o s s u i r  g ê n e r o s ,  a o  p a s s o  q u e  o  f r a n c ê s  p a s s a  p o r  u m a  l í n g u a  m u i t o  r i c a m e n t e  m a r c a d a  

n e s s e  a s p e c t o .  É. v e r d a d e  q u e ,  e s t r i t a m e n t e  f a la n d o ,  o  in g l ê s  n A o  a p l i c a  a  m a r c a  d e  g ê n e r o  

a  o b je t o s  i n a n i m a d o s ,  a  c o i s a s  o u  a  s e r e s  n A o  h u m a n o s .  P o r é m ,  t r a t a n d o - s e  d a s  c a t e g o r ia s  

d e  p e s s o a s ,  a m b a s  a s  U n g u a s  s ã o ,  n a  m e s m a  m e d id a ,  p o r t a d o r a s  d c  g ê n e r o ”  ( “ T h e  M a r k  

o f  G c n d e r " ,  lèm inist Isues, V o l .  5 ,  n u  2 ,  o u t o n o  d e  1 9 8 5 ,  p .  3 ) .

2A E m b o r a  a  p r ó p r u  W i t t i g  n ã o  q u e s t i o n e  e s t e  p o m o ,  s u a  t e o r ia  p o d e  e x p l i c a r  a  v io ­

lê n c i a  c o n t r a  o s  s u je i t o s  s e x u a d o s  —  m u lh e r e s ,  l é s b ic a s ,  h o m e n s  gays, p a r a  n o m e a r  u n s  

p o u c o s  —  c o m o  a  i m p o s iç ã o  v io le n t a  d e  u m a  c a t e g o r ia  v i o l c n t a m e m e  c o n s t r u í d a .  F a n  

o u t r a s  p a la v r a s ,  o s  c r im e s  s e x u a is  c o n t r a  e s s e s  c o r p o s  o s  r e d u z e m  a  s e u  “ s e x o ” ,  a s s im  

r e a f i r m a n d o  c  i m p o n d o  a  r e d u ç ã o  d a  p r ó p r ia  c a t e g o r ia .  C o n s id e r a n d o  q u e  o  d i s c u r s o  n ã o  

&c r c s t n n g e  à  e s c r i t a  o u  à  f a la ,  m a s  é  t a m b é m  u m a  a ç ã o  s o c i a l ,  e  m e s m o  u m a  a ç â n  .s o c ia l 

v i o l e n t a ,  t e m o s  a  o b r i g a ç ã o  d e  e n t e n d e r  o  e s t u p r o ,  a  v i o l ê n c i a  s e x u a l  e  a  “ m a l h a ç i o  d e  

v e a d o s ”  c o m o  a  c a t e g o r i a  s e x u a l  e m  a ç ã o .

27  M o n i q u e  W i t t i g ,  “ O n e  is  N o t  B o m  a  W o m a n " ,  Feminist Isuei, V o l .  I ,  n “ 2 ,  in v e r n o  

d c  1 9 8 1 ,  p .  4 8 .
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Z* Ibid., p .  1 7 .

**  W i t t i g ,  " T h e  M a r k  o f  G e n d c r "  p .  4

,( l M o n i q u c  W i t t i g ,  “T h e  S t r a ig h t  M r n d " ,  fan in ist Isues, V o l .  I ,  li5 1 1 ,  v e r ã o  d e  1 9 8 0 ,  

p .  1 0 5 .

"  Ibid., p. 107.
Ibid., p. 106.

l '  “ T h e  M . i r k  o f  G e n d e r " ,  p .  4 .

14 Ibid., p. 5.
"  Ibid., p. 6.
*  Ibid.
'7 Ibid.
lK Ibtd.
' v  M o n i q u c  W i t o g ,  “ P a r a d ig m " ,  in  Hoinosexualttics and h en ch  Literatun: Cultural 

CúntcxtsKlritical Texts, o r g s .  E la in e  M a r k s  c  G e o r g e  S t a m b o l ia n  ( h h a c a :  C o r n e i  U n iv e r -  

s ir y  P r e s s ,  1 9 7 9 ) ,  p. 1 1 9 .  C o n s id e r e - s e ,  c o n t u d o ,  a d i f e r e n ç a  r a d i c a l  e x i s t e n t e  e n t r e  a  

a c e i t a ç ã o  p o r  W i t t i g  d o  u s o  d a  l in g u a g e m  q u e  v a lo r iz a  o  s u je i t o  f a la n t e  c o m o  a u t ô n o m o  

e  u n iv e r s a l  c ,  p o r  o u t r o  l a d o ,  o  e s f o r ç o  n ie t z s c h i a n o  d e  D e l c u z c  p a r a  d e s lo c a r  o  “ c u "  

f a la n t e  c o m o  c e n t r o  d o  p o d e r  l in g u í s t i c o .  E m b o r a  a m b o s  s e ja m  c r í t i c o s  e m  r e l a ç ã o  ã  

p s i c a n á l i s e ,  a  c r í t i c a  d o  s u je i t o  d e  D e l e u z e ,  p e l o  r e c u r s o  á  n o ç ã o  d e  v o n t a d e  d e  p o d e r ,  te m  

p a r a le l o s  m a is  e s t r e i t o s  c o m  o s  d e s lo c a m e n t o s  d o  s u je i t o  f a la n t e  p e l o  s e m iô r i c o / in c o n s -  

c i e n r c  d o s  d i s c u r s o s  p s i c a n a l í t i c o s  la c a n i a n o  c  p ó s - l a c a m a n o .  P a r a  W i t t i g ,  p a r e c e  q u e  a  

s e x u a l id a d e  c  o  d e s e jo  s ã o  a r t i c u la ç õ e s  a m o d e t e r m in a d a s  d o  s u je i t o  in d iv id u a l ,  a o  p a s s o  

q u e  t a n t o  p a r a  D e l e u z e  q u a n t o  p a r a  s e u s  o p o n e n t e s  p s i c a n a l í t i c o s  o  d e s e jo  d e s lo c a  e  

d e s c e m r a  n e c e s s a r ia m e n t e  o s u j e i t o .  " l x i n g e  d e  p r e s s u p o r  u m  s u je i t o " ,  a r g u m e n r a  D e l c u z c ,  

“ o  d e s e jo  n á o  p o d e  s e  r e a l iz a r ,  e x c e t o  n o  p o n t o  e m  q u e  s e  é  p r iv a d o  d o  p o d e r  d e  d iz e r  

‘ e u ’ ” ;  G i l l e s  D e l e u z e  e  C l a i r e  P a r n c t ,  Dialogues, t r a d .  H n g h  T o m l in s o n  e  B a r b a r a  H a b b c r -  

ja m  ( N o v a  Y o r k :  C o l u m b i a  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 8 7 ) ,  p .  8 9 .

4 0  E l a  d á  c r é d i t o  a o  t r a b a lh o  d c  M ik h a i í  B u h k t in  c m  v á r ia s  o c a s i õ e s  p o r  c o n t a  d e s s e  

insight.
41 M o n i q u c  W i t t i g ,  “T h e  T r o ja n  H o r s c " ,  Feminist Isucs, o u t o n o  d c  1 9 8 4 ,  p .  4 7 .

4 2  V e r  " T h e  P o in t  o f  V ic w :  U n iv e r s a l  o u  P a r t i c u l a r ? " ,  ívminist Isues, V o l .  3 ,  n u  2 ,  

o u t o n o  d c  1 9 8 3 .

* x V e r  W i t t i g .  " T h e  T r o ja n  H o r s e " .

4 4  V e r  M o n i q u c  W i t t i g ,  "  T h e  P l a c c  o f  A c t i o n "  in  Thrcc Decades o f  the French New 
Novel, o r g .  l . o i s  O p p e n h e im e r  ( N o v a  Y o r k :  I n t e r n a c io n a l  U r t iv e r s i ty  P r e s s ,  1 9 8 5 ) .

4< W i t t i g ,  “ T h e  T r o ja n  H o r s e " ,  p .  4 8 .

4,1 “ T h e  P l a c c  o f  A c t io n ” , p .  1 3 5 .  N e s s e  e n s a i o ,  W i t t i g  f a z  u m a  d is t in ç ã o  e n t r e  u m  

“ p r im e i r o ”  e  u m  “ s e g u n d o "  c o n t r a t o  n a  s o c ie d a d e :  o  p r i m e i r o  é  o  d e  u m a  r e c i p r o c id a d e  

r a d i c a l  e n t r e  o s  s u je i t o s  f a la n t e s ,  q u e  t r o c a m  p a la v r a s  q u e  “ g a r a n t e m "  a  c o m p le t a  c  e x c l u ­

s iv a  d i s p o s iç ã o  d a  l in g u a g e m  p a r a  t o d o s  ( 1 3 5 ) ;  n o  s e g u n d o  c o n t r a t o ,  a s  p a la v r a s  f u n c i o ­

n a m  p a r a  c x c r c c r  u m a  f o r ç a  d e  d o m in a ç ã o  s o b r e  o s  o u t r o s ,  o u ,  a  r i g o i ,  p a r a  p r iv á - lo s  d o
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d i r e i t o  c  d a  c a p a c id a d e  s o d a l  d e  f a la r .  N e s t a  f o r m a  “ d e g r a d a d a "  d e  r e c i p r o c id a d e ,  a r g u ­

m e n t a  W i t t i g ,  a  p r ó p r ia  in d iv id u a l id a d e  é  o b l i t e r a d a  p e l o  f a t o  d e  s e r  e n u n c ia d a  n u m a  

l i n g u a g e m  q u e  e x c lu i  o  o u v i n t e  c o m o  f a la n t e  p o t e n c i a l .  W i t t i g  c o n c l u i  o  e n s a io  c o m  o  

s e g u in t e :  “ o  p a r a í s o  d o  c o n t r a t o  s o c i a l  s ó  e x i s t e  n a  l i t e r a t u r a ,  o n d e  o s  t r o p i s m o s ,  p o r  s u a  

v i o l ê n c i a ,  t ê m  a  c a p a c id a d e  d e  s e  o p o r  a  t o d a  e  q u a lq u e r  r e d u ç ã o  d o  'e u *  a  u m  d e n o m i ­

n a d o r  c o m u m ,  d e  r o m p e r  a  t r a m a  o p r e s s i v a  d o s  lu g a r e s - c o m u n s ,  c  d e  im p e d ir  c o n t i n u a ­

m e n t e  s u a  o r g a n i z a ç ã o  e m  u m  s i s t e m a  d e  s i g n i f i c a ç ã o  c o m p u l s ó r i a . "  ( 1 3 9 )

4 7  M u n i q u e  W i t t i g ,  Les Guérillères, t r a d .  D a v id  L c V a y  ( N o v a  Y o r k :  A v o n ,  1 9 7 3 ) ,  o r i-  

g i n a l m e n t e  p u b l i c a d o  s o b  o  m e s m o  t í t u l o  ( P a r i s :  É d i t i o n s  d e  M i n u i t ,  1 9 6 9 ) .

4H W i t t i g ,  ' T h e  M a r k  o f  G c n d e r " ,  p .  9 .

4V E m  " T h e  S o c i a l  C o n t r a c t ” ,  d i s s e r t a ç ã o  a p r e s e n t a d a  n a  U n iv e r s id a d e  d e  C o l ú m b ia  

c m  1 9 8 7  ( a  s e r  p u b l i c a d a  n u m a  c o l e t â n e a  d o s  e n s a io s  d c  W i t t i g  p e l a  B e a c o n  P r e s s ) ,  W i t t i g  

s i t u a  s u a  p r ó p r ia  t e o r i a  d c  u m  c o n u a t o  l i n g u í s t i c o  p r im á r io  n o s  t e r m o s  d a  t e o r i a  d e  R o u s -  

s e a u  d o  c o n t r a t o  s o c i a l .  E m b o r a  e l a  n ã o  s e ja  e x p l í d t a  a  e s t e  r e s p e i t o ,  p a r e c e  q u e  e n t e n d e  

o  c o n t r a t o  p r é - s o c i a l  ( p r é - h c t c r o s s c x u a l )  c o m o  u m a  u n id a d e  d a  v o n t a d e  —  i s t o  é ,  c o m o  

u m a  v o n t a d e  g e r a l ,  n o  s e n t i d o  r o m â n t i c o  d e  R o u s s e a u .  P a r a  u m  u s o  in t e r e s s a n t e  d a  t e o r ia  

d c  W i t t i g ,  v e r  T e r e s a  d e  L a u r e e i s ,  “S e x u a l  I n d i f f e r e n c e  a n d  L c s b ia n  R c p r e s e n t a t i o n ” ,  in  

Tbeatre Journal, V o l .  4 0 ,  n u  2  ( m a t o  d c  1 9 8 8 ) ,  e  " T h e  F e m a l c  B o d y  a n d  H c t c r o s c x u a l  

P r e s u m p t i o n " ,  i n  Semiótica, n 116 7 ,  V o l .  3 - 4 ,  1 9 8 7 ,  p g . 2 5 9 - 2 7 9 .

,w  W i t t i g ,  ‘T h e  S o c i a l  C o n t r a c t ” .

V e r  W i t t i g ,  “ T h e  S t r a i g h t  M i n d "  c  “ O n e  i s  N o t  B o m  a  W o m a n ” .

W i t t i g ,  “ T h e  S o c i a l  C o n t r a a " ,  p .  1 0 .

n  W i t t i g ,  " T h e  S t r a i g h t  M i n d "  e  T h e  S o c i a l  C o n t r a c t " .

44  M t c h c l  F o u c n u l t ,  “ N i e t z s c h e ,  G e n e a l o g y ,  H i s t o r y " ,  i n  Language, Counter-Memory, 
P ractke: Selected Essays and interviews by Micbel Foucaull, t r a d .  D o n a l d  F . B o u c h a r d  e  
S h c r r y  S i m o n ,  o r g .  D o n a ld  F . B o u c h a r d  ( I t h a c a :  C o m c l l  U n iv c r s i t y  P r e s s ,  1 9 7 7 ) ,  p .  1 4 8 .  

A s  r e f e r e n d a s  n o  t e x t o  d i/ .em  r e s p e i t o  a  e s t e  e n s a io .

M a r y  D o u g l a s ,  Punty and Dangcr ( L o n d r e s ,  B o s t o n  e  H c n le y :  R o u t l e d g e  e  K e g a n  

P a u l ,  1 9 6 9 ) ,  p .  4 .

'h lbid.. p .  1 1 3 .

S im o n  W a t n c y , Poiking Desite: AIDS, Pomography, and the Media ( M i n n e a p o l i s :  

U n iv c r s i t y  o f  M i n n e s o t a  P r e s s ,  1 9 8 8 ) .

ÇK D o u g l a s ,  Purity and Danger, p .  1 1 5 .

^ Ib id .,  p .  1 2 1 .

'" Ibid ., p .  1 4 0 .

61  O  e n s a io  d e  F o u c a u l t  “ A  P r c l a c e  t o T r a n s g r e s s i o n " ( i n  Language, Counter-Manory, 
Practice) d c  f a t o  a p r e s e n t a  u m a  in t e r e s s a n t e  ju s t a p o s iç ã o  c o m  a  n o ç ã o  d c  D o u g l a s  d o s  

f r o n t e i r a s  d o  c o r p o  c o n s t i t u í d a s  a t r a v é s  d c  ta b u s  d o  in c e s t o .  E s c r i t o  o n g i n a l m c n t c  c m  

h o m e n a g e m  a  G e o r g e s  B a t a i l i e ,  e s s e  e n s a io  e x p l o r a  c m  p a r t e  a  “ s u je i r a ”  m e t a f ó r i c a  d o s  

p r a z e r e s  t r a n s g r e s s i v o s  e  a  a s s o c i a ç ã o  d o  o r i f í c i o  p r o i b i d o  c o m  a  t u m b a  c o b e r t a  d e  p ó .  

V e r  p p .  4 6 - 4 8 .
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NOTAS

hí K r i s t e v a  d i s c u t e  o  t r a b a lh o  d e  M a r y  D o u g l a s  n u m a  p e q u e n a  p a r r e  d c  The Pòwers o f  
Horror: An Essay on  AbjccUan, t r a d .  L c o n  R o u d i c z  ( N o v a  Y o r k :  C o l u m b ia  U n iv e r s i t y  

P r e s s ,  1 9 8 2 ) ,  o r i g m a l m e m e  p u b l i c a d o  c o m o Pouvoirsde Phorrcur ( P a r i s :  É d i t io n s  d u  S e u i l ,  

1 9 8 0 ) .  A s s im i l a n d o  o s  insigbts d c  D o u g l a s  à  s u a  p r ó p r i a  r e f o r m u l a ç ã o  d c  L a c a n .  K r i s t e v a  

e s c r e v e :  “ A  d e s o n r a  é  o  q u e  é  d e s c a r t a d o  p e l o  sistema simbólico. É  o  q u e  e s c a p a  à  r a c i o ­

n a l id a d e  s o c i a l ,  à  o r d e m  l ó g i c a  e m  q u e  s e  b a s e i a  u m a  a g r e g a ç ã o  s o c i a l ,  q u e  e n t ã o  s e  

d i f e r e n c i a  d e  u m a  a g l o m e r a ç ã o  t e m p o r á r ia  d c  in d iv í d u o s  e ,  c m  r e s u m o ,  c o n s t i t u i  um  
sistema de  classificação  o u  uma estrutura" ( p .  6 5 ) .

*•' Ibsd., p .  3 .

M  I r i s  M a r i o n  Y o u n g ,  “ A b je c t i o n  a n d  O p p r e s s i o n :  U n c o n s c io u s  D y n a m ic s  o f  R a c i s m ,  

S e x i s m ,  a n d  H o m o p h o b i a ” ,  a r t i g o  a p r e s e n t a d o  n a  S o c i e t y  o f  P h e n o m c n o lo g y  a n d  E x i s ­

t e n c i a l  P h i lo s o p h y  M c c t i n g s ,  N o r t h w e s t e r n  U n iv e r s ity ,  1 9 8 8 . 0  a r n g o  s e n a  p u b l i c a d o  n a s  

a t a s  d a s  r e u n iõ e s  d c  1 9 8 8  p e l a  S t a t e  U n iv e r s i t y  o f  N e w  Y o r k  P r e s s .  T a m b c m  s e r i a  in c l u í d o ,  

c o m o  p a r t e  d e  u m  c a p í t u l o  m a is  a m p lo ,  e m  s e u  The Politics o f  Diffcrence, a  s e r  p u b l i c a d o .

P a r t e s  d a  d i s c u s ã o  a  s e g u ir  f o r a m  p u b l i c a d a s  c m  d o »  c o n t e x t o s  d i f e r e n t e s ,  e m  m e u s  

“ G e n d e r  T r o u b l c ,  F e m i n i s t  T h e o r y ,  a n d  P s y c h o a n a ly t i c  D is c o u r s e ” ,  i n  FeminismjPostmo- 
dem ism , o r g .  L in d a  J .  N i c h o l s o n  ( N o v a  Y o r k :  R o u t l e d g e ,  1 9 8 9 ) , e “ P c r f o r m a t iv e  A c t s a n d  

G e n d e r  C o n s t i r u r io n :  A n  E s s a y  in  P h e n o m e n o lo g y  a n d  F e m i n i s t  ' r h e o r y " ,  i n  TfteatreJour- 

nal, V o l .  2 0 ,  n -  3 ,  i n v e r n o  d e  1 9 8 8 .

M i c h e l  F o u c a u l t ,  Discipline and Punish: thc Rirtb o f  Prison, t r a d .  A la n  S h e r i d a n  

( N o v a  Y o r k :  V í n t a g c ,  1 9 7 9 ) ,  p .  2 9 .

6 7  I b i d p . 3 0 .

* *  V e r  o  c a p í t u lo  “ R o l e  M o d e l s " ,  in  E s t h e r  N c w t o n ,  Mother Cam p: fem ale  bnperso- 
nators in America ( C h i c a g o :  U n iv e r s ir y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  1 9 7 2 ) .

** Ibid., p .  1 0 3 .

7l> F r e d r i c  J a m c s o n ,  " P o s m o d e r n i s m  a n d  C o n s u m e r  S o c i e t y ” ,  in  The Anti-Aesthctic: 
Essays on Postmodem Culture, o r g .  H a l  F o s t c r  ( P o r t  T o w n s e n d ,  W A .:  B a y  P r e s s ,  1 9 9 3 ) ,  

p .  1 1 4 .

71 V e r  V i c t o r  T u r n e r ,  Drama, Fields and Metaphors ( I t h a c a :  C o r n e l l  U n iv e r s i t y  P r e s s ,  

1 9 7 4 ) .  V e r  t a m b é m  C l i f f o r d  G c e r t z ,  “ B lu r r c d  G c n r c s :  T h c  R c f i g u r a t i o n  o f  T h o u g h t " ,  in  

Local Knou/ledge, Further Essays in Interpretative Antbropology (Nova York: Basic Books, 
1983).
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H u s s c r i .  E d m u n d ,  3 2

i d e a l  d e  e g o .  9 3 ,  2 2 6 n 3 6  

i d e n t i d a d e s  buteb/fem nte, 5 6 ,  

1 7 7 - 7 9

i d e n t i f i c a ç ã o ,  9 1 - 1 0 9 ,  1 8 1 - 9 7 ,  

2 2 6 n 3 4 , n 3 8  

i m i t a ç ã o ,  5 6 - 5 9 ,  1 7 6 - 7 7 ,  

1 9 5 - 2 0 1 , 2 0 5 - 1 4  

i m p e r i a l i s m o  e p i s t e m o l ó g i c o ,  

3 3 , 6 4 ,  2 0 5 - 1 1  

i n t e m a l i z a ç á o ,  9 1 - 1 0 9 ,

1 8 1 - 8 2 ,  2 2 6 n 3 8  

I r ig a r a y ,  L u c c ,  2 8 - 3 3 ,  3 9 - 4 1 ,  

4 5 ,  5 0 ,  5 3 - 5 4 ,  7 0 ,  1 0 6 ,  

2 1 8 n 2 5 . 2 2 1 n 5 4 ,  2 2 2 n 8 ,  

2 2 3 n 1 0

J a m e s o n ,  F r c d r i c ,  2 2 1 n 5 6 ,  

2 3 2 n 7 0

J o n c s ,  E m e s i ,  8 2

K a f k a ,  F r a n z .  1 8 7 ,  2 2 1 n l  

K e r r ,  B a r b a r a  T . ,  2 2 0 - 2 l n 5 3  

K e s s l e r ,  S u z a t m e  J . ,  2 1 6 n 8  

K l e i n ,  M c l a n i c ,  2 2 5 n 3 2  

K o f m a n ,  S a r a h ,  2 2 3 n l 5  

K r i s t c v a ,  J u l i a ,  9 1 , 1 0 3 ,  

1 2 1 - 3 9 , 2 2 5 n 3 2 ;  e  o  

a b j e t o ,  1 9 0 - 9 2 ;  c  o  

I c s b i a m s m o ,  1 3 0 - 3 3 ;  e  o  

c o r p o  m a t e r n o ,  1 2 2 - 1 3 5 ;  

e  o r i e n t a l i s m o ,  1 3 4 ;  e  a  

h i p ó t e s e  r e p r e s s i v a ,  

1 3 6 - 3 9

l a c a n ,  J a c q u e s ,  7 4 - 8 2 ,  

2 2 0 n 5 2 ,  2 2 3 n l 3 - 1 5 ,  

2 3 0 n 3 9 ;  c  K r i s t c v a ,  

1 2 1 - 2 2 ,  2 3 2 n 6 2 ;  e  

s e x u a l i d a d e  l é s b i c a ,  

8 0 - 8 2 ,  4 4 2 n 2 0 ;  e  a  l e i

2 3 4
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p a t e r n a ,  5 2 - 5 4 , 7 3 ,

8 8 - 9 1 ;  c  O  S i m b ó l i c o ,  4 1 ,  

5 2 , 7 3 - 7 8 ,  2 2 7 n 4 9  

l . a c q u e r ,  T h o m a s ,  2 1 6 n l 0  

L a u r e t i s ,  T e r e s a  d e ,  2 3 1 n 4 9  

l e i ,  c o n c e p ç õ e s  d a ,  ver  p o d e r  

I x i l m i z ,  6 9

L ê v i - S t r a u s s ,  C l a u d e ,  6 5 - 7 4 ,  

2 2 2 n 5 , n 7 ,  n 9 .  ! 5 9 n l M 2  

L o w e ,  M a r i a n ,  2 1 6 n 9  

l u t o ,  9 1 - 1 U 9 ,  1 2 8 ,  2 2 4 n l 9

M a c C o r n t a c k ,  C a r o ! ,  6 6 ,

222n2
M a r c u s c ,  H c r b e r t ,  1 1 0  

M a r x ,  K a r l ,  2 2 . 5 9 ,  1 6 9  

m a s c a r a d a ,  a  f e m i n i l i d a d e  

c o m o ,  7 7 - 8 7 ,  2 2 3  n  1 8  

m a t r i z  h e t e r o s s e x u a l ,  3 1 - 3 2 ,  

2 1 5 - 1 6 n 6

M c K c n n a ,  W e n d y ,  2 l 6 n 8  

m e l a n c o l i a ,  8 0 ,  2 8 ,  8 7 ,

9 1 - 1 0 9 ,  1 5 3 - 5 4 , 2 2 4 n l 9  

m e t a f í s i c a  d a  s u b s t â n c i a ,  2 9 ,  

3 7 - 4 3 , 4 5 , 2 0 1  

M o r a g a ,  C h e r r í c ,  2 1 8 n 2 4 ,  

2 2 0 - 2 l n 5 3

N e w t o n ,  E s t h e r ,  1 9 5 - 9 6 ,  

2 2 4 n 2 2 ,  2 3 2 n 6 8  

N ie t / -s c h e ,  F r i c d r i c h ,  4 2 , 4 8 ,  

9 1 ,  1 9 3 ,  2 1 5 n l ,  2 2 5 n 3 0

0 ’ B a r r ,  J e a n  F . ,  2 1 6 n 9  

C h v e n ,  W e n d y ,  2 2 0 n 4 6 ,

2 2 8 n l  I

P a g e ,  D a v i d ,  1 5 6 - 6 2  

p a r e n t e s c o ,  5 2 ,  6 8 - 7 4  

p a r ó d i a ,  5 6 - 6 0 ,  7 8 , 1 7 6 - 7 7 ,  

1 9 6 - 2 0 1 , 2 0 6 - 1 4  

p a t r i a r c a d o ,  2 0 - 2 1 , 6 3 - 6 4  

{tcrform ancc, ver  g ê n e r o  

p e r s o n i f i c a ç ã o ,  1 9 4 - 9 5  

P l a r á o ,  3 2 ,  1 1 0 ,  I 3 7 , 2 2 8 n l 5

Pleasurc an d  Danger,
2 2 0 - 2  I n 5 3 , 2 2 4 n 2 2  

p o d e r ,  1 8 - 2 1 , 3 3 , 5 4 - 5 5 ,  1 4 0 ,  

1 4 6 - 4 9 ,  1 7 9

p o l í r i c a  d e  c o a l i z ã o ,  3 5 - 3 7  

p o l í t i c a  d a  i d e n t i d a d e ,  1 7 - 2 1 ,  

2 0 5 - 1 4

p r e d i s p o s i ç õ e s ,  s e x u a i s ,  9 5 - 1 0 9  

P r o u s t ,  M a r c e i ,  1 7 3

Q « £ 's r í o « s  Feministas^ 2 1 9 n 3 0  

Q u i m a n a l e s ,  M i r t h a ,

2 2 0 - 2  l n 5 3

r e p e t i ç ã o ,  5 4 , 5 6 - 5 9 ,  1 6 8 ,  

1 9 8 - 2 1 4

R i le y ,  D e n i s c ,  2 0 , 2 1 5 n 3  

R i v i e r e ,  J o a n ,  8 2 - 8 7 , 2 2 4 n 2 1 ,  

n 2 4 - 2 5

R o s a l d o ,  M i c h c l e ,  2 2 7 n 4 7  

R o s e ,  J a c q u e l i n e ,  5 2 - 5 3 ,  5 6 ,

8 8 ,  2 2 0 n 4 9 ,  n 5 1 ,  

2 2 4 - 2 5 n 2 9  

R u b i n ,  G a y l c ,  1 1 0 - 1 4 ,  

2 2 0 - 2 1 n 5 3 , 2 2 2 n 4 ,  

2 2 7 n 4 5

R u s s o ,  M a r y ,  2 2 3 n l 8

S a m o i s ,  2 2 0 - 2  l n 5 3  

S a r r a u t c ,  N a t a l i e ,  1 7 3  

S a r t r e ,  J c a n - P a i i l ,  3 0 ,  3 2 ,  1 8 6 ,  

2 1 7 n 2 1

S c h a f e r ,  R o y ,  2 2 6 n 3 8 ,  n 4 1  

S c h w a b e r ,  P a u l ,  2 2 5 n 3 3  

S c o t t ,  J o a n  W , 2 1 7 n t 7  

S e d g w i c k ,  E v e ,  2 2 1 - 2 2 n 9  

S c m i ó r i c o ,  1 2 1 - 3 7  

s e x o ,  c a t e g o r i a  d o ,  2 4 - 2 8 ,  

6 5 - 6 9 , 1 3 7 ,  1 4 1 - 4 3 ,  

1 4 8 - 4 9 , 1 5 6 - 6 2  

s e x u a l i d a d e * ,  d e b a t e s  s o b r e ,  

5 5 - 5 6 , 2 2 0 * 2 1 n 5 3  

S h c f c r ,  J o s e p l t ,  2 2 7 n 4 6  

S p e l m a n ,  E h z a b c t h  V ., 2 1 8 n 2 2

2 3 5



S p i v a k ,  G a y a t r i  C h a k r a v o r r y ,  

2 l 8 n 2 3 ,  2 2 3 n l 8  

S t o l l c r ,  K o b c r t ,  4 8 ,  2 1 9 n 3 X  

S r r a r h c m ,  M a r i l y n ,  6 6 ,  2 2 2 n 2  

s u j e i t o ,  c r í t i c a  d o ,  1 7 - 2 4 ,  

3 6 - 3 7 , 2 0 5 - 1 4  

S i m b ó l i c o ,  4 1 ,  2 2 7 n 4 9

t a b u  d o  i n c e s t o ,  9 3 - 1 0 9 ,  

1 1 0 - 1 4 ,  1 1 7 ,  2 2 7 n 4 6  

T o r o k ,  M a r i a ,  1 0 4 - 0 9 ,  

2 2 6 n . V 5 ,  n 3 9 ,  n 4 1  

T r a n s c x n a l i d a d e ,  1 0 7 - 0 9  

t m e o z a ,  iv r  lu t o  

T u r n e r ,  V i c t o r ,  2 3 2 n 7 I  

T y l c r ,  P a r k e r ,  1 8 5

V a u c c ,  C a r o l c ,  2 2 0 - 2  l i > 5 3

W a l t o n ,  S l t i r l c y ,  2 2 4 n 2 2  

W a s h b u r u ,  L i n d a ,  1 5 8
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W a n i c y ,  S i m o n ,  1 8 9 , 2 3  I n .5 7  

W h i i e h c a d ,  H a r r i e r ,  2 l 6 n 8  

W i l l i a m s ,  W a l r c r  C . ,  2 1 6118 
W t t t i g ,  M o n i q u c ,  4 0 * 4 4 ,

4 9 - 5 3 ,  5 8 , 6 3 ,  1 6 1 - 8 6 ,  

1 9 0 ,  2 ! 8 n 2 6 ,  2 I 9 n 3 f l ,  

n 3 2 - 3 3 ,  H 4 0 - 4 1 ,  

155ii42-45, n 4 7 ,  2 2 6 n 4 2 ,  

2 2 9 n 2 5 - 2 7 ,  

2 3 0 - 3 1 n 2 8 - 5 3 ; c  

c a t e g o r i a  s e x u a l ,  1 6 2 - 6 9 ;  

e  o  c o n t r a t o

h e t e r o s s e x u a l ,  1 7 3 - 7 6 ;  e  

l i n g u a g e m ,  1 6 8 - 6 9 ,  1 7 4 ,  

1 X 4 ;  o  m a t c r i a l i s m o ,  4 9 ,  

1 6 9 ,  1 7 2 ,  1 8 0 - 8 1  

W o l l h e i m ,  R i c h a r d ,  2 2 6 n 3 4 ,  

2 2 7 n 4 3

Y o u n g ,  í r i s  M a r i o n ,  1 9 1 ,

3 2 3 n 6 4





"Explicar as categorias fundacionais de sexo. 

gênero e desejo como efeitos de uma formação 

específica de poder supõe uma forma de inves­

tigação critica, a qual Foucault, reformulando 

Nietzsche. chamou de "genealogia". A crítica 

genealógica recusa-se a buscar as origens do 

gênero, a verdade íntima do desejo feminino, uma 

identidade sexual genuina ou autêntica que a 

repressão impede de ver; em vez disso, ela investi­

ga as apostas políticas, designando como origem  e 

causa categorias de identidade que, na verdade, são 

efeíros de instituições, práticas e  discursos cujos 

pontos de origem são múltiplos e difusos."


